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Atos do Poder Legislativo

LEI N9 7.517, de 14 de	 julho	 de 1 986,

Cria cargos na Justiça do Trabalho.

O PRESIDENTE . DA REPUBLIC A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se
guinte'Lei:

Art. 19 - Picam criados na Justiça do Trabalho os
seguintes cargos para atender ao funcionamento das Juntas de
Conciliação e Julgamento instituídas pela Lei n9 7.471, de 30
de abril de 1986:

I - na la. Região: 8 (oito) cargos de Juiz do Tra
belho Presidente de Junta; 4 (quatro) cargos de Juiz do Traba
lho Substituto; 16 (dezesseis) funções de Vogal; 8 (oito) car
gos em comissão de Diretor de Secretaria; 8 (oito) cargos de
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Técnico Judiciário; 16 (dezesseis) cargos de Oficial deJustiça
Avaliador; 16 (dezesseis) cargos de Auxiliar Judiciário, 8 (oi
to) cargos de Agente de Segurança Judiciária e 8 (oito) cargos
de Atendente Judiciário;

II - na 2a. Região: 29 (vinte e nove) cargos de
Juiz do Trabalho Presidente de Junta; 15 (quinze) cargos de
Juiz do Trabalho Substituto; 58 (cinqüenta e oito) funções de.
Vogal; 29 (vinte e nove) cargos eméomissão de Diretor de Secre
tarja; 29 (vinte e nove) cargos de Técnico Judiciário; 58 (cmn
qüenta e oito) cargos de Oficial de Justiça Avaliador; 58 (cmn
qüenta e oito) cargos de Auxiliar Judiciário; 41 (quarenta e
um) cargos de Agente de Segurança Judiciária e 29 (vinte e no
ve) cargos de Atendénte judiciário;

III - na 4a. Região: 7 (sete) cargos de Juiz do Tra
belho Presidente' de Junta; 3 (trás) cargos 'de 3uii--do Trabalho
Substituto; 14 (quatorze) funções de Vogal; 7 (sete) cargos em
comissão de Diretor de Secretaria; 7 (sete) cargos de .Técnico
Judiciário; 7 . (sete) cargos de Oficial de Justiça Avaliador; 14
(quatorze) cargos de Auxiliar Judiciário; 7 (sete) cargos, de
Agente de Segurança Judiciária e 7 (sete) cargos de Atendente
Judiciário;,

IV --na 6a. Região: 6 -(seis) cargos de Juiz do Tra
belho Presidente de Junta; . 2 (dois) cargos de juii-do Trabalho
Substituto; 12 (doze) funções de Vogal; 6 (seis) cargos em co
missão de Diretor de Secretaria; 6 (seis) cargos de Técnico Ju
diciãrio; 6 (seis) cargos de Oficial de Justiça Avaliador; 12
(doze) cargos de Auxiliar Judiciário; 8 (oito) cargos de Agen
te de Segurança Judiciária e 6 (seis) cargos de Atèndente Judi
ciário;

V - na 9a. Região: 10 (dez) cargos de Juiz do Tra,
belho Presidente de Junta; 6 (seis) cargos de Juiz do Trabalho
Substituto; 20 (vinte) funções de Vogal; 10 (dez) cargos em co
missão de Diretor de Secretaria; 10.(dez) cargos de Técnico Ju
diciário; 20 (vinte) cargos de Oficial de JustieaAvaliadorl.Z0
(vinte) cargos de Auxiliar Judiciário; 8 (oito) cargos de Agen
te de Segurança Judiciária e 10 (dez) cargos de Atendenté Judi
ciãrio;

VI - na 10a. Região: 9 (nove) cargos de Juii doTra
belho Presidente de Junta; 5 (cinco) cargos de Juiz doTrabalho
Substituto; lá (dezoito) funções de Vogal; 9 (nove) cargos em
comissão de Diretor de Secretaria; 9 (nove) cargos de Técnico
Judiciário; 14, (quatorze) cargos de Oficial de Justiça Avalia
dor; 18 (dezoito) cargos de Auxiliar Judiciário; 9 (nove) cr
gos de Agente de Segurança Judiciária e 9 (nove) cargosdeAten
dente Judiciário.

Art. 29 - Para cada exercente de função de Vogal,
criada por esta Lei, haverá um Suplente.

Ar-t. 39- O preenchimento dos cargos de provimen
to efetivo previsto nesta Lei far-se-á de acordo com as normas
legais e regulamentares, observadas as disposições do § 29 do
art. 108 da Constituição Federal. .

.Art. 49 - As despesas decorrentes da execução des
ta Lei serão atendidas cm as dotações orçamentárias da Justi
ça do Trabalho, ou com créditos adicionais.



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Departamento de Imprensa Nacional
SIG Qitadra 6, Lote 800 - 70604— Brasilia/DF

. Telefona: (PABX (061) 226-7175) Telex: (061) 1356 D1MN BR
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•

DINORÃ.MORARS FERREIRA
Diretora-Geral -
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DIÁRIO OFICIAL - Seção I

órgão destinado à publicação de atos normativos

EXPEDIENTE

Publicações: Os originais para publicação devem ser entregues ao Protocolo da Di-
visão de Publicações (térreo). As matérias entregues até às 14 horas serão divulgadas no,
número referente ao dia seguinte. As reclamações referentes às publicações deverão sei'

' formuladas, por escrito, ao Diretor da Divisão até.° 5? dia útil após a veiculação.

Assinaturas: As assinaturas não têm efeito retroativo, valendo a partir de sua efe-
tivação. Os Suplementos não as integram, podendo ser adquiridos separadamente.

• Assinaturas:	 Seção I	 Seção II	 DJ
Semestral 	  Czt 322,00	 107,00	 378,00

Via superfície (Brasil) 	 	 Czt	 39,60	 26,40	 '52,80
Via superfície (exterior) 	 	 Czt 1.504,80	 831,60	 1.504,80
Via aérea (Brasil) 	  Ca	 231,00	 138,60	 231,00

Informações: Central de Informações ao Público - CIPDIN - Tel.: 226 -2586 ou 226-6812:

úmido de atendimento: 8 Às 12:30 horas e 13:30 às 17:00 horas

Portes:
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Art. 59 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

pdblicação.

Art. 69 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 14 de	 julho	 de 1 986.

1659 da Independência e 989 da República.

30áÉ SARNEY
Paulo Brossard

LEI NO 7.518, de 14 de	 julho	 de 1 986.

Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola
Técnica Federal do Terri tõrio Federal de Ro-
raima.

O PRESIDENTE DA R EPSBL ICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado a
- criar, no Município de Boa Vista, Territério Federal de Rorai

ma, uma Escola Técnica Federal.

Art. 29 - O estabelecimento de ensino 	 Criado
por esta Lei manterí cursos de 29 Grau destinados formação
de técnicos ' em agricultura, pecuãria, economia doméstica„edi
ficaçães; estradas e geologia.

Art. 39 - (VETADO).

Art. 49 - O Poder Executivo, ouvido o Ministé
rio da Educação, regulàlentarí esta Lei no prazo de 90 (noven
ta) dias.

Art. 59 - -Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação,:

Art. 69 - Revogam-se as disposiçées em conta
rio.'

Brasília, em 14 de	 julho	 cie 1 986;
1659 da Independéncia e 989 da RepUblica.

JOSÉ SARNEY
Jorge Bornhausen

LEI é19 7.519, ,de 14 de 	 julho	 de 1 986.

Dispóe, no imbito do Distrito Federal, so
bre microeinpresa, isençóeSdo 1mm-to sa
bre a Circulação de Mercadorias Q do iii •
posto sobre Serviços de Qualquer Natur=e
za, e dá- outras providencias,

O PRESIDENTE DA REPOBLICA.

Faço saber que o Senado Federal decreta e eu sanciono a se
guinte Lei:

CAPITULO I

DA DEFINIÇA0 DE MICROEMPRESA

Art. 19 - Para os efeitos desta Lei, consi-de
ra-se Sicroempresa a pessoa jurTdtca e A firffl'a individual " que
obtiverem receita bruta anual até os limites fixados neste ca
pitulo.

Art. 29 - Os limites, a- que se refere o arti
go anterior, correspondem aos valores nominais das Obrigaçães
Reajustãveis do Tesouro Racionei (ORTN) vigentes no mês de ia
neiro do ano-base, nas seguintes quantidades:

- 10.000 (dez mil) para as microempresas
que se enquadrem como contribuintes do Imposto sobre a Circu
laço de Mercadorias - ICM;

II - 5,000 (cinco mil) para as rnicroempresas que
se enquadrem como contribuintes do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS.

Art. 39 - Para a apuração de receita bruta
anual, considerar-se-i o perTOdo de 14 de janeiro a 3 . de de
zembro do ano-base.

Parãgrafo único - No primeiro ano de ativida
de da microempresa, o limite de sua receita bruta serí calcu-

lado proporcionalmente ao número de meses decorridos entre o
-de sua constituição e 31 de dezembro	 do mesmo ano.

-	 • ,

Art. 49 - Excluem-se do regime de microempre
sa, de que trata esta Lei, a pessoa jurídica e a firma indivi
dual, conforme o caso:

I - constituída sob a formar de soCiedade por,
-açães;

II - da qual o titular ou sacio seja pessoa ju
ridica ou, ainda, pessoa física domiciliada no exterior;

III - que participe do capital de outra pessoa

j urídica, ressalvados os investimentos provenientes de incenti
-

vos fiscais efetuados antes da vigincia desta lei;

IV - cujo o sócio ou titular participe com mais

de 5% (cinco por cento) do capital de outra pessoa jurídica ou

firma individual, se a r. eceiltà bruta anual global das interli

gadas ultrapassar o limite fixado no artigo 29;.

V - que realize operações ou preste serviços
realati vos a:

a) importação de produtos estrangeiros;

b) compra e venda, loteamento, incorporação,

locação e administração de imóveis;
c) armazenamento e depósito de produtosde ter

ceiros;
d) cãrnbio, seguro e distribuição de titulo

e valores mobiliãrios;
e) publicidade e propaganda, exceto os veicu

los de comunicação;

VI - que preste serviços profissionais de mé



TERÇA-FEIRA, 15 JUL.  1986_	 DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO I	 10427 •

' dico, engenheiro, advogado, dentista, veterinãrio, economista,

despachante e outros que se lhes posam assemelhar.

Parãgrafo único - . O disposto nos itens III e

IV deste artigo não se aplica, no case de participação da pes

soa jurídica ou firma individual em Centrais de compras, bol

sas de subcontrataçãO, consúrcio de exportação e outras asso

ciações assemelhadas.

' CAPITULO II

DO ENQUADRAMENTO DA MICROEMPRESA

Art. 59 - O enquadramento da pessoa jurídica

ou firma individual no ' regime de microempresa dependerã de co

municação da interessada, conforme dispuser o regulamento, do

qual constarão:

I - seu nome e sua identificação, bem assim os

nomes e as identificações dos respectivos sõcios ou titular;

II - seu número de inscrição no cadastro	 do

ICM ou do ISS;

III - cõpia do seu registro especial de micro

empresa;

IV - declaração expressa de todos os seus saci

os. ou do seu titular de que a receita bruta do ano anterior não

excedeu o limite fixado no artigo. 29 e de que não se enquadra

em nenhuma dasiripõteses previstas no artigo 49.

Art. 69 - A pessoa jurídica e a firma indivi

dual em constituição poderão também enquadrar-Se no regime de

microempresa, desde que os sõcios :á o titular declarem que a

receita bruta proporcional prevista para o ano em curso não ex

cederã o limite fixado, conforme o caso, no artigo . 39, bem as

sim que não se enquadram em nenhuma das hipõteses de exclusão

prewtsta no artigo 49.

CAPITULO III

DAS ISENÇOES CONCEDIDAS ÃS MICROEMPRESAS

Art. 79 - As microempresas definidas nesta

Lei ficam isentas:

I - do Imposto sobre a Circulação de Merca

.donas - ICM, nas operações de saída de mercadorias ou de

fornecimento de alimentação que promoverem na qualidade de

contribuintes desse imposto;

II - do Imposto sobre Serviços de Qualquer

.Natureza - ISS, pelos serviços que integralmente prestarem

na ' qualidade de contribuintes desse imposto.'

Parãgrafo único - Em relação ao Imposto so

bre a Circulação de Mercadorias - ICM, a isenção referida

neste artigo:

a) não se estende à mercadoria submetidaao

regime desubstituição tributãria;

L) não dispensa a microempresa do recolhi

mento do imposto devido por terceiro, a que se acha obriga

da em virtude de Lei;

c) não implica crédito do imposto para	 o

.abatimento daquele incidente nas operações seguintes;

d) não permite à microempresa creditar-se

do imposto relativo à entrada de mercadorias no seu estabe

lecimento.

Art. 89 - As microempresas, isentas nos ter

mos do artigo 79, ficam dispensadas do cumprimento das

gações acess6rias , estabelecidas na legislação tributãria do

Distrito Fedt-,1, exceto:

I - a de inscrição no cadastro fiscal e suas
respectivas alterações;

II - a de emissão de notas fiscais, podendo es

tas ser em modelos simplificados;

III - a de guarda, para exibição ao fisco, dos

documentos relativos às compras, às vendas, aos estoques de

mercadorias e às receitas de serviços prestados;

IV - o de preenchimento e entrega do Documen

to de Informações da Miáóempresa - DIMI, na forma e no prazo

estabelecidos pelo regulamento.

Art. 99 - Deixando de preencher os requisi

tos para o seu enquadramento nos termos desta Lei, a microem

presa ficarã sujeita ao pagamento do tributo incidente sobre

o valor da receita bruta que exceder o respectivo limite fixa

do no artigo 29 bem assim sobre os fatos geradores que vierem

a ocorrer apõs a data do fato ou da situação que tiver motiva

dó o desenquadramento.

Parãgrafo único - A forma de cãlculo e o.pra

zo de recolhimento do- imposto incidente nó caso deste artigo

serio definidos no regulamento,

CAPITULO IV

DAS PENALIDADES

Art. 10 - Aos infratores desta Lei aplicar-

se-ão as seguintes penalidades:

I - pelo descumprimento das obrigações aces

sõrias previstas no artigo 89:

1. normas do item 1 - multa equivalente a 3

(três) valores de referência;

2. normas do item II - multa equivalente a

1 (um) valor de referência;

3. normas do item III ou IV:

a) suspensão dos benefícios. concedidos nos

termos do artigo 79;

b) multa equivalente á 5 (cinco)valores de

referência;

II"- à pessoa- jurídica ou à firma individu

al que, sem observância dos requisitos desta Lei, pleitear

seu enquadramento ou mantiver-se enquadrada como microeápre

sa, sem prejuízo do pagamento do tributo devido e dos acrês

cimos legais previstos na legislação tributãria dó Distrito

Federal:

1. multa equivalente a 50% (cinquenta por

Cento) do valor do tributo devido;

2. cancelamento ex officio dá inscrição co

mo microempresa no cadastro fiscal.

§ 10	 A Multa prevista 	 item II " deste

artigo serã de 200% (duzentos por cento) nos Casos de- dolo,

, fraude ou simulação e ainda, em especial, nos de "falsidade

das declarações ou das informações prestadas às autoridades

competentes,

§ 29 - As penalidades previstas no número

3-(três) do item I e no item II são cumulativas.

§ 39 - Os valores de referência, a que se

refere este argigo, são os constantes da tabela que fixa o

coeficiente de atualização monetãria previsto naLei n9 . 6-205, •

de 29 de abril de 1975.



DAS DISPOSIÇOES TRANSITORIAS E FINAIS

Agro-
pecuária	 do Ministério da Agricultura a fiscalização e certi-
ficação das informações constantes do demonstrativo de	 recep-
ção e destinação do leite.

Art.	 11	 - Aplica-se ã microempresa, 	 no que.

couber, a legislação tributária do	 Distrito	 Federal. Art.	 49 - A supervisão técnica, 	 a	 administração.	 e.
5
5 acompanhamento 	 do programa, bem como o. pagamento da despesa e

Art.	 12	 - O Governo do Distrito Federal bai prestação de contas ficam atribuídos ã Superintendência Nació-
5 xarã os atos necessãrios à aplicação desta Lei 	 e estabelece

rã procedimentos simplificados que facilitem o 	 cumprimento
nal do Abastecimento - SUNAB.

das obrigações	 acessórias nela previstas. Art. 59 - Este decreto entra em vigor na data de sua .

CAPITULO V § 29 -Caberá a Secretaria Nacional de Defesa-

ANEXO ONICO

DECRETO N9 92..923, DE 14 DE JULHO DE 1986

AVEIA.
- Classe Branca, Grupo 2, tipo 2, a granel

CENTEIO	 -
Grupõ 3, tipo 2, a granel

CEVADA CERVEJEIRA
- Classe cervejeira tipo 2, a granel

1,90

.	 1,78

3,34

DECRETO N9 92.898, DE 07 DE JULHO DE 1986

Abre a Encargos Gerais da União - Programas Especiais -
Recursos sob Sdpervisão da Secretaria de Planejamento/Prt,.o crédito
suplementar de cz$ 19.000.000,00 para reforço de dotação consignada
no vigente Orçamento.

PRODUTOS PREÇO-ti/NINO.
(CZSMG)
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Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data

de sua publicação.

.Art. 14 - Revogam-se as disposições em cor'

trírio.

publicação,.retroagindo os seus efeitos a 19 de junho de l98.

Art. 69 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 14 de julho. de 1986, 1659 da Independen,
cia e 989 da República.

Brasília, em 14 de	 julho	 de 1 986.	 JOSÉ SARNEY

1659 da Independência e 989 da República.
	 Iria Rezende Machado

José Lobo Fernandes Braga Júnior

1

JOSÉ SARNEY
Paulo Brossard

Atos do Poder Executivo

Decreto n9 92.923,de 14 de julho de 1986

Fixa os preços mínimos para.financiamento e aquisição
dos produtos que especifica, safra 1986/87.

O Presidente da República
usando das atribuições que lhe confere o artigo 81,item III, da Constituição,e ten
do em vista o disposto no Decreto-Lei n9 79, de 19 de dezembro de 1966, 	 ""

DECRETO N9 92.922 , DE 14 DE JULHO
	

DE 1986
DECRETA

5

Dispõe sobre a execução do Programa
de Apoio à Produção Nacional do Lei-
te e dá outras providências.

O Presidenie da Repúbliça, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 81, item III; da Constituição Federal, e ten-.
do em vista o disposto na Lei n9 7.502, de 02 de julho de
1986, decreta:

Art .. 19 - A'subvenção econômica aos produtores de
leite será concedida pdr litro do produto, aios valores indica-
dos no anexo a este decreto, quando destinado a beneficiamen-
to.

Art. 29 - Será contemplado com a subvenção econômica
exclusivamente o produtor de leite que o destinar ã produção
de:

Art. 19 - São fixados os preços -midimos de aveia, cen-
teio e cevada cervejeira, safra 1986/87,' conforme tabela anexa.

Art. :29 - Os preços mínimos de que trata este Decreto
deverão ser pagos aos produtores, ou ãs suas cooperativas, livres de quaisquer dedu
Cães, inclusive do Imposto de Circulação de Mercadorias (ICM) e da contribuiCao
Instituto de Administração Financeira' da Previdência e Assistência Social (IAPAS)
atendidas as especificações da classificação vigente.

' Art. 39 - O preço mínimo da semente dA cevada cervejei
ra será fixado pela Companhia de Financiamento da Produção, ã 'êpoca do inicio da ia-
fra, e deverá ser composto do preço mínimo do Eroduto-grão, Considerado o melhor ti
po, acrescido do adicional de custos de produçao de semente, 'seleção e limpeza. —

Art. 49 - As instruçães necessárias . ã execução deste
Decreto serão baixadas 'pela Companhia de Financiamento da Produção.

Art. 59 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições' em contrario.

Brasília, 14 de julho	 de 1986; 4659 da Indepen.:.
dãncia e 989 da República.'

JOSÉ SARNEY
Iris Reiende Machado

I - Leite pasteurizado tipo "C";
II - Leite pasteurizado magro-gordura 2%;

III - Leite em p6 integral;'
IV - Leite em p6 semi-desnatado;
V - Leite em p6 desnatado;

VI - Leite esterilizado integral, padronizado, des-
natado e semi-desnatado; e

.VII - Leite condensado.

Art. 39 - Os produtores receberão o 'valor correspon-
dente à subvenção econômica através das empresas beneficiado-
ras, que se habilitarão mensalmente junto a. Superintendência
.Nacional do Abastecimento - SUNAB, mediante a apresentação de
"demonstrativo de recepção e . destinação do leite':

§ 19 - A Superintendência Nacional do Abastecimento
- SUNAB expedirá instruções sobre o procedimento a ser obede-
cido e estabelecerá o modelo do demonstrativo de recepção e
destinação do leite.
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• (PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DE O& DE JULHO DE 1986 - SEÇÃO I)
RETIFICACÃO

N9 338, de 14 de julho de 1986.
.de autOgrafos do projeto de lei
Lei n9 7.517, de 14 de julho de

Restituição ao Congresso, Nacional
que, sancionado, se transformou na
1986.

Na página 10061, no anexo I, ONDE SE LE:
2805.02100547.296 - PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLõ

GICO PARA O NORDESTE (INCLUSIVE ENCARGOS DE. FI-
NANCIAMENTO)

LEIA-SE:

2805.03100547.296 - PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOL25
GICO PARA O NORDESTE (INCLUSIVE ENCARGOS DE FI-
NANCIAMENTO)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DECRETOS DE 14 DE JULHO DE 1986

O Presidente da República, usando da atribuição que ihe con
fere o artigo 66 da Lei número 6 815, de 19 de agosto de 1980, alterada
pela Lei n 9 6 964, de 09 de dezembro de 1981, , e tendo em vista o que
consta do Processo n 9 1 608, de 1986, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR

do territério nacional, na conformidade dos artigos 65 e 71 da Lei 	 n9
6 815, de 19 de agosto de 1980, CARLOS ALVAREZ CAJIAS, de nacionalidade
boliviana, filho de Sílvio Villarroel Monteiro e de Adriana Roca Carril
lo, nascido em Santa Cruz de La Sierra, Bolívia, aos 19 de março de 195S-,
Aue reside no Estado de Mato Grosso do Sul, sem prejuízo das penas a que
estiver sujeito no País. -

Brasília, 14 de	 julho	 .	 de 1986;
165,9 da Independéncia e 98 9 da República.

JOSE SARNEY
Paulo Brossard

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con
fere o artigo 66 da Lei número 6 815, de 19 de agosto de 1980, alteradW
pela Lei n9 6 964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo em vista o que
consta- do Processo n9 21 722, de 1985, dó Ministério da Justiça, resol
ve

N9 339, de 14 de 'julho de 1986. Proposta ao Senado -Federal para que
a Prefeitura Municipal, de Cascavel-PR seja autorizada a contratar o
peração de 'crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S/A.	 ,
N9 340, de 14 de julho de 1986. Encaminhamento ao Congresso Nacio-
nal do texto do Acordo Comefcial, entre o Governo da Republica Fede"
rativa do Brasil e o Governo da República de Cabo Verde, assinado
em Praia, a 10 de maio último.

N9 341, de 14 de julho de 1986. Comunicação ao Senado Federal do re
cebimento das Mensagens n9s SM-157, 159, 162, - 164 a 166, 173 a 175,
177 a 180, 182 a 186, 188 a 199' e CN-35, de 1986.
N9 343,-de 14 de julho de 1946. Restituição ao Congresso Nacional
de autOgrafos do projeto de lei que, sancionado, se transformou na
Lei n9 7.519, de 14 de julho de 1986.

MENSAGEM N9 342

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL:

Tenho a honra de comunicar a Vossas Excelências
que, nos termos dos artigos 59, parágrafo 19, e 81, itemIV,
da Constituição Federal, resolvi vetar, parcialmente, o Pro
jeto de Lei da Câmara n9 95, de 1985 (n9 2.219, de 1986, na
Casa de origem) que "Autoriza o Poder Executivo a criar aEs
cola Técnica Federal do Território Federal de Roraima".

Incide o veto sobre o artigo 39 do - Projeto por
contrariar o disposto no inciso II do artigo 57 da Consti
tuição Federal que atribui ao Presidente da República a mi
ciativa das Leis que aumentem.a despesa pública.

O dispositivo vetado não é autorizativo quando
determina a inclusão nos orçamentos, de dotaçaes para o fun
cionamento da Escola que se pretende criar.

E XPU^LSAR

do território nacional, na
6 815, de 19 de agosto de 1
boliviana, filho de Anselmo
Cruz de La Sierra, Bolívia,
tado de São Paulo, sem prej

Brasília,
1659 dá Independência e,989

conformidade dos artigos 65 e 71 da Lei 	 n9
980, ELIGER VACA MENDOZA„ de nacionalidade
Vaca e de Pastora Mendoza, nascido em-Santa
aos 11 de outubro de 1957, que reside ' no Es

(azo das penas a que estiver sujeito no País
14	 de	 julho	 de 1986;
da-República.

São estas as razões que me levaram:a Vetar, par
cialmente, o referido projeto, as quais ora submeto ã eleva
da apreciação dos Senhores Membros do Congresso. Nacional.

Brasilia, em 14 de	 julho	 de 1'986..
JJOSÉ,SARNEY

JOSÉ SARNEY
Paulo Brossard

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confe
re o artigo 66 da Lei número 6 815,-de 19 de agosto de 1980, alterada pJ
la Lei n 9 6 964, de 09 de .dezembro de 1981, e tendo em vista o que coã"
ta do Processo n 9 1 611, de '1986, do Ministério da Justiça, resolve .

EXPULSAR

do territério nacional, na conformidade dos artigos 65 e , 71 da Lei	 119
6 815, de 19 de agosto de 1980,. JOSE LUIS VILLARROEL ROCA, de nacionali
dade boliviana; filho de Pedro Alvarez Barrientos ê de Luiza Cajias Jus
tiniano, nascido em Santa Cruz de La Sierra, Bolívia, aos 06 de agosto'
de 1,955, que reside no Estado dé Mato Grosso do Sul, sem prejuízo das pe
nas a que estiver sujeito no Pais. -

Brasília, 14 de	 j u 1.h o	 de 1986;
165 9 -da Independencia e 98 9 da República..	 ,

JOSÉ SARNEY
Paulo Brossard

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

MENSAGEM

N9 336, de 11 de julho de 1986. Proposta ao Senado Federal para que
a Prefeitura Municipal de Várzea Grande-MT seja autorizada a contra
tar operação de crédito junto ao Banco do Estado de Mato Grosso .S/L

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Exposição de Motivos

N9 091, de 09 de julho de 1986. Proposta para que o Governo do Esta
do do Rio-de Janeiro seja autorizado a-dirigir-se ao Senado Federai
a fim de obter, na forma do disposto no item IV-do artigo 42 da
Constituição Federal, permissão para realizar empréstimo externo,n66
termos da presente Exposição de Motivos. "Aprovo. Em 14.07.86."

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Gabinete do Ministro

PORTARIA N9 90, DE 11 DE JULHO DE 1986

C) .Mirsisteo de' Estado Chefe- chã Secretaria
cha Planejamento da Presidência chã Fhapâtdkráa, nó Use das

atribuições que lhe- confere o Decreto,-lei n9 1.754, de 31 de dezembro
de 1979, resolve:

aprovar, conforme os quadros em anexo,a primeira reformulação do orça
mento do Fundo de Assistência ao Desempregado, vinculado ao Ministério
do Trabalho, relativo ao exercício financeiro -de 1986.

JOÃO SAyAD
	/NI
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ANEXO	 I
	

EXERCICI 0	 1 9 8 6(
	

(cz$. 1,00)

la. ReformulaçãoI 5600 - NINISTERIO DO TRABALHO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS
1	 RECEITA

• 5607 - FUNDO

CODIGO
.1

DE ASSISTENCIA AO DESEMPREGADO

I	 ESPECIFICACAO	 I DESDOBRAMENTO I 	 FONTE	 CATEGORIA
1	 1	 ECONOMICA

	  -

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 302.299.4751

1700.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES 302.299.475

1710.00.00 TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 302.299.475

1711.00.00 TRANSFERENCIAS DA UNIÃO 302.299.475

1711.01.00 TRANSFERENCIAS DE' RECURSOS DO, TESOURO NACIONAL 302.299.475

1711.01.01 TRANISFERENCIA DE RECURSOS ORDINARIOS DO TESOURO
-NACIONAL 176.498.000

1111.01.99 TRANSFERENCIA DE OUTROS RECURSOS DO TESOURO NACIONAL 125.801.475

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL 15.365.215

2400.00.00 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 15.365.215

2410.00.00 TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 15.365.215

2411.00.00 TRANSFERENCIAS DA UNIÃO 15.365.215

2411.01.00 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS 00 TESOURO NACIONAL 15.365.215

2411.01.99 TRANSFERENCIA DE OUTROS RECURSOS DO TESOURO NACIONAL 15.365.215

TOTAL	 I	 317.664.690
1

ANEXO	 II	 EXERCICIO	 1986

I 5600 - MINISTERIO DO TRABALHO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS
1	 PROGRAMA DE TRABALHO

CZ$	 1,90

la. Reformulação'
I 5607 - FUNDO DE ASSISTENCIA

CODIG01
---------------------------------------

AO DESEMPREGADO

ESPECIFICACAO J	 PROJETOS ATIVIDADES

•

1	 TOTAL

317.664.690

•	 16.800.000

16.100.000

TRABALHO

PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL

ESTUDOS E PESQUISAS ECONCMICO-SOCIAIS

5607.14090454.654 SISTEMA DE IWFORMACOES SOCIAIS 16. 100.000

COOPERATIVISMO 700.000

5607.14091105.180 PROGRAMAS ESPECIAIS 700.000

ENSINO SUPLETIVO 20.510.000

TREINAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 20.510.000

5607.14452173.633 FURACÃO PROFISSIONAL RURAL 10.500.000

5607.14452172.430 PREPARACAO DE NÃO-DE-OBRA 10.010.000

ASSISTENCIA A EDUCANDOS 6.930.000

•	 BOLSAS DE ESTUDO •	 6.930.000

5607.14472352.191 'CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A TRABALHADORES
SINDICALIZADOS E SEUS DEPENDENTES 4.006.931

5607.14472354.261 CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO REEMBOLSÁVEIS DE NIVEL
MEDIO A TRABALHADORES SINDICALIZADOS E DEPENDENTES 2.601.183

5607.14472354.262 CONOESSA0 DE BOLSAS DE ESTUDO REEMBOLSAVEIS DE NIVEL
SUPERIOR A TRABALHADORES SINDICALIZADOS E DEPENDENTES 321.886

SEGURANCA, HIGIENE E MEDICINA DO TRABALHO 3.715.390

NORMATIZACAO E-FISCALIZACAO DA PROTECAO NO TRABALHO 3.715.390

5607.14794795.324 IMPLEMEATAOÃO DE PROGRAMAS DE SEGURANCA
;	 E MEDICINA DO TRABALHO 3.715.390

J.
RELACOES DO TRABALHO	 83.709.500

ESTUDOS E PESQUISAS ECONOMICO-SOCIAIS	 4.550-.000
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ANEXU	 II
	

EXERCI .C10 	 1986	 czt	 1,01,19( 
----__----- ------

I	 5600 - SINISTERIO

5607 - FLNDO DE ASSISTENCIA

CODIGO

5607.14800452:268

5607.14802475.164

" 5607.14804732.399

5607.14804772.397

5607.14804774.604

5607.14810312.197.

5607.14810316.539.

DD TRABALHO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS
PROGRAMA DE TRABALHO

AC DESEMPREGADO

1	 ESPECIFICACAO

DESENVOLVIMENTO DE PESQUISAS

DIFUSÃO CULTURAL

IMPLEMENTACAO DO PROGRAMA NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO DO ARTESANATO

ASSOCIATIVISMO E SINDICALISMO

VALORIZACAO DA ACAO SINDICAL

ORDENAMENTO DO EMPREGO.E DO SALARIO

DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA NACIONAL DE EMPREGO

SELECAO, ADAPTACAO E INTEGRACAO DO IMIGRANTE

ASSISTENCIA

ASSISTENCIA FINANCEIRA

ASSLSTENCIA FINANCEIRA A 'TRABALHADOR DESEMPREGADO

SEGURO-DESEMPREGO

TOTAL

PROJETOS
r-.

7.000.000

21.915.3901

la. Reformulação

1	 ATIVIDADES

4.550.000

9.450.000

62.300.000

409-.500

9.501.800

176.498.000

295.749.300

1	 TOTAL

7.000.000

9.450.000

62.709.500

185.999.800

185.999.800

317.664.690

•

ANEXO	 III	 EXERC/CIO	 1 9 8 6
--	

5600 - MINISTERIO DO TRABALHO - ENTIDADES.SUPERVISIONADAS

.5607 - FUNDO DE ASSISTENCIA AO DESEMPREGADO
	 NATUREZA DA DESPESA

cz$	 1,00

la. Reformulação
1

CODIGO

3.0.0.0

3 .1.0.0

I	 ESPECI	 FICACAO DESDOBRAMENTO 1	 ELEMENTO 1CATEO.ECONOMICA

302.299.475

275.304.596

DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.2.0 MATERIAL DE CONSUMO 2.464.602
3.1.3.0 SERVICOS DE TERCEIROS E ENCARGOS 272.839.994
3.1.3.2 OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 272.839.994
3.2.0.0 TRANSFERENCIAS CORRENTES ,26.994.879
3.2.1.0 TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 16.415.079 •

3.2.1.4 CONTRIBUICOES A FUNDOS 16.415.079
02 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 16.415.079

3.2.2.0 TRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 1.078.000
3.2.2.2 TRANSFERENCIAS A ESTADOS E AO DISTRITO FEDERAL 1.078.000

02 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 462.000
04 TRANSFERENCIAS CORRENTES A ESTADOS 616.000

3.2.5.0 TRANSFERENCIAS A"PESSOAS 9.501.800
3.2.5.9 OUTRAS TRANSFERENCIAS A PESSOAS 9.501.800

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL 15.365.215

4.1.0.0 INVESTIMENTOS 6.263.446
4.1.2.0 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.797.446
4.1.3.0	 INVESTIMENTOS EM REGIME DE EXECUCAO ESPECIAL 4.466.000
4.2.0.0 INVERSOES FINANCEIRAS 89.838
4.2.5.0 AQUISICAO DE TITULOS REPRESENTATIVOS DE CAPITAL JA

INTEORALIZADO 89.838
4.3.0.0 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 9.011.431
4.3.1.0 TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 1.014.921
4.3.1.3 CONTRIBUICOES A FUNDOS 1.014.921
4.3.2.0 TRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 770.000
4.3.2.2 TRANSFERENCIAS A ESTADOS E MD DISTRITO FEDERAL 770.000

01 AUXILIOS PARA INVESTIMENTOS 770.000
4.3.3.0 TRANSFERENCIAS A INSTITUICOES PRIVADAS 7.227.010
4.3.3.1 AUXILIOS PARA DESPESAS DE CAPITAL .7.227.010

01 AUX'ILIOS PARA INVEST1MENTCS 7.22;7..010

------	 ----- n-	 , .
-PESSOAL ENC. SOCIAIS-OUTRAS DESP.CORRENTES--TOTAL DESP.CORRENTES--DESPESAS DE CAPITAL-

1	 1	 1	 1	 i	 1
1	 1	 302.299.4751	 202.299.4751	 15.365.2151	 1	 317.664.690

r--
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ANEXO IV	 EXERC.ICIO	 . 1 9 8 6
	 (cz. 1,00)

5600 - MINISTERID DO TRABALHO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS
DEMONSTRACAO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS.

5607 - FUNDO DE ASSISTENCIA AO DESEMPREGADO
•

la. Reformulação

REGEI

ESPECIFICACA O

RECEITAS CORRENTES

T .	A

IPARCIAL TO TAL

302.299.475

DESPESA

ESPECIFICACAO

DESPESAS CORRENTES

PARCIAL TOTAL

302.299,475

TRANSFERENC IAS CORRENTES 302.299.475 DESPESAS DE CUSTEIO 275.304.596
TRANSFERENCIAS CORRENTES	 • 26.994.879

TOTAL 302.299.475 TOTAL 302.299.475

RECEITAS DE CAPITAL 15.365.215 DESPESAS DE CAPITAL 15.365.215

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL -	 15.365.215 INVESTIMENTOS 6.263.446
INVERSOES FINANCEIRAS 89.838
TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 9.011.931

1
T UT AI. 15.365.2151 T O 1- A L 15.365.215

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Resolução PR/28, de 11 de julho de 1986.

Fixa o índice de Preços ao Consumidor referente ao afãs de junho de 1986.

O PRESIDENTE da FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA-
IBGE, usando de suas atribuições,

Considerando o disposto nos artigos 59 e 40, do Decreto-lei n9 2.284, de
10 de março de 1986, e as instruções baixadas com a Portaria n9 64, de 13 de maio
de 1986, do Ministro de Estado, Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidgncia
da República,

RESOLVE:

Art. 19 É fixada em 1,27% (hum inteiro e vinte e sete centúsimosp jr cen
to) a variação do Indica de Preços ao Consumidor no ma de junho de 1986. 	 -

Art. 29 São colocados ã disposição da justiça do Trabalho e ,das entida
des sindicais os elementos bâsicos utilizados pára a fixação da variação referida no
artigo 19 desta Resolução.

as) EDMAR LISBOA BACHA
Presidente

(Of. n9 39/86)

COLEÇÃO DAS LEIS
DA

• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ANO DE 1985

?
ATOS DO PODER LEGISLATIVO ATOS DO PODER EXECUTIVO

•	 E ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Vol. Leis de: Cz$ Vol. Decrefos,dê: Cz$
I

III
•	 V

jan./mar.
abr./jun.
jul./set..

26,50
(cada)

Ii
IV

jan./mar.
abr /jun. 47,50

VII out./dez.. VIII out./dez..-

As aquisições deverão ser feitas na Seção de Vendas, através de remessa de cheque nominal ao Departamento de Imprensa

Nacional, ou depósito na cohta-corrente n? 420.468-9, Banco do Brasil S/A — Agência Comercial Sul Metropolitana 	 SUDIN.

SIG — Quadra 6, lote 800 — CEP 70604 — Brasília/DF. Informações: Central de Informaç'ões ao Público — CIPDIN —

Fones: (061) 226-2586 e 226-6812. Não operamos com reembolso -postal.

••••••7nn•••

;
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Secretarias de Estado
Ministério da Fazenda

SECRETARIA GERAL

JdO BATISTA DE ABREU

CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS

RESOLUÇÃO CNSP N911/86

O CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS (CNSP), Usando das atribuições que lhe confere o art. 32 do
Decreto-lei ne 73, de 21 de novembro de 1986 e considerando o que consta do processo CNSP n9 17/84-E, RESOLVE:
1) Ficam dispensados da obtenção de prévia autorização da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP os planos de segu-
ros coletivos de empregados ou de associação de empregados de um mesmo empregador, quando o prêmio for descontado em
folha de pagamento em até 12 (doze) vezes, obedecidas a demais normas vigentes de fracionamento, desde que as bases técni-
cas do plano sejam idênticas àquelas utilizadas pela sociedade seguradora na comercialização individual do mesmo tipo de
seguro. 2) Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Rio de Janeiro,
03 de julho de 1986.

JORGE HILÁRIO GOUVÉA VIEIRA —Presidente do CNSP

RESOLUÇÃO CNSP N912/86

O CONSELHO NACIONAL DE SEGU ROS PRIVADOS (CNSP), no uso de suas atribuições legais,e tendo em vista o que
consta do processo CNSP riQ 011/79-E, RESOLVE:  1) Revogara Resolução n419, de 18 de dezembro de 1979.2) Esta Resolu-
ção entra em vigor no dia 19 de agosto de 1986, revogadas as disposições em contrário. Rio de Janeiro, 03 de julho de 1986.

,	 JORGE HILÁRIO GOUVÉA VIEIRA — President* do CNSP

RESOLUÇÃO CNSP N913/86

O CONSELHO- NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS (CNSP), no uso de suas atribuições legais e considerando o que
consta do processo CNSP n928/83-E; RESOLVE: 1) Dar nova redação ao subitem 212 da Resolução CNSP n9 10/83, como
segue: "212- No cato de EAPP sem fins lucrativos será determinado um limite técnico para cada tipo de benef (cio, respeita-
dos os limites máximos a seguir:

PATRIMONIO
(ent Cz$ 1,00)

,

LIMITES(emCz$ 1,00)	 .
PECÚLIO	 •	 RENDA

CAPITALIZAÇÃO REPARTIÇÃO CAPITALIZAÇÃO REPARTIÇÃO

até 858.000 34.474 17.237 1.028 514

mais de 858.000
até 1.275.000 48.518 . 24259 1.454 727

ma is de 1.275.000
até 1.715.000 61.712 30.856 1.852 926

mais de 1.7151100
até 2.318.000 78.736 39.368 2.364 1.182

acima de 2318.000 L1-78.736 +0,004 0,5-L1 L2----- 2.364 + 0,0001 0,5 1_2

(P-2.318.000) . (P-2.318.000)

NOTAS 1) L 1 e L2 - Limites máximos para a faixa acima de 600.000.2), P - Pa rimônio, inclusive reservas técnicas. 2) Esta Re-
solução entra em vigor na data de sua publicação, revagad s as disposições em contrário. Rio de Janeiro, 03 de julho de 1986,

JORGE HILÁRIO GOUVÉA VIEIRA — President. do CNSP

RESOLUÇÃO CNSP N914/86

O CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS (CNSP), no uso das atribuições que lhe conferem o art. 32,
incisos I e II, do Decreto-Lei n473, de 21 de novembro de 1966,0 art. 39, 9 19, do Decreto-Lei n9261, de 28 de fevereiro de
1967, ao art. 89, incisos I e II, da Lei n9 6.435, de 15 de julho de 1977, atendo em vista o que consta do processo CNSP
n9 02/86, RESOLVE: 1) Restringir a participação, direta ou indireta, do capital estrangeiro nas sociedades seguradoras, nas
sociedades de capitalização, nas entidades abertas de previdência privada de fins lucrativos e nas sociedades corretoras de segu-
ros a até 50% (cinquenta por cento) do capital total dessas sociedades, limitada tal participação a até 1/3 (um terço) do capi-
tal com direito a voto. 2) Ficam ressalvadas as situações pré-existentes a 09.0136, assegurada a participação acionária estran-
geira no capital das sociedades de seguros e de capitalização cujos percentuais excedam aos estabelecidos nesta Resolução,
vedado o seu incremento. 3) Esta Resolução entra em vigor ha data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 03 de julho de 1986. JORGE HILÁRIO GOUVÉA VIEIRA — Proidente do CNSP	 •

RESOLUÇÃO CNSP N915/86
•

O CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS CNSP, no 11S0 de suas atribuições legais e tendo ern vista o
que consta do processo CNSP n u  15/86-E, RESOLVE:1) A partir desta data, não estão sujeitos à contratação do Seguro Obri-
gatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres - DPVAT os proprietários de reboques e
semi-reboque destinados" ao transporte de passageiros e de carga, estendendo-se a estes a cobertura do DPVAT do veículo
tracionador. 2) A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, suprimidos os itens 6 e 7 do anexo n92 da
Resolução CNSP no 01, de 03.10.75, revogadas a disposições em contrário. Rio de Janeiro, 03 de julho de 1986.

JORGE HILÁRIO GOUVÉA VIEIRA — President* do CNSP

	

MPW.,12,41.1M,V.WWWWW.INWMOWWWW-Ir.,09~1,10,....M.O.	

RESOLUÇÃO CNSP N916/86

O CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS (CNSP), era reunião plenária de 03.07.86, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o que consta do processo CNSP no 09/86-E; RESOLVE: 1) Dar nova redação aos itens
2 e 4 e seus subitens, da Resolução CNSP n906/86, na forma seguinte: "2- Ficam excluídos do Consórcio:a) os seguros de
veículos coletivos de transporte de passageiros, classificados na Tabela de Prêmios DPVAT como categorias 03 e 04; b) os
seguros de veículos, de qualquer categoria, pertencentes aos Orgãos de administração direta e indireta nos Governos Esta-
duais que, por força de legislação estadual, estejam obrigados a contratar seguros em Sociedade Seguradora sob controle
acionário de qualquer dos referidos órgãos, e a canalizar reCursos para programas de Seguro Rural, respeitadas as Normas
Tarifárias e Condições aprovadas pelo CNSP. 4) Fica assegurado aos portadores de bilhetes de seguro em vigor, quando do
licenciamento de seus veículos, a restituição ou a compensação do prêmio pago em excesso, da seguinte forma:4.1) Se o
bilhete de seguro tiver o seu vencimento em 1986, será cobrado no DUT o prêmio "pro rata temporis" correspondente a
tantos duodécimos quantos sejam os meses a decorrer até o final do ano, contados do mês que se seguir ao do vencimento
do bilhete. 4.1.1) Se o vencimento do bilhete se der até o dia 15, inclusive, acrescer-se-á um duodécimo à soma dos duodéci-
mos apurados na forma do subitem anterior. 4.2) Se o bilhete de seguro tiver o seu vencimento em 1987, ficará o portador
dispensado do pagamento do prêmio cobravel no OUT relativo ao DPVAT de 1986. 42.1) Fica garantida a restituição do
prêmio "pra rata temporis" da fração relativa ao ano de 1987, quando do licenciamento deste ano, a ser providenciada pelo
Convênio. 42) Os portadores de bilhetes que já estejam com o DUT quitado deverão obter a restituição do prêmio pago em
excesso, relativamente ao ano de 1986, com as seguradoras emitentes, por conta do Convênio". 2) Esta Resolução entra em
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Rio de Janeiro, 03 de julho de 1986;

JORGE HILÁRIO GOUVÉA VIEIRA - Presidente do CNSP

RESOLUÇÃO CNSP N917/86

.0 CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS (CNSP), no usada suas atribuições legais e considerando o que
consta do processo CNSP ne 16/81-E, RESOLVE: 1) Acrescentar o subitem 2.3 à Resolução CNSP ne 10/86, a saber:2.3 -
Na hipótese de o Ativo Líquido da Sociedade Seguradora, calculado com base em dados do balanço de 30.06.86, para vigorar
no período de 01.10.86 a 31,03.87, se situar em valor inferior ao que ora está em vigor, as sociedades seguradoras poderão
utilizar este último valor de Ativo Líquido para efeito de cálculo dos limites operacional e técnico. 2) Esta Resolução entra
em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Rio de Janeiro, 03 de julho de 1986.

JORGE HILÁRIO GOUVÉA VIEIRA — Presidente do CNSP

RESOLUÇÃO CNSP N918186

O CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS - CNSP, usando das atribuições que lhe confere o inciso XII
do art. 32 do Decreto-lei n4 73, de 21 de novembro de 1966, atendo em vista o que consta do Processo CNSP n909/86-E,
RESOLVE: 1) Acrescentar ao item 26 da Resolução n4 01/75, de 03.10.75, que expediu Normas Disciplinadoras do "Seguro
Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Via Terrestre" (DPVAT), o seguinte sub-item:"26.1
Exclusivamente, no entanto, para os seguros de veículos classificados na Tabela de Prêmios nas categorias 038 04, não sujei-
tos ao Consórcio de Resseguro com Cessão Obrigatória Integral ao IRB, conforme item 14.4.2 retro,-a comissão de correta-
gem poderá ser livremente contratada". 2) Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário. Rio de Janeiro, 03 .de julho de 1986.

JORGE HILÁRIO GO(JVÉA VIEIRA — Praidente do CNP.

ATO N902186

O CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS (CNSP), no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
que consta do processo CNSP n4 35/85-E, RESOLVE: 1) Autorizar o Instituto de Resseguros do Brasil - IRB a transferir à
FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE SEGUROS -FUNENSEG,a importância de Cz$ 4.043200,00 (quatro milhões,
quarenta e três mil e duzentos cruzados), provenientes das retenções acumuladas, no IRB, de "Comissões de Corretagens de.
Seguros Vultosos", para a compra de dois imóveis à Rua São Vicente n oS 181 e 182 no Bairro Bela Vista, São Paulo. Rio de
Janeiro, 03 de julho de 1986. JORGE HILÁRIO GÇUVÉA VIEIRA — Proidente do CNSP.

ATO N9 03/88

O CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS (CNSP), em sessão Plenária, realizada em 03.07.86, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 27 deseu Regimento Interno e tendo em vista o que consta do processo CNSP n9 14/
86-E, decide negar provimento ao recurso interposto pelo Corretor de Seguros Cristóvão de Moura, contra decisão da Superin-
tendência de Seguros Privados - SUSEP, a qual houve por bem não acolher as impugnações por ele apontadas contra deter-
minados procedimentos adotados pelo Sindicato dos Corretores de Seguros e de Capitalização do Município do Rio de Ja-
neiro, na execução do cadastramento dos profissionais da área, levado a efeito em decorrência da Circular SUSEP ne 10/84.
Rio de Janeiro, 03 de julho de 1986.

JORGE HILÁRIO GOUVÉA VIEIRA — Praidente do CNI1P.

ATO 004/88

O CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS (CNSP), em sessão Plenária, realizada em 03.07.86, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 27 de seu Regimento Interno e tendo em vista o que consta do processo CNSP nr) 03/85-E,

decide constituir comissão no imbito do CNSP, com representantes do IRB, da SUSEP, da FENACOR e da FENASEG, obje-
tivando a adaptação da Resolução CNSP n9 05/85 à nova realidade econômica do País. Rio de Janeiro, 03 de julho de 1906.

JORGE HILÁRIO GOUVÉA VIEIRA— President* do CN.IP

(Of. n9 53/86)

SECRETARIA  DA RECEITA FEDERAL

Coordenação do Sistema de Fiscalização

DESPACHOS DO COORDENADOR

Deferidos em: 09/07/86

NO 10240-000.570/86-47 - GERSON SOUZA OLIVEIRA
CGC-MF nQ 05.682.521/0001-90. Rua Afonso Pena,

1481-N.S.das Graças-Porto Velho/RO.Autorizo i com grcia de ouro em bru-
to,no âmbito da 20 Região Fiscal ,excetuadas as âreas sob restrição legal.

NO 10240-000.801/86-68 - GOLO RO METAIS LTDA.
CGC-MF n9 05.885.595/0001-23.Rua Ariquemes,844

-N.S.do Rosírio-Porto Velho/RO.Autorizo o comercio de ouro,em bruto, no
âmbito da 20 Região Fiscal, excetuadas as ãreas sob restrição legal.

Ur-2M

DESPACHO DO SECRETARIO-GERAL
Em 14 de julho de 1986

Processo n9 10980-004.810/86-37 - No uso da delegação de competência que
me foi outorgada pela Portaria n9 15, de 31 de janeiro de 1986, do Se-
nhor Ministro da Fazenda, AUTORIZO a transferência, para o Ministério da
Justiça, da jurisdição sobre .0 imóvel, constituído por terreno e benfei
torias, situado na Avenida Jorge Schimmelpfeng n9 105, Município de Fo-i.
do Iguaçu, Estado do Paraná, de acordo com o parecer do Serviço do Patri
amônio da União, o qual deverá retornar àquele Órgão para prosseguimento:-

(Of. n9 77/86)
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N4 10283.001.623/86-78	 MINERAÇÃO MONTES RORAIMA LTDA.
CGC-MF n9 04.275.623/0001-19. Av. Getúlio Var

gas, 740 - Manaus/AM. Autorizo o comércio de ouro e outras substancia?
minerais, em bruto, em todo o Território Nacional, excetuadas no que
respeita a ouro, as ãreas sob restrição legal.
N4 13651-000.008/86-61 - COMERCIO DE PEDRAS N.S. APARECIDA LTDA. •

CGC-MF n9 22.026.964/0001-85. Rua Benjamim Cons
tant,102-Caxambu/M6. Autorizo o comércio das substincias minerais, ei
bruto, especificadas no processo.
N4 10630-000.321/86-11 - FERNANDO DE AGUIAR

CGC-MF n9 20.798.757/0001-80. Rua Levi José Soa
res, 101 - Governador Valadares/MG. Autorizo o comércio das substãncii
minerais ., em bruto, especificadas no processo.
N9 11080-006.984/86-50 - MURILO

CGC-MF
Estrela/RS. Autorizo o comércio
cificadas no processo.
N9 13634-000.133/86-89 - PRISMA

CGC-MF
59 - Centro - Teófilo Otoni/MG.
nerais, em bruto, especificadas
N9 10120-000.934/86-73 - RONALDO DANTAS

CGC-MF n9 01.845.064/0001-56. Rua Cinco, 98 -
Centro - Goiínia/GO. Autorizo o comércio das substancias minerais, em
bruto, especificadas nb processo.
N4 10630-000.322/86-76 - SARITA MACHADO DE AGUIAR

CGC-MF n9 21.574.579/0001
res, 91 - B.São Cristóvão-Governador Valadares/MG.
das substancias minerais, em bruto, especificadas
N4 13651-000.007/86-06 - SEBASTIÃO RODRIGUES

' CGC-MF n9 21.918.735/0001
relles, 50-Baependi/MG.Autorizo o-comércio das sub
bruto, especificadas no processo.

, (Of. n9 568/86)	 ALDO MEDEIROS DE CARVALHO

Coordenação do Sistema de Tributação

ATO DECLARATõRIO (NORMATIVO) CST N9 49, DE 11 DE JULHO DE 1986

O COORDENADOR DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso das atribuiçõescike
lhe confere o item II da Instrução Normativa SRF'119 '34, de 18 de setem
bro de.1984,e tendo em vista o que consta do Ato Declaratório CST nV
3/86, de 14 de janeiro de 1986,

DECLARA, às unidades deácentralizadasedemais interessa
dos, em caráter normativo, que a remuneração proporcionada pelas OTN,ex.
clusivamente escriturais, é caracterizada como ganho de capital pari'
fins de incidência do imposto de renda na fonte, devendo ser computados,
na base de cálculo respectiva, o deságio concedido na primeira coloca -
ção e os juros pagos, de conformidade com as normas da Resolução CMN N9
1089, de 30/01/86.
2. De vez que tal remuneração, quando auferida pelas instituições
classificadas dentre aquelas nomeadas no § 49, do artigo 40, da Lei n9
7.450, de 23/12/85, está excluída da incidência do imposto de renda na
fonte, deve ser considerada quando da apuração do lucro real e oferecida
à tributação na declaração de rendimentos, observado o regime de compe-
tência.
3. Conseqãentemente, é inaplicável, nesta situação, a disposição
da alínea "b", do § 19, do artigo 34, da mesma Lei n9 7.450/85, sendo
incabível a exclusão nele referida.
4. Idêntico procedimento deve ser adotado em relação às remunera-
ções decorrentes de operações com certificados de depósitos interbancá-
rios, criados pela Resolução CMN n9 1.102, de 28/02/86.
5. Fica revogado o Ato Declaratório CST n9 3/86, de 14 de janeiro
de 1986.

(N9 51.839 de 14-07-86 - CZ$ 421,60)

ATO DECLARATORIO CST N9 176, de 08 de julho de 1986.
9.20.10.17

O COORDENADOR DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso da competência
delegada pela Portaria SRF n9 750, de 02 de agosto de 1979, e "tendo em
vista o Parecer CST/SIF n9 794186 , referente ao processo n9 10168=
006.059/86-88, de interesse da CIMBAGE-CIMENTO E MINERAÇÃO BAG2 S/A,

D ECLARAque os fornecimentos efetuados pelos fabrican -
tes de máquinas e equipamentos nacionais, destinados ao empreendimento
da interessada, poderão usufruir os seguintes estímulos fiscais, com ba
se no Decreto-lei n9 1.335, de 08 de julho de 1974, com a nova redação
dada pelo Decreto-lei n9 1.398, de 20 de março de 1975:

a) isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (artigo
79, inciso I da Lei n9 4.502, de 30 de novembro de 1964);

b) manutenção do crédito do Imposto sobre Produtos Industria-
lizados referente a matérias-primas, produtos intermediários e materi-
al de embalagem (artigo 79, parágrafo 19 da Lei n9 4.502, de 30 de no-
vembro de 1964 e artigo 59 do Decreto-lei n9 491,de 05 de março de 1969).
2. Os incentivos mencionados no'item anterior contemplam, obser-
vado o disposto na Portaria MF n9 851, de 31 de outubro de 1979 e Pare-
cer Normativo CST n9 19, de 16 de novembro de 1983, os fornecimentos de
máquinas e equipamentos nacionais resultantes de Acordo de Participação
com a Indústria Nacional, destinados-ao projeto de expansão da capacida
de de produção de cimento portland pozolãmico de 180.000 t/a para 7267
000 t/a em Morretes, Município de Canoas-RS, com a implantação de . uma
fábrica para produção de 495.000 t/a de clínquer, no Município de Bagé-
RS, projeto esse, considerado de interesse nacional -pelo Conselho de De
senvolvimento Industrial - CDI, conforme Certificado n9 6.167, de-22 de"
fevereiro de 1978 e seus Aditivos I e II.
3, Os fornecimentos a que se refere o presente, bem como os rea-
justes de preços previstos contratualmente, deverão ser pagos com recur
sos:

- próprios, resultantes de lucros não distribuídos, chamadas
de capital ou incorporação de reservas voluntárias;

- orándos de financiamento de programas de agências governa-
mentais de crédito.
4. Para plena e definitiva eficácia do ato concessivo, deverá a
interessada atender ao disposto nos itens 4 e 7 da Instrução Normativa
SRF n9 49, de 02 de agosto de 1979.
5. O prazo para colocaçãO dos pedidos ou ordens de compra" junto
aos fabricantes é o determinado no Acordo de Participação homologado pe
la Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S.A., se coincidir
com o fixado pelo CDI, caso contrário, será o que primeiro se vencer.

6. As disposições supramencionadas entram em vigor na data do
presente, desde que já tenha sido homologado o Acordo. Caso contrário,
a partir da data da homologação do mesmo.

(NO 51.919 de 14-07-86 - Cz$,674,56) • EivADrY ANTONIO DA SILVA

Superintendência Regional da Receita Federal

8..a Região Fiscal

Delegacia da Receita Federal em Santos

XAVIER & CIA. LTDA.
n9 90.730.318/0001-10. BR 386, Km 351 -
das substEncas minerais, em bruto,espe-

GEMAS INDÚSTRIA COMERCIO E EXPORTAÇÃO LTDA
n9 22.011.472/0001-82. Rua Dr.Reinaldo,
Autorizo o comércio das substíncias mi-
no processo.

-76. Rua Levi José Soa-
Autorizo o comércio

no processo.

-79.Rua Severino fiei
eií

5. O prazo para colocação dos pedidos ou ordens de compra junto aos fabricantes é até 20 de julho
de 1986.
6. As disposições supramencionadas entram em vigor na data do presente.

Raul Menezes - Coordenador do Sistema de Tributação Substituto.

(Of. n9 462/86)
	 EIVANY ANTONIO DA SILVA

sg'

ATÓDECLARATORIO CSTN 0-167,de26dejunhode1986. -9.20.10.17

OCOORDENADORDOSISTEMADETRIBUTAÇÃO, nousodacompetênciadelegada pela
Portaria SRFn9 750, de 02deagosto de 1979,e tendo em vista o Parecer CST/SIF n 9 729/86, referente ao
processoo910168-005.834/86-88,deinteressedaCARBONATOSDONORDESTES.A.-CARBONOR,

DECLARA queosfornecimentosefetuados pelos fabricantes de máquinas e equipamentos
nacionais, destinadosaoempreendimento da interessada, poderão usufruir osseguintesestimulos fiscais com
base no Decreto-lei n 9 1.335, de08de julho de 1974, com a nova redação dada pelo Decreto-lei n o 1.398, de
20demarçode1975:

a) isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (artigo 7 9, inciso I da Lei n04.502,de30
Aencwentrode1964);

b manuiençãodocrédito do ImpostosobreProdutos Industrializados, referentea matérias-pri-
mas, produtos intermediáriose material de embalagem (artigo 7 9, parágrafo 1 9 da Lei 04.502, de 30 de no-
vembrode 1964eartigo59 do Decreto-lei n9 491,de05de março de 1969).
2. Os incentivos mencionados no (tem anterior contemplam, observado o disposto na Portaria M.F
n9 851, de 31 de outubro de 1979 e Parecer Normativo CST n 9 19, de 16 de novembro de 1983, os forneci-
mentos de máquinas e equipamentos nacionais resultantes de Acordo de Participação com a Indústria Nacio
'nal homologado pela Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S.A. - CACEX em 10 de abril de
1986, destinados ao projeto de implantação de uma unidade industrial para a produção de 3.750 t/a de sulfi-
to de sódio e 11.250 t/a de metabissulfito de sódio, no Polo Petroquímico do Nordeste, em Camaçari ( BA),
considerado de interesse nacional pelo Conselho de Desenvolvimento Industrial através do Certificado n9...
6.401/79, de 09 de março de 1979 e seus Aditivos 1 a VI.
3. Os fornecimentos a que se refere o presente, bem como os reajustes de preços previstos contra-
tualmente, deverão ser pagos com recursos oriundos de financiamento de programas de agências governamen-
liais de crédito.
4. Para plena e definitiveeficácia do ato concessivo, deverá a iiveressada atender ao disposto nos
subitens 4.2,4.3, 4.4 e (tem 7 da Instrução Normativa SRF n 9 49, de 02 de agosto de 1979.

ATO DECLARATORIO N9 60, DE 08 DE. JULHO DE 1986
O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS, no uso de suas atri

buições regimentais, e tendo em vista o que consta do processo	 mV
10845-005316/86-81.

RESOLVE:
1.	 Habilitar a firma TRANSPORTES CID LTDA, CGC 58.164.260/0001-
- 82, com sede nesta cidade à Rua Caiuby n9 14, a efetuar o transporte
rodoviário de mercadorias em regime de trânsito aduaneiro nos termos
da Instrução Normativa SRF n9 008, de 09 de março de 1982, item Ev 	 e
seus subitens.
2. A presente habilitação é concedida por preze até o dia 26/02/
/91, ficando ressalvado o disposto no subitem 12.2 da citada Instrução
Normativa.
3. Este Ato passará a vigorar a partir de sua publicação no Diã
rio Oficial da União.

(N9 51.845 de 14-07-86 -.CZ$ 252,96)

ATO DECLARATORIO NO 62, DE 08 DE JULHO ' DE 1986

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS, no uso de suas atri
buiçOes regimentais, e tendo em vista o que consta do processo 	 4V
10845-005414/86-08.

, RESOLVE:
1.	 Habilitar a firma LÍDER RODOVIARIO LTDA, CGC '58.134.255/0001-
- 27, com sede nesta cidade à Rua João Guerra n9 103/105, a efetuar o
transporte rodoviãrio de mercadorias em regime de trânsito aduaneiro
nos termos da Instrução Normativa SRF n9 008, de 09 de março de 1982,
Item 8 e seus subitens.

NEY GARCIA VILLELA
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2. A presente habilitação é concedida por prazo até o dia 26/02/
/91, ficando ressalvado o disposto no subitem 12.2 da citada Instrução
Normativa.
3. Este Ato passará a vigorar a partir de sua publicação no Diã
rio Oficial da União.

(N9_51.847 de 14-07-86 - CZ$ 252,96) 	 NEY GARCIA VILLELA

ATO DECLARATORIO -N9 -64, DE 08 DE JULHO DE 1986

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS, no uso de suas atri
buições regimentais, e tendo em vista o que consta do processo 	 nV
10845-004992/86-09.

RESOLVE:
1. Habilitar a firma SODEMAR TRANSPORTES LTDA, CGC 46.166.039 /
0001-84, com sede nesta cidade à Rua Marques de Herval, 28, a efetuar
o transporte rodoviário de mercadorias em regime de trânsito aduaneiro
nos termos da Instrução Normativa SRF n9 008, de 09 de março de 1982
item 8 e seus subitens.
2. A presente habilitação é concedida por prazo até o dia 26/02/
/91, ficando ressalvado o disposto no subitem 12.2 da citada Instrução.
Normativa.
3. Este Ato passará a vigorar a partir de sua publicação no Dia
rio Oficial da União.

(N9 51.846 de 14-07-86 - CZ$ 252,96)
	 NEY GARCIA VILLELA

CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

Ata da 234a. sessão ordinária da Cãma
ra Superior de Recursos Fiscais reali-
zada no dia 19 de maio de 1986, ás
horas e 30 minutos.

Aos dezenove dias do mês de maio de mil novecentos e oi-
tenta e seis, às nove horas e trinta minutos, na sala das sessees do
Primeiro Conselho de Contribuintes, no Setor Comercial Sul, Quadra 04,
Bloco "A" n9 94, em Brasília, reuniu-se a Câmara Superior de Recursos
Fiscais em sua ducentésima trigésima quarta sessão ordinária para julga
mento dos recursos em pauta, sob a presidência do Conselheiro Amador Ou
terelo Fernández, tendo funcionado como Secretário o Senhor neoValter:-
Chaves. Estiveram ainda presentes à sessão os Senhores Conselheiros Ha,
roldo Braga Lobo, Sérgio Gomes Velloso, Hamilton de Sã Dantas, José Fa-
çanha Mamede, Roberto Barbosa de Castro, Sebastião Borges Taquary, Se-
bastião Rodrigues Cabral e o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, Dr.
Luiz Fernando Oliveira de Moraes. O Senhor Presidente declarou aberta a
sessão, e dando inicio aos trabalhos, Solicitou ao Senhor Secretário qte
procedesse à leitura da ata da sessão realizada no dia dezesseis de maio
de mil novecentos e oitenta e seis, às dez horas, a qual, colocada em
votação, foi aprovada por unanimidade; em seguida foi iniciado o julga-
mento, havendo sido decidido:

Recurso n9-RD/202-0.002 - Relator: Cons. Sérgio Gomes Velloso-Revisor:
Cons. Amador Outerelo Fernández - Recorrente: JÚLIO MANSANO -Recorrida:
2a. Câmara do 20 Conselho de Contribuintes - Interessada: FAZENDA NACIO
MAL - DECISÃO: Por unanimidade de votos, deram provimento ao recurso e -s-
pecial, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado. - Acórdão n9-CSRF/02,0.195.

Recurso n9-RD/202-0.005 - Relator: Cons. Sérgio Gomes Velloso-Revisor:
Cons. Amador Outerelo Fernández - Recorrente: WILLYBALDO GRADE - Recor-
rida: 2a. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes - Interessada: FAZENDA
NACIONAL - DECISÃO: Por unanimidade de votos, deram provimento ao recur
so especial, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado. - Acórdão n9-CSRF/02-0.196.

Recurso n9-RIP/201-0.072 - Relator: Cons. Haroldo Braga Lobo - Revisor:
Cons. Sebastião Rodrigues Cabral - Recorrente: FAZENDA NACIONAL - Recor
rida: la. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes - Sujeito Passivo: BAN
CO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. - DECISÃO: Por unanimidade de votos,
anularam a decisão recorrida. - Acórdao n9-CSR2/02-0.197.

Recurso n9-RD/202-0.01à - Relator: Cons. Haroldo Braga Lobo - Revisor:
Cons. Sebastião Rodrigues Cabral - Recorrente: JOSE FRANCISCO DE PAIVA
- Recorrida: 2a. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes -. Interessada:
FAZENDA NACIóNAL - DECISÃO: Por unanimidade de votos, deram provimento
parcial ao recurso especial para excluir a penalidade aplicada, nos ter
moa do relatório e voto que passam aintegrar o presente julgado.FezstA.
tentação oral, pelo recorrente, o Dr. Milton Claúdio Arnorim Rebouças,com
instrumento de Mandato nos autos, e, pela Fazenda Nacional, o Dr. Luiz
Fernando Oliveira de Moraes. - Acórdão n9-CSRF/02-0.198.

Rectirso n9-RP/201-0.191 - Relator: Cons. Roberto Barbosa de Castro-RA-
visor: Cons. Sebastião Borges Taquary - Recorrente: FAZENDA NACIONAL -
Recorrida: la. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes -SujeitoPassivo:
BANCO FRANCÊS E BRASILEIRO S/A. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, na
geram provimento- ao recurso especial, nos termos do relatório evotoque.
passam a integrar o presente julgado. - Acórdão n9-CSRF/02-0.199.

Recurso n9-RP/201-0.192 - Relator: Cons. Roberto Barbosa de Castro-Re-
visor: Cons. Sebastião Borges Taquary - Recorrente: FAZENDA NACIONAL -
Recorrida: la. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes-Sujeito Passivo:
BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO SIA. - DECISÃO: Por unanimidade devotos,ne
garam provimento ao recurso especial, nos termos do relatório evoto que
passam a integrar o presente julgado. - Acórdão nO-CSRP/02-0.200.

Recurso n9-BP/201-0.196 - Relator: Cons. Roberto Barbosa de Castro-Re-
visor: Cons. Sebastião Rodrigues Cabral - Recorrente: FAZENDA NACIONAL
- Recorrida: la. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes - Sujeito Passi
vo: IBM DO BRASIL IND. MAQUINAS E SERVIÇOS LTDA.' - DECISÃO: Por unanimi-
dade de votos, rejeitaram a primeira e acolheram a segunda preliminar e,

no mérito, negaram provimento ao recurso especial, nos termos do relató
rio e voto que passam a integrar o presente juigado.lezsustentação Orai;
pelo sujeito passivo, o Dr. Condorcet Pereira de Rezende, com instrumen
to de mandato nos autos, e, pela Fazenda Nacional, o Dr. Luiz Fernando
Oliveira de Moraes. - Acórdão n9-CSRF/02-0.201.

Recurso n9-RPI201-0.197 Relator: Cons. Roberto Barbosa. de Castro-Re-
visor: Cons. Sebastião Rodrigues Cabral - Recorrente: FAZENDA NACIONAL
- Recorrida: la. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes - Sujeito Passi
vo: IBM DO BRASIL INDÚSTRIA, MAQUINAS E SERVIÇOS LTDA. - DECISÃO: Po.:2
unanimidade de votos, rejeitaram a primeira e acolheram a segunda preli
minar e, no mérito, negaram provimento ao recurso especial, nos termds.
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Fez sus-
tentação oral, pelo sujeito passivo, o Dr. Condorcet Pereira deRezende,
com instrumento de mandato nos autos, e, pela Fazenda Nacional', o Dr.
Luiz Fernando Oliveira de Moraes. - Acórdão n9-CSRF/02-0.202.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a sessão, con-
vocando outra para o dia de hoje, às quatorze • horas e trinta minutos.E,
para constar, lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinadapeloSe
nhor Presidente depois de lida.

JOÃO VALTER CHAVES	 AMADOR OUTERELO FERNANDEZ
Chefe da Secretaria	 Presidente

Ata da 235a. sessão ordinária. da Câma
ra Superior de Recursos Fiscais real"-
zada no dia 19 de maio de 1986, às a
horas e 30 minutos.

Aos dezenove dias do mês de maio de mil novecentos e oi-
tenta e seis, às quatorze horas e trinta minutos, na sala das sessões
do Primeiro Conselho de Contribuintes, no Setor Comercial Sul, Quadra
04, Bloco "A" n9 94, em Brasília, reuniu-se a Câmara Superior de Recur-
sos Fiscais em sua ducentésima trigésima quinta sessão ordinária para
julgamento dos recursos em pauta, sob a presidência do Conselheiro Ama-
dor Outerelo Fernãndez, tendo funcionado como Secretário o Senhor João
Valter Chaves. Estiveram ainda presentes à sessão os Senhores Conselhei
ros Haroldo Braga Lobo, Sérgio- Gomes Velloso, Hamilton de Sã Dantas, JO"
se Façanha Mamede, Roberto Barbosa de Castro, Sebastião Borges Taquary,
Sebastião Rodrigues Cabral, e o Senhor Procurador da Fazenda Nacional,
Dr. Luiz Fernando Oliveira de Moraes. O Senhor Presidente declarou aber
ta a sessão, e dando inicio aos trabalhos, solicitou ao Senhor Secretá-
rio que procedesse à leitura da ata da sessão realizada no dia de hoje,
às nove horas e trinta minutos, a qual, colocada em votação, foi aprova
da por unanimidade; em seguida foi iniciado o julgamento, havendo sido
decidido:Recurso n9-RD/202-0.007 - Relator: Cons. Sérgio Gomes venoso -Revisor:
Cons. Amador Outerelo Fernández - Recorrente: NELSON VIOLIN -Fecorrida:
2a. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes - Interessada: FAZENDA MACIO
NAL - DECISÃO: Por unanimidade de votos, deram provimento parcial ao iã"
curso especial para excluir a multa aplicada, nos termos do relatório J
voto que passam a integrar o presente julgado. - Acórdãon9-CSRF/02-0.203.
Recurso n9-RD/202-0.015 Relator: Cons. Sérgio Gomes ' Venoso -Revisor:
Cons. Amador Outerelo Fernãndez - Recorrente: GERALDO BONIFACIO DE SOU-
ZA - Recorrida: 2a. Câmara do 29 Conselho de Contribuinted. - Interessa-
da: FAZENDA NACIONAL - DECISÃO: Por unanimidade de votos, deram provi-
mento parcial ao recurso especial para excluir a multa aplicada, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. -AceiF
dão n9-CSRF/02-0.204.
Recurso n9-RD/202-0.006 - Relator: Cons. Haroldo Braga Lobo - Revisor:
Cons. Sebastião Rodrigues Cabral - Recorrente: JOÃO DONADI - Recorrida:
2a. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes - Interessada: FAZENDA MACIO
NAL - DECISÃO: Por Unanimidade de votos, deram provimento ao recurso ee-
pecial, nos termos do relatório e voto, que passam a integrar o presente
julgado. - Acórdão n9-CSRF/020.205.
Recurso n9-RD1202-0.008 - Relator: Cons. Haroldo Braga Lobo - Revisor:
Cons. Sebastião Rodrigues Cabral - Recorrente: BENEDITO TEIXEIRA SIL
VA - Recorrida: 2a. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes - Interessa=
da: FAZENDA NACIONAL - DECISÃO: Por unanimidade de votos, deram provi-
mento parcial ao recurso especial para excluir á multa aplicada,noster
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. -Acérr-
dão n9-CSRF/02-0.206.
Recurso n9-RP/201-0.183 - Relator: Cons. Roberto Barbosa de Castro--
visor: Cons. Sérgio Gomes Velloso - Recorrente: FAZENDA NACIONAL - Re-
corrida: la. Câmera do 29 Conselho de Contribuintes - Sujeito Passivo:
CHAVES S.A. MINERAÇÃO E INDÚSTRIA. - DECISÃO: Por unanimidade de votos,
deram provimento ao recurso especial, nos termos do relatório evoto que
passam a integrar o presente julgado. - Acórdão n9-CSRF/02-0.207.
Recurso n9-RP/201-0.190 - Relator: Cons. Roberto Barbosa de Castro -Rg-
visor: Cons. Sebastião Borges Taquary - Recorrente: FAZENDA NACIONAL -
Recorrida: la. Cãmara do 29 Conselho de Contribuintes - Sujeito Passivo:
BELFAM INDÚSTRIA DE COSMETICOS LTDA. - DECISÃO: Por unanimidade de vo-
tos, negaram provimento ao recurso especial, nos termos do relatório e
voto que passam a integrar o presente julgado. -Acórdão n9-csRF/02-0.208.
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a sessão. E,pa
ra, constar, lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Se-
nhor Presidente depois de lida;

AMADOR OUTERELO FERNANDEZJOÃO VALTER CHAVES(Of. n9 23/86)	 PresidenteChefe da Secretaria

BANO) CENTRAL DO BRASIL
Presidência

RESOLUÇÃO N91.149, DE 14 DE JULHO DE 1986 
O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 99

da Lei n9 4.595, de 31.12.64, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO
NACIONAL, em sessão realizada em 26.06.86, tendo em vista as'clisposi
çOes dos artigos 49, inciso VI, da citada Lei, e 59, 15, inciso I,
letra "n" e 21 da Lei n9 4.829, de 05.11.65,
RESOLVEU:

I - A concessão de novas dotações, para utiliza-
ção em financiamentos previstos nos programas especiais de credito
abrangidos pelo Fundo Geral para a Agricultura e Indústria - ruamma,
ficara sujeita ao compromisso de o agente financeiro aplicar percen-
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tual do valor que lhe for deferido em programa a ser indicado pelo
Banco Central, a titulo de contrapartida.

II - Delegar ao Banco Central competência para a
dotar as medidas necessárias ã regulamentação da sistemática aludida
no item anterior, bem como promover os ajustes pertinentes com os or
ganismos financeiros internacionais, relativamente aos programas e
peciais conduzidos com recursos externos.

III - Esta Resolução entrará em vigor na data de
sua publicação.

(0f. 'n9 1.194/86)

ATO DE 10 DE JULHO DE 1986

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, no uso de suas atribui-
çefes,

RESOLVE,

com base no artigo 44 da Lei n2 6.024, de 13 de março de 1974, e
tendo em vista as conclusões dos pareceres que o apreciaram, ar-
quivar o Inquérito a que procedeu, na COMINE) S.A. CORRETORA DE
CINBIO E VALORES NOBILIÁRIOS, em Liquida0o Extrajudicial, e de-
terminar o levantamento da indisponibilidade que recai sobre os
bens dos Srs. JOSÉ VIEITAS NETO, CARLOS ALBERTO BARBOSA DE MORAIS
GUERRA e JOSÉ EDUARDO SOLAR!.

Fernão Carlos Botelho Bracher
Presidente

Diretoria da Área Externa

Departamento de Fiscalização e Registro de Capitais Estrangeiros
CARTA-CIRCULAR N9 1.438 

Créditos externos (empréstimos e financiamentos) concedidos por
instituições financeiras

- mudança de credor

Lembramos aos interessados que as operações de empréstimo em moeda e
de financiamento para Importação de bens e serviços concedidas por instituições fi-
nanceiras no exterior, em que ocorra a mudança de credor, permanecem sujeitas às
condições de reestruturação da dívida externa brasileira, independentemente da forma
com a alteração seja processada e ainda que o novo credor não seja instituição fi-
nanceira.

Brasília (DF), 11 de julho de 1986
-

(Of. n9 139/86)	 Olimpio Lopes Ferreira de Almeida
CHEFE

Diretoria da Área de Mercado de Capitais

Departamento de Normas do Mercado de Capitais
CARTA-CIRCULAR N9 1.436 

As

Instituições dá Area de Mercado de Capitais

Comunicamos que, para efeito do que dispõe a Carta-Circular n9 1.411,
,de 21.05.86, relacionada com o preenchimentq do Anexo 4 do formulário de "Declaração

, de Rendimentos - Pessoa Jurídica", aprovado pela Instrução Normativa SRF 139/85, de-
verá ser excluído da conta "Prejuízos em Operações Financeiras" o saldo do subtítulo
"Com Títulos de Renda Variável".

Brasília (DF), 11 de julho de 1986

(Of. n9 119/86)	 Gustavo Jorge Laboissière Loyola - CHEFE

Diretoria de Crédito Rural, Industrial e Programas Especiais
. Departamento do Crédito Industrial e Programas Especiais

CARTA-CIRCULAR N9 1.437 
As
Instituições Financeiras Pliblicas e Privadas

Comunicamos que fica suspenso o impedimento das seguintes pessoas fr-
sicas.e jurídicas, na forma do MCA 1-4-12:
- GUARU COMERCIO E INDOSTRIA DE ÓLEOS VEGETAIS LTDA,

CGC n9 48.152.979/0001 - Guarulhos (SP);
- DORA DERELLI JAKOVSHENKO

CPF n9 1.773.771 - Vila Prudente (SP);
- RICARDO DERELLI JAKOVSHENKO
.CPF n9 013.335.228-51 - Vila Prudente (SP).

2.	 Oportunamente será promovida a atualização do MCR 39-5,
Brasília (DF). 11 de iulho de 1986

José Valder Nogueira	 --

(Of. n9 139/86)	 .	 CHEFE

BANCO DO BRASIL S/A
C.G.C. 00.000.000/0001-91

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, REALIZADA
AOS VINTE E NOVE DE MAIO DE MIL NOVECENTOS E OITENTA E SEIS

Aos vinte e nove dias do mês de maio do ano de mil no-
vecentos e oitenta e seis, às onze horas e trinta minutos, sob a pre-
sidência do Dr. Camillo Calazans de Magalhães, realizou-se reunião ex-
traordinária do Conselho de Administração, encontrando-se presentes os
Conselheiros Drs. Alberto Policaro, Carloman da Silva Oliveira, Cid
Beráclito de Queiroz, Pernão Carlos Botelho Bracher, João Baptista
Leopoldo Figueiredo, Maurício Chagas Bicalho e Nestor Jost, ausente,
por motivo de força maior, o Conselheiro Dr. Karlos Rischbieter, e,,na
secretaria dos trabalhos, o Chefe do Gabinete da Presidência, em exer-
cício.; Sr. José Alves de Oliveira.

Aberta a reunião, foram apreciados os assuntos trazidos
pelo Sr. Presidente, sobre os quais o Conselho de Administração assim
decidiu:

a) aprovar a recontratação da Campiglia & Cia S/C - Auditores
Independentes para realizar os serviços de auditoria externa
de 1986, bem como da auditoria das Demonstrações Financeiras
Extraordinárias .de 28.2.86, imposta pela Instrução CVM ne
048, de 20.3.86, nas condições admitidas pela Diretoria em
19.5.86;

b) na forma da alínea "b" do art. 26 dos Estatutos, autorizar a
participação dos seguintes Membros do Conselho Diretor nas
instituições abaixo:

- BB - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 
Diretoria
Presidente	 • - o Presidente do Banco do Brasil S.A. -
Diretor-Gerente - o Diretor de Captação e Serviços

- CIA. AÇOS ESPECIAIS ITABIRA (ACESITA) 
Conselho de Administração
Membro	 - o Diretor de Captação e Serviços
Conselho Fiscal
Membro Efetivo - o Diretor de Orçamento e Controle

- ACESITA ENERGÉTICA S.A
Conselho Fiscal
Membro Efetivo - o Diretor de Operações Externas

- FORJAS ACESITA S.A. 
Conselho de Administração
Membro	 - O Diretor de Recursos Logístico

- BANQUE ARABE ET INTERNATIONALE D'INVESTISSEMENT-BAII 
Diretoria
Censor - o Diretor de Operações Cambiais, eí

substituição ao Diretor de Operações Ex-
ternas

- o Diretof dê Operações Cambiais, . em
substituição ao Diretor de Operações Ex-
ternas

-
c) eleger, para o cargo de Diretor

dustrial, completando mandato de Crédito Comercial • e In-de 1985/1988, o Dr. JOÃO DE
MATTOS LEÃO, brasileiro, casado , empresário, residenté e do-

208„Curitiba (PR) ., portadormiciliado à Rua Costa Carvalho,
Carteira de Identidade: n2'do C.P.F n2 004.011.819-00 e da
pela Secretaria de Segurança159.524, expedida em 22.2,72

Pública do Paraná.

E nada mais havendo ,a tratar, o Sr. Presidente deu por
encerrada a reunião, da qual eu, asa.) José Alves de Oliveira, Chefe
do Gabinete da Presidência, em exercício, mandei lavrar esta ATA que
vai assinada pelo Sr. Presidente e pelos demais Conselheiros presentes
e por mim rubricada em todas as folhas.

JUL -3 1986

15.516

JanA COMERCIAL DO DISTRITO PEIEM
CEPTIDEb: Oertifioo que par despe-
cilo do Presidente da Junta, fica ar
quivado e registradó sób número e-
data estampados necanicamente.
mas.) Paulo Henrique Ganes da Cruz

Searetário-Geral

(N9 51.710 de 10-07-86 - CZ$ 1

Ministério dos Transportes

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO MINISTRO
Em J.4 de julho de 1986

PROCESSO N 9 20000-010.714/86 - UTILIZAÇÃO DE CONTEINERES ESTRANGEIROS
NO COMERCIO INTERNO. AUTORIZO, para fins de direito, em faCe . ,da concor
dáncia do Ministério da Fazenda através do Aviso n 9 201, de 24 de março
de 1981, e nos termos do Parágrafo Único, do Artigo 21, do Decreto n9
80.145, de 15 de Agosto de 1977, a utilização, no comercio interno, de
400(quatrocentos) conteineres box de 20' padrão ISO e 200 ( duzentos )
conteineres plataforma com cabeceiras desmontáveis de 20' padrão ISO,
conforme solicitado pela KOMMAR COMPANHIA MARÍTIMA S.A.

2. A requerente deverá atender às condiOes abaixo fixadas e aprovadas,
por unanimidade, pelo plenário da CoMissão Coordenadora da Implantação
e Desenvolvimento do Transporte Intermodal - CIDET1:

- Publicai a presente Autorização no Diário Oficial da União, no
prazo máximo de 30 dias, a partir desta data, sob pena de , seu
automático cancelamento.

Fernão Carlos Botelho Bracher
Presidente

(Of. n9 1:193/86)

- BAII HOLDINGS
Diretoria
Diretor

• aes.)*Camillo Calazans de Magalhães
Alberto Policaro
Carloman da Silva Oliveira
Cid Heráclito de-Queiroz
Fernão Çarlos Botelho Bracher
João Baptista L. Figueiredo
'Maurício Chagas Biçalho
Nestor Jost

138,32)
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O internamento dos coateineres •deverá ser feito ate o prazo de
03(tres) meses, a partir da data da publicação desta Autori:.a
ção, devendo a CIDETI,no final deste prazo ser cientificada d.-6
total dos conteineres internados.

- O prazo máximo de pérmanencia dos conteineres estrangeiros no
comercio interno sere de 01 (um) ano, contado a partir da data
de seu internamento.

3. A KOMMAR COMPANHIA MARITIMA S.A., deverá formalizar o processo de
admissão temporária dos conteineres, perante a unidade competente da Se
cretaria da Receita Federal, na forma das disposições regulamentares per
tinentes.

MARIO ANTONIO GARCIA PICANÇO
Ministro dos Transportes - Interino

(N9 51.939 de 14-07-86 - CZ$ 505,92)

Ministério da Agricultura

vista o disposto no regulamento de Defesa Sanitária Vegetal, aprovado pelo Decreto n9
24114, de 12 de abril de 1934, cachinado com o parágrafo 19, do artigo 19, da Portaria
s/n9, de 19 de novembro de 1934, e acatando solicitação do Centro Nacional de Recursos
Geneticos-CENARGEN, da EMpresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária-EMBRAPA, constante
do processo MA-21000/001940/86, Resolve:

Art. 19 - Autorizar o CENARGEN, importar da USDA-ARS - Cotton Production Re
seareh Unit - USA, 200 (duzentas) sementes de algodão Gossyptmn hirsutum, da linhagemi
PD 4381.

Art. 29 - O material constante do Art. 19, terá qte atender as seguintes exi
géncias quarentenárias:
a) entrada pelo Aeroporto Internacional ,de Brasília-DE.
b) embaladas em caixas de papelão herneticanente feChadas e,
c) aconpanhadas do Certificado Fitossanitário do País de Origem.

Parágrafo Onico - O material antes de ser entregue ao interessado deverá ser
conferido pelos técnicos da Delegacia Federal de Agricultura do Distrito Federal-DFA/
DF, e caso esteja de acordo can as exigéncias. aqui prescritas, será encaminhado ao
Centro Nacional de Pesquisa do Algodão - CNPA, Canpina Grande, através do Cl.ENAGEN

Art. 39 - Esta portaria entra em vigor na data-de sua publicação.

SECRETARIA NACIONAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA

Secretaria de Defesa Sanitária Vegetal
PORTARIA N9 25, DE 14 DE ,JULHO DE 1986

O SECRETARIO- DE DEFESA SANITARIA VEGETAL, no uso das atribuiçaes
lhe são (=feridas pela Portaria Ministerial n9 224, de 3 de maio de 1977, tendo

(Of. n9 84/86)

que
	 MARIA ASSUNÇÃO MORAES E SILVA

em	 SECRETARIA DA SDSV-SUBSTITUTA

BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S/A

CARTA PATENTE N9 1-6972

BALANCETE PATRIMONIAL

30.04.86 

PASSIVO
	

(C z $ 1,00)

PASSIVO CIRCULANTE E EXIG1VEL A LONGO PRAZO 	  3.824.697.763
DEP6SITOS 	 	 255.043.344

Depósitos ã Vista 	 	 253.656.468
Depósitos a Prazo 	 	 1.386.876

RELAÇÕES INTERBANCÁRIAS E INTERDEPARTAMENTAIS 	 	 233.860.840
Pagamentos e Recebimentos a Liquidar.. 	 	 72.247.964
Cobrança Efetuada, em Trânsito 	 	 219-120
Correspondentes no Exterior em Moedas Estran
geiras 	 	 5.884.785
Contas Interdepartamentais - País 	 	 155.508.971

OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS 	  2.707.025.108
Obrigacões.por Empréstimos no Pais 	 	 299.095.242

29.602.355	 Obrigações por Empréstimos Externos 	  2.287.895.346
1.171.977	 Obrigações em Moedas Estrangeiras 	 	 123.930,000

1.945.539.651(Despesas a Apropriar) 	 	 (	 3.895.480)
405.668.515	 OBRIGAÇÕES POR RECEBIMENTOS-TRIBUTOS E ENCAR
75.661.093	 GOS SOCIAIS 	 	 49206.959

OUTRAS OBRIGAÇÕES 	 	 579,561.512
Provisão para Pagamentos 	 	 115.674.626
Obrigações Diversas em Moeda Nacional 	 	 442.919.577
ObrigaC6es Diversas em Moedas-Estrangeiras.- 	 20.967.309

RESULTADOS DE EXERCICIOS FUTUROS 	 	 485.821
40.075.822)	 Rendas Antecipadas 	 485.821
22.556.164 PATRIMÔNIO LIQUIDO 	  ( 209.559.450)

	

295	 Capital Social 	 	 356-876.549
22.555.869	 Reservas de Capital 	 	 444.882.3711

	

142.326.450	 (Prejuízos Acumulados) 	
20.367.592 CONTAS DE RESULTADO 	 	  (1.%.7.11.3M
Q.202.201	 Contas Credoras 	 	 1.295.297.721

25.990.191	 (Contas Devedoras) 	
14.824.800)	

(1.332.430,062)

111.271.053
101.079.923

4.853.395.
37.469.578
32.131.843)
10.687.805
23.632.617

( 	 12.944.812)

TOTAL GERAL DO ATIVO 	  3.578.491.793 TOTAL GERAL DO PASSIVO 	  .3.578.491.793

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO:Dejandir Dalpasquale - Presidente, Adair Mazzoti - Conselheiro, José Magno Pato - Conselheiro, 	 Nahum
da Silva Soeiro - Conselheiro, Roberto Rodrigues Correa de Araújo - Conselheiro, Ricardo Alves da Conceição - Conselheiro, DIRE
TORTA EXECUTIVA: Dejandir Dalpasquale - Presidente, Aderbal Maia Paiva - Diretor, Antonio Carlos Silva Barreto - Diretor, Fraii
cisco Cãndido da Silva - Diretor, Ubirajara Alves Abbud - Diretor, CONSELHO FISCAL: Edilson Almeida Pedrosa - Presidente, Meriõ
Canellas Barboza - Conselheiro, Paulo Ernani Miranda Ortegal - Conselheiro, CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE; Renato Bauer
- Téc. Cont. CRC 2.354-DF - CPF n9 023.746.091/20.

(Of. n9 10/86)

ATIVO	 (Cz$ 1,00)

ATIVO CIRCULANTE E REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 	
DISPONIBILIDADES 	
OPERAÇÕES DE CRÉDITO 	

Emprestimos e Títulos Descontados 	
Financiamentos Rurais 	
Créditos em Liquidação, 	
(Provisão para Créditos de Liquidação Duvido
sa) 	 	 (
(Reridas a Apropriar) 	

	

RELAÇÕES INTERBANCÁRIAS E INTERDEPARTAMENTAIS 	
Pagamentos e Recebimentos a Liquidar;. 	
Correspondentes no Exterior em Moedas Estran
geiras 	
Contas Interdepartamentais - Pais 	

CRÉDITOS DIVERSOS 	
Banco Central - Depõsitos Especiais 	

LAdiantamentos sobre Contratos de Câmbio 	
Cambiais, Financiamentos e Creditos em Moe
das-Estrangeiras 	 	 20-014.328
Outros Creditoa. em Moeda Nacional 	 	 1.444.195.715
Créditos em- Liquidação 	 	 40.075.822
(Provisão para Créditos de Liquidação Duvido
sa) 	 	 (

VALORES E BENS.	 • 	
Títulos de Renda Fixa 	
Outros Valores e Bens 	

ATIVO PERMANENTE 	
INVESTIMENTOS,

Participações em Coligadas e Controladas 	
Outros Investimentos 	
.(Provisão para Perdas) 	

IMOBILIZADO 	
Imóveis de Uso 	
Imobilizações em Curso 	
Outros Bens de Uso 	
(Depreciação Acumulada)

DIFERIDO 	
Despesas de Organização e Expansão 	
(Amortização Acumulada) 	

3.436.165.343
1.947.259

1.316.111.849
803.921.263
533.266.538

3.943.992

22.299.096)
2.720.848)

150.010.420
119.236.088
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TERÇA-FEIRA, 15 JUL 1986

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 14 de julho de 1986

Nos termos e para os efeitos do artigo 159, item I, do Decreto número
80.228, de 25 de agosto de 1977, o Ministro de Estado da Educação NONO
LOGA os Pareceres do Conselho Nacional de Desportos

n9 216/86 - que aprovou a reforma do Estatuto da Federação Atlética Rio
Grandense. (Processo n9 2300540910/86-82).

n9 217/86 - que aprovou o Estatuto da Associação de Surf de Peito 	 do
Rio de Janeiro (Processo n9 23005.000858/85-83) • .

(Of. n9 135/86)	 JORGE BORNHAUSEN

SECRETARIA GERAL

Portaria n9 417 de 11 de julho de 1986.

Institui o Concurso Nacional de "Software" Educacional

O SECRETARIO GERAL DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, usando de suas atribuições. e
'tendo em vista o disposto na Resolução n9 06 de 16 de abril de 1986, do Comité Asses-
:sor de Informática para Educação de 19 e 29 Graus - CAIE/SEPS,

RESOLVE.
Art. 19 - Fica instalado o Concurso Nacional de "Software" Educacional,

:com a finalidade de promover o desenvolvimento do "software" educativo e proporcio
mar a todos os brasileiros interessados na área de informãtica e educação de apresen
'tarem suas realizações, objetivando maior integraçãO'dos conhecimentos já existentes.

Art. 29 - O concurso é aberto a todas as pessoas físicas ou jurídicas inte
• ressadas, obedecido o critério de divisão em categorias e subcategorias de participa
•ção desde que os "software" originais apresentados sejam produzidos no Brasil.

1 - São três as categorias de participaçao:
e

a) EMPRESAS NACIONAIS
b) PESSOA FISICA OU GRUPO DE PESSOAS FISICAS;
c) CENTROS BE FORMAÇÃO E/OU PESQUISA E ESCOLAS.

4	
11	 Serão consideradas, dentro de cada categoria, três subcategorias	 de

i nsoftware" para micro computadores:
• a) Doméstico - memOria até 481(8, sem menéria em disco.

b) Pessoal	 - menéria acima de 481(8 e 8 bits.
c) Profissional - de 16 bits.

e	 Art. 39 - Os prémios serão concedidos aos trõs primeiros classificados 	 em
•subcategorias, através de concurso realizado a nível nacional, sob o patrocínio 	 dd
'Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de Ensino de 19 e 29 Graus
:SEPS/MEC e da Secretaria de Informática - SEINF/SG, sob a orientação do Comitê Asses
•sor de informática para a Educação de 19 e 29 Graus - CA1E/SEPS.
• Art. 49 - O prêmio a ser atribuido para os três melhores "software" educati
4vos, em cada subcategoria, terá os seguintes valores;

- Cz$ 20.000,00 (vinte mil cruzados) para o 19 lugar;
Cz$ 10.000,00 (dez mil cruzados) para o 29 lugar; e

- Cz$ 5.000,00 (cinco mil cruzados) para 'o 39 lugar. 	 -
Parágrafo único - Será conferido aos "software" concorrentes premiados e

:àqueles que satisfaçam os requisitos técnico-pedagOgicos,um "Certificado de Qualida-
de" expedido pelo Ministério da Educação - MEC.
• Art. 59 - As despesas com a execução da presente Portaria correrão à con-
ta dos recursos orçamentáriqs da Sçcretaria de Ensino de 19 e 29 Graus para o presen
'te exercício.
• Art. 69 - O Secretário de Ensino de 19 e 29 Graus do Ministério da Educação
,imixarã normas regulamentando esta Portaria.

Art. 79 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Aloisio Sotero

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FISICA E DESPORTOS
Portaria n9 027 de 11 de julho de 1986

O SECRETARIO DE EDUCAÇÃO FISICA E DESPORTOS DO MINISTÉRIO DA EDU
¡CAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 29 e parágrafos clã"
Wortaria Ministerial n9 279, de 21 de julho de 1982, resolve:

ART. 19 - Restabelecer o pagamento mensal referente á participa
:ção, na renda bruta da Loteria Esportiva Federal, prevista no Decreto-
,Lei n9 1.923, de 20 de janeiro de 1982, da seguinte entidade desportiva:
1	 - FORTALEZA ESPORTE CLUBE r CE.

ART. 29 - O restabelecimento dos pagamentos mensais do clube aci
'Ima mencionado é feito com base no artigo 29 da Portaria n9 018, de 27 de"
hnaio de 1986, desta Secretaria, tendo em vista que o mesmo já apresentou,
Ia prestação de contas dos recursos da Loteria Esportiva Federal, recebil
Idos durante o exercício de 1985.

(Of. n9 13/86)
	 BRUNO SILVEIRA

SECRETARIA DE ENSINO DE 1? E 2? GRAUS
PORTARIA N9 0114 DE 11 DE JULHO'DE 1986

Aprova o Regulamento do .Concurso Nacional de "Software" Educacional

O SECRETARIO DE ENSINO DE 19 E 29 GRAUS, no uso de suas atribuições e de acor-
do com a Portaria n9 417 de 11 de julho de 1986,

•

RESOLVE
Aprovar o Regulamento do Concurso Nacional de "Software" Educacional, que com'

-esta é publicado.

REGULAMENTO	 •

CAPITULO I - Objetivo
Act. 19 O Concurso Nacional de "Software" Educacional, instituído pela Porta-

ria n9 417 de 11 de julho de 1986, visa a:
a) Despertar o interesse de educadores, pesquisadores, administradores, técni

cos, estudantes e do público em geral pela informática na Educação e na S7)-
ciedade brasileira.

b) Promover o desenvolvimento do "software" educacional criando oportunidade
para que todos os interessados apresentem suas realizações.

c) Identificar pessoas físicas e jurídicas interessadas na área de informáti-
ca educacional.

d) Utilizar as informações coletadas para subsidiar a criação de base de um
catálogo nacional de "software" educacional.

CAPITULO II - Patrocínio
Art. 29 O Concurso Nacional de "Software" Educacional será patrocinado pelo

Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de Ensino, de 19 e 29 Graus -
SEPS/MEC e da Secretaria de Informática - SEINF/SG, sob a orientação do Comitê Asses
sor de Informática na Educação de 19 e 29 Graus - -dALE/SEPS.

CAPITULO 111 - Participação
Art. 39 Os-concorrentes deverão entregar um suporte magne.tico'contendo o pro

grama fonte e o programa objeto, caso haja, e a documentação completa e detalhada 71,:r
"software" educacional, contendo, em anexo, envelope selado e endereçado para a de-
volução do "Software".

Art. 49 A documentação a que se refere o artigo anterior deverá abranger, no
mínimo, os seguintes itens: a) os objetivos do "software"; b) seu contexto pedagOgi
co; c) aplicabilidade e modo de utilização; d) tipo de equipamento a ser utilizado e.
respectiva configuração; e) linguagem de programação na qual o "software" foi escri-
to; f) documentação do programa.

Art. 59 A remessa dos "sciftware" deverá ser efetuada até 30 de setembro do
corrente ano, ao Diretor-Executivo do Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal
para a Formação Profissional - CENAFOR - Rua Rodolfo Miranda, 636 - Bom Retiro - São
Paulo - CEP 01121.

§ 19 A remessa dos "software", acompanhados da documentação exigida, deverá
ser efetuada através da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, com "Aviso de
Recebimento" - A.R., como comprovante, exceto nos casos de entrega pessoal.

§ 29 Fica assegurada ao concorrente a utilização do "software" remetido ape-
nas para a finalidade específica deste concurso, garantindo o caráter confidencial e
sigiloso para o mesmo.

CAPITULO IV - Comissão Avaliadora
At. 69 ()Secretário de Ensino de 19 e 29 Graus designará um Subcomitõ Asses-

sor de Informática para a Educação de 19 e 29 Graus com a finalidade de operaciona- I
lizar a avaliação dos "software" Concorrentes.

§ 19 A avaliação dos "software" concorrentes serã efetuada no período de 01
a 15 de obtubro do corrente ano.

§ 29 A decisão do Subcomité avaliador será' soberana e inapelavel.
Art. 79 A inclusão do "software" inscrito, no Catálogo Nacional de "Software";

Educativo dependerá da sua qualificação.
Art. 89 Fica assegurado ao Subcomité avaliador o direito de atribuir prêmios

apenas aos "software" que satisfizerem os critérios de seleção e avaliação definidos.
Art. 99 A divulgação dos resultados do concurso será feita na primeira quinze:

na de novembro do ano em curso.

CAPITULO V - Prémios
Art. 10 Os prêmios serão atribuídos aos "software" educacicinais classificados

nos três pl'imeiros lugares, em cada subcategoria, podendo cada concorrente inscrever
até três "software" diferentes.

Art. 11-0s prémios a serem atribuídos aos ti-és primeiros lugares, em cada

subcategoria, terão, os seguintes valores:
19 Lugar - Cz$ 20.000,00
29 Lugar - Cz$ 10.000,00
39 Lugar - Cz$ 5.000,00
Parágrafo Onico - Aos "software" concorrentes premiados e àqueles que satisfi

zerem aos requisitos técnico-pedagOgicos pré-estabelecidos será conferido um "Cert-T
ficado de Qualidade" expedido pelo Ministério da Educação - MEC.-	 -

CAPITULO Vi - Entrega dos Prêmios
Art. 12 Os prêmios atribuídos aos três primeiros , lugares de cada subcategoria

serão entregues no decorrer da segunda quinzena do mês de novembro do corrente .ano.

CAPITULO VII - Disposições Gerais e Transitarias-
Art. 13 Fica facultado aos concorrentes de cada subcategoria a utilização do

resultado do concurso para fins publicitários do "software".
:	 Art. 14 Será dada ampla divulgação do concurso por meio dos -diferentes

los de informação utilizando-se também informes, prospectos ecartazes para a pecas
sai-ia difusão na sociedade, principalmente nos estabelecimentos de ensino dos sist-6
mas federal, estadual e municipal.

Art. 15 Este regulamento entra em vigor na data de sua publicação.

lúlio Correia

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
Conselho Deliberativo

RESOLUÇÃO N9 30, DE 14 DE JULHO DE 1986
O CONSELHO DELIBERATIVO DO FURCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

DA EDUCAÇÃO, na forma do Artigo 62 da Portaria n2 654 de 04 de dezem-/
bro de . 1.981, em sessão realizada nesta data, resolve:

Art. 12 - Aprovar a seguinte alteração no-Orçamento Prciprio
do RIDE', sob a forma de crédito suplementar: 	 .
45002.08070316327.0009.09 - Apoio -a Projetos de Desenvolvimento da Edu

cação e Cultura (Administração)
3111.02 - Despesas Variáveis 	 	 Cz$4.000,00
3132.00 - Outros Serviços e Encargos ,	Cz$6.000,00

FONTE: 070.100 - Juros de Títulos de Renda
Art. 22 - Os recursos necessários ao presente credito provem

da anulação parcial da seguinte dotação:
45002.08070316327.0009.09 - Apoio a Projetos de Desenvolvimento da Edu

cação e Cultura (Administração)
3211.02 - Outras Despesas Correntes,...Cz$10.000,00

FONTE: '070.100 - Juros de Títulos de Renda
Art. 32 - Revogam-se as disposições, em contrário.

(Of. S/N9 de 14-07-86) 	 JORGE BORNHAUSEN



TERCA-FEIRA, 15 JUL 1986
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO I	 _10439_

Ministério do Trabalho

SECREMARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

Comissão de Enquadramento Sindical
RESOLUÇÕES

MTb - 24290.0Õ5.819/84
MTb - 24290.013.152/85-ap.
MTb - 24000.013.697/85-ap.

VISTOS E RELATADOS estes autos em que a ASSOCIAÇÃO DE CREDITO E ASSISTEN
CIA RURAL DO PARANÁ - ACARPA, requer a esta Comissão, seja definido ã
seu enquadramento sindical. CONSIDERANDO as atividades exercidas pela re
querida Assocpação; CONSIDERANDO tudo mais que dos autos consta, RESOE
VE a COMISSÃ9 DO ENQUADRAMENTO SINDICAL, em sessão ordinária, por unani
midade, de adordo com parecer do Relator opinar pelo seu enquadramentã
sindical, na categoria econOmica - Empresas de assessoramento, Perícias,
Informaçoes e Pesquisas do 3 9 grupo do plano da CNC, e seus empregados,'
salvo os diferenciados na correspondente categoria profissional .. Brásí
lia, 30 de maio de 1986. CARLOS FREDERICO PINTO DA SILVA - Rejator; DEA.
ULLMANN MORAES - Presidente da CES - Substitutalr

MTb 24270 0Õ4 680784

VISTOS E RELATADOS estes autos em que a firma BOM BOCADO DOCERIA E CON
FEITARIA LTDA, com sede na Avenida Conselheiro Furtado n9 883, em Belém
-PA requer seu enquadramento sindical. CONSIDERANDO que a firma dedica-
se preponderantemente á fabricação e à venda de doces, bolos, salgadi -
nhos:e tudo o mais que possa abranger os ramos de doceria e confeitaria;
CONSIDERANDO o apurado em diligencia; CONSIDERANDO a relação de emprega
dos e suas respectivas funções; CONSIDERANDO o que mais dos autos cons-
ta, RESOLVE a COMISSÃO DO ENQUADRAMENTO SINDICAL, em sessão ordinária
por unanimidade, de acordo com o parecer do Relator, opinar pelo enqua-
dramento da BOM BOCADO DOCERIA E CONFEITARIA LTDA na categoria economi-
ca "Indústria de panificação e confeitaria", do 19 grupo - Indústrias
da Alimentação - do plano da CNI e seus empregados, exceção feita aos
diferenciados, na paritãria categoria profissional. Brasília, 30 de
maio de 1986. GERALDO MUGAYAR - Relator; DA ULLMANN MORAES - Presiden-
te. da OES - Substituta.

MTb 24376 018 407/84

VISTOS E RELATADOS estes autos em que a MERCEARIA E BAR VENDA DE VARANDA
LTDA, estabelecida na Rua General Alexandre Barreto n 9 209, Santa Cruz -
RJ, requer seu enquadramento sindical. CONSIDERANDO que a empresa tem
por atividade preponderante a comercialização de gêneros alimenticios;CON
SIDERANDO o apurado em diligência; CONSIDERANDO o que mais dos autos conã
ta, RESOLVE a COMISSÃO DO ENQUADRAMENTO SINDICAL, em sessão ordinãria,po-7
unanimidade, de acordo com o pareder do Relator, opinar pelo enquadramen
to da MERCEARIA E BAR.VENDA DE VARANDA LTDA na categoria"econOmica "Co=
mércio Varejista de Gêneros Alimentícios" do 2 9 grupo - Comércio Varejis
ta - do plano da CNC e seus empregados, salvo os diferenciados, na pari=
tãria categoria profissional. Brasília, 18 de março de 1986. GERALDO MU
GAYAR - Relator; DA ULLMANN MORAES - Presidente da CES - Substituta. -

MTb - 24446.042.082/84

VISTOS E RELATADOS estes autos em que a COOPERATIVA AGRÍCOLA DA FAZENDA
ALIANÇA LTDA, com sede social no Bairro la. Aliança, Distrito das Três
Alianças, MirandOpolis, São Paulo, com as razões expostas na inicial re
quer seu enquadramento sindical. CONSIDERANDO os Estatutos Sociais; CON
SIDERANDO a relação de empregados e suas funções; CONSIDERANDO o qui
mais dos autos consta, RESOLVE a COMISSÃO DO ENQUADRAMENTO SINDICAL, em
sessão ordinária, por unanimidade, de acordo com o parecer do Relator
opinar pelo enquadramento sindical da Cooperativa Agrícola da Fazenda A
liança Ltda, nas categorias econOmicas "Lojistas do Comercio", do 2 9 gri
po - Comércio varejista, do plano da CNC, "Indústria de Rações Balancei
das" do 1 9 grupo - Industriada Alimentação, do Plano da CNI e seus
pregados, ressalVadós os diferenciados e de acordo com as funções exe7
cicies, na paritáriaCategoria ptofissional.Enquadrando-seaindaa coopera'
tiva-Granja Experimental - no plano da CNA e os empregados que aí trab-d
lham na CONTAG. Brasília, 16 de dezembro de 1985. RAYMUNDO MENEZES DT
NIZ - Relator; DA ULLMANN MORAES - Presidente da CES - Substituta. 	 -

MTb 24312 000 005/85
VISTOS E RELATADOS estes autos em que a fABRICA DE CARROCERIAS RAINA
LTDA, eStabelecida na Avenida Souza Naves n9 4338 e á FABRICA DE CARROCE
RIAS PRINCESA DOS CAMPOS LTDA, localizada na AVenida Souza Naves, km 37
ambas em Ponta Grossa, PR,requerem seus enquadramentos sindicais. CONSI-
DERANDO que as duas empresa tem por atividade principal a fabricação de
carrocerias de madeira, consertos e reformas em geral; CONSIDERANDO o
apurado em diligencias; CONSIDERANDO a relação de empregados e suas res
pectivas funções; CONSIDERANDO o que mais dos autos consta, RESOLVE a CO
MISSÃO DO ENQUADRAMENTO SINDICAL, em sessão ordinária, por unanimidade-,-
de acordo com o parecer do Relator, opinar pelo enquadramento da FABRICA
DE CARROCERIAS RAINHA LTDA e da FÁBRICA DE CARROCERIAS PRINCESA DOS CAM-
POS LTDA na categoria econOmica "Indústria de materiais e equipamentos
rodoviários e ferroviários (compreensiva" das empresas industriais fabri
cantes de carrocerias para ônibus e caminhões, viaturas, reboques e semi

-reboques; locomotivas, vagões, carros e equipamentos ferroviários; moto
netas e veículos semelhantes) do 149 grupo - Indústrias metalúrgicas, me
cánicas e de material elétrico - do plano da CNI e seus empregados, exce
ção feita aos diferenciados, na paritãria categoria profissional. Brasí-
lia, 18 de março de 1986. GERALDO MUGAYAR - Relator; DÉA ULLMANN MORAES-
Presidente da CES - Substituta.

MTb24452.000 292/85 .

VISTOS E RELATADOS estes autos em que a empresa TIM INDÚSTRIA E COMERCIO
DE MAQUINAS AGRÍCOLAS LTDA, estabeledida na rua 7 de setembro n9 600, em
Cajuru-SP requer seu enquadramento sindical. CONSIDERANDO que a, empresa
tem por atividade preponderante a fabricação e o comercio de máquinas .a
gricolas; CONSIDERANDO o apurado em diligencia;rÇONSIDERANDO a relação T
de empregados e suas respectivas funções; CONSIDERANDO -o que mais dos au
tos consta; RESOLVE a COMISSÃO DO ENQUADRAMENTO SINDICAL, em sessão ordi
nária, por unanimidade, de acordo com o parecer do Relator, opinar pelo
enquadramento sindical da TEM INDÚSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS. AGRÍCOLAS
LTDA na categoria econômica "Indústria de máquinas" do 149 grupo - Indús
trias metalúrgicas, mecânicas e de material elétrico - do plano da CNY
e seus empregados, exceção feita aos , diferenciados, na paritãria catego-
ria profissional. Brasília, 18 de março de •1986. GERALDO MUGAYAR - Rela
tór; DA ULLMANN MORAES - Presidente da CES - Substituta.

MTb 24000 002 507/85

VISTOS E RELATADOS estes autos em que o SINDluATO DOS EMPREGADOS DESE
NHISTAS TECNICOS, ARTÍSTICOS, INDUSTRIAIS, COPISTAS, PROJETISTAS TÉCNf=
COS E AUXILIARES DO ESTADO DO PARANÁ, pede a inclusão em sua categoria
diferenciada, dos profissionais auxiliares técnicos,  supervisores de pro
jetos, coordenadores de projetos e desenhistas restituidores. CONSIDERAff
DO que a questão da denominação da função é fonte de frequentes contro
vársias, pois dada empresa adota uma nomenclatura de acordo com seus pró
prios métodos, dificultando uma unificaçamacibnal; CONSIDERANDO que "O-
quadro de atividades e profissões emanado co artigo 577 da CLT, não pode
ser tão maleável a ponto de alterar-se para atender casos esparsos, que
surgem de diversas formas; CONSIDERANDO o que' mais dos auto b consta, RE
SOLVE a COMISSÃO DO ENQUADRAMENTO SINDICAL, em sessão ordinãria, por uni
nimidade, de acordo com o parecer do Relator, opinar pelo indeferimentor
do pedido. Brasília, 30 de janeiro de 1986. JOSÉ EPAMINONDAS COSTA - Re-
lator; DEA ULLMANN MORAES - Presidente da CES - Substituta.

MTb 24430 003 166/85	 •

VISTOS E RELATADOS estes autos em que a ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA IGREJA
DE JESUS CRISTO DOS SANTOS DOS ÚLTIMOS DIAS, estabelecida na rua Bruno
Figueira n9 2139,PR, requer seu enquadramento sindical. CONSIDERANDO tra
tar-se de uma entidade com fins religiosos; CONSIDERANDO o aphrado em
diligência; CONSIDERANDO a relação de empregados e suas respectivas fun
ções; CONSIDERANDO o que mais dos autos consta, RESOLVE a COMISSÃO
ENQUADRAMENTO SINDICAL, em sessão ordinária, por unanimidade, de acordo
com o parecer do Relator, opinar pelo enquadramento da ASSOCIAÇÃO BRASI
./.,EIRA DA IGREJA DE JESUS CRISTO DOS SANTOS DOS ÚLTIMOS DIAS no catego =
ria ecOnOmica "Instituições beneficentes, religiosas e filantrópicas"
do 59 grupo - Turismo e Hospitalidade - do plano da CNC e seus emprega-
dos, exceção feita aos diferenciados, na paritária categoria profissio-
nal. Brasilia, 30 de maio de 1986. GERALDO MUGAYAR - Relator~ ULIMANN
MORAES - Presidente da CES - Substituta.

MTb 24260 005 792/85

VISTOS E RELATADOS estes autos em que a firma TERTRAN - TERRAPLENAGENS,
TRANSPORTES E CONSTRUÇÕES LTDA, estabelecida na Avenida do Contorno n9
2385, Floresta, Belo Horizonte-MG,requer seu enquadramento sindical.COIN
SIDERANDO que a empresa tem como atividade única à execução de serviços
de terraplenagem, transportes e construções em geral; CONSIDERANDO o
apurado em diligencia; CONSIDERANDO a relação de empregados e . Suas res
pectivas funções; CONSIDERANDO o que mais dos autos consta, RESOLVE ã
COMISSÃO DO ENQUADRAMENTO SINDICAL, em sessão ordinária, por unanimida-
de, de acordo com o parecer do Relator, opinar pelo enquadramento da
TERTRAN - TERáAPLENAGENS, TRANSPORTES E CONSTRUÇÕES LTDA na categoria e
conOmica "Indústria da construção de estradas, pavimentação, obras de
terraplenagem em geral((barragens, aeroportos, canais e-engenharia con-
sultiva)", úo 39 grupo - Indústrias da Construção e do Mobiliário - do
plano da CNI e seus empregados, exceção feita-aos diferenciados, na pa-
ritária categoria profissional. Brasilia, 30 de maio de 1986: 	 GERALDO
MUGAYAR Relator; DA ULLMANN MORAES - Presidente da CES - Substituta.

MTb	 24000.0õ7.838/85

VISTOS E RELATADOS estes auto S em que o MM9 JUIZ PRESIDENTE DA 1 2 JUNTA
DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE NITEROI-RJ, a fim de instruir processo
de reclamação em curso naquela corte; entre partes Ivati Silva Silvei
ra (reclamante) e Associação dos Servidores Públicos do Estado do Rio
de Janeiro, requer o exató . enquadramento Sindical da reclamada. CONSIDE
RANDO que a requerida desenvolve atividades diversas mas, predominando
os serviços de saúde, como principal (inclusive hospital pr6prio) e se
cundariamente, assistencial social; CONSIDERANDO o elenco de propostas
consignados na cláusula 2 2 dos Estatutos; CONSIDERANDO o apurado em di
ligência e o que mais dos autps constá, RESOLVE a COMISSÃO DO ENQUADRA
MENTO SINDICAL, em sessão ordinária\ por unanimidade, de acordo com 75
parecer do Relator opinar que seja o\MM 9 Juiz requerente informado que
a entidade requerida tem duplo enquadramento sindical no 6 9 grupo do
plano da CNC - Estabelecimentos de Serviços de Saúde - categoria econ8
mica- hospitais, clínicas, casas de saúde e laboratários de pesquisai
e analises clínicas, e no 2 9 grupo do plano da CNEC - Empresas de Difu
são çultural e Artísticas - categoria econOmica: Entidades Culturais, Re
crea;tivas e de Assistência Social de Orientação e Formação Profissional.
Seus' empregados nas correspondentes categorias profissionais respecti-
vamente, com, exceção dos diferenciados legais, entre os quais se encon
tra a reclamante. Brasília, 23 de abril de 1986. JOSE EPAMINONDAS COSTA
Relator; DEA ULLMANN MORAES - Presidente da CES - Substituta.

MTb 24100 009 462/85

;VISTOS E RELATADOS estes autos em que o CÍRCULO DE PAIS E MESTRES DO CO
LEGIO ESTADUAL DOM JOÃO BECKER, estabelecido na Rua Nova Prata n9 180
em Porto Alegre-RS, solicita a definição do seu enquadramento sindical..	 .

—	 — st.	 foi 	 n 	 • 
	 ...e	 a. il.	 1n5.1C	 -
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CONSIDERANDO tratar-se de uma entidade voltada para interesses sociais'
e culturais, com a finalidade Cde congraçar mestres e alunos, integrando
-os no ambiente escolar; CONSIDERANDO o apurado em diligencia; CONSIDE-
RANDO a relação de empregados e suas respectivas funções; CONSIDERANDO'
o que mais dos autos consta, RESOLVE a COMISSÃO DO ENQUADRAMENTO SINDI-
CAL, em sessão ordinária, ,?or unanimidade, de acordo com o parecer do
Relator, opinar pelo enquadramento do CIRCULO DE PAIS E MESTRES DO COLE
GIO ESTADUAL DOM JOÃO BECKER na categoria econômica "Entidades cultu-
rais, recreativas, de assistência social, de orientação e formação pro-
fissional", do 29 grupo - Empresas de Difusão Cultural e Artística - do
plano da Confederação Nacional de Educação e Cultura e seus empregados,
salvo os diferenciados, na paritãria categoria profissional. Brasília
18 de março de 1986. GERALDO MUGAYAR - Relator; DEA ULLMANN MORAES -Pre
sidente da CES - Substituta.

MTb 24440 012 340/85

VISTOS E RELATADOS estes autos em que o SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EN
TIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, e ORIENTAÇÃO

'FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, solicita desta CES a defi
nição dó correto enquadramento sindical da ASSOCIAÇÃO ATLETICA 	 BANCO
DO BRASIL, com sede na Rua João Alves dos Santos s/n9, em Campinas/SP .
CONSIDERANDO que a entidade tem por objetivos a confraternização dos
funcionários do Banco do Brasil S/A, dos seus familiares e dos demais
associados; CONSIDERANDO que a entidade patrocina reuniões sociais, cul
turais, artísticas, comunitárias e desportivas; CONSIDERANDO o apurado"-
em diligencia; CONSIDERANDO o que mais dos autos consta, RESOLVE a CO -
MISSÃO DO ENQUADRAMENTO SINDICAL, em sessão ordinária, nor unanimidade,
de acordo com o parecer do Relator, opinar pelo enquadramento da ASSOCI
AÇÃO ATLETICA BANCO DO BRASIL S/A, com sede em Campinas-SP, na categU
ria econômica "Entidades culturais, recreativas, de assistência social,
de orientação e formação profissional", do 29 grupo - Empresas de Difu-
são Cultural e Artística - do plano dá CNEC e seus empregados, salvo os
diferenciados, na paritária categoria profissional. Brasília, 18 de mar
go de 1986. GERALDO MUGAYAR - Relator; DA ULLMANN MORAES - Presidente'
da CES Substituta.

MTb - 24290 000.004/86

VISTOS E RELATADOS estes autos em que a ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DO COMER
CIO VAREJISTA DE VEÍCULOS DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS DE CASCAVEL
Estado do Paraná, requer a sua investidura sindical. CONSIDERANDO a regu
larizacão do nedido; CONSIDERANDO ã consulta feita ã Federação coordenado.
ra das categorias que integram o 29 grupo do plano da CNC; CONSIDERANDOque-
os Sindicatos deverão ser constituídos de preferencia, nos Municípios; COE
SIDERANDO o Que mais dos autos consta, RESOLVE a COMISSÃO DO ENQUADRAMENTO
SINDICAL, em sessão ordinária, por unanimidade, de acordo com aparecer do
Relator, opinar pela investidura pleiteada pela aludida Associação a fim
de ser reconhecida sob a denominação de "SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE VEICULO= PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS DE CASCAVEL, como represen
tativo da respectiva categoria econômica integrante do 29 grupo do plano
da CNC. Brasília, 24 de junho de 1986. CARLOS FREDERICO PINTO DA SILVA -Re
lator; DÉA ULLMANN MORAES - Presidente da CES - Substituta.

MTb . - 24260'004267/86

VISTOS E RELATADOS estes autos em que a ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS	 TRABA
LHADORES NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO 	 DE
ARAXA, requer a sua investidura sindical. CONSIDERANDO que a requerente aten
deu às disposições legais pertinentes à espécie; CONSIDERANDO a	 inexistôif
cia de entidade sindical congênere reconhecida ou pleiteando reconhecimento':
na base territorial pretendida; CONSIDERANDO a manifestação da Federação
dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecãnicas e de Material Elé
trico do Estado de Minas Gerais, favorável ao atendimento do pedido; CONSIDE
RANDO o que mais dos autos consta, RESOLVE a COMISSÃO DO ENQUADRAMENTO SIN
DICAL, em sessão ordinária, por unanimidade, de acordo com o parecer do RJ
lator, opinar pela investidura sindical pleiteada, devendo a novel entidade
denominar-se SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS, MECÃNI
CAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE ARAXA, entidade sindical de 1 9 grau representI
tiva 'das correspondentes categorias profissionais integrantes do 14 9 	grupo
do plano da CNTI, na base territorial do Município de Araxá. Brasília, 27
de junho de 1986. LUCI() HENRIQUES DE MENESES - Relator; DA ULLMANN MORAES
- Presidente da CES - Substituta.
(Of. n9 276/86)

MTb 24440 014 268/85

VISTOS E RELATADOS estes autos em que o MM'? JUIZ PRESIDENTE DA 44a JUN
TA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE'SÂO'PAULO, SP, a fim de instruir c5
processo n9 291/85, solicita desta CES a definição do correto enquadra-
mento sindical da firma MATERIAIS. DE CONSTRUÇÃO, CASTANHEIRA LTDA, esta-
belecida na rua Guararapes n9 1750, em São Paulo, capital. CONSIDERANDO
que a empresa dedica-se ao comercio atacadista e varejista de materiais
de construção; CONSIDERANDO o apurado em diligência; CONSIDERANDO a re-
lação dos empregados e suas respectivas funções; CONSIDERANDO o que
mais dos autos consta, RESOLVE a COMISSÃO DO ENQUADRAMENTO SINDICAL, em
sessão ordinária, por unanimidade, de acordo com o parecer do Relator
'oginar,pelo enquadramento da MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CASTANHEIRA LTDA

èátegorismecon§mica "Comercio Atacadista del Materíais de Construção"14o 19 grupo - Comerad- ÃtálCadista-r;_do .plano dà CNC e seus empregados,~641iferèngipd9s, na'paritária categbriTprafissional. De-se cie/1
cia ao MM'? Jtiit-da' 44~~ .8ãoPau1c...Brasilia, 30 de . maio- de-1986-T-
GERALDO MUGAYAR - Relator; DÉA ULLMANN'MORAE's Prèáidente da CES., Suba
pituta.

MTb 24370 015 205/85

1/1.8T08 ' E REI;ATAOPS estes autos em que a MONTEL - MONTAGENS TELEFÓNICAS
LTDÁ,' egtahelecida hà.Rua Àícéntara Machado n9 40, salas 601/2, na pi

'dácle dó Rio'de ' iáMáirof j..CONSIDERANDO que à empresa tem como ativi=
dade prinCipal o dorhercio, , a manutenção e a instalação de aparelhOs'tê4,
lefOnicos; CONSIDERANDO que Os aparelhos comercializados são adquiridos
já prontos, de terceiros; CONSIDERANDO o apurado em diligencia; CONSIDE
RANDO . a relação de empregados O suas respectivas funções; CONSIDERANDO'
o que mais dos àutos consta, RESOLVE a COMISSÃO DO ENQUADRAMENTO SINDI-
CAL, em 'sessão ordinápia, por unanimidade, de acordo com o parecer do
Relator, opinar pelo enquadramento da MONTEL - MONTAGENS TELEFÓNICAS LI
MrámA na categoria econômica - Comércio Varejista de Material Elétri-
co e Aparelhos Eletrodomésticos, do 29 grupo "- Comercio Varejista - do
planada CNC e seus empregados, exceção feita aos diferenciados, na pá-
ritária categoria profissional. Brasília, 18 de março de 1986. GERALDO''
MUGAYKR - Relator; DEA ULLMANN MORAES - Presidente da CES - Substituta.

MTb - 24290.016.943/85

VISTOS E RELATADOS estes autos em que a ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DE CORRE
TORES DE FUNDOS PÚBLICOS E CAMBIO E DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS DE T1TU
LOS DE VALORES MOBILIÁRIOS DO PARANÁ pleiteia a sua investidura sindi=
cal. CONSIDERANDO que a requerente está registrada na DRT/PR; CONSIDERAN
DO que o processo encontra-se devidamente instruido segundo as normas 1J
gais vigentes; CONSIDERANDO que a relação de associados atende às normas
regulamentares; CONSIDERANDO que ,a não obtenção do terço legal de associa
dos está devidamente justificada às fls. 15, em consonancia com as parti
cularidades da categoria; CONSIDERANDO o que mais dos autos consta, RE
SOLVE a COMISSÃO DO ENQUADRAMENTO SINDICAL, em sessão ordinária, por una
nimidade, de acordo com o parecer 4o Relator opinar seja sugerido ao ExmoT
Sr. Ministro do 'Trabalho, que defira a Investidura Sindical ã Associação
requerente, com a denominação de SINDICATO DOS CORRETORES DE FUNDOS PU
BLICOS E CÂMBIO E DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBT_
LIARIOS NO ESTADO DO PARANÁ, representando as categorias econômicas 	 e5"
pressas em sua denominação, do 3 9 grupo - Agentes Autônomos de 	 Seguro-à-
Privados e de Crédito do plano da CNEC, com base territorial no Estado
do Paraná. Brasília, 25 de fevereiro de 1986. JOSÉ EPAMINONDAS COSTA-Re
lator; DA ULLMANN MORAES - presidente da CES - Substituta.

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO EM
MATO GROSSO DO SUL

DESPACHO DO DELEGADO
Em 07 de julho de 1986

MOO/ 24240.001593186 - 0 Delegado Regional do Trabalho em Mato Grosso
do Sul com base na Portaria n2 39 de 02.08.44, em seus artigos 09 e 10,
e com competancia que lhe confere o art. 1 2 da Portaria 002 de 03.08.'
81, homologa a Reforma Estatutária requerida pelo Sindicato dos Traba-
lhadores em Transportes .Rodoviáriosfas Campo Grande-MS.

CELSO PEREIRA DA SILVA

DELEGACIA DO TRABALHO MARITIMO
NO PARÁ E AMAPÃ

PORTARIA DE 01 DE JULHO DE 1986

O Delegado do Trabalho Marítimo no Pará e Amapá,usaú
do das atribuições que lhe são conferidàs pelos Itens 6 2 e 17 2 do ar -
tigó 31 do Regimento Interno dará Delegacias do 'Trabalho Marítimo apro-
vado pela Portaria . Ministerial n 2 3.348, de 05. de dezembro de 19U5 e,
N2 13 de 01.07.86: Resolve : 1- Manter os quadrOs rodiziários efeti-
VoS''cle . trabalhadores avulsos, do âMbito de jurisdição desta DelégaCia.
na forma fixada pelas liOttarj.e's n2s,p7„08,09,10,11 e 12/82,conv.aredu •
ção que lhes foi imposta pela PortaHá ntY 08,-4e 26.06.86; 2- Proibir
a admissão de novos trabalhadores ,pelo . prazo de 011hum) ano,exceção
feita aos que já tiverem tido deferido o ingresso; 3- Fixar o quadro'
de trabalhadores de bloco em Belém e Barcarena , ..em so trabalhadores
4- A presente Portaria 4nt~á em vigól: ; dá . dirta de sua publicação
revogadas as disposiçaes em contrário.

RUBENS AREAS FRANCO

coNspAo, FEDERAL DE CONTABILIDADE

RESOLUÇÃO N9 617, DE 27 DE JUNHO DE 1986

ACRESCENTA DiSPOSIÇOES A RESOLUÇÃO CFC N9 496/79, QUE. DIS-
POE SOBRE REGISTRO PROFISSIONAL DOS CONTABILISTAS, REGIS-
TRO CADASTRAL DOS ESCRITÓRIOS E EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTOS
DE IDENTIDADE PROFISSIONAL.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO que, por força da lei consignar distorções no regime das prerrogativas profissionais de conta-
dores e de técnicos em contabilidade, deve a regulamentação observá-las,

RESOLVE:
Art. 19 - Ao art. 19 da Resolução CFC ri? 496/79 é acrescentado o seguinte:

"8 49 - A sociedade prevista no inciso II, que incluir atividade privativa de contador em seu objeto ou em sua
firma, razão social ou denominação, só poderá mencionar nesta, nome de sócio dessa categoria profis-
sional".

Art. 29 - Ao art. 16 da Resolução CFC ng 496/79, são acrescidos os seguintes:
"639 - Não será concedido registro cadastral de sociedade que adote nome com expresflo de fantasia idênti-

ca a outra já registrada, ou que a tenha antecedido no protocolo de seu pedido na Secretaria da Sede
do CRC.

"6 - Se for idêntica a expressão de fantasia no registro cadastral secundário, o nome da sociedade desse re-
gistro deverá ser acrescido, para menção obrigatória da indicação do Estado do registro cadastral prin-
cipal".
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Art.39- As sociedades existentes terão'o prazo de um ano para se adaptar às exigências estabelecidas nesta Resolução.
Parágrafo Único - Os CRC remeterão cópia desta Resolução às sociedades cadastradas nas respectivas
jurisdiçUes.

Art.49 - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

MILITINO RODRIGUES MARTINEZ
Presidente

(N9 51.841 de 14-07-86 - CZ$ 337,28)

Ministério da Aeronáutica

-GUINEM DO MINISTRO

PORTARIA N9 5891GM3, DE 11 DE JULHO DE 1986

Tombamento de Bem Histórico e Cultural

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, ten
do em vista o disposto no item 2-1, letra d, da Instrução para Tomba-
mento de Bem Patrimonial Histórico e Cultural da Aeronautica, aprovada
pela Portaria n 2 831/GM3, de 12 de julho de 1979, e considerando o que
consta do Processo M Aer n 2 34-01/1258/86, resolve:

Art 1 2 - Aprovar o Tombamento Histórico do Monumento Aeronave
GLOSTER METEOR, Matricula n 2 F-8, localizado na Base Aérea de Canoas.

Art 2 2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas.as disposiçOes em contrário.

OCTAVIO JULIO MOREIRA LIMA

PORTARIA N9 590/GM3, DE 11 DE JULHO DE 1986

Tombamento de Bem Histórico e Cultural

PORTARIA N9 593/0M3, DE 11 DE JULHO DE 1986

Tombamento de Bem Históriáo e Cultural

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, ten
do em vista o disposto no item 2-1, letra d, da Instrução para Tomba-
mento de Bem Patrimonial Histérico - e Cultural da Aeronautica, aprova-
da pela Portaria n 2 B31/6M3, de 12 de julho de 1979, e considerando o
que consta do Proc M Aer n 2 34-01/1256/86, resolve:

Art 1 2 - Aprovar o Tombamento Historico da Fachada da primei
re construçao do "NUALADA", onde se encontra toda a historia da Funda
çao da ERA SUPERSÔNICA DO BRASIL, localizada na Base Aérea de Anápo-
lis.

Art 2 2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposiçães em contrário.

OCTAVIO JULIO MOREIRA LIMA

PORTARIA N9 594/GM3, DE 11 DE JULHO DE 1986

Tombamento de Bem 'Histérico e Cultural

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, te
do em vista o disposto no item 2-1, letra d, da Instrução para Tomba-
mento de Bem Patrimonial Histórico e Cultural da Aeronadtica, aprovada
pela Portaria n 2 831/GM3, de 12 de julho de 1979, e considerando o que
consta do Processo M Aer n 2 34-01/1252/86,.resolve:

Art 1 2 - Aprovar , o Tombamento Histórico da Primeira edifica-
ção da Academia da Força Aérea, que. originou a nova Escola de Aeronáu
tica.

Art 2 2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi
cação, 	 revogadas as disposiçães em contrario.

OCTAVIO JULIO MOREIRA LIMA

PORTARIA N9 595/GM3, DE 11 DE JULHO DE 1986

Tombamento de Bem Histórico e Cultural
O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA,ten

do em vista o disposto no item 2-1, letra d, da Instruçao para Tomba-
mento de Bem Patrimonial -Histórico e Cultural da Aeronaut•ca, aprovada
pela Portaria n 2 831/6M3, de 12 de julho de 1979, e considerando o que
conata do ProceSso M Aer n 2 34-01/1258/86, resolve:

Art 1 2 - Aprovar o Tombamento Histórico do Monumento Aeronave
LOCKHEED, Matricula n 2 AT-33, localizado na Base Aérea de Canoas.

- Art 2 2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
caçao, revogadas as disposiçoes em contrario.

•

OCTAVIO JULIO MOREIRA LIMA

PORTARIA N9 591/GM3, DE 11 DE JULHO DE 1986

Tombamento deBem Histórico e Cultural

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, ten
do em vista o disposto no item 2-1, letra d, da Instrução para Tdmba-
mento de Bem Patrimonial Histórico e Cultural da Aeronautica, aprovada
pela Portaria n 2 831/6M3, de 12 de julho de 1979, e considerando o que
consta do Processo M Aer n 2 34-01/1259/86, resolve:

Art 1 2 - Aprovar o Tombamento Histórico do Hangar de Nariz, pré
dio histórico, construido em madeira pelo Exercito Norte-Americano em
1942, cadastrado na SDPA sob o n 2 11-06-H-008, localizado no Setor Les
te do Centro de AplicaçOes Táticas e Recompletamento de Equipagens.

Art 2 2.-- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposiçoeS em contrário-

• OCTAVIO JULIO MOREIRA LIMA

PORTARIA N9 592/GM3, DE 11 DE JULHO DE 1986

Tombamento de Bem Histórico e Cultural

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, ten
' -do em vista o disposto no item 2-1, letra d, da Instruçao para Tomba-

mento de Bem Patrimonial Histórico e Cultural da Aeronautica, aprovada
pela Portaria n 2. 831/GM3, de 12 de julho de 1979,,e considerando o que
consta do Processo M Aer n 2 34-01/1259/86, resolve:	 .	 ..	 ,Art 1 2 - Aprovar o Tombamento. Historico do Hangarde Nariz, pre
dio hiatórico, construido em madeira pelo Exército Norte-Americano em
1942, cadastrado na SDPA sob o n 2 11-06-H-009,'Iocalizado no Setor Les
te do Centro de Aplicaçães Táticas e Recompletamento de Equipagens.

Art 2 2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
caçãO,. revogadas as disposiçoes em contrário.

OCT4VIO JULIO MOREIRA LIMA

, O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, ten
do em vista o disposto no item 2-1, letra d, da Instruo- para Tomba-
mento de Bem Patrimonial Histérico e Cultural da Aeronautica, aprova-
da pela Portaria n 2 831/8M3, de 12 de julho 'de 1979, e considerando o
que consta do Processo M Aer' n 2 34-01/1257/86, resolve:

Ar t 1 2 - Aprovar o Tombamento Histórico da Placa de. Bronze
com letras em alto relevo de fundo em tinta preta, homenagem da FAB
aos veteranos da PANAIR DO BRASIL, localizada na Base Aérea de Manaus.

Art 2 2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sud publi
cação, revogadas as disposiçães em contrário.

OCTAVIO JULIO MOREIRA LIMA

PORTARIA N9 596/GM3,'DE 11 DE JULHO DE 1986

Tombamento de Bem Histórico o Cultural,

O .MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, ten
'dá em vista a disposto no item 2=1, letra d, da Instrução para tomba-
mento de Bem Patrimonial Histórico e Cultural da Aeronautica, aprova-
da pela Portaria n 2 831/GM3, de 12 de julho de 1979, e conaiderando o..
que consta do Processo M Aer n 2 34-01/1257/86, resolvo:

Art 1 2 - Aprovar o Tombamento Histórico da Hélice de madei-
ra, usada pelo aViao TAQUARY no 1 2 vão ao Territério do Acre, locali-
zado na Base Aérea de Manaus.

Art 2 2 - Esta Portaria entrará em vigor .na data de sua publi

	

cação, 	 revogadas as disposiçoes em contrario.

OCTAVIO JULIO MOREIRA LIMA

PORTARIA NO 597/GM3, DE 11 DE JULHO DE 1986

Aprova o.Regulamento do Centro de Invea-
tigaçao e Prevenção de Acidentes Aeronáu-
ticos.	 .
O -MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA,ten

do em vista o disposto no artigo 79, item I, do DaMfeto n 2 60.521, de
31 de março de 1967, alterado pelo Decreto n 2 89.658; de 15 de maio
de 1984, e considerando o que consta do Processo M Aer n 2 01,01/2931/
85, resolve:

Art 1 2 - Aprovar o Regulamento do Centro de Investigação e
Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (CENIPA); que com esta baixo.

Art 2 2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi

	

cação, 	 revogadas a Portaria n 2 649/GM3, de 09 de junho de 1982, e de-
mais disposiçoes em contrário.

OCTAVIO *JULIO MOREIRA LIMA
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REGULAMENTO DO CENTRO DE INVESTIGAÇÃO E PREVENÇÃO 

DE ACIDENTES AERONÁUTICOS

PRIMEIRA PARTE

Disposições Preliminares

CAPITULO I
Finalidade, Subordinação e Sede

Art I R - O Centro de Investigação e Prevenção de	 Acidentes
Aeronáuticos (CENIPA), criado pelo Decreto n g 69.565, de 01 de novem-
bro de 1971, reformulado pelo Decreto n g 87.249, de 07 de junho de
1982, é a Organização do Ministério da Aeronáutica que tem por fínali
dade o trato dos assuntos relativos à prevenção e investigaçao de aci
dentes e de incidentes aeronáuticos.

Art 2 2 - O CENIPA é subordinado ao Chefe do Estado-Maior da
Aeronáutica.

Art 3 2 - O CENIPA tem sede em Brasília, Distrito Federal.

CAPITULO II
Atribuiçães Gerais

Art 4 2 - O CENIPA tem por atribuiçOes:
1 - A normalizaçãoi a coordenação e o controle das atividades de

prevenção e investigaçao de acidentes e de incidentes aeronáuticos;
2 = a elaboração dos RelatOrios Finais de Acidentes Aeronáuticos

e sua divulgação pela comunidade aeronáutica;
3 - a coordenação dos reuni3es do Comité Nacional de Prevenção de

Acidentes Aeronáuticos;
4 - o planejamento e a coordenação dás Seminários eSimpOsios rela

cionados à prevenção e investigação de acidentes aeronáuticos;
5 - o alanejamento e a realização dos Cursos e Estágios de Segu-

rança de Voo; e
6 - o inicio das propostas de indenização a terceiros decorrentes

de acidentes com aeronaves do Ministério da Aeronáutica.

Art 10 - A Seção de Elaboração de Dadás tem por atribuições:
1 - O levantamento, o gerenciamento e o processamento de 	 dados

sobre a atividade de investigaçao e prevençao de acidentes aeronáuti-
-

cos; e
2 - o levantamento dos gastos decorrentes de acidentes aeronáuti-

Art 11 - A Seção de Divulgação tem por atribuições:
•

1 - A divulgação dos Relatórios Finais de Acidentes Aeronáuticos e
outros documentos de interesse da comunidade aeronáutica;

2 - a emissão de certidOes e cópias de Relatórios Finais de Aci-
dentes Aeronáuticos;

3 - a elaboração de_cartazes e de outros veiculas de divulgação
voltados para a prevençao; e

4 - as atividades de RelaçOes Publicas do CENIPA.
Art 12 - A Seção Administrativa tem por atribuiçães:

1 - O acompanhamento da aplicaçao dos recursos orçamentários alo-
cedas ao CENIPA;

2 - a elaboraçáo das Propostas orçamentárias anual e plurianual
do CENIPA;

3 - as atividades de apoio necessárias a vida vepetativado CENIPA;e
4 - as atividades de escrituração do livro histórico do CENIPA.

CAPITULO III
Pessoal

Art 13 - O Chefe do CENIPA á Coronel do Quadro de Oficiais
Aviadores, da Ativa, nao incluído em categoria especial, preferencial,
mente com Curso de Segurança de VOG.	 .

Art 14 - O Vice-Chefe do CENIPA é Tenente-Coronel do Quadro
de Oficiais Aviadores, da Ativa, com Curso de Segurança de Vão.

Art 15 - Os Chefes das Seçães, exceto o da Seção Administra-
tiva, são Tenentes-Coronáis ou Majores do Quadro de Oficiais Aviado-
res, da Ativa, com Curso de Segurança de Voo.

Art 16 - O Chefe da Seção Administrativa á Major do Corpo de
Oficiais da Aeronáutica, da Ativa.

Art 17 - As substituiçoes eventuais far-se-ão dentro de cada
Orgão constitutivo do CENIPA, obedecidos o principio da hierarquia,•s

-Quadros e as qualificaçoes exigidas.

COS.

SEGUNDA PARTE
Estrutura Básica, Atribuições e Pessoal

CAPÍTULO I
Estrutura Básica

Art 5 2 - O CENIPA tem a seguinte constituição:
1 - Chefe;
2 - Vice-Chefe;
3 - Seçao de Análise e Pesquisa (SAP);
4 - Seçao de Controle_e Atualização (SCA);
5 - Seçao-de Elaboraçao de Dadas (SED);
6 - Seu° de Divulgaçao (SOV); e
7 - Secao Administrativa (SAD).

Paragrafo unico - O Chefe dispõe de um assessor jurídico pa-
ra tratar dos aspectos legais, relacionados com as atividades de pre-
vençao e investigação de acidentes aeronáuticos.

CAPÍTULO II
Atribuições

Art 6 2 - Ao Chefe do CENIPA compete:
1 - Dirigir, planejar, coordenar e controlar as 	 atividades do

CENIPA;
2 - assessorar o Chefe do_Estado-Maior da Aeronáutica em todos os

assuntos referentes à pievençao e investigaçao de acidentes aeronáuti
coa;

3 - propor ao Chefe do Estado-Maior da Aeroriáutica os programas
de formaçao, treinamento e atualiza2ao do pessoal necessário ao fun-
cionamento do Sistema de Investigaçao e Prevençao de Acidentes Aero-
náuticos (SIPAER);

4 -~propor ao Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica o Programa de
Prevençao de Acidentes Aeronáuticos do Ministério da Aeronáutica;

5 - preparar as agendas e presidir as reunioes do Comité Nacional
de Prevençao de Acidentes Aeronauticosi

6- coordenar a participaçào de autoridades estrangeiras na inves
tigação de acidentes com aeronaves estrangeiras no Brasil e a partici
paçao brasileira na investigação de acidentes com aeronaves brasilei-
ras no exterior, nos termos dos compromissos internacionais assumidos
pelo'Brasil; e	 -
, 7 - orientar a elaboraçao das propostas orçamentárias anual e plu

rianual da CENIPA.
Art 7 2 - Ao Vice-Chefe do CENIPA compete:

1 - Coordenar as atividades desenvolvidas pelas Seções do Centro,
mantendo-se em condições de substituir eventualmente e a qualquer tem
po o Chefe do CENIPA;

2 - dar inicio aos processos de indenizaçOes a terceiros, decor-
rentes de acidentes com aeronaves do Ministerio da Aeronáutica; e

3 -= elaborar o Programa de Trabalho Anual do CENIPA.
Art 6 2 - A Seçao de Análise e Pesquisa tem por atribuições:

1 - A análise dos Relatários de Perigo e de Acidentes e Inciden-
tes Aeronáuticos, pesquisando seus fatores contribuintes e propondo
medidas para evitar possíveis incidências; e

2 - a elaboração dos Relatórios Finais.
Art 9 9 - A Seção de Controle e Atualização tem por atribui-,.

çoes:
1 - O planejamento, a coordenação e o controle das atividades de .•••

formaçao e_atualizaçao tecnico-profissional do pessoal envolvido 	 em
investigaçao e prevenção de acidentes aeronáuticos;

2 - a análise dos Programas de Prevenção de Acidentes Aeronáuti-
cos e a propostas das açoes pertinentes que visem o seu adequado cum-
primento;

3 - a análise dos Relatórios Semestrais de Atividades e a comuni-
cação às OrganizaçOes Militares responsáveis das deficiências nelas
observadas;

4 - a organização 'da biblioteca do CENIPA; e
5 - a organizacao do laboratório de destrocos do CENIPA.

TERCEIRA PARTE

Disposições TransitOrias e Finais

CAPITULO I
Dispasiçães Transitárias

Art 18 - O Chefe do CENIPA remeterá ao Estado-Maior da Aero-
náutica, no prazo de 120 (cento , e vinte) dias apOs a publicação deste
Regulamento, c6pia do Regimento Interno aprovado e a proposta de TOL
da Organização para aprovação ministerial.

CAPÍTULO II
Disposiçaes Finais

Art 19 - O desdobramento dos órgãos constitutivos do CENIPA,
em Subseçaes, bem como a discriminaçao das funções dele decorrentes
serão estabelecidos em Regimento Interno.

Art 20 - Os casos nao previstos neste Regulamento serão sub-
metidos ao Ministro da Aeronáutica.

OCTAVIO JULIO MOREIRA LIMA

CENTRO DE INVESTIGAÇÃO E PREVENÇÃO
DE ACIDENTES AERONÁUTICOS

— ORGANOGRAMA —

CHEFE

VICE-CHEFC

.
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DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL

PORTARIA N9 219/SPL, DE 03 DE JUNHO DE 1986

Autoriza o funcionamento da empresa BRASIL CENTRAL - Linha
Aérea Regional S.A.

O DIRETOR - GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, u-
sando da atribuição que lhe confere o art 42 do Regulamento aprovado
pela Portaria n g 988/GM5, de 24 Jul 84, e tendo em vista o que consta do
"processo n2 07-01/2797/86:

RESOLVE autorizar o funcionamento da empresa BRASIL CENTRAL-
LINHA AÉREA REGIONAL S.A., com sede em Brasília,, Distrito Federal, ob-
servadas as seguintes condições:

1) A empresa não poderá transformar-se em empresa de transporte aé-
reo regular nacional. 2) A autorização caducará de pleno .direito, inde-
pendentemente de interpelação judicial ou extrajudicial: a) se a em-

I	 , 

&NAU.	 CnirOL:1(
PEOCUI.
	

kTVALI(k(íO

R



TERÇA-FEIRA, 15 JUL 1986
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO I	 10443

presa não obtiver concessão Para explorar SITAR; b) se, obtida a conces-
são para explorar SITAR, vier a perde-la - por qual-quer motivo; cise- seu
controle acionário for transferido a terceiro, sem o consentimento pré-
vio do Departamento de Aviação Civil; d) se a sede social for transfe-
rida sem o prévio consentimento da Departamento de Aviação 'civil.

TEN BRIO DO AR - WALDIR PINTO DA FONSECA

BRASIL CENTRAL - LINHA AÉREA REGIONAL S/A. 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAI:DE CONSTITUIÇÃO, REALIZADA EM

19 DE MAIO DE 1986. 

As 9:00 (nove) horas do dia 19 (dezenove) de maio do ano	 de
1986 (mil, novecentos e oitenta e seis), reuniram-se nesta cidade de
Brasil ia - Distrito Federal, na Loja n9 61, do Centro Comercial do Ho-
tel Nacional, Quadra ES - Lote 1 - Setor-Hoteleiro Sul, os interessados
na constituição de uma sociedade anônima, a saber: 1) - "TAM"-TAXI AÉ-
REO MARILIA S/A, com sede na cidade de São Paulo-SP, à Rua Monsenhor An
tonio Pepe n9 94 - Parque Jabaquara, cujos atos constitutivos, datados
de 07 de janeiro de 1961, foram arquivados na Junta Comercial do Estado
de São Paulo, em sessão do dia 28 de abril de 1961, inscrita no CGC/MF
n9 52.045.457/0001-16, neste ato legalmente representada pelo seu Dire-
tor Presidente, Sr. Daniel Mandelli Martin, brasileiro, casado, aeroviã
rio, residente e domiciliado na cidade de São Paulo-SP, com endereço à -
Rua Monsenhor Antonio Pepe n9 94, portador da cédula de identidade RG-
SP n9 5.391.745 e do CPF/MF n9 607.712.328-53; 	 2) - MOTORTEC - INDÚS-
TRIA AERONÁUTICA S/A, com sede na cidade do Rio de Janeiro-RJ, à Av.
Franklin Roosevelt n9 137 - 119 andar, cujos atos constitutivos, data-
dos de 15 de julho de 1955, foram arquivados na Junta Comercial do Esta
do do Rio de Janeiro, sob n9 40.175, em sessão. do dia 18 de outubro de
1955, inscrita no CGC/MF sob n9 33.069.691/0001-39, neste ato legalmen-
te representada pelo seu Diretor Superintendente, Sr. Alexandre Gonçal-
ves Silva, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado na
cidade do Rio de Janeiro-RJ, com endereço ã Av. Belizãrio Leite de An-
drade Neto n9 244 - Apto. 202 - Barra da Tijuca, portador da cédula de
identidade RG n9 211.121, expedida pelo Ministerio da Aeronáutica, e do
CPF/MF n9 022.153.817-87, e pelo seu Diretor, Sr. Paulo Buarque de Mace
do, brasileiro, casado, administrador de empresas, residente e domici-
liado na cidade dozRio de Janeiro-RJ, com endereço à Rua Negreiros Lo-
bato n9 15 - Apto. 201 - Lagoa Rodrigo de Freitas, portador da cédula
de identidade RG n9 191.821, expedida pelo Ministério da Aeronáutica, e
do CPF/MF n9 098.162.917-20; 3) - BARROS RIBEIRO PLANEJAMENTO, CONSUL-
TORIA E REPRESENTAÇOES LTDA., com sede na cidade de São Paulo-SP, à Rua
Dr. João Climaco Pereira n9 18, cujos atos constitutivos, datados de 28
de outubro de 1983, foram arquivados na Junta Comercial do Estado de
São Paulo sob n9 35202705438, em sessão do dia 16 de novembro de 1983
inscrita no CGC/MF sob n9 53.029.062/0001-92, neste ato legalmente re-
presentada pelo seu sócio-gerente, Sr. Antonio Luiz Teixeira de Barros
Júnior, brasileiro, casado, economista, residente e domiciliado na cida
de de São Paulo-SP, com endereço à Rua Portugal n9 64, portador da cel.
dulá de identidade RG-SP n9 2.299.106 e do CPF/MF n9 003.940.258-49;
4) '- Sr. ROLIM ADOLFO AMARO, brasileiro, casado, aeronãuta, residente e
domiciliado na cidade de São Paulo-SP, com endereço à Rua Comendador Be
chara Moherdaui n9 196, portador da cédula de identidade RG n9 172.039-,
expedida pelo Ministério da Aeronáutica e do CPF/MF n9 038.126.008-97
5) - Sr. ANTONIO LUIZ TEIXEIRA DE BARROS JÚNIOR, já retro-qualificado
6) - Brigadeiro do Ar OSWALDO PAMPLONA PINTO, brasileiro, casado, resi-
dente e domiciliado na cidade de São Paulo-SP, com endereço a. Rua Pei-
xoto Gomide n9 1.554 - 179 andar, portador da cédula de identidade	 RG
n9 5.950, expedida pelo Ministério da Aeronáutica, e do CPF/MF n9 	
107.150.618-87; 7) - Sr. DANIEL MANDELLI MARTIN, já retro-qualificado;
8) - Major Brigadeiro do'Ar SILAS RODRIGUES, brasileiro, casado, resi-
dente e domiciliado nesta cidade de Brasil ia-DF, à SQN-316A - Apto. n9
504, portador da cédula de identidade RG n9 1.435, expedida pelo Minis-
tério da Aeronáutica, e do CPF/MF n9 001.452.701-49; e 9) - Sr. ALE-
XANDRE GONÇALVES SILVA, já retro-qualificado. A Assembléia foi presi-
dida pelo Sr. Antonio Luiz Teixeira de Barros Júnior, escolhido por a-
clamação de todos os presentes, o qual convidou a mim, Jose Raphael ) Mu-
sitano Pirãgine, para Secretário, ficando, assim, constituída a mesa.
Dando início aos trabalhos, declarou o Sr. Presidente que, como era do
conhecimento de todos, tinha a presente assembléia o objetivo de deli-
berar sobre a constituição de uma sociedade anônima, sob a denominação
de BRASIL CENTRAL - LINHA AÉREA REGIONAL S/A, com sede e foro na cidade
de Brasil ia - Distrito Federal, com o capital social subscrito de Cz$
55.500.000,00 (cinquenta e cinco milhões e quinhentos mil cruzados),di-
vidido em 55.500.000 (cinquenta e cinco milhões e quinhentas mil)ações,
todas ordinárias nominativas, do valor nominal de Cz$ 1,00 (hum cruza-
do) cada uma, conforme previamente acordado entre todos os	 -presentes
interessados na subscrição de seu capital social, devendo olipalor total'
do capital ser realizado em dinheiro, da seguinte forma: a) - Cz$ 	

5.550.000,00 (cinco milhões, quinhentos e cinquenta mil cruzados), cor-
respondentes a 10% (dez por cento) do capital total, por meio de depó-
sito no Banco do Brasil S/A, em até 15 (quinze) dias após a data da
concessão para a Sociedade operar, outorgada ..pelo Departamento de Avia-
ção Civil - DAC;	 b) - Cz$5.550.000,00 (cinco milhões, quinhentos e cmn
quenta mil cruzados) em até 60 (sessenta) dias após a data da outorga
da concessão, retro-referida; c) - o saldo de Cz$ 44.400.000,00 ( qua-
renta e quatro milhões e quatrocentos mil cruzado), em 8 (oito) parce-
las, no valor de z$ 5.550.000,00 (cinco milhões, quinhentos e cinquen-
ta mil cruzados) "cada uma, venciveis a cada 30 (trinta) dias, contados
a partir da efetivação do pagamento da 2 (segunda) parcela, mencionada
na letra "b", retro. O Sr. Presidente, ato continuo, suspendeu os tra-
balhos pelo tempo necessãrio a que se procedesse à subscrição da tota-
lidade do capital social, no valor de Cz$ 55.500.000,00 (cinquenta 	 e
cinco milhões e quinhentos mil cruzados), e se preenchesse os boletins
respectivos.	 Reabertos os trabalhos da Assembleia, informou o Sr. Pre-
sidente que, cOnsoante os Boletins de Subscrição, que fez circular en-
tre os presentes e que foi por todos aprovado, o capital social 	 tinha

sido totalmente subscrito pelos organizadores presentes. Em seguida
por determinação do Sr. Presidente, procedi á_leituca do projeto do'Es-
tatuto Social, do qual cada subscritor possuia uma cópia, estando o mes'
mo assim redigido: "ESTATUTO SOCIAL DA BRASIL CENTRAL - LINHA AÉREK
REGIONAL S/A. - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETIVO E DURAÇÃO 	 =
Artigo 19 - BRASIL CENTRAL - LINHA AÉREA REGIONAL S/A, é uma sociedade
anônima brasileira, que se rege por este Estatuto e pela legislação em
vigor. Artigo 29 - A Sociedade tem sede e foro na cidade de Brasil ia =
Distrito Federal, podendo, desde que autorizada peio Departamento de A;
viação Civil - DAC, criar filiais, bases, agências, escritórios, ofici-
nas, bem como nomear representantes em qualquer localidade do Pais, ou'
extingui-los, a critério do Conselho de Administração ou da Diretoria :
conforme o caso. Artigo 39 - A Sociedade tem por objetivo principal ,a'
exploração dos Sistemas Integrados de Transporte Aéreo Regional,na con-1
formidade das concessões das autoridades competentes, e por objetivos 1,

complementares: a) - exploração dós serviços de táxi aereo com aviões'
e helicópteros;	 b) - exploração dos serviços não regulares de	 carga:
aérea;	 c) - exploração dos serviços de transporte aereo de malas pos-,
tais;	 d) - exploração dos serviços de aerolevantamentos; e) -'
ração dos serviços.aéreos de proteção à lavoura; f) - exploração 	 dos
serviços especializados de oficinas para aviões em geral, próprios 	 e
de terceiros; g) - exploração dos serviços de hangaragem de	 aviões;,
h) - prestação de outros serviços administrativos, comerciais e técni-
cos, relacionados ao objetivo principal da Sociedade. Artigo 49 - A
Sociedade tem duração por tempo indeterminado. CAPITULO II - DO CAPI-
TAL E DAS AÇõES - Artigo 59 - O capital e de Cz$ 55.500.000,00 (cinquen:
ta e cinco milhões e quinhentos mil cruzados), dividido em 55.500.000 ;
(cinquenta e cinco milhões e quinhentas mil) ações, do valor nominal de
Cz$ 1,00 (hum cruzado) cada uma, todas ordinárias nominativas, com auto
rização para o Conselho de Administração aumentá-lo ate Cz$ 500.000.000,00".
(quinhentos milhões de cruzados), independentemente de alteração esta-
tuteria. §19 - Na emissão e colocação das ações, não é necessário se-
jam respeitadas as proporções das ações ordinárias e das ações p-referen
ciais que compõem o capital subscrito, sem prejuízo do direito de pre:
ferencia na subscrição. § 29 - As ações preferenciais, cujo montante
pode ser elevado ate o limite de 2/3 (dois terços) do capital 	 social
subscrito e integralizado, não tem direito a voto e gozam de vantagem e
preferõncia relativas à pri'oridade do reembolso do capital social, 	 nas
hipóteses de dissolução da Sociedade e/ou de eventual redução do sei!
capital. §39 - Ë vedada a conversão das ações preferenciais em ações
com direito a voto, na forma da Lei. §49 - As ações podem ser repre-
sentadas por cautelas ou títulos múltiplos, na forma da Lei. §59 - As
cautelas ou títulos múltiplos representativos das ações devem ser assN
nados por 2 (dois) Diretores. Artigo 69 - Na proporção dO 'número	 de

1
ações de cada natureza que possuirem, têm os acionistas preferencia pa;
ra subscrição do aumento do capital. 	 § Único - Deve a Assembléia 	 Ge-i
rol que aprovar o aumento, fixar o pra7c77Minferior a 30 (trinta)dia
da publicação da respectiva ata, para o exercício do direito de prefe-
rência.	 Verificada 'após esse prazo, a existencia de lote de ações	 a,
subscrever, o capital será considerado aumentado até o valor que efeti,
vamente tiver sido subscrito. Artigo 79 - Cada ação ordinária dá di-
reito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 89 - Pelq

menos 4/5 (quatro quintos) do capital social, com direito a voto, devem
pertencer a brasileiros, nos termos do Artigo 69, Parágrafo 19, 	 letra!
"B", do Decreto-Lei n9 32, de 18 de novembro de 1966. 	 § Único -	 As,

ações nominativas com direito a voto só poderão ser transferidos 	 com
estrita observentia das estipulações do referido Decreto-Lei. n9 32, da

Portaria n9 22/GM5, de 07 de janeiro de 1976, -do Sr. Ministro da Aero-
náutica, bem como de outros dispositivos legais e regulamentares perti,

nentes à matéria.	 CAPITULO III - DA ADMINISTRAÇÃO - Artigo 99 - A So-
ciedade é administrada por um Conselho de Administração e uma Direto-
ria. SEÇÃO I - DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - Artigo 109 - O Conselho
de Administração é composto de 6 (seis) membros, pessoas naturais bras;
leiras e residentes no Brasil, acionistas da Sociedade, sendo um Presi-
dente e os demais Conselheiros sem designação especial, eleitos 	 pela
Assembléia Geral Ordinária, com mandato de um ano, permitidas reelei-.
ção. § 19 - Os membros do Conselho de Administração, até o limite 	 de:
1/3 (um terço), poderão tombem integrar a Diretoria Executiva. §29 -
Ao acionista fica assegurado o direito a 1 (um) cargo no Conselho	 de
Administração para cada lote de ações que possuir, que represente	 15%
(quinze por cento) de participação no capital votante, respeitado
"caput" deste Artigo e o Artigo 149. Caso se trate de Acionista pessoa'
natural, ocupará ela própria esse cargo. Caso se trate de acionista'
pessoa jurídica, ou se houver direito a indicar mais de um Conselheiro;
deverá a indicação recair sempre em outro acionista que preencha os re,
quisitos do "caput" deste Artigo. § 39 - Dentre os membros do Conselho
de Administração, um é o Diretor Presidente da Diretoria, que acumula
as respectivas funções. §49 - Os Conselheiros continuam no exercício,
de seus cargos até a posse dos eleitos em sua substituição. S59 - Fi-
cam os Conselheiros dispensados de caução ou qualquer outra garantia
sendo empossados por termo lavrado no livro de atas de reuniões do Con-
selho de Administração. Artigo 119 - Ao Conselho de Administração com-
pete:	 I - Estabelecer programas de orientação geral da Sociedade	 com
o objetivo de atingir as suas finalidades sociais; 	 II - Deliberar	 so-
bre programas de expansão; III - Aprovar e, juntamente com a Diretoria,
subscrever os balanços patrimoniais, as demonstrações de resultados e-
conômicos e os relatórios referentes a essas peças, a serem apresenta-
dos à Assembléia Geral Ordinária; IV - Convocar, quando necessário, os
membros da Diretoria em conjunta ou isoladamente; V - Deliberar sobre
a criação e/oU extinção de filiais, bases, oficinas, agencias e escrit
rios, devendo, outrossim, decidir sobre proposta da Diretoria nesse sen
tido; VI - Conceder licença a seus membros; VII - Deliberar 	 sobre:.
a) - aquisição, oneração e alienação de aeronaves e de imóveis por sua
natureza ou por sua destinação; 	 b) - incorporação de outras empresas
c) - obtenção de empréstimos ou financiamentos de qualquer natureza,com
quem quer que seja, especialmente com estabelecimentos de credito, na-
cionais ou estrangeiros; d) - aplicação de incentivos fiscais; e)-
concessão de avais, fianças, endossos e garantias assemelhadas, vedados
os de favor e/ou não relacionados diretamente com os objetivos sociais.!.
VIII - Apreciar proposta da Diretoria relativa ao aumento de capital sO
cial e alteração parcial ou reforma geral do Estatuto e, se aprovada
subscreve-1a juntamente com a proponente, encaminhando-a à Assembléia 11
Geral para deliberação. IX - Indicar, por maioria, auditores externos
para emissão do parecer anual, ou a qualquer tempo, sobre o balanço pa-
trimonial e demonstração de resultados. X - Eleger a Diretoria, obser-
vado o disposto no Parágrafo 39 do Artigo 109, em primeira reunião rea-;
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lizada imediatamente após sua investidura. 	 XI - Fixar as áreas de aça-o,
as atribuições e poderes de cada Diretor bem como determinar o . 	número
de cargos da Diretoria que devam ser preenchidos. 	 XII - Distribuir en
tre os membros da Diretoria Executiva a remuneração global 	 determinada
pela Assembléia Geral. 	 XIII - Decidir sobre os pedidos de demissão	 e
destituir os membros da Diretoria.	 XIV - Todos os demais encargos pre-
vistos em Lei. 5 Onico - Os atos aludidos nos itens VII e VIII podem
ainda, ser objeto de iniciativa ou proposta do Conselho de Administra-
ção, sendo certo que em qualquer desses casos, é indispensável a aprova
ção de Conselheiros que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) 	 clã
composição desse órgão.	 Artigo 129 - Compete ao Presidente do Conselho
de Administração:	 I - Convocar e presidir as Assembléias Gerais de A-
cionistas.	 II - Convocar e presidir as reuniões do Conselho de Adminis
tração, inclusive as que se realizem com a presença de membros da Dire-
toria.	 III - Convocar membros da Diretoria para comparecerem às 	 reu-
niões do Conselho de Administração, quando deliberado pelo mesmo Conse-
lho. IV - Exercer o direito do voto de qualidade nas deliberações co-
letivas do Conselho de Administração. Artigo 139 - O Conselho de Admi-
nistração reune-se ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamen-
te, quando necessário, lavrando-se ata em livro próprio. 	 §19 - As reu
nlões do Conselho de Administração só se instalam com a presença	 da
maioria dos seus membros. São plenamente válidas as deliberações 	 que
contarem com este mesmo "quorum", respeitado, entretanto, o disposto no
Parágrafo único, do Artigo 119: deste Estatuto. §29 - As reuniões do
Conselho de Administração são convocadas sempre com cartas protocoliza-
das com pelo menos 03 (três) dias de antecedência, ou, no caso de neces
sidade justificada, com prazo menor, desde que aceita essa convocação
pela maioria dos membros do Conselho. §39 - Na votação das delibera-
ções do Conselho de Administração, ao seu Presidente fica assegurado

além do quantitativo, também o voto de qualidade, conforme dispõe o i-
tem IV, do Artigo 129, deste Estatuto. Artigo 149 - Nos casos de impe-
dimento ou ausência de Conselheiros sem designaçao especial, e, ainda

.do Presidente do Conselho de Administração, o substituto e' escolhido,no
primeiro caso, pelo próprio acionista por ele representado, através de
comunicaçao epistolar, e , no segundo caso, pelo próprio Presidente,com
a'antecedência necessária, podendo a indicação recair em qualquer dos
Conselheiros, que passa a exercer, cumulativamente, pelo tempo da subs-
tituição, as funções de Presidente e de Conselheiro. Na impossibilida-
de, contudo, do Presidente poder fazer essa indicação, nas 	 condições
previstas, a escolha fica a cargo do mesmo acionista que'designou 	 .ou
elegeu o Presidente do Conselho de Administração impedido ou ausente.
Artigo 159 - No :caso de vagar-se qualquer cargo do Conselho de Adminis-
traçao, inclusive o de Presidente, o substituto e escolhido pela Assem-
bleia Geral, que deve ser especialmente convocada por um dos Conselhei-
ros remanescentes, para se reunir no prazo de 15 (quinze) dias da data
em que ocorrer o evento. §19 - O substituto escolhido, nesse caso, de
ve servir pelo restante do tempo do mandato do substituído. §29 - -NO
caso de a vaga ser, do cargo de Presidente ate a realização da ----Assem-
bleia Geral prevista neste Artigo, responde pela Presidência do Conse-
lho, o Conselheiro mais "idoso, cuja investidura se dá em reunião dos
Conselheiros remanescentes. Artigo 169 - A Assembléia Geral de Acionis
tas que eleger os membros do Conselho de Administração deve fixar a sua

.remuneração global mensal e reajustevel, de acordo com os índices 	 que
estabelecer. Essa remuneração e distribuída entre eles conforme resol-
verem em reunião r própria. SEÇAO II - DA DIRETORIA - Artigo 179 - A Di-
retoria é composta de, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo 5 (cinco) mem-
bros, de nacionalidade brasileira, acionistas ou não, residentes no
País, sendo 1 (hum) Diretor Presidente, 1 (hum) Diretor Vice-Presidente,
e ate 3 (três) Diretores Executivos, eleitos pelo Conselho de Adminis-
tração, com mandato de 1 (hum) anp, permitida a reeleição. 5 19 - O
Conselho de Administração deliberará a seu critério e respeitados -- os
limites estabelecidos neste Artigo, sobre o número de cargos de Direto-
res que devam ser preenchidos, segundo as conveniências ou necessidades
administrativas e sociais. § 29 - O Diretor Presidente é indicado den-
tre os membros do Conselho de Administração. §39 - O mandato dos Di-
retores em exercício se prorroga ate a posse d,-Oi—Flue forem eleitos em
sua substituição. Artigo 189 - Os Diretores ficam dispensados de cau-
ção ou qualquer outra garantia, sendo empossados por termo de posse la-
vrado no livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Artigo 199 - A Assem-
bleia Geral Ordinária fixará a remuneração global mensal da Diretoria
Executiva,.bem como os respectivos índices de reajustes. Artigo 209 -
Compete à Diretoria, em conjunto, afora a execução das atribuiçoes ema-
nadas do Conselho de Administração, previstas neste Estatuto, a Adminis
tração Geral da Sociedade, deliberando especialmente sobre os poderes •
adiante discriminados e agrupados segundo a competência de execução: 1-

Atos cuja execução cabe à Diretoria, em conjunto: a) - estabelecer os
programas de execução das diretrizes econômico-financeiras da Sociedade,
deliberadas pelo Conselho de Administração; h) - cumprir as próprias
deliberações, as da Assembléia Geral e do Conselho de Administração; c)
- elaborar e, juntamente com o Conselho de Administração, subscrever os
balanços patrimoniais, as demonstrações de resultados económicos e os

. relatórios referentes a essas peças, a serem apresentados a• Assembléia
Geral; d) - participar, quando convocada, das reuni6es do Conselho de
Administração;	 e) - encaminhar ao Conselho de Administração, para de-
liberação deste órgão, as propostas relativas aos atos mencionados nos
itens II, V, VII e VIII do Artigo 119, deste Estatuto; 	 f) - estabele-
cer os programas que visem o controle das atividades dos diversos de-
partamentos, divisões, setores e demais seções da Sociedade; g) - con-
ceder licença a seus membros; h) - indicar procuradores "ad judicia" e
"ad negotia" que poderão representar a Sociedade; i) - nbmear represen
tantes e/ou agentes da Sociedade, para qualquer localidade do Pais; j)-
aprovar a contratação de Gerentes e/ou Superintendentes para os diver-
sos setores da Sociedade. 	 II - Atos cuja execução compete ao	 Diretor
Presidente isoladamente:	 a) - representar a Sociedade, em juizo e fo-
ra dele, ativa ou passivamente, no País e no Exterior; b)- convocar e
presidir as reuniões da Diretoria; c) - supervisionar os serviços de
todos os setores da Sociedade, podendo solicitar, para esse fim, a seu
critério, relatórios aos demais Diretores; d)- superintender e acompa-
nhar os serviços da Sociedade, especialmente os diretamente ligados aos
seus objetivos sociais; e)- exercer o voto de qualidade, nos casos de
empate na votação das deliberações coletivas da Diretoria, sem prejuizo
do voto quantitativo que normalmente proferir nestas deliberações. III-
Atos cuja execução compete a dois Diretores, em conjunto: a) - consti-
tuir procuradores "ad judicia" e "ad negotia", dentre os indicados na
forma da letra "h", do item I deste Artigo, com a discriminação dos po-
deres outorgados, que serão específicos e delimitados; h) - emitir,en-

dow'Ser, avalizar, sacar, descontar e receber duplicatas e cheques, 	 de-
correntes dás operações normais da Sociedade, bem como movimentar con-
tas bancárias;	 c)- aplicar recursos da Sociedade em incentivos	 fis-
cais, consoante as deliberações do Conselho de Administração; d)- rece
ber e quitar importâncias e outros . valores devidos à Sociedade;	 e)- as
sinar cautelas ou títulos múltiplos representativos das ações emitidas
pela Sociedade.	 §19 - A cada Diretor compete, ainda, além das incum-
bências que lhe forem atribuídas pelo Conselho de Administração, aten-
der suas convocações e executar as suas tarefas dentro do espirito de
equipe, colaborando, em tudo e desde que solicitado, com os demais Di-
retores, para o bom desenvolvimento das atividades sociais. 5 29 - Os
atos enumerados nas letras "b", "c" e "d" do item 1.11 do presente Arti-
go, podem, tombem, ser praticados por um Diretor em conjunto com 	 um
procurador ou simplesmente por dois procuradores em conjunto, Constitui\
dos nos- termos da letra "a" do item III, do presente Artigo. ' 5 39- Sai
vo os mandatos "ad ' judicia", todos os demais devem ter prazo determina-
do e não excedentes de um ano. Artigo 219 - Dependem de aprovação	 do
Conselho de Administração e sao executados por 2 (dois) Diretores, 	 em
conjunto, ou por 2 (dois) procuradores em Conjunto, ou, ainda, por 1
(hum) Diretor em conjunto com 1 (hum) procurador, sendo este e aqueles
constituídos nos termos da letra "a", do item III, do Artigo anterior
os atos a seguir enumerados: 1 - alienação ou oneração de qualquer or-
dem de aeronaves, de bens imóveis por sua natureza ou por sua destina-
ção, de máquinas, de veículos, e de ações e quotas de capital de oiftras
Sociedades; II - concessão de avais, fianças, endossos e garantias as.7
semelhadas; III - assinaturas de todos e quaisquer atos, contratos e/
ou outros documentos de assunção de dividas ou outros compromissos, de
qualquer espécie, no País e no Exterior, notadamente aqueles menciona-
dos no item VII, do Artigo 119, deste Estatuto. Artigo 229 - A Direto-
ria reune-se, ordinariamente, uma Vez por mês, e, extraordinariamente
quando necessário, lavrando-se ata em.liVro . próprio-	 Artigo 239 -	 As.
reuniões da Diretoria só se instalam com e presença da maioria dos mem-
bros eleltos, sendo um deles, necessariamente, 0 Diretor Presidente.
São plenamente válidas as deliberações que contarem com esse mesmo "quo
rum".	 Artigo 249 - Nos casos de impedimento ou ausência do Diretor Pra
sidente, as suas funções serão exercidas pelo Diretor Vice-Presidente
pelo tempo que durar o impedimento ou ausência. Caso este cargo	 não
esteja preenchido, aplicar-se-á o disposto nq Parágrafo Único, do Arti-
go 269. Artigo 259 - Nos casos de impedimento ou ausênCias eventuais
do Diretor Presidente e do Diretor' Vice-PresU ente, si¡multaneamente, ca
be ao Conselho de Administração, em reunião p Opria, indicar os substi:
tutos, que para o cargo-de Diretor Presidente deve ser membro do Conse
lho, hipótese em que este acumula, pelo tempo que durar o , impedimento
ou ausênCia, as funções próprias com a de Diretor Presidente.	 Artigo 
269 - No caso de vaga do cargo de Diretor Presidente, cabe ao 'Conselho
de Administração, em reunião logo após o evento, designar dentre os
seus membros, o. novo Diretor Presidente para completar o tempo rèstante
do mandato. 5 Único - Até a realização da Assembleia Geral para elei-
ção do cargo vago no Conselho, se for o caso, responde pela Presidência
da Diretoria, o Diretor Vice-Presidente, se tal cargo estiver preenchi-
do. Caso contrário, o Conselho de Administração determinará, dentre os
Diretores, o substituto. Artigo 279- Nos casos de vaga, impedimento
ou ausências eventuais do Diretor Vice-Presidente, ou de um. ou mais Di-
retores Executivos, o 'Conselho de Administração indicará seus substitu-
tos pelo tempo restante do mandato, no caso dá vaga, ou pelo período
que durar o impedimento ou ausências eventuais, nos demais casos. CAPÍ-
TULO IV - DA ASSEMBLEIA GERAL - Artigo 289 -'A Assembléia Geral de Acio
histas é o órgão soberano da Sociedade, exercendo as atribuições 	 que
lhe são conferidas por Lei. Artigo 299 - As Assembleias Gerais 	 reali-
zam-se, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses após o
término do exercício social, -para os fins previstos em Lei, e, extraor-
dinariamente, quando houver necessidade e assim forem regularmente con-
vocadas. 5 Onico - As Assembléias Gerais-de Acionistas são presididas
pelo Presidente do Conselho de Administração, competindo ao mesmo esco-
lher, dentre os presentes, quem deva seCretariá-la. Artigo . 309 — A coo
vocação, a instalação e o funcionamento da Assembléia Geral obedecem
aos dispositivos da legislação vigente e deste Estatuto, CAPÍTULO V -DO
CONSELHO FISCAL - Artigo 319 - A Sociedade tem um Conselho Fiscal, cóm

: funcionamento permanente, composto de 3' (três) membros-efetivos e 	 3
(três) suplentes, pessoas naturais, aciOnistas ou não, residentes 	 no
País, eleitos pela Assembléia Geral. 519 - O Conselho Fiscal tem 	 as
atribuições e os poderes que a Lei lhe confere, sendo a remuneração de
seus membros fixada péla Assembléia Geral que os eleger respeitado o
limite fixado no 5 39, do Artigo- 162, da Lei n9 6.40-4, de 15 de dezem-
bro de 1976. 5 29 - Na composição do -Conselho Fiscal, fica assegurado.
aos titulares de ações preferenciais sem direito á voto; o direito	 de
eleger, em votação separada, um membro e respectivo suplente; igual di_

reito terão os acionistas minoritários que representem, em conjunto,10%
(dez por cento) ou. mais das ações com direito a.voto. - Nas hipóteses
deste parágrafo,os demais acionistas com direito a voto poderão eleger
os demais membros efetivos e suplentes, em número igual ao dos eleitos
na forma acima, mais um, sendo, nestes casas, aumentado.O número de mem
bros referidos no "cappt" deste Artigo, até ó máximo de 5 (cinco) efe-
tivos e 5 (cinco) suplentes.	 CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL,	 DOS-
LUCROS E SUA DISTRIBUIÇAO - Artigo 329 - 0- exercício social 	 coincide
com o ano civil.	 Artigo 339 - Os lucros líquidos apurados em balanço
com observãncia das prescrições legais, terao a . seguinte distribuição
pela ordem: a)- 5% (cinco por cento) para feserva legal, ate 20% (vin-
te por cento) do capital social; b)- 20% (vinte por cento) como reser-
va para reequipamento, ate o montante que, spmado às demais reservas - de
Itcros, exceto as reservas para contingências'e as de lucro a realizar;
atinja o valor do capital social; c)- 5% (cinco por cento) como divi-
dendo obrigatório das ações'ordinárias;	 d)- reservas para	 contingên-
cias propostas pelos "Orgãos da administração; e)- reservas de . lucros a
realizar, na forma da Lei;	 f)- o saldo, para distribuição,-capitaliza-
ção, ou outra destinação legalmente permitida, a critério da Assembléia
Geral Ordinária.	 CAPÍTULO VII" - DA LIQUIDAÇÃO - Artigo 349 - A Socieda -
de entra em liquidação nos casos previstos em Lei, competindo à Assem-.
biela Geral determinar o modo pelo qual deva ser processada, bem como
nomear o liquidante e 0 Conselho Fiscal que devem funcionar neste perí-
odo, fixando-lhes os honorários e o prazo de liquidação. CAPITULO VIII
- DAS DISPOSIÇOES GERAIS - Artigo 359 - As alterações estatutárias so-
mente entrais em vigor após a aprovação pelas Autoridades Aeronáuticas
competenfes, nos termos do Artigo 71, do Decreto-Lei n9 32, de 18 de no
vembro de 1966." Terminada a leitura do Estatuto Social, e depois de
discutidos convenientemente os seus diversos disposit-ivos, foi o mesmo
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submetido ã votação, resultando sua aprovação por unanimidade dos pre-
sentes.	 Em seguida, o Sr. Presidente anunciou que se deveria proceder
ã eleição dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do
Conselho Fiscal. Ato contínuo, realizaram-se as eleiçées referidas, cu
ja apuração de votos resultou terem sido eleitos, por unanimidade, to-
do aqueles qualificados ao final desta ata. 	 Nesta altura, pediu a pa-
lavra o Sr. Daniel Mandelli Martin, para oferecer ã Assembléia proposi
ção de que, aos membros do Conselho de Administração, recém-eleitos,nãO
seja atribuída qualquer remuneração, proposição essa que foi imediata-
mente aplaudida e ratificada por todos os demais membros desse mesmo
Conselho, que se encontravam presentes à Assembléia. Depois de discuti
da convenientemente essa propoição, foi ela aprovada por unanimidade:
A seguir, por determinação do Sr. Presidente, a Assembléia depois de
discutido o assunto, aprovou por unanimidade, para remuneração dos Di-
retores eleitos, uma verba global mensal, na forma do Estatuto aprova-
do, de até Cz$ 10.000,00 (dez mil cruzados), remuneração essa sujeita a
reajuste com base nos índices oficiais aprovados em acOrdos inter-sindi
cais da classe aeroviãrib; e, para o Conselho Fiscal, foi fixada	 no
mínimo legal sua remuneração, quando no exercício do cargo.	 Por final,
o Sr. Presidente esclareceu que estavam plenamente satisfeitos e cumpri
dos todos os objetivos propostos para esta Assembleia, franqueando 	 ã"
palavra a quem dela quizesse fazer uso. Como ninguém se manifestasse
passou o Sr. Presidente à leitura dos nomes e das qualificaçães dos mem
bros eleitos do Conselho de Administração, da primeira Diretoria, e da
Conselho Fiscal, os quais foram empossados no ato:	 Para Presidente do 
Conselho de Administração, o Sr. ANTONIO LUIZ TEIXEIRA DE BARROS JÚNIOR, 
e para Conselheiros, os Srs. ROLIM ADOLFO AMARO, Brigadeiro do Ar 	 OS-
WALDO PAMPLONA PINTO, Major Brigadeiro do Ar SILAS RODRIGUES, DANIEL 
MANDELLI MARTIN e ALEXANDRE GONÇALVES SILVA, todos jã retro-qualifica-
dos. Para Diretor Presidente, o Major Brigadeiro do Ar SILAS RODRIGUES, 
já retro-qualificado, e para Diretor Executivo o Sr. JOSE RAPHAEL MUSI-
TANO PIRAGINE, brasileiro, casado, industrial, residente e domiciliado
na cidade-de São Paulo-SP, com endereço à Alameda Ribeirão Preto n9 309
Apto. 131, portador da cédula de identidade RG-SP n9 1.287.877 e do CPF
/MF n9 006.901.208-34. Para membros efetivos do Conselho Fiscal, 	 os
Srs. Dr. ANTONIO RICHARD STECCA BUENO, brasileiro, casado, advogado, re
sidente e domiciliado na cidade de Sao Paulo-SP, com endereço ã Av:
Prof. Lucas Assumpção n9 185, portador da cédula de identidacle RG-SP n9
2.944.317 e do CPF/MF n9 091.068.558-491 NESTOR PEDROSO DE MORAES NETO,
brasileiro, casado, técnico em contabilidade, residente _e domiciliado
na cidade de São Paulo-SP, com endereço ã Rua Augusto César do Nascimen
to n9 58, portador , da-cédula de identidade RG-SP n9 2.095.182 e do CPF7
MF n9 056.122.508-78; e Dr. CARLOS ALBERTO FRAGOSO SENRA, brasileiro
casado, casado, engenheiro, residente e domiciliado na cidade do Rio de
Janeiro-RJ, ã Rua DiOgenes Sampaio n9 140 - Botafogo, portador da cédu-
la de identidade RG-RJ n9 531.897 e do CPF/MF n9 009.200.377-04; e para
suplentes, os Srs. AKIRA TAGUTI, brasileiro, casado, advogado, residen-
te e domiciliado na cidade de Sao Paulo-SP, com endereço à Rua Eugênio

-

de Medeiros, 433, portador da cédula de identidade RG-SP n9 2.362.048 e
do CPF/MF n9 075.828.898-00; Srta. ROSA FUNAKI, brasileira, solteira,
maior, contabilista, residente e domiciliada na cidade de São Paulo-SP,
com endereço ã Rua Quitanduba n9 296 - Apto. 09 21/A, portadora da-cé-
dula de identidade RG-SP n9 1.074.080 e do CPF/MF n9 069.727.649-04; e
Sra. NOMÉSIA FLAVIANA PEREIRA FROIS, brasileira, casada, professora uni
versitaria, residente e domiciliada na cidade de São Paulo-SP, com enn
dereço á Rua Homem de Mello n9 239.- Apto. 09 222, portadora da cédula
de identidade RG-SP n9 1.925.440 e do CPF/MF n9 034.723.298-15. PermaÁ
cem vagos os cargos de Diretor Vice-Presidente e de 2 (dois) Diretores
Executivos. A seguir, o Sr. Presidente encerrou os trabalhos, mandando
lavrar a presente ata que, depois de lida, achada conforme e aprovada
vai por todos os presentes assinada. 	 Brasília, 19 de .maio , de 1986.

Antonio Luiz Teixeira de Barros Júnior - Presidente da Mesa
José Raphael Musitano Pirãgine - Secretário da Mesa

Pela "TAM" - TAXI AEREO MARRIA S/A.
Daniel Mandelli Martin - Dir.Presidente

Pela MOTORTEC - INDOSTRIA AERONÁUTICA S/A.
Alexandre Gonçalves Silva - Dir. Superintendente

Paulo Buarque de Macedo - Diretor
Pela BARROS RIBEIRO PLANEJAMENTO, CONSULTORIA E REPRESENTAÇÕES LTDA.

Antonio Luiz Teixeira 4e Barros Júnior - sócio-gerente
ROL 1H ADOLFO AMARO

ANTONIO LUIZ TEIXEIRA DE BARROS JÚNIOR
OSWALDO PAMPLONA PINTO
DANIEL MANDELLI MARTIN

SILAS RODRIGUES	 •
ALEXANDRE GONAÇALVES SILVA

Visto MARCOS PAULO DE ALMEIDA SALLES
OAB-SP n9 22.239

Atesto que a presente via em 15 folhas da Ata da Assembléia
Geral de Constituição da empresa BRASIL CENTRAL - LINHA AÉREA 'REGIONAL'
S/A, realizada em 19 de maio de 1986, está de acordo com a que se en.;
contra anexada ao processo 07.01/2797/86, do Departamento de Aviação Ci
vil, do Ministério da Aeronáutica, que autorizou o funcionamento da re-
ferida empresa. Rio de Janeiro, 09 de junho de 1986.

CHEFE DA SEÇÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS NACIONAIS

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL
CERTIDÃO

Certifico que por despacho.do Presidente da Junta, ficá arquivado e re-F
gistrado sob número e data estampados mecanicamente. Registrado sob n9
533/0000372/6 em-09 de julho de 1986.

PAULO HENRIQUE GOMES DA CRUZ
Secretário Geral

BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO do Capital Social da BRASIL CENTRAL - LINHA AEREA REGIONAL S/A, no montante de Cz$ 55.500.000,00 (cinquenta e
cinco milhoes e quinhentos mil cruzados), dividido em 55.500.000 (cinquenta e cinco milhões e quinhentas mil) açoes ordinárias nominativas, do valor nomi-.
na ) de Cz$ 1,00 (hum cruzado) cada uma, com a realização total em dinheiro, em 10 (dez) parcelas iguais, da seguinte forma: a)- 19 parcela, no-valor de Cz$
5.550.000,00 (cinco milhões, quinhentos e cinquenta mil cruzados), correspondentes a 10% (dez por cento) do capital total, mediante depósito no Banco 	 do
Brasil S/A, em até 15(quinze) dias após a data da concessão para a Sociedade operar, outorgada pelo Departamento de,Aviação Civil-DAC; b) .:, Cz$ 5.550.000,00
(cinco Milhões, quinhentos e cinquenta mil cruzados) em até 60 (sessenta) dias após a data da mencionada outorga de concessão; c)- osaldo.de  Cz$ 	
44.400.000,00 (quarenta e quatro milhões e quatrocentos mil cruzados) em mais 8 (oito) parcelas, no valor de Cz$ 5.550.000,00 (cinco Milhões, quinhentos e
cinquenta mil cruzados) cada uma, vencíveis a cada 30 (trinta) dias, contados a partir da efetivação do pagamento da 29 (segunda) parcela, tudo na conformi
dade da Assembléia Geral de Constituição da Sociedade, realizada em 19 de maio de 1986.

INTEGRALIZAÇÃO EM DINHEIRO, EM 10 (DEZ) , PARCELAS IGUAIS	 (Cz$) 
19 PARCELA (10%)	 29 PARCELA (10%) 	 39 á 109 PARCELAS (80%) 

Em ate 15 dias após a ou- 	 Emale 60 dias apos a ou A cada 30 dias, contados - a
torga da concessão pelo De	 torga da concessão pelE, partir da data do efetivo .pa
partamento de Aviação . Ci :	Departamento de Aviação	 gamento da 29
vil - DAC.	 Civil - DAC.

QUANTIDADE
DE

SUBSCRITOR
	

AÇÕES

SUBSCRITAS

1- "TAM"-TAXI AÉREO MARIIIA S/A, com sede na cidade
de Sao Paulo-SP, a Rua Monsenhór Antonio Pepe n9
94 - Parque Jabaquara, inscrita no CGC/MF sob n9
52.045.457/0001-16, neste ato legalmente repre-
sentada pelo seu Diretor Presidente, Sr. Daniel
Mandelli Martin 	

2- MCTORTEC - INDOSTRIA AERONÁUTICA S/A, com sede
na cidade do Rio de Janeiro-RJ, a Av. Franklin
Rcosevelt n9 137 - 1.19 andar, inscrita no CGC/MF
scb n9 33.069.691/0001-39, neste ato representa-
da pelos seus Diretor Superintendente, Sr. Ale-
xandre Gonçalves Silva e Diretor Sr. Paulo Buar-
que de Macedo 	

3- BARROS RIBEIRO PLANEJAMENTO, CONSULTORIA E 	 RE-

	

' PEESENTAÇOES LTDA., com sede na cidade de 	 Sao.
Paulo-SP; a Rua Dr. João Climaco Pçreira n9 18
inscrita no CGC/MF sob n9 53.029.062/000J-92,nes
te ato representada pelo seu sócio-gerente, Sr 	 -
Antonio Luiz Teixeira de Barros Júnior 	

4- RCLIM ADOLFO -AMARO, brasileiro, casado, aeronãu-
ta, residente e domiciliado na cidade de São Pau
lo-SP, com endereço é Rua Comendador Bechara Mo-
herdaui n9 196, portador da cédula de identidade
RC n9 172.039, expedida pejo Ministério da Aero-
náutica e do CPF/MF n9 038.126.008-97 	

5- ANTONIO LUIZ TEIXEIRA DE BARROS JÚNIOR, brasilei
ro, casado, economista, residente e domiciliado -
na cidade de São Paulo-SP, com endereço à Rua
Portugal n9 64, portador da cédula de identidade
RG-SP n9 2.299.106 e do CPF/MF n9 003.940.258-49

6- Brigadeiro do Ar OSVALDO PAMPLONA PINTO, brasi-
leiro, casado, residente e domiciliado na cidade

• de São Paulo, com endereço á Rua Peixoto Gomide
n9 1.554.- 179 andar, portador da cédula de iden
tidade RO n9 5.950 do Ministério da Aeronáutica,
e do CPF/MF n9 107.150.6187.87 	

100	 10,00	 "	 10;00

100
	

10,00
	

10,00

	

22.199.600
	

2.219.960,00
	

2.219. 960 ,00	 17.759.680,00•

	

16.649.900
	

1.664.990,00	 1.664.990,00
	

13.319.920,00

	

16.649.900
	

•	 1.664,990,00	 1.664.990,00
	

13.319.920,00

	

100•
	

10,00	 10,00
	

10,00

10,00

10,00



100

*100

100

55.500.000

	

10,00	 10,00	 10,00

	

10,00	 10,00	 10,00

	

10, 00 	10,00	 10,00

	

5.550.000,00	 5.55ó.000,00	 44.400.000,00
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7- CANIEL MANDELL1 MARTIN, brasileiro, casado, aero
viario, residente e domiciliado na cidade de São
Faulo-SP, com endereço à Rua Monsenhor Antonio
Fepe n9 94, portador da cédula de identidade RG-
SP n9 5.391.745 e do CPF/MF n9 607.712.328-53...

8- Major Brigadeiro do Ar SILAS RODRIGUES, brasilei
ro, casado, residente e domiciliado na cidade de
Brasília-DF, à SQN - 3I6A - Apto.n9 504,portador
da cédula de identidade RG n9 1.435 do Ministé-
rio da Aeroneutica, e do CPF/MF n9 001.452.701-49

9- ALEXANDRE GONÇALVES SILVA, brasileiro, casado
engenheiro, residente e domiciliado na cidade
do Rio de Janeiro-RJ, com endereço à Av.Belize-
rio Leite de Andrade Neto n9 244 - Apto. 202 -
Barra da Tijuca, portador da cédula de identida
de RG n9 211.121 do Ministério da Aeronãutica,e
do CPF/MF n9 022.153.817-87

TOTAIS

(N9 52.015 de 14-07-86 - CZ$ 6.576,96)
(N9 52.016 de 14-07-86 - CZ$ 1.770,72)

PORTARIA N9 232/DGAC, DE 11 DE JUNHO DE 1986

Dispõe sobre . ° seguro de aeronave pá
blica-instrução e da outras provideiT

2cias.•

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no,
'uto das atribuições que lhe conferem os artigos 19 e 29 da Portaria n9
52/GM-5, de 24 de ¡unho de 1974, e tendo em vista o que dispõe q Decre
to n9 65144, de 12 . de setembro de 1969, resolve:

Art 19 O proprietário ou o explorador das aeronaves. Dali
ca-instrução e privada-instrução, de acordo com o registro ou a averba:
cão no 'Registro Aeronáutico Brasileiro (RAB), responderão pela re parã-
ção de danos aos tripulantes e a terceiros no solo, no ar ou em a-gua-s-
jurisdicionais brasileiras, conforme preceitos do C gdigo Brasileiro do.
Ar.

Parágrafo ártico. As obrigações decorrentes dos danos referi
dos neste artigo serão garantidas pelo seguro obrigat6rio de responsabi
lidade civil..

Art 29 É considerado explorador a. unidade de instrução \rol
tada Para a Aviação Civil que receber aeronave em cessão de Uso a titii
lo gratuito do De partamento de Aviação Civil, de propriedade da União
Federal.

Art 39 São considerados tripulantes os Pilotos-alunos e os
Instrutores de Voo, para efeito de seguro de res ponsabilidade civil das
aeronaves pública-instrução e privada-instrução.

Art 49 Esta- Portaria entrará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as dis posições em contrário.

TEN BRIG DO AR - WALDIR PINTO DA FONSECA

ANEXO 1
MODELO DE TERMO DE RESPONSABILIDADE E CESSÃO DE USO

A TITULO GRATUITO DE AERONAVE
0(A) 	 ' (entidade) '	 " 	 , inscrito(a) no C.C..C.do

Ministerio da Fazenda sob o n9	 '''' "-" , com sede e foro na cida
de de 	 , neste ato representado(a) por seu(s)-
Presidente/Diretor(es), Senhor 	 .	 . .

5

	 5 e 	 5
conforme ata da Assembleia de	 de 	  de'	 (ou confor
me artigo do Estatuto, reji-e5rado sob o n9" "  junto ao cai-,
trio do Rejtátro Civil de Pessoas Juridicas), fazendo parte integrante.
deste, assume a total e completa responsabilidade pelo uso, exploração,
dano, colisão, abalroamento, inclusive responsabilidade para com tercei
ros, bem como pelos tripulantes e pessoas e bens no solo, da aeronave
ora recebida em Cessão de Uso a Titulo Gratuito, para ser utilizada com
o fim especifico e exclusivo de instrução de voo de adordo com as nor
mas e determinações do Ministário da Aeroneutica aeronave esta cedia-
pelo Departamento de Aviação Civil, de propriedade da União Federal,con
forme as especifiCações do Termo de Exame e Recebimento de Aeronave ora
juntado.

Para constar, e lavrado o presente Termo em 4 .(quatto) vias, para
todos os efeitos legais, que vão assinadas pelo(s) representante(s) aci
ma mencionado(s), sendo 1 (uma) via pertencente a(ao) 	

(entidade) "  , 2 (duas) a 'Divisão competente do Departamento
de Aviaçao Civil e 1 (uma) que será enviada para registro junto ao Re
gistro Aeronáutico Brasileiro, obrigatoriamente num prazo de ate30(trin
ta) dias.

ANEXO 2
MODELO DE TERMO DE EXAME E RECEBIMENTO DE AERONAVE

Aos 	  dias.do.mes de 	 """'' do ano de.mil novecentos e
., ma cidade de(o)	 	 2Estado 	 „reuniram.,se os Senhores 	

PORTARIA N9 233/DGAC, DE.11 DE JUNHO DE 1986

DisPõe sobre a cessão de uso a titti
lo -gratuito de aeronave .Pública-in
trução e dá outras providencias:

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no
uso das atribuições que lhe conferem os artigos 19 e 29 da Portaria n9
52/GM-5,,:de 24 de junho de 1974, e tendo em vista o que dispõe o Decre
tó n9 65144, de 12 de setembro de 1969, e

- considerando a necessidade de regularizar o Procedimento
relativo ã cessão de uso a titulo gratuito de aeronaves púSlica-instru
ção, de propriedade da União Federal, pelo Departamento de Aviação Ci
vil, viàando ao resguardo do bem público e ã responsabilidade por seu.
uso, exploração, guarda e conservação, resolve:

Art 19 A entrega de aeronave pública-instrução de proorieda
de da União Federal, pelo Departamento de Aviação Civil as unidades de
instrução voltadas para a Aviação Civil, dar-se-e atreves do Termó de
:Responsabilidade e Cessão de Uso a Titulo Gratuito de Aeronave,conforme
modelo. do Anexo 1 desta Portaria.

Art 29 O estado e a especificação da aeronave refêrida .no
artigo 19 serão descritos no Termo de Exame e Recebimento de Aeronave,
de acordo com o modelo do Anexo 2 desta Portaria.

Art 39 A entidade cessionária devera. , obrigatoriamente, no
Prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data do recebimento da ae
ronave, requerer o registro do Termo de Responsabilidade e Cessão de
Uso a Titulo Gratuito, nara averbação junto -ao Registro Aeronáutico
(RAB). como explorador.

Art 49 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições em contrario.

TEN BRIG DO AR - WALDIR PINTO DA FONSECA

e
, respectivamente.	 Presidente,

	  e 	
do(a) 	 .	 (entidade) • ,:para procederem ao exame-
e recebimento da aeronave abaixo especificada, de propriedade da União
Federal, cedida a titulo gratuito pelo Departamento de Aviação CiVil,pa
ra uso e exploração da entidade suracitada, com o fim especifico e- ex
cluSivo de instrução de v8o, de acordo corá as normas do.Manisterio da AV
tona-titica.	 .

Aeronave: Marcas de nacionalidade e de matricula 	 	
Fabricante e designação da aeronave dada-pelo fabrican
te
Categoria do registro de propriedade	 	
Categoria da homologação' 	 '"' 
Número de serie  ' 

Motor:	 Tipo'	
Número de serie 	

Estado da aeronave:

........	 •	 •
E, para constar, foi lavrado o presente Termo em 4 (quatro)-vias,

-"que vão assinadas pelos representantes acima mencionados.

Ministério da Indústria
e do Comércio

DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO
DO COMÉRCIO

RECURSOS/JUNTAS COMERCIAIS 	 .
Procéssos despachados, na forma dos pareceres, pelo Diretor-

Geral no uso da competencia que lhe foi subdelegada. pela Portaria ' SG/
n 9 174, de 19 de novembro de 1979, publicada no DOU de' 21 subseqüente.



RECURSO NAO PROVIDO
	 Em 09 de julho de 1986

03111/86 Rcte: BURG AND BORG POSTERS E CARTOES LIDA
n 9 264/85 Rcdas:JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE S.PAULO(Plenário)

RECURSOS NÃO CONHECIDOS 
BUNGE BORN S/A

MIC-n9
JUCESP

MIC-n9 03080/86 Rcte: BRASITEC INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA
JUCESP n 9 323/84 Reda: ABRASITEC DISTRIBUIDORA DE ABRASIVOS LTDA.

MIC-n9 03081/86 Rct e: PLASMECA IND. E COMERCIO DE ARTEFAIDS PLASTICOS LIDA
JUCESP n°324/84 Rc da : PLAENAC IND. E COMERCIO DE PLÁSTICOS LTDA.

MIC-n9 03082/86 Rcte: LÍDER COMERCIAL E AGRÍCOLA S/A
JUCESP n 9 322/84 Reda: LÍDER MAGAZINE LTDA.
(Of. n9 675/86),

Junta Comercial do Distrito Federal
Em 02 de julho de 1986

Constituição de FI
102457 M C B da Graça Me
102491 Ellen Maria Coelho Freire
102494 Jose Cardoso de Oliveira Me
102570 Sônia Maria-Gomes
09132 J L dos Santos Me
10034 José Carlos Rodrigues de Araújo Me
10100 Raimundo Nonato Pinheiro Guimarães Me
10102 Urbano Ferreira Silva
10165 Raimunda de Souza Ribeiro Me
10167 Antonio Leandro Me
10169 Cleomenes de Lima Andrade Me
10171 Otacílio Ribeiro Rocha Me
•	 Anotacão
101086 Marcos Silvio Rodrigues Me	 15632
101909 Elias Gonçalves	 15633
102456 Ruy Antonio de Oliveira Me 	 5390009875 2
06618 A G de Sousa	 '	 15635
06926 Deborah Cilene da Silva Me 	 5390009876 1
09066 Milca Vieira de Barros Me 	 15637
10117 • Edivaldo Fernandes da Silva Me 	 15638
10163 Evani Afonso Silverio Me 	 15639

Contrato Social
i02011 Extra Indústria e Comercio de MOveisModulados Ltda

Me	 5320031451 7
102575 Casa de Carnes L. Norte Ltda Me	 5320031452 5
102579 Bar e Drinks último Gole Ltda Me 	 5320031453 3
08041 Lanchonete Chaparral Limitada Me 	 5320031454 1
08603 Varanda Empreiteira Ltda Me 	 5320031455 O
08708 E Sistema Comercio e Representações Ltda Me 	 5320031456 8
08738 Tecneplan Brasília Tecnologia e Planejamento Em -

presarial Ltda	 5320031457 6
08858 E. B. Cardoso Representações Ltda 	 5320031458 4
09261 Golden Mes Representações Ltda Me 	 5320031459 2
09340 Labrás Laboratório Ótico Brasília Ltda Me 	 5320031460 6
09449 DVP Distribuidora de Vidros Phenicia Ltda	 5320031461 4
09553 Jeans Cruzado Comércioe Representações Ltda • 5320031462.2
09571 Mercearia Yamanashi Ltda Me 	 5320031463 1
09646 Johnson B. S. Monteiro & Cia Ltda Me 	 532003r464 9
10114 Sob Medida Confecções Ltda Me 	 5320031465 7
10133 Confecções e Armarinho MR Ltda Me	 5320031466 5
10138 Distribuidora de Bebidas Minas Gerais Ltda 	 5320031467 3
10157 Docidade Confecção e Comercio de Roupas Ltda Me 5320031468 1
10175 Bom Pedal Peças-para Bicicletas Ltda Me . 	 5320031469 O
10183 Bar e Restaurante Barreirinhas Ltda 	 5320031470 3

Alteraçao Contratual
102128 Vilela & Vilela Ltda.
102437 Elo Forte Ltda Me
102488 Saladas Bar Ltda Me
102558 Vidraçaria Satélite Indústria.e
102567 M.Rose.Indústria e Comércio de Produtos

Me
.Cerealista Rizzi Indústria e Comercio Ltda
Tak Confecções Ltda Me
Tot's Bar e Restaurante Ltda
Cadeira de Balanço Antiquários Ltda.
Freires & Noguçira Ltda
Copenal'Empreendimentos e Assessoria Comercial Ltda
Eletrobpitalar Comércio e Assistência Técnica Limitada
Vidal Mercearia Ltda Me
Brasal Moto Sport Ltda
Lanchonete Siqueira Ltda Me
New- Computadores Comercio e Representações Ltda
Polispuma Colchões e Espumas Limitada
BMK Indústria Gráfica Microfilmagem e
Ltda

10178 Nacional Comercio e Representações de Produtos
cios Ltda
	

43754
09913 Meuá Automoveiá Ltda
	

43755
10005 Wesan Construtora e Incorporadora Ltda	 43756
10017 Caracol Veículos e Petróleo Ltda 	 43757
10050 Santana Empreendimentos Comerciais Ltda

	
43758

10056 Lima Lanchonete Ltda Me	 43759
10058 Rodrigues & Benício Ltda Me	 43760
10065 Panzero Massas Ltda Me
	

43761
10066 Taxi Express Restaurante Limitada Me 	 43762
10072 Pimenta & França Ltda	 43763
10080 Papelaria Dom Bosdo Limitada 	 43764
10108 Contrata Empreendimentos Imobiliários Ltda 	 43765

.5310032751 O
5310032752 8
53100753 6
5310032754 4k
5310032755 2
5310032756 1
5310032757 9
5310032758 7
5310032759 5
5310032760 9
5310032761 7
5310032762 5

102569
102583
102584
08383
08555
08727
08850
09003
09059
.09085
09468
09578
09688

43736
43737

43738
Comércio Ltda Me 5390009871 O

de Limpeza Ude
43740
43741
43742
43743
43744
43745
43746
43747
43748
43749
43750
43751

5390009872 8
Eletrônica

532009873 6
Alimentí
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10109 Helivar Comercio e Representações de Baterias Ltda
10116 Kossoy & Fonseca Ltda Me
10120 Abro Tapetes e Carpetes Ltda
10137	 Só Cortinas Ltda
10174 Labor Seleção e Treinamento de Pessoal Ltda

Empresa Pública
09881 Empresa de Portos do Brasil S/A Portohrás

Constituição de S/A
09994 Agrofiller S/A Corretivos de Solos

	
5330000371 8

Alteração de S/A
07312 Bradesco Minas S/A Credito Imobiliário

	
5390009874 4

07566 Telecomunicações Brasileiras S/A Telebrás
	

15510
07739	 Moto Agrícola Slaviero.S/A
	

15511
09363 Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S/A CEASA

DF
	

15512
09741	 Telecred S/A Assessoria de Telecomunicações

	
15513

09694 Encol S/A Engenharia Comercio e Indústria
	

15514
10191 Ok Benfica Companhia Nacional de Pneus

	
15515

' Cancelamento de Me
10086 Papelaria Dom Bosco Limitada Me
	

54

D D Microempresa

101087 Marcos Sílvio Rodrigues Me
101910 Elias Gonçalves Me
102012:',ExtraiIndústriae: Comércio de Móveis
102351 Espedito Heprique de Medeiros Me
102458 M C 13 "da Graça Me
102492 Ellen Maria Coelho Freire Me
102495 Jose Cardoso de Oliveira Me
102551 Bar Mercearia Bom Jardim Ltda Me
102571 Sônia Maria Gomes Me
102576 Casa de Carne L. Norte Ltda-
102580 Drinks último Gole Ltda Me
08042 Lanchonete Chaparral Limitada Me
08604 Varanda Empreiteira Ltda Me
08709 K Sistema Comercio e Reprebentações Ltda Me
09133 J. L. dos Santos Me
09554 Jeans Cruzado Comercio e Representação Ltda Me
09572 Mercearia Yamanashi Ltda Me
09647 Johnson B. S. Monteiro & eia Ltda Me
09828 Labrás Laboratório ótice Brasília Ltda Me
09930 Golden Mex Representações Ltda Me
10038 Compulab Equipamentos Eletrônicos Ltda Me
10095 Refúgio Editora Ltda Me
10035 Jose Carlos Rodrigues de Araújo Me
10101 Raimundo Nonato Pinheiro Guimarães Me
10103 Urbano Ferreira Silva Me
10113 Microfflan Produtos e serviços de informática Ltda Me
10X15 Sob Medida Confecções Ltda Me ". I
10134 Confecções-e Armarinho MR Ltda Me
10139 Distribuidora de Bebidas Minas Gerais Ltda Me
10147 Luz e Cores Comércio de Artezanatos Ltda Me
10158 Docidade Confecção e Comercio de Roupas. Ltda Me

10166 Raimunda de Souza Ribeiro Me
10168 Antonio Leandro Me
10170 Cleomenes de Lima Andrade Me
10172 Otacílio Ribeiro Rocha Me
10176 Bom Pedal Peças para Bicicletas Ltda Me

Exigências
09579 Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária Embrapa
09702 Jorlan S/A Veículos Automotores Importação e Comercio
09743 CIM Construtora e Incorporadora Moradia S/A
09744 CIM Construtora e ' Incorporadora Moradia S/A
09807 CCA Companhia Comercial de Automóveis
09864 Proflora S/A. Florestamento e Reflorestamento
09972 Etelvina Rosa de Souza Me
09978 Jose da Costa Me
09979 Jose da Costa Me
10002 Raimundo Neres da Fonseca Me
10011 Brasoleo Indústria Comercio Importação e ExportaÇão de

óleos Ltda
10014 Madeireira Soberana Ltda
10015 Madeplan Madeira Ltda

10018	 Nutrileve Serviços de Alimentacão Ltda
10031" Mato Comercio e Indústria de Alimentos Ltda
10037	 Brasmar Mármores Brasileiros Ltda
10045 Augusto & Amorim Ltda Me
10046	 Panificadora Jalba Ltda Me
10049 Jardim de Infância Santa Terezinha Ltda Me

10055	 Agroservice Empreiteira Agrícola Ltda

10070	 Belo & Carvalho Ltda Me .
10071	 Wapel Comercio e Representações de Papeis

10077	 Manoel Jerônimo de Araújo Me
10078 Manoel JerOnimo de Araújo Me
10089	 Revmaq Comercio e Representações Ltda
10094	 Francisca Ribeiro da Silva Me
10097	 Maria Josailce Bezerra Cunha Me
10106 Amorim & Borges Ltda Me
10107 Amorim & Borges Ltda Me

43766
43767
43768
43769
43770

30.07

13409
13410

Modulados Ltda Me 13411
13412
13413
13414
13415
13416
13117
13418
13419
13420
13421
13422
13423
13424
13425
13426
13427
13428

.,13429
13430
13431
13432
12433
13434
13435
13436
13437
13438
13439
13440
13441
13442
13443
13444

EP
S/A
S/A
.S/A
Alt
S/A
Anot
FI
D
Anot

Alt
Alt
Alt

Alt
Alt
Alt
D O
D D
Alt
Alt
Alt

Ltda Me	 Alt
FI
D D
Alt
D D
Anot
Cont
D D
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10111	 Confecções Damasceno Ltda Microempresa 	 Alt 10241 Paula Francinete de Castro Santos Me	 5310032767 6
10122	 Ferreira e Malta Ltda 	 Cont 10274 Jose Paulino de Oliveira Me	 5310032768 4
10123	 Capital Empreendimentos Imobiliários Ltda 	 Alt 10276 Edgar Alves dos Santos Me 	 5310032769 2
10128	 Dila Modas Ltda Me	 Alt Anotação
10129	 Gerson Alves da Silva Serralheria Me 	 FI 10076 Luiz Donizeti Sorato Me	 15640
10130	 Gerson Alves da Silva Serralheria Me 	 D D 101480 Maria do Rozário Leite Lima Me 	 15641
10131	 Lanchonete Bandolim Tropical Ltda Me 	 Cont Cancelamento
10132	 Lanchonete Bandolim Tropical Ltda Me	 DO 03578 Jorge Cauhy Júnior Microempresa	 3378
10136	 Cosamp Construtora Sampaio Ltda 	 Alt 06140 Mary Suely Viana Faria 	 .	 3379
10140	 Sapataria Alves Ltda Me	 Cont Contrato Social
10141	 Sapataria Alves Ltda Me	 DO 102168 Brasília Comercio e Representações de Produtos -
10145	 Osman Alves de Sousa 	 Anot de Beleza Ltda Me 	 5320031471 1
10148	 Antonio Ribeiro de Campos Microempresa 	 FI 102589 Bar e Mercearia-Central Ltda Me 	 5320031472 O
'10149	 Antonio Ribeiro de Campos Microempresa 	 DO 102595 Juverauto Peças e Acessórios Ltda	 5320031473 8
10146	 Jose Alexandre de Almeida 	 Anot 102605 Mercadinho 3 W Ltda Me	 -	 5320031474 6
10151	 Salão Ipanema Ltda	 Alt 08062 Aroucha & Xavier Ltda Me	 5320031475 4
-10152	 Irmãos Dameceno- Ltda Me 	 .D D 09010 PFC Quantas Informática e Automação Ltda 	 5320031476 2
10153	 Leydi Presentes Ltda Me	 Cont 09396 Tass Indústria e Comercio de mOdas Ltda 	 5320031477 1
10154	 Leydi Presentes Ltda Me	 DO 09400 Lápis Lazuli Cabeleireiros Ltda 	 5320031478 9
10152	 Jose Rene Moreira	 Anot 09607 Comercial Va.lejo de Materiais para Construções.	 -
10164	 Racconto Vídeo e Texto Ltda 	 Cont Ltda Me	 5320031479 7
10180	 A	 Estilista Decorações Ltda Me	 .	 Cont 09616 Bar e Lanchonete Cafofa Ltda Me	 5320031480 1
10181	 A Estilista Decorações 	 Ltda Me	 DD 09675 Embassy Imóveis Ltda ' 	 5320031481 9
10182	 Cartola Distribuidora e Transportadora de Bebidas Regi- 09744 CIM Construtora e Incorporadora Moradia Ltda 	 5320031482 7

onal Ltda	 Alt 09756 Bar e Mercearia Cantinho do Povo Ltda Me ,	5320031483 5
10183	 Bar e Restaurante Barreirinhas Ltda 	 Cont 10093 Preserve Prestação de Serviços e Representações
10184	 TVC Eletrônica Ltda Me	 Cont- Ltda	 5320031484 3
10192	 Paulicap Agropecuária Ltda Me 	 Cont 10199 Irmãos Souto Marcenaria e Locadora de Snooker Ltda
10193	 Paulicap Agropecuária Ltda Me 	 DD Me	 .5320031485 1
10098	 J M dos Santos	 Anot 10215 Casa Regional de Material de Construção Ltda 	 5320031486 O
10145	 Hildeberto Ramos de Oliveira Me 	 FI 10248 ótica e Lanchonete Teixeira Ltda Me	 5320031487 8
10105"-	 Hildeberto Ramos de Oliveira Me 	 DD 10260 Butantã Representações Ltda Me 	 53200314886
10124	 J Bosco da Silva Me	 FI 10284 Auto Mecânica Esperança Ltda Me	 5320031489 4
10125	 J Bosco da Silva Me	 DO Alteração Contratual
10143	 Jose Pereira dos Santos Me	 FI
10144	 Jose Pereira dos Santos Me 	 DO 08277

102164
Lanchonete 107 Ltda	 A3771
Araújo Lima & Cia Ltda	 43772

10150	 Toldos Sol de Verão Ltda 	 Alt 102347 Panificadora e Confeitaria Márcia Lúcia Ltda Me-43773

10156	 Gilmar Querino Pereira Me	 D D 102371 Alfran.-Confecções Indústria e Comercio Ltda Me 	 '43774

10160	 Séverino Tibúrcio da Cruz	 FI 102438 Ideal Automóveis Limitada Me 	 43775

10161	 Severino Tibúrcio da Cruz Me	 .	 D D 102452 Ecil Empresa Comercial Imobiliária Ltda 	 43776
10173	 L. Valle Comercio e 	 Representações Ltda	 Alt 102468 Vulcão Representações Ltdg Me	 43777

10085	 Siderúrgica Mendes Júnior S/A 	 S/A 102499 Linha	 Viva Confecções Ltda	 43778
06009	 Álamo	 Veículos Especiais Limitada	 Alt 12383 NOva República Materiais d eConstrução Ltda 	 43779
08481	 Júlio Bogoricin Imóveis Brasília Ltda	 Cont 04581 JK Serviços Profissionais Ltda Me 	 43780
08922	 Dedetizadora Brasília Ltda.	 Alt 05824 KWR Indústria e Comercio de Transformadores Ltda 	 43781
08923	 Dedetizadora Brasília Ltda Me 	 D D 07310 Roque & Oliveira Ltda	 43782
09174	 Nogueira & Dornelas Ltda Me	 Cont 08598 Distribuidora de Bebidas Missal Ltda 	 43783
09175	 Nogueira & Dornela Ltda Me	 D D 08981 Popbrás Tecidos Limitada	 43784
09179	 Melges Studio Cabeleireiros Ltda. Mé	 Cont 09183 Lavor Comercio e Representações Ltda Me	 43.785
09180	 Melges Studio Cabeleireiros Ltda Me 	 D D 09195 Mercearia Bar Lanches...Aráújo:.Ltda 	 43786

- 09351	 Everaldo Maciel e Filho Ltda 	 Alt 09267 Modelo Comercio e Indústria de Esquadrias Metálicas Ltdà43787
09441	 -Kero Indústria e Comercio Produtos Alimentícios Ltda 	 Alt 09296 Delfer Materiais para	 Construção Ltda Microempresa 	 43188
09445	 Nativa de Minas Comercio e Representações Ltda 	 Cont 09581 Drogaria Visão Ltda	 43789
09446	 Nativa de Minas Comercio e Representações Ltda Me 	 D D s 09582 Visa Distribuidora Farmacêutica Ltda. 	 43790
09486	 Boavista Agropecuária Limitada 	 Alt 09617 P. Torres Indústria e Comercio de-Confecções Ltda Me 	 43791
09605	 Bar e Restaurante Serve Bem Ltda Me	 Cont 09662 Cofasa Comercial Farmacêutica Santos Limitada Me 	 43792
09606	 Bar e Restaurante Serve Bem Ltda Me	 D D 09771 Bar Academia Brasília Ltda	 43793
09671	 Estavas & Cia Ltda	 Cont 10228 Bomtempero Alimentos e Bebidas Ltda	 43794
09803	 Villa Rica Administradora e Corretagem de Seguros Ltda Cont 10235 Comercial de Sapatos Ltda	 •	 43795
102327	 .Francisco Agostinho de Miranda Me 	 Anot 10245 Lemos Cosntruções Transportes Areia -e Cascalho Ltda	 43796
102479	 Severino Cordeiro da Silva 	 Anot Distrato
102520	 J Alves de Carvalho Me	 FI 18134 Paranoá Carrinhos e ArtigoS de Couro Ltda	 1476-
102521	 J Alves de Carvalho Me	 DD 24019 Tita's Bar e Restauranté Ltda Me 	 1477'

'Alt102555	 Drogaria Lafayette Ltda 01637 Trevo Distribuidora de Bebidas Ltda. Microempresa 	 147S
102560	 Pronave Administradora e Corretora de Seguros Ltda 	 Alt 02977 J C Laboratório ótico Ltda	 •	 147-9.
102561	 Pronave Administradora e Corretora de Seguros Ltda Me 	 D D Alteração de S/A
102565	 V E de Sousa Me	 _Anot 09591 Banco do Brasil S/A	 15516
102566	 Mercado Guadalupe Limitada Me 	 Alt 09743 CIM Construtora e Incorporadqra Moradia S/A 	 15517
102568	 Casa Matias Peças para Bicicletas Ltda Me 	 Alt 09777 Escopo Editora Comercio e Indústria S/A 	 15518
102572	 Justa Jóias e Confecções Ltda Me	 Cont Documento Diverso
102573	 Justa Jóias e Confecções Ltda Me	 D D. 09725 WR Empreendimentos Imobiliários Ltda 	 54
102574	 Ezequiel Pereira da Cunha 	 Anot Procuração
102577 - Jose Rodrigues Marques Me	 FI 00336 Mecânica São Jose Ltda 	 3278
102578	 Jose Rodrigues Marques Me	 DD Empresa Pública
101581	 Mendes & Lemos Limitada 	 Alt 09561 Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes Geipot 3008
102582	 Adiná Maria da Silva Barros Me	 Anot 09747 Caixa Econômica Federal	 3009
102585	 Screv Fotocópias Ltda Me	 Cont Cancelamento de Me
102586	 Screv Fotocópias Ltda Me 	 DD 09658 * Armarinho Brasília Ltda Me	 55
102255	 Azevedo Ribeiro & Cia Ltda Me 	 Alt D - D Microempresa
102506	 Achei Brindes Ltda Me	 Cont 101481 Maria do Rozário Leite Lima Me	 13445
102507	 Achei Brindes Ltda Me	 DD 102028 Manoel Pereira de Souza Serralheiria e Confecções Me 	 13446-

102169 Brasília Comercio e Representações de Produtos de Beleza
Em	 03 de Julho 1986 Ltda Me	 13447

Constituição	 FI 102590 Bar e Mercearia Central Ltda Me	 i3448
102017	 Manoel Pereira Souza Serralheiria e Confecções 	 - 102606 Mercadinho J W Ltda Me	 13449

Me	 5310032763 3 08053 Aroucha & Xavier Ltda Me 	 13450
08199	 Maria Jose dos Santos Sorvetes Me 	 5310032764 1 08906 Ricardo .Valim de Paiva Me	 13451
08905	 Ricardo Valim.de Paiva	 5310032765 O 09397 Tass Indústria e Comercio de Modas Ltda Me	 13452
10210	 Herta Maia de Assis	 5310032766 8 09401 Lápis Lazuli Cabeleireiros Ltda Me 	 13453
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09608 Comercial Valejo de Materiais Para Construçoes
09757 Bar e Mercearia Cantinho do Povo Ltda Me
10004 Maria Jose dos Santos Sorvetes Me
10200 Irmaõs Souto Marcenaria e Locadora de

10211	 Herta Maia de Assis Me
10242 Paula Francinete de Castro Santos Me
10249 ótica e Lanchonete Teixeira Ltda Me
10261	 Butantã Representações Ltda Me
10275 José Paulino de Oliveira Me
10277 Edgar Alves do Santos Me
10285 Auto Mecânica Esperança Ltda Me
10336 Bar e Lanchonete Cafofa Ltáa Me

Ltda Me 13464
13455
13456

Snooker Ltda Me	 13457

13458
13459
13460
13461.
13462
13463
13464
13465

05646
06702
06706

Exigências
Iviporã Comércio e Representações Ltda
N. O. Velozo Me
Manoel Paes Ladim dos Santos Me

Dist
Canc
Canc

06746 Recapagem Estrela Ltda Dist
06747 Amrelio Marques de Araújo Me Cano
06780 F. M.	 de Sousa Cano
06837 Churrascaria Lambada Ltda Dist
06862 Contebrás Consultoria Técnica Brasília Ltda Dist
06863 Magrus Bar e ' Lanchoneté Ltda -Dist
06921 Walter José de Oliveira Me Cano
06932 Ezio Bruni Cano
.0é970 Cristina Alves Nobre ,Me Canc
07100 Bar e Mercearia Assis Ltda Microempresa Dist
07102 La Rochelle Comercio da Moda Ltda Dist
07217 Garnizé Har e Restaurante Ltda Dist
07276 Recol Representações e Comércio de Materiais Elétricos

Ltda Dist
110Z22 Bahia & Carmo Ltda Alt
10194 ' Anisia Fonseca de Sousa & Cia Ltda Alt
10205 Comdfticação e , Projetos Editoriais Ltda Cont
10209 Brasplan Brasília Planejamentos Agropecuárioa-Ltda Cont
10212 Mclaren Peças e Acessórios para Autos Ltda Me DD
10218 Colma Comercio e Representações Ltda Alt
10219 Colma Comércio e Representações Ltda Me DD
10224 Paula & Carvalho Ltda Me Ront
10225 Paula & Carvalho Ltda Me DD
10226 Mivla Comercio e Representações de Cosméticos Ltda Me Cont.
10227 Mivla Comercio e Representações de Cosméticos Ltda Me D D
10229 Mineração Xavantina Ltda Alt
10231 Santos -St Beltrão Ltda Me Cont
10232 Santos & Beltrão Ltda Me DD
10233 - Relojoaria Dantas Ltda Me Alt
10236 Distran Distribuidora Indústria e Transportes Ltda Alt
10240 BC Associados Consultoria e . Projetos Ltda Alt
10243 Emanuel Pinto Souza Me FI
10244 Emanuel Pinto Souza Me DD
10250 Safari Calçados Ltda Alt
10254 Dorinha Modas Ltda Me Cont
10255 Dorinha Modas . Ltda Me DD
10256 Morada Comércio Representações Ltda Me Cont
10257 Morada Comercio Representações Ltda Me DD	 '
10258 Casario Ferreira da Costa Filho Me FI
10259 Cesário Ferreira da Costa Filho Me DD

10264
10265
10266

Drinks e Lanches Tassa's Ltda Me.
Drinks e Lanches aassa'S Ltda Me
Drinks e Lanches Tassa's Ltda Me

Cont
DD
Eman

10271 Devas Farmácia Homeopática Ltda Me Cont

10272 Devas Farmácia Homeopática Ltda fie DD

10283 Laboraterio Diamante Ltda Cont

10282 Laboratório Diamante Ltda Me DD

10287 Termal K'it's Artigos e Equipamentos Esportivos Ltda Me Cont
10288 Termal Kit's Artigos e Equipamentos Esportivos Ltda Me DD
08054 Versátil Confecções Ltda Me Cont
08993 Oliveira & Ferro Costa Ltda Alt
09302 ECE Emp:resa d eServiços dé Comercio exterior Ltda Alt
09696 Keep Burger Lanchonete Ltda Me Alt
101588 Gráfica e Papelaria Amorim Ltda Dist
101621 Ernani Luiz de Figueiredo	 . Canc
101643 Maria Vitália Eurelia de Andrade Henriques Cano
101650 Sebastião Luiz Bispo & Cia Ltda Alt
101651 Panificadora e Confeitaria Camila Ltda Me DO
101721 Lubrás Comercio e Representações de Lubrificantes Ltda Dist
102433 Lavrud EletrOnica Audio Ltda Me Alt
102510 Creditel Assessoria de Telecomunicações Ltda Me Cont
102511 Creditel Assessoria de Telecomunicações Ltda Me DO
102588 Panificadora e Confeitaria Cleria Ltda Me Alt

102593 Leda Rocha da Silva & Cia Ltda Me Alt
102594 Auto Mecânica Resende Ltda Me Alt

102596 L M Drink's Leda Me Cont
102597 L M Drink's Ltda Me DD

102603 Cabral Varejão e Depósito de Bebidas Ltda Me Cont
102604 Cabral Varejão e Depósito de Bebidas Ltda Me DD

102469 Cessorápido Comercio e Indústria Ltda Me Alt
102258 Santana Auto Peças Ltda Cont
102368 Taguauto	 Moto Spbrt Ltda Alt

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo

RETIFICAÇÃO
No Accirdão n9 2069, publicado no DO de 30/06/86, pág. 9548, onde

se lá: ...em julgar pelo recebimento e provimento dos recursos, leia-se:
...em julgar pelo recebimento e não provimento dos recursos.
(OF. N9 68/86)

Ministério das Minas e Energia

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E
ENERGIA ELÉTRICA

-
Divisão de Concessão de Aguas e Eletricidade

PORTARIA N9 121, DE 05 DE JUNHO DE 1986

C) DIRETOR DA DIVISA() DE CONCESSÃO DE AGUAS E ELETRICI
DADE, usando da atribuição que lhe confere o item I da Portaria n9 1507
de 11 de novembro de 1977, do Diretor-Geral do Departamento Nacional de
Aguas e Energia Elétrica, resolve:

- Aprovar o projeto apresentado pela Companhia Elé
trica Caiuá, relativo ã reforma da linha de distribuição Santo Anasa
cio, em 11 kV, localizada no Município de Santo Anastácio, Estado de
São Paulo, com as características técnicas que constam do Processo n9
27100.001393/85-60;

II - Esclarecer que a responsabilidade do projeto e .a
de sua execução cabem, respectivamente, ao seu autor e ao responsável
técnico pela Companhia Elétrica Caiuã, perante o Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

III - fixar a data de 30 de julho de 1986 para término
das obras, ficando a Concessionária obrigada a comunicar sua conclusão
no prazo de 60 dias contados a partir da data presentemente fixada;

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi
cação.

(N9, 50.848 de 11-07-86 - CZ$ 548,08)
	 rum. RAMOS

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL

SEDE - RELAÇÃO N? 48 /86

TA) DIAS 

NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE TAXA E/OU EMOLUMENTOS INERENTES A PUBLICAÇÃO DE ALVA
RA DE PESQUISA E/OU RENOVAÇÃO E, RESPECTIVA COMPROVAÇÃO NESTE ÓRGÃO - PRAZO: 30 (Tia

800.525/78 - Mineração Itapore Ltda. - Jacobina - BA
870.314/78 - Indústrias Brasileiras de Artigos Refratários S.A. - IBAR - Brumado - BA
830.993/80 - Nivaldo Gonçalves Soares - Cara(' - MG
820.675/81 - Josef Vanecek - Juquitiba - SP
830.121/81 - Metais de Minas Gerais S/A - METAMIG - Unai - MG
830.167/81 - Metais de Minas Gerais S/A - METAMIG - Tupaciguara - MG
830.168/81 - Metais de Minas Gerais S/A-METAMIG - Monte Alegre de Minas/Tupaciguara -MG
830.170/81 - Metais de Minas Gerais S/A-METAM1G - Monte Alegre de Minas - MG
830.841/81 - Metais de Minas Gerais S/A-METAMIG - Conceição do Mato Dentro - MG
830.881/81 - Benedita Chavasco Curimbaba Manhuaçu/Simonesia - MG
860.888/81 - Mineração Itaju Ltda. - Goiás - GO
815.388/83 - Mineração Eldorado Ltda. - Indaial - SC
820.288/83 - Maria Barros de Figueiredo Ferraz-São Luis do Paraitinga/Taubate - SP
820.289/83 - Maria Barros de Figueiredo Ferraz-São Luis do Paraitinga/Taubate - SP
830.755/83 - Boanerges Soares Goulart - Sabarã - MG
830,818/83 - Empresa de Min. Curuã Ltda - Congonhas/Conselheiro Lafaiete - MG
831.002/83 - Giovani Martins de Oliveira - ltabira/Nova Era - MG
831.207/83 - Martinho Lotero Mendes - Santa Bárbara - MG
831.392/83 - METAM1G Auxiliar de Mineração Ltda. - Santana dos Montes - MG
832.335/83 - Edalmo de Avila - Diamantina - MG

W
: 498403/A - Mineração Xapuri Ltda. - Carmo do Rio Claro - MG -

- GEOPLAN-Geoloia Comercio Mineração Ltda. Itaituba - PA
861.858/83 - Mineração ConcOrdia Ltda. - Porto Nacional - GO
861.872/83 - Mineração ConcOrdia Ltda. - Peixe - GO
861.876/83 - Mineração ConcOrdia Ltda. - Peixe - GO
861.937/83 - Tibaldo Fracassi - DianOpolis - GO
866.205/83 - Adelia Parassu Borges - Colider - MT
866.563/83 - Orion Opala Emp.Brasileira de Min. Ltda. -Aripuanã/Diamantino - MT
870.007/83 - Humberto Lemos Lopes - Maragogipe/Salinas da Margarida e Santo Amaro - BA
870.780/83 - Delcio Fernandes Sacramento - Camaçari - BA
871.171/83 - Pedreiras Valeria Ltda. - Maragogipe/São Felix - 8A
880.064/83 - GEOLOGIA E ENGENHARIA DO SUBSOLO S/A-S0).0SERVICE- Costa Marques - RO
881.469/83 - Mineração Laguna Ltda. - Humaitá - AM
890.192/83 - Marcos Vieira Secchin - Alegre/Castelo ES
890.218/83 - Jovino Rodrigues - Castelo - ES
890.331/83 - BTA-Granitos e Mármores Ltda. - 1talva - RJ
27.210-800.052/85 - ignazio Daniel Della Vedova - Porto Franco - MA
27.211-815.140/85 - Avelino Lauro Rudnick - Joinville - SC
27.211-815.210/85 - Carbonifera Palermo Ltda. - Anitãpolis - SC
27.202-820.141/85 - Mineropar-Auxiliar de Min. do Paraná Ltda.-Castro/Ponta Grossa-PR
27.202-820.239/85 - Altavir Zaniolo - Guaratuba - PR
27.202-820.329/85 - Mineração Maracai Ltda. - Castro - PR
27.202-820.356/85 - Cia. Administradora Morro Vermelho - Apiai/Ribeira - SP
27.202-820.606/85 - Mineração Brazolin Ltda. - Piracaia - SP
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27.203-830.291/85

27.203-830.309/85

27.203-830.500/85
27.203-830.501/85
27.203-830.517/85

27.203-830.558/85
27.203-830.602/85

27.203-830.818/85
27.203-830.934/85

27.203-831.047/85
27.203-831.050/85

27.203-831.288/85

27.203-831-303/85
27.203-831.364/85

27.205-850.402/85
27.205-850.611/85
27.205-850.635/85
27.205-850.637/85

27.205-850.669/85
27.205-850.672/85
27.205-850.673/85

27.205-850.721/85
27.205-850.737/85

27.205-851.155/85
27.205-851.163/85

27.205-851.235/85
27.206-860.655/85

27.206-861.075/85
27.206-861.088/85
27.206=-861.089/85
27.206-861.090/85

27.206-861.132/85
27.206-861.208/85

27.206-861.233/85
27.206-861.456/85
27.206-861.458/85 -

27.206-861.503/85 -
27.206-861.616/85 -

27.206-861.627/85 -
27.206-861.628/85

27.206-861.630/85 -

27.212-866,130/85 -
27.212-866.132/85 -

27.212-866.190/85 -
27.212-866.618/85 -
27.212-866.621/85 -

27.212-866.627/85 -
27.212-866.706/85 -
27.212-866.708/85 -

27.212-866.710/85 -
27 . 212-866.711/85 -
27.212-866.725/85 -
27.207-870.416/85 -
27.207-870.911/85 -

27.207-870.924/85 -
27.207-870.987/85 -

27.207-870.988/85 -
27.207-870.989/85 -

27.207-871.444/85 -

27.207-871.447/85 -

27.202-820.791/85

27.202-820.729/85

27.202-820.790/85
- Sociedade Brasileira de Min. Fama Ltda. -Salto de Pirapora - SP

- Inst de Pesq.TecnolOgicas do Est de São Paulo S/A. IPT - Ribeirão
Branco - SP

- Inst. de Pesq. TecnolOgicas do Estado de São Paulo 5/A- PT [tape
va/Ribeirão Branco - SP

- Mano Yoshihiro Nishimura - São Domingos do Prata - MG
- Mineração Andaraí Ltda- Itaverava - MG

- Mineração Wesminas Ltda. - Piranga - MG
- Mineração Wesminas Ltda. - Piranga - MG
- Mineração Wesminas Ltda. - Piranga - MG
- Togni S.A. Materiais Refratãrios - Andrelãndia - MG
- Mãrcio Vianna Dias - Manhuaçu - MG

- Rafael Almeida de Oliveira - Carai/Padre Paraíso - MG
- Pesquisa e Lavra,Consultoria e Empreendimentos Ltda. -Joanésia -MG
- Mineração Capoeirana Ltda. - Itabira - MG
- Mineração Capoeirana Ltda. - Itabira - MG

- Mineração Nova Era Ltda. - Conselheiro Pena - MG
- Mineração Tacumã Ltda. - Resplendor - MG

- Mineração lpatinga Ltda - São Roque de Minas - MG
- Anne Mineração Ltda. - Aveiro - PA

- Mineração Bacajã Ltda. - São Félix do Xingú - PA
- Mineração Bacajã Ltda. - itupiranga - PA

- Mineração Bacajá Ltda. - Itupiranga - PA

- Tin - Mineração e Comércio Ltda. - Altamira - PA

- Tin - Mineração e Comércio Ltda. - Altamira/São Fel ix do Xingú - PA
- Tin - Min. e Comércio -Ltda. - Altamira/São Félix do Xingu - PA

- Mineração Canopus Ltda. - São Félix do Xinga - PA
- Atibaia-Sociedade de Min. Atibaia Ltda. - Oriximinã - PA
- Caiporé Minérios Ltda. - Oriximinã - PA
- Caiporé Minérios Ltda. - Oriximinã - PA
- Mineração Tarauacã Ltda. - Santana do Araguaia - PA
- Mineração Serra Formosa Ltda. - Uruaçu - GO

- Mineração Guanhães Ltda. - Santa Tereza de Gois - GO
- Mineração Itapui Ltda.- Posse - GO

- Mineração Itapui Ltda. - Posse - GO
- Mineração 'tapa Ltda. - Posse - GO
- Lúcio Roberto Alamy - Araguarna - GO

- Mineração Guarda Mor Ltda. - Natividade - GO
- Mineração Herodotus Ltda. - MinaçU - GO
- Itaeté Minérios Ltda. - Santa Cruz de Gois - GO

.Itaeté Minérios Ltda. - Santa Cruz de Goiás - GO
Lecivalda de Jesus Brandão - Mara Rosa - GO

Albino José da Silva Haia Neto - Goiatins - GO
Empresa de Mineração Tapajós Ltda.- Uruaçu - GO
Empresa de Mineração Tapaj6s Ltda. - Uruaçu - GO

Empresa de Mineração TapajOs Ltda. - Uruaçu - GO
Entre Rios Min. Ltda. - Alta Floresta/Itaituba - MT/PA
Carbonifera Criciúma S.A - Aripuanã - MT-

Octãvio Alves Ferreira - Chapada dos Guimarães - MT
Mineração Mapuera Ltda. - Anastãcio - MS
Mineração Mapuera Ltda. - Anastãcio - MS

Mineração Naque Ltda. - Anastácio - MS

Empresa de Mineração Tapajós Ltda. - Bonito - MS
Empresa de Mineração Curuã Ltda. - Miranda - MS
Empresa de Mineração Curuã Ltda. - Miranda - MS
Empresa de Mineração Curuã Ltda. - Miranda - MS
Mineração Iriri Ltda. - Anastãcio/Bonito - MS

Jefferson Oliveira Peixinho Jaguarari - BA
Mineração Taragui Ltda. - Dom Basilio - BA

Mineração LençOis Ltda. - Sento Se - BA
Rio do Cobre Mineração Ltda.- Gandúntamari - BA

Rio do Cobre Mineração Ltda. - Gandú/Itamari - BA
Rio do Cobre Mineração Ltda. - 'tamari - BA

Terra Goyana Mineradora Ltda. - Paratinga - BA
Terra Goyana Mineradora Ltda. - Paratinga - BA

27.208-880.041/85 -
27.209-890.128/85 -
27.209-890.189/85 -

27.209-890.190/85 -
27.209-890.404/85 -

27.209-890.479/85 -
27.209-890.501/85 -

27.209-890.505/85 -
27.209-890.512/85 -
27.209-890.536/85 -
27, 209-890.537/85 -
27.202120.003/86 -

Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais-CPRM - Mucajai - RO
Ivaldo Frossard - Castelo - ES

Minacor Mineração Ltda. - Guarapari - ES,,..

Minacor Mineração Ltda. - Guarapari - ES
Norival Dan - Cachoeiro de Itapemirim - ES
Eloisio Jose Faccini • Castelo - ES

Paulo Germano da Silva Brasileiro - Cachoeiro de Itapemirim - ES
Monte Cristo Agro Industrial Ltda. - Alegre - ES
Granitos Matatias Ltda. - Alegre/Castelo - ES

Indústria de Mãrmores Cavaliere Ltda. - Cachoeiro de Itapemirim - ES
Indústria de Mármores Cavaliere Ltda. - Cachoeiro de Itapemirim - ES
Ariosto Ferreira Milan - São João da Boa Vista - SP

DESPACHOS DO Dl
INDEFERE O REQU

Fundamento: § 1? d

SEDE - RELAÇÃO N? 049/86

RETOR DA DFPM.

ERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
o art. 18 do COdigo de Mineração

27.207-870.744/84
27.207-870.745/84
27.207-870.746/84

27.207-870.748/84
27.207-870.749/84
27.207-870.750/84

27.207-870.751/84

27.207-870.752/84
27.207-870.753/84
27.207-870:901/85

27.207-871.094/85
27.207-871.104/85
27.208-880.375/85

27.208-880.772/85
27.208-880.837/85
27.202-820.042/86
27.202-820.047/86

27.202-820.075/86
27.205-850.159/86
27.205-850.160/86
27.205-850.161/86

- Cia. Baiana de Pesquisa Mineral -CBPM 	 - Sento Sã - BA
- Cia. Baiana de Pesquisa Mineral -CBPM 	 -	 Sento Sé - BA
- Cia. Baiana de Pesquisa Mineral - CBPM 	 -	 Sento Sé - BA
- Cia. Baiana de Pesquisa Mineral -CBPM	 - Sento Sé - BA
- Cia. Baiana de Pesquisa Mineral -CBPM	 -	 Sento sã - BA
- Cia. Baiana de Pesquisa Mineral -CBPM 	 - Sento Sé - BA
- Cia. Baiana de Pesquisa Mineral -CBPM 	 - Sento Sé - BA
- Cia. Baiana de Pesquisa Mineral -CBPM 	 -	 Sento Sé - BA
- Cia. Baiana de Pesquisa Mineral -CBPM 	 - Sento Sé - BA
- Min. Rio São Jose Ltda. - Maracãs/Iramata - BA
- José Damasceno - Eucl ides da Cunha - BA

- José Orneias de Melo - lbotirama - BA
- Atijutinga Minérios Ltda. - Alto Alegre - RR
- Caiporé Minérios Ltda. - Caracarai - RR
- Crepori Mineração Ltda. - Boa Vista - RR

- Luiz Zampieri dos Santos --Almirante Tamandaré - PR
- Mineração Rei do Cal Ltda. - Almirante Tamandare - PR
- Indústrias de Cal Bateias Ltda. - Almirante Tamandaré - PR
- Brocojó Minérios Ltda. - Faro - PA
- Contexim-Sociedade de Min. Contexim Ltda. - Óbidos - PA
- Contexim-Sociedade de Min. Contexim Ltda. - Obidos - PA

27.205-850.162/86 - Brocojó Mine-rios Ltda. - Oriximiná - PA
27.205-850.163/86 - Contexim-Sociedade de Min. Contexim Ltda. 	 Obidos - PA
27.205-850.243/86 - Multiplic S.A. Mineração - Marabã - PA

27.205-850.244/86 - Juruema-Sociedade de Min. JurueMa Ltda. - Óbidos - PA
Fundamento: § 3? do art. 21 do Regulamento do COdigo :de Mineração

890.085/83 - Ligia Molina Silva - Presidente Kennedy - ES

27.209-890.115/84 - Moledo Mineração de Mármores e Granitos Ltda. -Parati - RJ
27.204-840.035/85 - José Silvestre Neto - Taperoã - PB
27.204-840.037/85 - Gileno Varela da Câmara - Lajes - RN
27.209-890.009/85	 Riosol Min. de Mármores e Granitos Ltda. -Rio de Janeiro - RJ
27.202-820.096/86 - Mineração Matheus Leme Ltda. - Jacupiranga - SP

INDEFERE DE PLANO O REQUERIMENTO DE AUTOR izago DE PESQUISA
Fundamento: Letra "b", item II do art. 18 do COdigo de Mineração

27.202-820.041/86 - Mineração Perau S.A.- Adriancipolis - PR

DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO RELATÓRIO DE PESQUISA
Fundamento: Letra "c", do art. 30 do Cddigo de Mineração	 •

803.724/77 - Refratários e Isolantes S.A. - Saúde/Caldeirão Grande - BA
803.795/77 - Refratários e Isolantes S.A. - Saúde/Caldeirão Grande - BA
803.796/77 - Refratários e Isolantes S.A. - Saúde - BA

RECONSIDERA O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

861.381/82 - Nova Bahia Mineração Ltda. - Monte Alegre de Goiás - GO

851.522/83 - Pedreiras Cantareira S.A. - Santana do Araguaia - PA
27.206-860.889/84 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. - Crixãs - GO
27.206-860.890/84 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. - Crixãs - GO
27.206-860.893/84 - Mineração Serra Formosa Ltda. - Itapaci - GO

27.206-860.961/84 - Mineração Serra Formosa Ltda. - Itapaci/Ceres - GO

27.206-860.962/84 - Mineração Serra Formosa Ltda. - Itapaci/Ceres - GO

27.206-860.963/84 - Mineração Serra Formosa Ltda. - ltapaci - GO

27.206-860.964/84 - Mineração Serra Formosa Ltda. - Itapaci - GO
27.206-860.965/84 - Mineração Serra Formosa Ltda. - ltapaci - GO

27.206-860.966/84 - Mineração Serra Formosa Ltda. - Itapaci - GO
27.206-860.967/84 - Mineração Serra Formosa Ltda. -"Itapaci - GO
27.206-860.969/84 - Mineração Serra Formosa ltda. - Itapaci - GO

27.206-860.970/84 - Mineração Serra Formosa Ltda. - Itapaci - GO
27.206-860.971/84 - Mineração Serra Formosa Ltda. - Itapaci - GO

27.206-860.972/84 - Mineração Serra Formosa Ltda. - Itapaci - GO
27.206-860.973/84 - Mineração Serras do Centro Ltda. - Itapaci - GO'
27.206-861.369/84 - Mineração Serras do Norte Ltda. - Goiás - GO
27.206-861.370/84 - Mineração Serras do Norte Ltda. - Goiás - GO

27.206-861.371/84 - Mineração Serras do Norte Ltda. - Goiês - GO
27.206-861.568/84 - Roberto Naufal - Rialma/Nova Glõria - GO
27.206-861.316/85 - Mineração Grota Rica Ltda. - Arraias . - GO
27.206-861.036/85 - Mineração Guarajuba Ltda. - Petrolina de Golas - GO

27.206-861.037/85 - Mineração Guarajuba Ltda. - Petrolina de Goiás - GO

27.206-861.038/85 - Mineração Guarajuba Ltda. - Damolãndia/Inhumas -GO

RECONSIDERA O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO
DE PESQUISA

830.858/80 - JOSE EULALIO DE SOUZA - Diamantina - MG
830.326/81 - Shiraishi Riozo - Eldi Mendes - MG

NEGA PROVIMENTO AO RECURSO E MANTEM O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO DE AU
TORIZAÇÃO DE PESQUISA

805.278/77 - Geraldo Cechinel - Cêrro Azul - PR
NEGA APROVAÇÃO AO RELATÓRIO DE PESQUISA

Fundamento: Insuficiência dos Trabalhos de Pesquisa

811.776/74 - Minérios Metalúrgicos do Nordeste S.A - Entre Rios - BA

840.583/80 - Cia. de Recursos Minerais da Paraíba-CDRM - Congo - PB
861.063/80 - Min. Xerentes Ltda. - Peixe - 00

861.064/80 - Min. Xerentes Ltda. - Peixe - GO
861.065/80 - Min. Xerentes Ltda. - Peixe - GO

861.067/80 - Min. Xerentes Ltda. - Peixe - GO
861.069/80 - Min. Xerentes Ltda. - Peixe - GO
862.181/80 - Zincomim Mineração Ltda. - ipameri - GO

861.505/81 - Metais de Goiás S.A. - Metago - Jaraguã - GO
861.506/81 - Metais de Goiás S.A. - Metago - Jaraguã - GO

861.509/81 - Metais de Goiás S.A. - Metago - Jaragu5 - GO
861.510/81 - Metais - de Goiás S.A. - Metago - Jaraguã - GO
861.519/81 - Metais de Goiás S.A. - Metago - Piren6polis - GO
861.523/81 - Metais de Goiãs . S.A. - Metago - Pirencipolis - GO
861.526/81 - Metais de Goiás S.A..-,Metago - PirenOpolis - GO

861.527/81 - Metais de Goiás S.A. - Metago - PirenOpolis - GO
870.048/81 - Jose Fernando Lima Barretto - Mirangaba - BA

870.232/81 - Minebra da Bahia Ltda ., - Maiquinique - BA
861.005/82 - Mineração CaiapO Ltda. - Mossãmedes - GO
861 006/82 - Mineração Eaiapó Ltda. - Mossãmeded - GO

AUTORIZA A PRORROGAÇÃO DO INÍCIO DOS TRABALHOS DE LAVRA
Fundamento: item I, art. 47 do C5di go de . Mineração.

801.293/75 - Titular: Cerãmina-Indústria Cerâmica e Min. Ltda. - Campo Largo - PR-Por
teria de Lavra n? 1.377/83 - Substância: Calcário - PRAZO: 04 anos, a partir de 11.05.
84

808.929/76 - Titular: Migra-Minérios e Saneamento Ltda. - Descalvado - SP-Portaria de

	

Lavra n? 012/84 - Substãncia: Areia de fundição - PRAZO: 03 anos, a partir de 	 10.07.
84

APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA -

Fundamento: Letra "a", art. 30 do COdigo de Mineração

830.628/79 - Titular: Walter Montalvon do Nascimento - Diamantina - MG - Alvará n?
5.122/80 - Substância: Diamante - Reserva Medida: 170.500J com 0,049 ct/m3

830.720/79 - Titular: Daniel Luiz do Nascimento - Diamantina-MG-Alvará n? 4.091/80 -
Substância: Diamante - Reserva Medida: 1.036.800m3 com 0,054 ct/m3

890.078/81 - Titular: Matatias Soares - Nova Venácia - ES Alvará n? 4.744/81 - Subs
táncia: Granito - Reserva Medida: 11.041,59m3

830.400/82 - Waldomiro José Alves .- Formiga - MG -Alvarã n? 1.362/84-Substância: Cal
cário - Reserva Medida: 194.537 t com 55,32% de CaO e o,18% de Mg0 - Reserva Indicada:
149.471 t

860.090/83 - Espólio de Euler Paranhos - Brasília - DF - Alvará n2 1.168/84 - Substãn
cia: Agua Mineral Fluoretada - Vazão espontânea: de 345.600 l/d



880.087/85 - Waldir Lenzi - Pimenta Bueno - RO - Alvará nC 5.619/85
Mineral de fonte hipotermal - Vazão espontãnea: 259.200 1/d

- Substãncia: Agua
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APROVA O RELATÓRIO
Fundamento: Letra "a",
890.084/79 - Indústria
1.932/81 -'Substãncia:
ra I58,94ha.

Ministério do Interior
DE PESQUISA COM REDUÇÃO DE ÁREA
art. 30 do Cámligo de Mineração
de Mármores Cavaliere Ltda - Rio de Janeiro - RJ - Alvar ã n9
Granito - Reserva Medida: 1.555,75m 3 - REDUÇÃO: de 253 , 7 8ha. 21

3? Distrito

RELAÇÃO Na 14/86

SECRETARIA GERAL
Invitstirnanlos are Regre de Executais Especial — • . t .3	 0.00
PLANO	 DE	 APLICACAO 001 Mai

0
1 R gt —1 —1

pOPÇÃO MINISTÉRIO DO INTERIOR 0,9rge
DESPACHOS DO DIRETOR
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO OFÍCIO QUE MENCIONA -PRAZO 60
(SESSENTA) DIAS
Fase de Pedido de Pesquisa:
831.083/85 -Mineração Roge Ltda -Itutinga-MG
832.187/85 -Mineração Aporé Ltda-Itabirito-MG
Fase de Pesquisa:
800.204/77 -Antares Mineração Ltda -Diamantina-MG
807.608/77 -Antares Mineração ltda -Diamantina-MG
IMPOSIÇÃO DE MULTA; PRAZO PARA RECOLHIMENTO: 30(TRINTA) DIAS
Fase de Lavra:

3.919/48 -Minas Talco Ltda -Ouro Branco-MG:Decreto n233.976,de
30.09.53;Valôr da Multa: 10(dez) salários de referência de
Maior vaiar no País; ofício n2 3133/86-32Ds

DETERMINA BAIXA NO LICENCIAMENTO
Fundamento: Não requerida a renovação da licença.
830.914/85 -Pedreira Doze Ltda -Belo Horizonte-MG;licenciamento 467/32Ds

7? Distrito
RELAÇÃO 1,1 2 012/88

DESPACHO DO DIRETOR
DETEXIINA O CiPIPMEITO DE EXIG21CIA-DO "OFICIO QUE MEMCIONA PRAZO DE 60 (SESSENTA)DIAS.
FASE DE PEDIDO DE PESQUISA
870:958/85 - Mineração Cabo Orange Ltda-- Ibitiara- BA.
870.959/85 -Mineração'Cabo Orange Ltda- Ibitiara - BA.

FASE DE PESQUISA
870.468/81 - Mineração-Rio Batovi Ltda - Dom .Basilio - BA.

FASE DE LAVRA
816.058/70 - Indaiá Brasil Águas Minerais Ltda - São Cristovão - SE..
815.708/72 - Minerção Morro Velho S/A - Jacobbna - BA.

DElmdIMA O CUYPRIMEITO DE EXD3ÊNCIA DO OFICIO QUE MNCICNA PRAZO DE 180 (CENTO E 01,
TENTA) DIAS.
FASE ,DE LAVRA,
140V43 - Sociedade Baiane. de Talcos Itda - Sobata - Casa Nova -

DETEMINAARQUIVAMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO
809.162/75 - Calçamento em Mosaicos - LISISRASIL LIDA - Jaguarari - BA; A.I. 018/85-7 2DS-

AUTOS DE INFRAÇÃO LAVRADOS
FASE DE PESQUISA
andamento: Art. 101 R.C.M. Inadimplãncias; Art. 31; Inciso I - R.C.M. - PRAZO PARA

DEFESA - 30 (IRMA) DIAS
N2 001/86 - 72DS
870.652/81 - Aloysio Gersent Sarmento - Ipirá- BA.

Subst.: Calcita e Dolanito; Alvará de Pesquisa n 2 2547

DETERMINA BAIXARA TRANSCRIÇÃO DO ALNARÁ DE PESQUISA
andamento: Renóncia do(a) titular.
870.385/82 - Pedreiras Valeria Ltda - Rio Real - BA.
870.001/84 - Sonha Maria Xavier Teles - Juazeiro - BA.
870.272/84 - Mineração Rio São Jose Ltda- Boquira/Ibitiara - BA.
870.273/84 -.- Mineração Rio São Jose Ltda- Boquira/Ibipitanga - BA.

(CP UNIDADE ' SECRETARIA GERAL

CLASMHCAÇA0 ORCAMCNTAMA	 .
(2)	 Ter ULO DO PROJETO / ATIVIDADE: e FONTE DE RECURSOS

ORDENAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA civil, Toe .10,*	 C3
Dane Fnnore	 p

9 4 2 O3 8 1 1 l7,8 4 l 0 1 2 1 9 , 0 , 0 1 0 (3 VALOR

i	 83/4201000,0.55. B.N.., Fon.. f,.17, 3.0..r . 1	 .. 	 °"...
APLICAÇA0

ORGÃOAPLICADOR: mraisltuo Do INTERIOR	 . ISt rr
(j)	 UNIDADE APLICADORA• SECRETARIA GERAL	 " €1 MI"'t — 1 .— I43	 TIYULO DO SUBPROJETO / SUBATIVIDADE DE APLICAÇÃO.

"j(5,4.121 1 ea.	 P.e,.	 .	 7 iftei.e10. "•0	 DESCR IÇAO DO SUBPROJE70 1 SUBATIVIDADE DE APUCAÇAO.

@V0=2E •	 ESPECIFICAÇÃO	 . VALOR

14130.05 MATERIAL DE CONSLNO 1 206 172
4130.07 OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 	 • 8 018 000
4130.32 EQUIPAMENIOS E MATERIAL PERMANENTE 10 025_ 200
4130.44 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL INTRAGOVERNAMENTAIS 54 070 628
4130.45 Auxtuos AOS TERRITÓRIOS 1 000 000
4130.47 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL A ESTADOS EM.) DISTRITO -

FEDERAL 7 500 000'
4130.48 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL A MUNICÍPIOS .1 600 000

(3 TOTAL 83 420 000
APROVAÇÃO

O	 E	 10/07m. /86:7 Paulo Roberto de Araújo
...-

1 Secretário-Geral Adjunto
.	 . .

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 192, DE 11 DE JULT-100 . DE 1986

O Ministro de Estado DAS.00
MUNICAÇÕES, no use das atribuiçoes.que lhe confere o artigo 1 2 do Decreto n2 70.568,-
de 18 de maio de 1972, e tendo em vista o que consta do processo n 2 29100.1377/86,

RESOLVE aplicar 'a Rádio Novo Mundo Ltda., con
cession .ária do serviço de radiodiFus -jo sonora em onda m;dia ' de &riba° regional', na Cl--
dada de Sao Paulo, Estado de Sm:. Paulo, com outorga renovada pelo Decreto n 2 89.821,
de 20.6:84, publicado no D.0.11. de 22'.6.84, a pena de suspensao das atividades por 72
(setenta e duas) horas, com fundamento no artigo 63, alínea "a", da Lei n2 4.117, de
27 de agosto de 1962, com redaç 'a"o dada pelo artigo 32 do Decreto-lei n2 236; de 28 de
fevereiro de 1967,. pela pratica dos atos previstos nas -àfneas "h" e "i" d.> artigo 53
da Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, eco redaçá-O introduzida pelo artigo 22 do
Decreto-lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967.

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO

RETIFICAÇÃO

Na pUblicação dá 6812 Sessão Extraordinária, de 20 de maio 	 de.
1986, no 8.0. de 6.6.86, páginas 8780/85, Sessão I, no PROCESSO 27307.
401140/85, Lote 043/PE-02, no qual a empresa TEXACO BRASIL S.A. PRODUTOS
DE PETRÓLEO, Rio de Janeiro-RJ, solicita ao CNP registro de posto reven-
dedor, ONDE SE LÊ: "... Avenida Adolfo Aureliano n2 308... "	 LEIA-SE
"... Avenida Rodolfo Aureliano n2 308..."

le , ctre2, )

BIBLIOTECA DO DIN

O Departamento de Imprensa Nacional possui,
Para consulta, várias publicações oficiais

Fornecemos cópias autenticadas de publicações dos Diários Oficiais
Maiores informações pelo fone 226-7175, ramais 300 e301,

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇõES, no uso de suas atribuições e con
soante o disposto no Decreto n9 88.674/83, expediu a seguintè Portaria:

N9 193 de 14 de julho de 1986 - Processo MC n9 70,390/83. Revoga, a pe
dido, a permissão outorgada ã FUNDAÇÃO RÁDIO EDUCATIVA SÃO SEBASTIÃO, =-
para executar,. na cidade de CURITIBA-PR, serviço de radiodifusão sonora
em freqdência modulada, .com fins exclusivamente educativo.

ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

Diretoria Regional em Florianópolis
•
a) Portarias referentes ao Serviço Especial de Retransmis-

são de Televisão, em caráter secundário.

n9 164, de 20/06/86 - Proc. 29106.000262/86 - TELEVISA° CHAPECO S/A-RTV
Morro Ceval t- Abelardo Luz/SC - Outorga permissão, canal 13+.

•
n9 165, de 23/06/86 - Proc. 29106.000081/86 - PREFEITURA MUNICIPAL DE
ERVAL VELHO - RTV Morro Bela Vista - Sede - Erval Velho/SC -Outorga per
missão, canal 9.

'n9 169, de 26/06/86 - Proc. 80.808/80 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJAI
- RTV Morro da Cruz - Sede - Itajal/SC - Outorga permissão, canal 13;re
voga a Portaria n9 569/81.
n9 170, de 27/06/86 - Proc. 80.262/80 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUSQUE
- RTV Morro da FM Araguaia - Brusque/SC - Outorga permissão,canal 8;re-
voga a Portaria n9 016/86.

b) Portarias referentes ao Serviço de Radiodifusão

n9 166, de 24/06/86 - Proc. 29106.000311/86 - REDE GAÚCHA ZERO HORA DE
COMUNICAÇÕES LTDA - Florianópolis/SC - Autoriza a substituir o transmis
sor principal e sistema irradiante, e a operar com a potência efetiva "-
irradiada (ERP), segundo os azimutes etc..
n9 167, de 25/06/86 - Proc. 29406.000006/86 - RADIO CLUBE DE. TIJUCAS LT

- DA- Tijucas/SC - Autoriza a utilizar em suas transmissões a denominação
de fantasia "RADIO VALE".
n9 168, de 25/06/86 - Proc. 29106.000211/86 - TV VALE DO ITAJA1 LTDA -
Itajal/SC - Revoga, a pedido, a Portaria n9 141/86.
n9 171, de 27/06/86 - Proc. 29106.000002/86 - RADIODIFu5A0 INDIO CONDA
LTDA - Chapecó/SC - Aprova atos praticados em decorrência da autoriza -
ção constante da Portaria DR/FNS n9 128/86.
n9 '173, de 03/07/86 - Proc. Proc. 29000008905/85 - RADIO PLANALTO DE
MAJOR VIEIRA LTDA - OM Major Vieira/SC - Aprova projeto de alteração da
freqüência; ratifica o Uo do transmissor de fabricação Eletrônica Mo-
rato Ltda, Modelo RD-1000D, de 1/0,25 kW de potência, registrado sob o
Código DENTEL n9 0413/67.
n9 176, de 08/07/86 - Proc. 29106.000180/86 - RADIO COLON LTDA - Join-
ville/SC - Aprova atos praticados em decorrência da autorização constan
te da Portaria DR/FNS n9 133/86.

Diretoria Regional em Manaus
Serviço de Ridio-Tixi
Port.n9 060, de 10-07-86 - Proe.29111.000372/86-RADI0-TAXI MADEIRA LTDA.Outorga permis
sio para executar serviço de RÃDIO-TÃXI ate" 10-07-91 .em Porto Velho/RO.

Diretoria Regional em Salvador

PORTARIA DO DIA 01/07/86

a) SeAvxko Mõvel AexonEutZeo
nç 151 - ITACOMCAL-/TABUNA COMERCIAL DE CACAU LTDA, eis Ltd:una/8A. Revoga autonÁza
OopeAdendo vatidade a 4.cença da. rteopectiva eotação.

6) Seitv4oRadioankulot
n9 150 - SILVIA GOMES DE OLIVEIRA -PU6-WLV em Fc.eiuz de Santana/BA- Exe.fui 4eu nome
da Pattanía n9 018 de 30/04/85 que Aevogaita sua. petmahão.

Antes de entrar no exame da ordem do dia, informou o Presidente que se	 encontravam
presentes o Senhor ELSO RAIMONDI - CRC-SP n 915.907, representando a Auditoria Externa,
e o Senhor JOSENILSON BARBALHO DE FIGUEIREDO, membro do Conselho Fiscal, em cumprimen
to ao disposto no § 1 9 do art. 134 e no art. 164 da Lei n 9 6.404, de 15 de dezembro
de 1976. Passando ao exame das materias constantes da ordem do dia, o Presidente
submeteu à Assembleia o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da
TELEBRAS, relativos ao exercício de 1985, acompahhadoã' dos Pareceres do Conselho
Fiscal e dos Auditores Independentes (Externos). Examinados os docuffientos, foram eles
submetidos a votação, sendo aprovados pelos Senhores Acionistas, Conjuntamente, foram
discutidas as Demonstrações Financeiras Consolidadas da TELEBRAS e suas controladas,
com Parecer dos Auditores EXternos, referentes ao exercício de 1985, e que mereceram,
igualmente, a aprovação dos Senhores Acionistas. - .-: Submeteu-se à Assembléia, 	 em
continuação, a Proposta de Destinação de Resultados, também aprovada. documentos
ate aqui referidos, relativos aos itens 1 e 2 da ordem do dia, conforme informou o
Presidente,foram colocados à disposição dos acionistas e publicados na forma legal.Co
mo i'epresentante da União, g Presidente propôs que o valor correspondente aos divideE
dos atribuíveis ã União permanecesse como credito dela ate que fosse decidida	 'Ra
destinação, o que foi aprovado. .Propôs, ainda, que o pagamento dos dividendos relati-
vos ao exercício de 1985 tivesse início 60 (sessenta) dias após a realização desta
Assembleia, o que tanibem foi aprovado. ---A seguir, submeteu-se à Assembleia o cálcu-
lo da correção da expressão monetária do capital realizado e a capitalização da reser
va dela decorrente, conforme proposta da Administração ,com Parecer do Conselho Fiscal:
Aprovada a proposta, o capital social, que era de Cz$ 3.514.524.033,00 (três bilhões,
quinhentos e . quatorze milhões, quinhentos e vinte e quatro mil e trinta e três cruza
dos), divrdido em 27.018.800.361 (vinte e sete bilhões, dezoito milhões, oitocenta
mil, trezentas e sessenta e uma) ações ordinárias nominativas e 5.627.218.639 ( cinco
bilhões, oitocentos e vinte e sete milhões, duzentas e dezoito mil, seiscentas e trin
ta e nove) ações preferenciais nominativas, todas sem valor nominal, passou a ser de
Cz$ 10.937.724.327,00 (dez bilhões, novecentos e trinta e sete milhões, setecentos e
vinte e quatro mil, trezentos e vinte e sete cruzados), permanecendo o mesmo o número
de ações ordinárias e preferenciais. Permaneceu na çonta Reserva de Capital o saldo
de Cz$ 28.088.607,82 (vinte e oito milhões, oitenta e oito mil, seiscentos e sete cru
zados e oitenta e dois centavos) para futura capitalização. Ainda em annprimento
Lei n9 6.404/76, em seu art. 168,5 . 2 9 , a Administração propôs a correção monetária do
capital autorizado, nos mesmos índices adotados na correção do capital secial,ficandb
o art. 6 9 do Estatuto; após a aprovação da Assembléia, com a seguinte redação:"Art.69

'O capital autorizado da Sociedade é de Cz$ 16.439.980.717,00 (dezesseis bilhões, qua
trocentos e trinta e nove milhões, novecentos e oitenta mil, setecenths e dezessete
muzados)"..-- EM continuação, passou-se à fixação da remuneração dos Administradores
e Conselheiros Fiscais. Propós o Presidente, como representante da União, que fossem
fixadas as seguintes importâncias mensais básicas, a título de remuneração, para a
Diretoria, no exercício de 1986: a) em janeiro e fevereiro: para o Presidente: Cr$
26.693.000 (vinte e seis milhões, seiscentos e noventa e tres mil crúzeiros .); para o
Vice-Presidente: Cr$ 25.090.900(vinte e cinco milhões ,noventa mil é novecentos cruzei
ros); para cada um dos demais Diretores: Cr$ 23.489.400 (vinte e três milhões, quatro

. centos e oitenta e nove mil e quatrocentos cruzeiros); b) a partir de março: para ó
Presidente: Cz$ 26.400,63 (vinte e seis mil, quatrocentos cruzados e sessenta e três
centavos); para o Vice-Presidente: Cz$ 24.816,50 (vinte e quatro mil, oitocentos e
dezesseis cruzados e cinquenta centavos); para cada um dos demais Diretores: Cz$...
23.232,47 (vinte e três mil, duzentos e trinta e dois cruzados e quarenta e sete cen-
tavos). A remuneração dos membros da Diretoria será paga e reajustada de acordo coma
legislação específica pertinente aos dirigentes de empresas estatais e sua regulamen-
tação. Propõs, ainda, o Presidente que a remuneração mensal dos membros do Conselho
de Administração e a dos membros do Conselho Fiscal, quando em efetivo exercício,fes-
se fixada, respectivamente, em 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) da media
da remuneração mensal efetivamente paga aos membros da Diretoria.Submetida a proposta
à Assembleia, foi ela aprovada pelos Senhores Acionistas. — Finalmente, procedeu- se
ã eleição dos Conselheiros Fiscais, tendo o Presidente daiMesa,como representante da
União, feito as seguintes indicações: para membros efetivos': DENILTON DA SILVATEIXEI
RENSE, brasileiro, casado, economista, Carteira de Identidade n 9 127.603,expedids perá
Secretaria de Segurança Pública dói:1.F., CPF n9 009099201-68, Título de Eleitor n9
064900, da cidade de Brasília, D.F., residente e domiciliado na SOM 308, Bloco K,apt9
108, DF. (reeleição); JOSE ROSÁRIO DE CASTRO, brasileiro, casada, contador, Carteira
de Identidade n 9 .644.821, expedida pelo Instituto Felix Pacheco, Rio de Janeiro,CPF
n9 115711017-72, Título de Eleitor n 9 4.130, da 44a. zona da cidade de Brasília, Dis-
trito Federal; residente e'domiciliado na sopp 109, Bloco D, Apartaffiento 601 ,Brasília,
D.F. (reeleição); JULIO SERGIO GOMES DE ALMEIDA, brasileiro, casado, economista, Car-
teira de Identidade n 9 272.165-3, SSP-RJ, Titulo de Eleitor ri ..9 135.327, 8a. Zona, RJ-
RJ, CPF n9 359501617-34, residente e domiciliado na Rua Lopes Quinta, 120, Ap. 411,
Bloco 1, Rio de Janeiro- RJ., os dois primeiros pelas ações ordinárias possuídas pela
União e o último pelas suas ações preferenciais; para membros suplentesuJOAO DA,SILVA
AZEVEDO, brasileiro, casado, economista, Carteira de Identidade n 9- 140.992, expedida
pela SSP-DF, CPF n 9 010085101-06, Título de Eleitor n 9 2.859, 2a. secção,Brasília,DF,
residente e domiciliado na SON 104, Bloco D, Ap. 301,DF. (reeleição)LUIZ HAMILTON DE 
QUEIROZ PONTES, brasileiro, casado, contador, Carteira de Identidade n 9 15.331,expedi
da pelo Conselho Regional de Contabilidade, .CPF n9 026028907-82, Título de Eleitor nv
17.923, da 5a. zona da cidade de Brasília, DF, residente e domiciliado na SQS 109,Blo
co D, Ap. 507, DF. (reeleição) ;FRANCISCO MENDONÇA CONDE, brasileiro, casado,bancãl'i6;:
Carteira de Identidade no 484.747, SSP-DF, Titulo de Eleitor no 7.412, 69a.zonajdnas
Gerais, CPF n9 009646386-49, residente e domiciliado na SgS 211, Bloco K, 10.102, Bra
sília, DF, os dois primeiros pelas ações ordinárias possuidas pela União e o 'ultimo
pelas suas ações preferenciais. SUbmetida indicação aos SenhOres Aciónistag joi ela
aprovada. Os acionistas minoritários elegeram seus representantes no Conselho Fiscal,
que serão os seguintes: membro efetivo: JOSENILSON BKRBALHO DE FIGUEIREDO,brasileiro,
casado., engenheiro, Carteira de Identidade 119 17.909 - CREA,5a. regia°, Rio de Janei-
ro - RJ, CPF n9 074047007-87, Título de Eleitor n 9 200.038, 8a. zona, Rio de Janeiro,
RJ, residente e domiciliado na Av. Monsehhor Ascãneo 572, Tijuca - RJ. ( reeleição );
membro suplente: RONALDO AUGUSTO DA FROTA NOGUEIRA, brasileiro, casado, economista,
Carteira de identidade n9 1332314-2, expedida pelo IFP, Rio de Janeiro - RJ, CPF n9.
000872037-15, Titulo de Eleitor n 9 5.171, 18a. zona, 113a. secção - RJ, residente e
domiciliado na Av. Rainha Elizabeth, 499, ap. 701; RJ,RJ(reeleição). Esgotada a ordem
do dia, o Senhor Presidente informou, tendo em vista o disposto no art. 289, caput e
§-39 da Lei n9 6.404, de 15.12.76, que as publicações da empresa, ordenadas pela
referida lei, continuariam a ser feitas no Diãrio Oficial da União e naGazeta Mercam
til, sem prejuízo de eventuais publicações em outros jornais, de carãter facultativo,
informando, mais, que todos os valores referidos nesta assembleia estão automaticamen
te convertidos em cruzados, por forçado Decreto-lei n9 2.284, de 10.03.86. --- Nada
mais havendo a tratar, foi interrompida á reunião para lavratura da presente Ata. Rea
berta a sessão e lida a ata, foi esta aprovada, sendo assinada pelos acionistas pre
sentes, após o que foi encerrada a Assembléia. Brasília, 28 de abril de 1986. A.pre
sente ata e cópia fiel da. que consta do livro 2 de Registro de Atas de Assembleias
Gerais, páginas 02 (dois) a 06 (seis). JUL 2 1986-15.510-JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO
FEDERAL-CERTIDÃO:. Çertifico que por despacho do Presidente da Junta, fica arquivado e
registrado sob número e data estam pados mecanicamente. PAULO HENRIQUE GOMES DA CRUZ
Secretario-Geral

(N9 51.958 de 14-07-86 - CZ$ 1.728,56).
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TELECOMUNICAÇÓES BRASILEIRAS S/A
(Vinculada ão MINISTER10 DAS ODMUNICAÇOES)

CGC 00.336.701/0001-04.
CAPITAL AUTORIZADO	 : Cz$ 5.282.600.404,00
CAPITAL SUBSCRITO	 : Cz$ 3.514.524.033,00
CAPITAL REALIZADO 	 : Cz$ 3.514.524.033,00

ATA DA DECIMA QUARTA ASSEMBLEIA GERAL ORDINARLA
E DA

VICAIMA OITAVA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDI~A
	 Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 1986 (mil novecentos e oiten-
ta e seis), às 15:00 h (quinze horas), na Sede Social, no Setor de Autarquias Sul ,(.ia
dra 6, Bloco E, em Brasília, Distrito Federal, reuniram-se, em Assembléias Gerais Or-
dinária e Extraordinária, acionistas da Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRAS,
representando mais de dois terços do capital votante, conforme assinaturas apostas no
Livro de Presença de Acionistas e no final desta ata.DécIarando instaladas as Assem
bléias, o Presidente da Sociedade, nos termos do art. 32 do Estatuto Social, procedeu
à eleição da mesa diretora, sendo eleitos para Presidente LUIZ FERNANDO OLMEIRA DE
MORAES, representante da União, e para Secretário eu, KLEBER FARIAS PINTO,re3lresentan
te do acionista Companhia Vale do Rio Doce. O Presidente da mesa expOs que a Assai
bleia se retinia na forma do Edital publicado no Diário Oficial da União e na Gazeta
Mercantil, conforme exemplares sobre a mesa, cujo teor o seguinte :'Telecomunicações
Brasileiras S.A. - TELEBbAS (vinculada ao Ministério dag Comunicações). Ç.G.0 n9 	
00336701/0001-04. Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária. Edital de Convocação.
Ficam os senhores acionistas da TELEBRAS - convocados para se reunirem em Assembleia
Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária, a se realizarem, concomdtantemente,
na 'sede social', no Setor de Autarquias Sul, Quadra 6, Bloco E, em Brasília, Distrito
Federal, no dia 28 (vinte e oito) de abril de 1986, com início às 15:00 h -(quinze
horas), a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1.Apreciação do Relatório
da Administração, das Demonstrações Financeiras, dos Pareceres do Conselho Fiscal e
dos Auditores Externos e das Demonstrações Financeiras Consolidadas da TELEBRAS e
suas Controladas, referentes ao exercício de 1985; 2. Destinação de resultados; 	 3.
Eleição dos membros do Conselho Fiscal; 4. Fixação da remuneração dos Administradores
e Conselheiros Fiscais; 5. Aprovação da Correção Monetária do Capital Social 	 e sua

- .capitalização; 6.Alteração do art.6 9cki.Estatuto, pela Correçãb Monetária do capital
autorizado. Brasília -	 (DF), 16 de abril de 1986. (a) Almir Vieira Dias- Presidente".
EVOI~.	 .1111•nn•~•~1M.	 Iftwasásammarcefflaveratem
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SEÇÃO I	 10453

Ministério da Cultura
CERTIFICADOS DE AUTORIZAÇÃO PREVIA EMITIDOS

NO PERÍODO DE 09/07 A 14/07/86'

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N 2 276, DE 11 DE JULHO DE 1986

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, no uso de suas atribuições e nos
termos do parágrafo único do artigo 2 2 da Lei 11 2 6.426, de 30 de junho
de 1977 e tendo em vista o disposto no Decreto n 2 91.144, de 15 de mar
ço de 1985 e considerando a necessidade de disciplinar a p 'remiação dos
artistas brasileiros participantes do IX Salão Nacional de Artes Piás
ticas,-resolve:

Fixar os valores e condições dos premios do IX Salão Nacional de
Artes Plásticas, em 1986, da seguinte forma:

I - 1 (um) Premio de Viagem ao Exterior, constando de passagem
(s) de ida e volta a país (es) escolhido (o) pelo artista, de forma a
cobrir o valor máximo de Cz$ 40.000,00 (quarenta mil cruzados);

II - 1 (um) Prômio de Viagem no Pais, constando de passagem (o) de
ida e volta a estado (s) brasileiro (s) escolhido (o) pelo	 artista,
de forma a cobrir o valor máximo de •Cz$ 20.000,00 (vinte mil 	 cruza-
dos);

III - 30 (trinta) aquisições de obras, fixado o valor de cada uma
em Cz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados).

(Of. n9 105/86)	 CELSO FURTADO

Minitstério do Desenvolvimento
Urbano e Meio Ambiente

	Aneemumee"

SECRETARIA ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE

PORTARIA N9 80, DE 09 DE JULHO DE 1986

O SECRETARIO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE, no uso das atri
buiçOes Que lhe são conferidas pelo'art. 34 item XIV do Regimento Inter
no desta Secretaria, aprovado pela Portaria GM/11, de 10.01.1983;

Considerando a competencia desta Secretaria como Órgão
Central do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, a qual cabe pro
mover, avaliar e implementar a Política Nacional do Meio Ambiente;

Considerando o alto risco para as pessoas, decorrente da
instalação e utilização descuidada ou imprópria de peças e 	 materiais
que contêm amianto ou asbestos em sua composição;

Considerando que o amianto ou asbestos é responsável por
diversos tipos de câncer e de enfermidades respiratórias;

• Considerando (rue a saúde e integridade do ser humano de
ve ser respeitados em qualauer parte do mundo, e que os países exporta
dores tem a obrigação moral de alertar os usuãrios existentes nos pai
ses importadores, quando exportam produtos potencialmente perigosos;
RESOLVE:

I,- Determinar aos fabricantes e exportadores de produ
tos que contenham amianto (asbestos) que estes devem conter a seguinte'
advertencia, impressa em caracteres bem legíveis, no idioma do país que
irá receber Os referidos produtos:

"CUIDADO; ESTE PRODUTO CONTÉM AMIANTO (ASSESTO). 	 NÃO
MESFIRE POEIRA DE AMIANTO (ASBESTO).
O PERIGO 2 MAIOR PARA OS FUMANTES".

IÍ - Esta Portaria entra em vigor no prazo de 45 (quaren
ta e cinco) dias; os infratores estão sujeitos às penalidades prevista -s-
na legislação vigente. •

-1:7.RULÔ-NOGUEIRA-NETO

Ministério da Ciência
e . Tecnologia 
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SECRETARIA ESPECIAL DE INFORMÁTICA

RETIFICAÇÃO

11.07.86, Seção I, página 10335, no Artigo
Na Portaria n 9 203, de 08.07.86, publicada no D.O.0	 de

1 9 , parãgrafo 2?, onde se lá:
POLY 840, leia-se: TS - 840.

PROCESSO
	

INTERESSADO	 PROC.SUFRAMA
09673/86
	

ABC BULL S/A - TELEMATIC
10155/86
	

ABC BULL S/A - TELEMATIC
10920/86
	

ABC BULL S/A - TELEMATIC
10286/86
	

AÇOS FINOS PIRATINI S/A
55107/86
	

AEROMOT-AERONAVES E MOTORES LTDA
10857/86
	

AKROS INDUSTRIAL DE PLÁSTICOS LTDA
05780/86
11020/86	 .ALCAN ALUMÍNIO DO BRASIL S/A

A1CAN ALUMÍNIO DO BRASIL S/A

ARACRUZ CELULÓSE S/A50869/86
ASTRONIC-ASSIST.TÉC: DE EQUiPS.ELETR.LTDA50768/86

09999/86
	

ATP/HI-TEK ELETRONICA-LTDA
10935/86
	

DISMAC. INDUSTRIAL S/A	 07081
09198/86
	

AUTEL S/A TELECOMUNICACOES
AVIBRAS-INDUSTRIA AEROESPACIAL08595/86
B & D ELETRODOMÉSTICOS LTDA .07438/86
B & D ELETRODOMÉSTICOS LTDA07439/86

55188/86
	

BORRACHAS TIPLER LTDA
BRASCEL CONDUTORES ELÉTRICOS LTDA42326/86

10348/86
	

BRADESCO
CIA. BRASILEIRA DE ALUMÍNIO10044/86
BRITANITE INDS, QUÍMICAS LTDA10855/86

41958/86
	

CALTEC IND. DE INSTRUMENTOS LIDA
CONSTRUCOES E COM. CAMARGO CORREA S/A10043/86

09832/86
	

CASA DA MOEDA DO BRASIL
CCM IND. ELETRÔNICA LTDA42869/86
CCM IND. ELETRÔNICA LTDA42870/86
CCM. IND. ELETRÔNICA LTDA42871/86
CCM IND. ELETRÔNICA LTDA42872/86
CCM IND. ELETRÔNICA LTDA42873/86

04654/86
	

CHAMPION PAPEL E CELULOSE LTDA
CIBRAPAM TÉCNICA E INDUSTRIAL LTDA42379/86

10674/86
	

CIMENTO SANTA RITA S/A
50610/86
	

CIRPRESS S/A IND. ELETRÔNICA
50188/86
	

CIRPRESS S/A IND. ELETRÔNICA
COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR10587/86

11106/86
	

CNPq
10597/86
	

COBRA COMPUTADORES E SIST. BRASILEIROS S/A
05408 10598/86	 COBRA COMPUTADORES E SIST.BRASILEIROS S/A
05408 10600/86	 COBRA COMPUTADORES E SIST.BRASILEIROS S/A
05408 10601/86	 COBRA COMPUTADORES E SIST.BRASILEIROS S/A
05409 10950/86	 COLDEX FRIGOR S/A
05410 09379/86	 COLOMAN IND.E COM. DE MA9S.E FERRAMENTAS LTDA
05411 50843/86	 S/A CORTUME CARIOCA
05412 11055/86	 DOW QUÍMICA S/A
05413 10353/86.	 CENTRAIS ELETR.D0 NORTE DO -BRASIL S/AELETRONORTE
05414 10485/86	 ELETROPAULO-ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A
05415 28397/86	 ELETROSUL
05416 09398/86	 EMBRATEL
05417 10666/86	 FACIT S/A MAQS. DE ESCRITÓRIO
05418 10188/86	 FORD IND. E COM. LTDA
05418 10189/86	 FORD. IND. E COM. LTDA
05419 50907/86	 FUNDAÇÃO UNIVERS. JOSÉ BONIFÃCIO
05420 , 10662/86	 GENERAL MOTORS DO BRASIL LIDA'
05421 08901/86	 HARTMANN. & BRAUNDO BRASIL CONT. E INSTR. 'LIDA
05421 08902/86	 HARTMANN & BRAUN DO BRASIL CONT.E INSTR. LTDA
05422 42373/86	 HEWLETT PACKARD DO BRASIL IND. E COM. LTDA
05423 04750/86	 RCA ELETRÔNICA LTDA
05424 09418/86	 ELEBRA TELECON S/A
05424 10145/86 . 	ELEBRA TELECON S/A
05424 10374/86— ELEBRA TELECON S/A .
05424 10375/86	 ELEBRA TELECON S/A
05424 10384/86	 ELEBRATELECON S/A
05424 10377/86	 ELEBRA TELECON S/A
05425 42823/86	 PANSOPHIC SISTEMAS DE COMPUTADORES LTDA
05426 042824/86	 PANSOPHIC SISTEMAS DE COMPUTADORES LIDA
05426 42825/86	 PANSOPHIC SISTEMAS DE -COMPUTADORES LTDA
0542 55100/86	 AEROMOT - AERONAVES E MOTORES LTIU--
05428 10112/86	 BRADESCO.
05429 10114/86	 BRADESd0
05430 50852/86	 CASA DA MOEDA DO BRASIL - CMB
05430 50928/86	 CASA DA MOEDA DO BRASIL - CMB
05431 55151/86	 CHRONOS S/A PRODUTOS ELETRÔNICOS
05431 55189/86	 CHRONOS S/A PRODUTOS ELETRÔNICOS
05432 07057/86	 CLÍNICA RADIOLÓGICA MENEZES DA COSTA LTDA
05433 08192/86	 CIA.DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIACOELBA
05434 04074/86	 EMBRACO
05435 09388/86	 FACIT S/A MAQUINAS DE ESCRITÓRIO
05436 08405/86	 INDÚSTRIAS FILIZOLA S/A
05437 09987/86	 COMERCIAL GONC.ELETR. E AUTOMATIZAÇÃO LTDA
05437 11.052/86	 COMERCIAL GONÇ.ELETR. È AUTOMATIZAÇÃO LTDA
05438 27165/86	 IBRAPE ELETRÔNICA LTDA
05438 08370/86	 IBRAPE ELETRÔNICA LTDA
-05438 08371/86	 IBRAPE ELETRÔNICA LTDA
05438 08.372/86	 IBRAYE ELETRÔNICA LTDA
05438 09190/86	 IBRAPE ELETRÔNICA LTDA-
05439 10448/86	 INST. DE PESQUISAS ESPACIAIS
05440 10607/86	 ITASUL S/A-11MP. E .INSTR. TÉCNICO
05440 55186/86	 ITASUL S/A,IMP. E INSTR. TÉCNICO
05441 00838/86	 ITAUTEC INFORMÁTICA S/A-G.ITAUTEC
05442 43179/86	 LABO ELETRÔNICA S/A

A SECRETARIA ESPECIAL DE INFORMÁTICA - SEI, de conformidade
com o disposto no inciso VI do artigo 29 do Decreto N.90 . .755, de	 27
de dezembro de 1984, e na Resolução N.121, de 17.12.79, do Conselho
Nacional do Comercio Exterior - CONCEX, CERTIFICA que resolveu AUTORI-
ZAR as importações constantes dos Certificados de Autorização Previa -
CAP relacionados a seguir:

CAP
05378
05379
05380
05381
05382
05383
05384
05384
05385
05386
05387
05388
05389
05390
05391
05391
05392
05393
05394
05395
05396
05397
05398
05399
05400
05400
05400
05400
05400
05401
05402
05403
05404
05405
05406
05407
05408
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05508 09753/86 AVIBRAS-IND. AEROESPACIAL S/A
05509 50B22/86 CONPART IND. ELETRÔNICA S/A	 -
05509 50989/86 CONPART-IND: ELETRÔNICA S/A
05509 50990/86 CONPART IND. ELETRÔNICA S/A
05509 50991186 CONPART IND. ELETRÔNICA S/A

•	 05509 50992/86 CONPART. IND. ELETRÔNICA S/A
05509 50993186 CoNpART IND. ELETRÔNICA S/A
05509 5099.4/86 CONPART IND.1I1TRÔNICA S/A
05509 50995/86 CONPART IND. ELETRÔNICA S/A
05509 50996/86 CONPART IND. ELETRÔNICA S/A
05509 50997/86 CONPART IND. ELETRÔNICA S/A
05510 10534/86 CYGNUS ELETRÔNICA S/A
05510 10944/86 CYGNUS ELETRÔNICA S/A
05510 12010/86 CYGNUS ELETRÔNICA S/A -

05511 11637/86 DISMAC INDUSTRIAL-S/A
05512 06046/86 ELEBRA INFORMÁTICA S/A
05513 10021/86 ELEBRA MICROELETRONICA S/A
05513 10668/86 ELEBRA MICROELETONICA S/A
05514 02631/86 ELETRODIGI FLEXIDISK TECNOLOGIA S/A
05514 08574/86 ELETRODIGI FLEXIDISK TECNOLOGIA S/A
05514 09996/86 ELETRODIGI FLEXIDISK TECNOLOGIA S/A
05514 11012/86 ELETRODIGI FLEXIDISK TECNOLOGIA S/A
05514 11013/86 ELETRODIGI FLEXIDISK TECNOLOGIA S/A
05515 11643/86 Epcom EQUIPS. ELETR.. DA AMAZÓNIA LTDÊ 080.75/86
05515 11647/86 EPCOM EQUIPS. ELETR. DA AMAZONIA LTDA 08079/86
05515 11648/86 EPCOM EQUIPS. ELETR. DA AMAZÓNIA LTDA 08080/86
05515 11652/86 EPCOM EQUIPS. ELETR. DA AMAZÓNIA LTDA 08068/86
05515 11653/86 EPCOM EQUIPS. ELETR. DA AMAZÔNIA LTDA 08081/86
05515 11654/86 EPCOM EQUIPS. ELETR. DA AMAZÔNIA LTDA 08067/86
05516
05517

11646/86
08651/86

EPCOM EQUIPS. ELETR. DA AMAZÔNIA LTDA,
FORD IND. E COM. LTDA

08078/86

05517 09360/86 FORD IND. E COM. LTDA
05518 07298/86 IBRAPE ELETRÔNICA LTDA
05518 07299/86 IBRAPE ELETRÔNICA LTDA
05518 07974/86 IBRAPE ELETRÔNICA LTDA
05518 11862/86 IBRAPE ELETRÔNICA LTDA
05518 11863/86 IBRAPE ELETRÔNICA LTDA
05518 11864/86 IBRAPE ELETRÔNICA LTDA
05518 11865/86 IBRAPE ELETRÔNICA LTDA
05519 05820/86 ICOTRON S/A IND. DE COMPONENTES ELETRÔNICOS
05519 07785/86 ICOTRON S/A IND. DE COMPONENTES ELETRÔNICOS
05519 10255/86 ICOTRON S/A IND. DE COMPONENTES ELETRÔNICOS
05519 10256/86 ICOTRON S/A IND. DE COMPONENTES ELETRÔNICOS
05519 10257/86 ICOTRON S/A'IND. DE COMPONENTES ELETRÔNICOS
05519 10259/86 ICOTRON S/A IND. DE COMPONENTES ELETRÔNICOS
05519 10260/86 ICOTRON S/A IND. DE COMPONENTES ELETRÔNICOS
05519 10785/86 ICOTRON S/A IND. DE COMPONENTES ELETRÔNICOS
05519 11748/86 ICOTRON S/A IND. DE COMPONENTES ELETRÔNICOS
05520 11141/86 ICOTRON S/A IND. DE COMPONENTES ELETRÔNICOS.
05520 11747/86 ICOTRON S/A IND. DE COMPONENTES ELETRÔNICOS
05521 43021/86 IPECO ELETRO ELETRÔNICA LTDA
05521 43183/86 IPECO ELETRO ELETRÔNICA LTDA
05522 10576/86 ITAU COMPONENTES- S/A
05522 10577/86 ITAO COMPONENTES, S/A
05522 11549/86 ITAu COMPONENTES S/A
05522 11550/86 ITAU COMPONENTES S/A
05522 11551/86 ITAu COMPONENTES S/A
05522 11552/86 ITAU COMPONENTES S/A
05522 11553/86 ITAU COMPONENTES S/A
05522 11554/86 ITAU COMPONENTES S/A
05522 11555/86 ITAU .CoMpONENTES S/A
05522 11556/86 ITAU COMPONENTES S/A
05523 10463/86 ITAUTEC INFORMÁTICA á/A - G. ITAUTEC-
05523 10464/86 ITAUTEc INFORMÁTICA S/A - G. ITAUTEC
05523 10465/86 ITAUTEC INFORMÁTICA S/A - G. ITAUTEC
05524 03527/86 CALÇADOS AzALEIA ETDA

(Of. n9 228/86)

JOSÉ EZIL VEIGA DA ROCHA
Secretário-Executivo
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05443 50835186
05444 10658/86
05445 41727/86
05446 42237/86

05447 10385/86
05448 09881/86
0544-9 09882/86
05450 09879/86
05450 10659/86
05451 10902/86
05452 08078/86
05453 10405/86
05453 10406/86
05454 09872/86
05455 10444/86
05456 10839/86
05457 08917/86

• 05458 07186/86
05459 10651/86
05.460 11101/86
05461 10371/86
05462 09709/86
05463 42398/86
05464 025A5/86
05464 02506/86
05464 03552/86
05464 11058/86

• 05464 11059/86
05465 42006/86
05466 10531/86
05466 11744/86
05467 09854/86
05468 31364/86
05469 42267/86
05470 10652/86
05470 10654/86
05470 10655/86
05471 50910/86
05472 42226/86
05472 42227/86
05472 42228/86
05472 42229/86
05472 42230/86
05472 42231/86
05472 42232/86
05472 42233/86
05472 42234/86
05472 42235/86
05473 41678/86
05474 50846/86
05475 10178/86
05476 08344/86
05476 11035/86
05476 11037/86
05477 07571/86
05477 42368/86
05477 42369/86
05477 42370/86
05477 42371/86
05477 42863/86
05477 42866/86

05478 41445/86
05479 42363/86
05479 42365/86
05479 42367/86
05480 42333/86
05481 05879/86
05481 08180/86
05481 10490/86
05482 42306/86
05483 01980/86
05484 10995/86
05485 09725/86
05485 10204/86
05485 10638/86
05486 50887/86
05486 . 50888/86
05487 01065/86
05487 08361/86
05488 10753/86
05488 • 10754/86
05489 08481/86
05490 10619/86
05491 10617/86
05492 09182./86
05493 55195/86
05494 10338/86
05495 08657/86
05496 10492/86
05497 09226/86
05498 09234/86
05499 11036/86
05500 11048/86
0550f 50916/86
05502 02701/86
05502 08216/86
05502- 09395/86
05502 10525/86
05503 11064/86
05504 50908/86
05505 12316/86
05506 10016/86
05507 10866/86
05507 10870/86

LECO INSTRUMENTOS.LTDA
MACPRADO PROD. OFTÁLMICOS LTDA
MARPRINT IND. GRÁFICA S/A
MAUSA S/A EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS

CIA.D0 METROPOLITANO DE SAO PAULO-METRO
MICRONAL S/A
MICRONAL S/A
MICRONAL S/A
MICRONAL S/A
MICROTEC SIST.IND.E COMÉRCIO S/A
MINIPA IND. ELETRÔNICA LTDA -
NATIONAL DO BRASIL LTDA
NATIONAL DO BRASIL LTDA
NCR DO BRASIL S/A
CIA. NESTLÉ
NIFE BRASIL SIST. ELÉTRICOS LTDA
NITRIFLEX S/A IND. E COMÉRCIO
OLIVETTI DO BRASIL S/A
OLIVETTI DO BRASIL S/A
PANAMBRA INDL. E TÉCNICA S/A
IND. DE PAPEL E CELULOSE DE SALTO S/A
CIA. PAULISTA DE FORÇA E LUZ
PGM-PROJETOS DÉ SIST. AVANÇADOS IND.E COM.S/A
PHILIPS DO BRASIL LTDA
PHILIPS DO BRASIL LTDA
PHILIPS DO BRASIL LTDA
PHILIPS DO BRASIL LTDA
PHILIPS DO BRASIL LTDA
PROCOMP IND. ELETR. LTDA
COMERCIAL ELETR. UNITROTEC LTDA
COMERCIAL ELETR. UNITROTEC LTDA
PR6LOGO S/A PRODUTOS ELETRÔNICOS
PROLOGICA IND.COM . DE MICROCOMPUTADORES LTDA
RENE GRAF COMERCIAL E TÉCNICA S/A
ROBERT BOSCH LTDA
ROBERT BOSCH LTDA
ROBERT BOSCH LTDA
ROCKWELL DO BRASIL IND.E COM. LTDA
SHARP IND. E COM. LTDA
SHARP IND. E COM. LTDA
SHARP IND. E COM. LTDA
SHARP IND. E COM. LTDA
SHARP IND. E COM. LIDA
SHARP IND. E COM. LTDA
SHARP IND. E COM. LTDA
SHARP IND. E COM. LTDA
SHARP IND. E COM. LTDA
SHARP IND. E COM. LTDA
SHARPLES STOKES S/A
SIDERURGICA MENDES JÚNIOR S/A
CIA. SIDERURGICA NACIONAL
CIA. SIDERURGICA DE TUBARÃO
CIA. SIDERURGICA DE TUBARÃO
CIA. SIDERORGICA DE TUBARÃO
SID INFORMÁTICA S/A
SID INFORMÁTICA S/A
SID INFORMÁTICA S/A
SID INFORMÁTICA S/A
SID INFORMÁTICA S/A
SIO INFORMÁTICA S/A
SID INFORMÁTICA S/A

SID INFORMÁTICA S/A
SID INFORMÁTICA S/A
SID INFORMÁTICA S/A
SID INFORMÁTICA S/A
SIEMENS S/A
SISCO-SISTEMAS E COMPUTADORES S/A
SISCO-SISTEMAS E COMPUTADORES S/A
SISCO-SISTEMAS E COMPUTADORES S/A
SISTEMA AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL S/A
SKF DO BRASIL LTDA
SKF DO BRASIL LTDA
SOC.BENEF.ISRAEL BRAS.ALBERT EINSTEIN
SOC.BENEF.ISRAEL BRAS.ALBERT EINSTEIN
SOC.BENEF.ISRAEL BRAS.ALBERT EINSTEIN
TECNOCOP IND. E COMÉRCIO LTDA
TECNOCOP IND. E COMÉRCIO LTDA
TELEBRAS
TELEBRAS
TELECEARA
TELE CEARÁ
TELEMATICA SISTEMAS INTELIGENTES LTDA
TELE PAR
TELERJ
TELESP
TINTAS RENNER S/A
TOLEDO DO BRASIL IND. DE BALANÇAS LTDA
CIA. BRASILEIRA DE TRENS URBANOS
TRW DO BRASIL S/A
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
USINAS SIDER.DE MINAS GERAIS-USIMINAS
USINAS SIDER.DE MINAS GERAIS-USIMINAS
VARIAM IND. E COM. LTDA
VEERDER ROOT DO BRASIL COM. E IND. LTDA
VEERDER ROOT DO-BRASIL COM. E IND. LTDA
VEERDER ROOT DO BRASIL COM. E IND. LTDA
VEERDER ROOT DO BRASIL COM. E IND. LTDA
WEG MOTORES S/A
S/A WHITE MARTINS
W.PERINI -EXPORT.IMP. E COM. LTDA
XEROX INDL. E COMERCIAL S/A
XEROX INDL. E COMERCIAL S/A
XEROX INDL. E COMERCIAL S/A

EXECUÇÃO PENAL
Lei n? 7.210, de 11 de julho de 1 984 e Tramitação

Legislativa. Regras Mínimas da ONU para o tratamento
dos Reclusos. Anteprojeto de Código Penitenciário
(vários autores).

Preço: CA 75,00

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas do
Senado Federal, 22? andar, Brasília/DF — CEP 701 60.
Encomendas mediante cheque visado, pagável em Brasília,
ou vale postal. Atende-se, também, pelo reembolso
postal.
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Contratos, Editais e Avisos
	 Sm:~

PRESIDÊNCIA DA REPtIBLICA
Secretaria de Planejamento

Departamento de Administração
TOMADA DE PREÇOS

AVISO
Chamamos a atenção dos interessados para a Tomada de Preços n9 24/86

.para operação e manutenção corretiva e preventiva do sistema de ar con
dicionado central . do Edifício-Sede da SEPLAN.
O Edital respectivo encontra-se à disposição dos interessados na sala.
250 do-Edifício-Sede da SEPLAN.
A abertura das propostas dar-se-á às 15:00 horas do dia 29 de julho de
1986.
Brasília-DF, 14 de julho de 1986
A COMISSÃO
(Of. n9 511/86)

Gabinete do Ministro Extraordinário para Assuntos de Administração
Departamento Administrativo do Serviço Público

Superintendência de Construção e Administração Imobiliária
Extrato da Carta-Contrato SUCADAASP n9 1110.2.007.86. Contratante: "J
nião l'ederal-Sioerintendência de ConstruçãO e AdministraçãO
ria- SUCAD. Contratada: LDP-Construç3es, Engenharia e Comércio Ltda.:
Processo-EASP n2 16.236/84, (Edital de Convite n2 074/86); Objeto: re
cuoeração da rede externa, instalaç3es hidráulicas, calçadas,ointura e
outros serviços do Bloco "E", da SW 105. Valor Cz$ 284.400,00 (duzen
tos e oitenta e quatro mil e quatrocentos cruzados). 'Programa no 	
1110.10573165.699, Elemento de Lespesa 3132.00,Notade Empenho n9 	
1-00724.0/86-6,eMitida em 03.07.36. Prazo 60 (sessenta) dias úteis coa
tados a partir do 59 (quinto) dia Util subsequente ao da expedição da
Ordem de Serviço pela SUMI): Assinam: pela SUCAD, DilsonjoseIernandes

IMarcelino; pela LGP, Itagiba Gomes Lamounier.Bsb, 09.07.86
(N9 51.934 de 14-07-86 - CZ$ 210,80)

Extrato do Primeiro Termo AditiVo ã Carta-Contrato SUCAD/DASP 'n9 	
1110.2.005.86. Contratante: União Federal-Superintendgncia de	 •Constru
çães e Administração Imobili g ria-SUCAD 1 Contratada: COESA-Construç g es En
genharia e Saneamento Ltda. Processo-DASP n9 6857/86. Objeto: Serviço
tra aditado em Cz$ 76.910,00 (setenta e seis mil, novecentos e dez cruza
dos) passando o valor global da referida Carta-Contrato para Cz$ 	
387.539,48 (trezentos e oitenta e sete mil, quinhentos e trinta e nove
cruzados e quarenta e oito' centavos) que correr g por conta do Programa
de Trabalho 1110.03070257555.000, Elemento de Despesa 4.1.1.0, conforme
Nota de Empenho n9 1-00723,0/86-1, emitida em 03/07/86. Assinam: pela
SUCAD, Gilson Jos g Fernandés Marcelino; pela COESA Jos g Eust gquio de OH
veira.

(N9 51.933 de 14-07-86 - CZ$ 210,80)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Departamento de Policia Federal

Superintendência Regional em Mato Grosso

EDITAL DE CITAÇÃO

A. Doutura MARIA DE FÁTIMA CARVALHO ROLIM OLULt.AA, Delegada de Policia
Federal, lotada e em exercicio na-Superintendencia Regional do -DeParta
mento de Policia Federal no Estado de Mato Grosso, no 1130 de suas atri
tuiçiies legais; FAZ SABER a LUIZ ANTONIO NALLEANN.TORGES, brasileiro, 1T
lho de Fernando da Silva Borges e de Alice Nallmann, solteiro, napcid-o.
aos 11.11.60, natural de Palmeira das Nissiies/PR, Agricultor, que con
tra o mesmo foi instaurado Processo Contravencional nos termos do arti
go 12 c/c 27 da Lei 5.197/67, ficando, desde já, CITADO a comparecerneg
ta Superintendencia, situada à Avenida Tenente Coronel Duarte, 407, ceA
tro, Cuiabá/MT, no próximo dia 23 de julho do corrente ano, às 14:00 h:H
ras, acompanhado de seu defensor, a fim de ser qualificado, pregreesado,
e assistir a inquirição da testemunha DORIVAL GONÇALVES WARM:4 Mandada
lavrar aos sete dias do Ines de julho do ano de mil novecentos e oitenta
e seis. Eu,	 (EAURI WATANABE) Escrivão de Policia Federal, a lavrei.
(Of. n9 1.772/86)
(DIAS: 14 e 15-07-86)

Superintendência Regional era Rondônia

EDITAIS DE NOTIFICAÇÃO

O Bel. Alvaro Rodrigues de Vasconcellos Netto, Delegado de
Policia Federal, designado para presidir o Inverito de Expulsao N2
0Q1/86-DPF.2/0.M/R0, no 1120 de suas atribuições legais, PAZ SABER a
CANDIDO IBANEZ ARAZABIS, natural de Trinidad/Bolivia, nascido aos 02.

02.59, filho de Fidel Ybaniz e de Lucia Arazabis, cujo o mesao encon-
tra-se foragido, ficando com paradeiro incerto e não sabido, qae, por
determinação do Exmo. Sr. Ministro da Justiça, contida no Ofício N2
2520/DFJ, de 13.03.86, foi instaurado o competente Inquérito Policial
para. efeito de sua expulsão do Território Nacional, nos termos do Ar-tigo 68, § único da Lei 6.815/80, com a redação láda pela Lei 6.964/
81, na parte relativa a expulsão, ficando desde j. a coe.
parecer nesta Delegacia de Polícia Federal, situada a Av. Dr. Antonio
Correia da Costa N2 842, Guajará Mirim, Estado de Rondonia, no prazo
aáximo de 10 (des)-dias contados a partir da últiaa publicação deste,
aomapanhado de seu advogado, sendo, na falta deste nomeado defensor
dativo para formular a ocapetente defesa por escrito nos autos do In-
qaérito ee Expulsão N2 001/86-DPF.2/QM/RO, Mandado lavrar no noticio
dia ao nes de julho do ano de mil novecentos e oitenta e seis, vai de
vidamente assinado por mia Escrivão desta Delegacia de Polícia Federal'.

O Bel. Alvaro Rodrigues de Vaeconcellos Netto, Delegado de
Polícia Federal, designado para presidir o Inqaárito de Expulsão N O 00
2/86-DPF;2/0W/RO, no uso de suas atribuições legais, /AZ SABER a )(DD
CRAEL WALTER LUDWIGMEIXNER, natural de Frankfurt/Aleaanha Ocidental,'
nascido aos 22.09.50, filho de Reina Xeixner e de Armando Meixner, cu-
jo o mesmo encontra-se foragido na Bolívia, ficando com paradeiro in-'
certo e não sabido, que, por determinação do Exmo. Sr. Ministro da Jui
tiça, contida no Telex N2 71612/86/SPC1, de 02.07.86, foi instaurado o
competente Inquárito Policial para.efeito'de sua expulsão do Turitc5-1
rio NSaionali nos termos dos artigos 69,70 e 71 da Lei 6.815/80 e com
obaervancia as normas previstas no Dec. 86.715/81, na parte relativa a
expulsão, ficando desde 4 notificado * comparecer nesta Delegacia de
Polícia Federal, situada a,Av. Dr. Antonio Correia da Costa NO 842,Gua
jará Mirim, Estado de Rondõnia, ~no prazo máximo de 10 (dez) dias conta
dos a partir da última publicação deste acompanhado de seu advogado,
sendo, na falta deste nomeado defensor dativo para formular a coapeten
te defesa por escrito noa autos do Inqaárilo de Expulsão N 2 002/86-DP7
2/GE/RO. Mandado lavrar no estimo dia do mem da julho do ano de.mil-nl
vecentoe e oitenta e seis, vai devidamente assinado por miá Eecrivão,u
deata Delegacia de Polícia Federal..

ANTONIO DA COSTA AZEVEDO
(Ofs. n9s 356 e 357/86)	 Escrivão de Polícia Federal
(DIAS: 15 e 16-07-86)

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

7! Região Militar.
Depósito Regional de Subsistência

Comissão de Licitação
EDITAL N213-CL/86-DRS/7 - AVISO , - WOHADA DE PREÇOS - O Presidente da

Comissão de Licitação da 7a Região Militar/DE, comunica que fará reali-
zar-se, no dia 25 de julho de 1986, a abertura da Tomada de Preços numa'
ro l3-CL/86 para aquisição de CARNE BOVINA DESOSSADA e CARNE -DE FRANGO,
destinada ao 12 BBC, sediado em CAIC(5-RN. O Edital e outros esclareci-
mentos poderão ser obtidos na sede do DRS/7, situado na rua . Gen Estilac
Leal, 1j39-Cabana-Recife-PE, aci, 50.000, a partir do dia 08 de julho de
1986. DRS/7, em Recife-PE, 07 de julho de 1986. Ass)- NE! DA ROCHA VE-
NEU, Cel Int - Presidente da Comissão de Licitação.

' (N9 52003 - 14/07/86 - Cz$ 168,64)

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Comissão de Política Aduaneira

EDITAL N9 1.147
, De acordo com o parágrafo único do artigo 22, da Lei

n9 3.244, de 14 de agosto de 1957, torno público que a Comissão de Po-
lítica Aduaneira (CPA) está procedendo a estudo com vistas ã alteração
da(s) aliquota(s) do imposto de importação incidente(s) sobre o(s) pro
duto(s) abaixo especificado(s):
CÓDIGO DA TAB	 MERCADORIA	 • ALIQUOTA "AD VALOREM" 

ATUAL	 -EM ESTUDO
74.04.01.00	 Não cortadas	 •

"Ex" - Tiras de liga de cobre-mi-
quel-zinco, em rolos 	

ôualquer manifestação sobre a pretendida alteração de
alíquota deverá ser dirigida à Comissão de Política Aduaneira(Ministé-
rio da Fazenda, 119 andar, sala 1.111, Rio de Janeiro-RJ), com referên
cia ao Processo n9 021.508/86 e no prazo de 30(trinta) dias, a contar
da data da publicação deste Edital no Diário Oficial da União.

Em 11 de julho de 1986
JOSE TAVARES DE ARAEJO JR.

(Of. n9 534/86)
	 Secretário Executivo

Procuradoria Geral' da Fazenda Nacional

-EXTRATO DE CONTRATO DE EMPRESTIMO EXTERNO CELEBRADO EM 24 DE ABRIL DE 1986.
I - PARTES : Mutuária - República Federativa do Brasil. Mutuante - Banco Internado

nal para a reconstrução e o Desenvolvimento - BIRD.
II - OBJETO: Complementar os recursos necessários aos investimentos previstas no Pro

grama de Recuperação das Ãreas Atingidas pelas Enchentes da Região Moí"
deste, criado pelo Decreto Presidencial n4 91.265, de 24.05.85.

45%	 zero

414_
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III - VALOR: Equivalente a US$ 100,000,000.00 	 (cem milhes de dólares dos Estados
Unidos da América)

IV - CONDIÇOES FINANCEIRAS: JUROS: 1/2% a.a. (meio por cento ao ano) acima do Custo
. de Empréstimos Qualificados relativo ao semestre antecedente ao período de juros

em referencia.

Encargos: 3/4 de 1% a.a. (três quartos de um por cento ao ano) sobre os saldos não de
sembolsados do principal, contados a partir de sessenta dias da data de assi
datura do contrato (24,04,86). PAGAMENTO/PRAZO: O pagamento do empréstimo sê
rã efetuado da seguinte forma: PRINCIPAL- em 24 (vinte e quatro) prestações
semestrais e consecutivas, sendo as 23 (vinte e tres) iniciais no valor de
US$ 4,165,000,00 e a tiniu de US$ 4,205.000.00,1fencendo-se a primeira em
01.09.89 e a ultima em 01.03.2001. JUROS E COMISSÃO DE COMPROMIS505:pagavgis
a cada seis meses, em 14 de março e 19 de setembro de cada ano.

(Of. n9 103/MINTER)

EXTRATO DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO EM MOEDA ESTRANGEIRA , LEI 4131/62
MUTUÁRIA: Centrais Elétricas do Parã S/A - CELPA
MUTUANTE: Greyhound Leasing And Financial Corp.
FIADOR  : República Federativa do Brasil
OBJETO : Empréstimo da quantia de US$-1.624.845(Hum Milhão, Seiscen-

tos e Vinte e Quatro Mil, Oitocentos e Quarenta e Cinco Dó-
lares Norte-Americanos), Para aplicação no programa	 de
obras da Celpa.

Belém, 08 de julho de 1986

(N9 52014 - . 14/07/86 - Cz$ 252,96)

Banco Central do Brasil
Diretoria de Fiscalização

Departamento de Controle de Processos Administrativos 'e de
&Ornes Especiais
EDITAL 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, nos termos do Regula-
mento anexo à Resolução n9 1.065, de . 05.12.85, torna pública, ; as se-
guintes decisões do Exmo. Sr. Diretor, exaradas em processos adminis •
trativos instaurados nesta Autarquia:
- Processo Administrativo n9 3708302/80 

- Despacho de 22.07.83 - foi aplicada a pena de INABILITAÇÃO PERMA-
nente, prevista no artigo 19 do Decreto-lei n9 448, de 03.02.69,
ao Sr. LÚCIO FLÁVIO BAIONETA, ex-administrador da DISTRIBUIDORA
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS IPTR.~

Processo Administrativo n9 7670266/83 
- Despacho de 23.09.83 - foi aplicada a pena de ADVERTÊNCIA, previs

ta no artigo 44, § 19, da Lei n9 4.595, de 31.12.64, ao Sr. DOU-
GLAS GONÇALVES DE OLIVEIRA, ex-administrador da BAMÉRCIO S/A - AR

• RENDAMENTO MERCANTIL.

Brasília (DF), 11 de julho de 1986.
Francisco Flávio Sales Barbosa -
CHEFE

OBJETO - Repasse de 83.560(oitenta e três mil, quinhentas e sessenta)
OTNs, pelo MT., através do DNER, a títUle de colaboração financeira não
reembolsável, com a finalidade de integralizar a verba total a ser repas
sada pelo BNDES ao ESTADO.
RECURSOS - Originários do Tesouro Nacional-dotação ordinária, complemen
tados por recursos do BIRD, do BNDES e do ESTADO.
VIGÊNCIA - De 10 de junho de 1986 ate a total implementação dentro das
finalidades do 39 Programa de Rodovias Vicinais.
DATA DE ASSINATURA - 10 de junho de 1986,
ASSINAM - Jose Reinaldo Carneiro Tavares, Ministro de Estado dos Trans-
portes; Radir Pereira Araújo, Governador do Estado do Rio Grande do Nor
te; Mário Ant8nio Garcia Picanço, Secretário-Geral/MT.; João Martins Ri=
beiro, Diretor-Geral/DNER; Elias Fernandes Neto, Secretário Transportes'
e Obras Públicas/RN e Jose Eufrinio Alves, Diretor-Geral/DER/RN,

(Of. n9 135/86-SO)

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
irie"-c-Fel9 78-382, de 08.09.76F

•
CONTRATANTE: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem.CONTRATADA:
DINAMICA-Empresa de Serviços Gerais de Brasília Ltda. INSTRUMENTO: 19.Termo Aditivo n 9 RPG/DF 10/85-01-AD. ESPÉCIE: Primeiro Termo de Adita-
mento e Re-ratificação ao CLS/RPG/DF N9 10/85-00. RESUMO DE OBJETO:
Aditar e re-ratificar o CLS/RPG/DF N 9 10/85-00, alterando os itens 1)
PREÇO e 3)REAJUSTAMENTO, da Clausula UI-PREÇO, PAGAMENTO, REAJUSTA-
MENTO E ACRÉSCIMOS DE SERVIÇOS e os itens 1). VALOR e 2)DOTAÇXO, da
Clausula V-VALOR E DOTAÇÃO. FUNDAMENTO LEGAL: Despacho AUTORIZATIVO do
Sr. Eng 9 Chefe da RDNER/DF, exarado as"fls: 160, do Proc. Adm. n9....
20100,500599/85-1, datado de 16.6.86.PREÇO E REAJUSTAMENTO: 3 DNER pa
gará a LOCADORA, mensalmente, a partir de 27.02.86, a importancia dê
CZ$103.095,00. Os preços serão reajustados de acordo -com o art. 79,do
Dec-Lei n 9 2284, de 10.03.86.VALOR E DOTAÇÃO: O valor global do com
trato passa a ser de CZ$1.937.140,00. A despesa contratual, no presên
te exercício, correra por conta da-verba 3 . 1.3.2.13.4.730.024.00.0 dê
Orçamento Geral e Suplementar do DNER p ara 1986, conforme NO n 9 00160/
00-G, no valor de CZ$461.506,06, emitida péla Seção. Financeira . da RDNER/DF ' datada de 28.02.86.VIGÊNCIA: Este termo vigirã de sua aprova-1
ção pelo Conselho de AdminTS. 5 do DNER. ASSINATURA	 10-07-86

(N9 51.917 de 14-07-86 ' - CZ$ 295,12)

PARTES: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem-DNER e o Piniste-
rio ds transportes - "MT". INSTRUMENTO: 3 9 Termo Aditivo n 9 RP G/DF -
01/84-031CoWSPÉCIE: Terceiro Termo de Aditamento e Re-ratificação ao-.

, Convénio RPG/DF N 9 01 / 8 4-Ob, RESUMO DO OBJETO: Aditar e-ia-ratificar
'o CONVÊNIO RPG/DF N 9 01/:14-00, em sua 'EMENTA e Clíusula I-DOS INOVEIS.'
FUNDAMENTO LEGAL: Despaelo AUTORIZATIVO do Sr. Eng' Chefe da RENER/DF,'
exarado no Proc. Adm. n 9 20100.500.840/84-2, datado de 03.05.86, as"
fla.42. EMENTA: "Termo de Convênio celebrado entre o Departamento Na-
cional de Estradas de Rodagem - DNER e -o Ministário dos Transportes -

- regulando a ocupação de imOveis - funcionais, pertencentes ao ori
meito. DOS IMMTEIS: A Clausula I, fica acrescida da letra "d" o item -
1)APARTA1ENTOS FUNCIONAIS LOCALIZADOS NO CRUZEIRO e criado o item 3)
APARTAMENTOS LOCALIZADOS NA 8QS 21.6, BLOCO "F",-passando , a Cláustila I-
DOS IMZ5VEIS a ter a seguinte redação: "1)Apattamentos localizados no,
Cruzeiro; 2) Apartamentos localizadoa na Aaa Norte e 3) Apartamentos
localizados na Asa Sul. ASSINATURA.: 27.06.86

(Of. n9 81/86)

EDITAL 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, nos termos do Regula-
mento 'anexo ã Resolução n9 1.065, dst 05,12.85, torna público que oCon
selho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, em sessão
05.06.86, exarou as seguintes decisões em processos administrativos
instaurados nesta Autarquia:
- Processo Administrativo n9 7670266/83 

--ACOrdão n9 23/86 - Recurso n9 022 - foi mantida a pena de ADVER-
TÊNCIA, aplicada em 23.09.83, ã BAMÉRCIO S/A - ARRRNDAMENTO 'MER-
CANTIL e A seus ex-administradores, Srs. ANTONIO LUIZ LAMACCHIA,
FRANCISCO FREITAS MENDES, JOSÉ ROBERTO LAMACCHIA " e AMAURY GUILHER
ME SIMÕES, com fulcro no artigo 44, §19, da Lei n9 4.595, 	 • cl'J
31.12.64;

Processo Administrativo n9 3708302/80 
- Acórdão n9 24/86 - Recurso n9 017 - foi mantida a pena de INABILI
• TAÇÃO PERMANENTE, aplicada em 22.07.83, ao Sr. JOLIO CESAR

ARAOJO LUTTERBACH, éx-administrador da DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS
E VALORES MOBILIÁRIOS 'PIRANGA S/A., com fulcro no artigo 19 do
Decreto-lei n9 448, de 03.02.69.

Brasília (DF), 11 de julho de 1986.
Francisco Flávio Sales Barbosa
CHEFE

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

Gabinete do Ministro
Extrato doConvánio n9 2702.020.0.56 

ESPÉCIE - Convênio n9 2702.020.0.86, entre a UNIÃO FEDERAL representada
pelo MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES e o Governo do Estado do Rio Grande do
Norte, com a interveniéncia do DNER e do DER/RN.

CONTRATANTE-: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. 'CONTRATADA:
CETEST-S/A- Ar Condicionado.INSTRUMENTO: 19 Termo -Aditivo n9 RPG/DF
03/85-01-AD. ESPÉCIE: Primeiro Termo de Aditamento e Re-ratificação ac
CLS/RPG/DF N9 03/85-00.RESUMO DO OBJETO: Aditar e re-ratificar,
resido os itens 2/PREÇO e 4) REAJUSTAMENTO, da, Cláusula 7-DO PRAZO,PRE
ÇO,PAGAMENTO, REAJUSTAMENTO e PRORROGAÇÃO e os itens 1) VALOR e 2/DOTK
ÇÃO, da Cláusula 8-VALOR E DOTAÇÃO. FUNDAMENTO LEGAL: Despacho AllTORY.
ZATIVO do Sr. Eng9 Chefe da RDNER/DF; exarado às fls. 343, do Proc. -•
Adm. n9 20100.500163/85-9, datado de 17.06.86'.PREÇOE REAJUSTAMENTO:
O DNER pagará ã LOCADORA- mensalmente, a- Importãncia resultante da
multiplicação por dia trabalhado vezes o valor diário de CZ$2.248,4E,
a partir de 28.02.86. Os preços serão reajustados de acordo com o Dec,
lei n9 2284, de 10.03.86. VALOR E' DOTAÇÃO,: O valor global do contrato
passa a ser de CZ$1.165.000,00. A despesa contratual, no presente e-
xercicio,'correrá por conta da verba 3 . 1 .3.2.11.4.730.024.00.0 do Or.
çamento Geral e Suplementar do DNER para 1986-, conforme NO 119 00.153./
00, no valor de CZ$150.915,30, emitida pela Seção Financeira da RDNER
DF, datada de 28.02.86. VIGÊNCIA: Este termo vigirá de sua aprovação,
pelo Conselho de Administraçao do DNER. ASSINATURA: 11.07.86.
(N9 51.959 de 14-07-86 - CZ$ 295,12)

• CONTRWANTE: DEPARTANINIO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM. CCNTRATADÁ: SERVIIr-SERVI
CDS LTDA. ESPÉCIE:. Contrato de Locação de Serviços - PD/21,4J9 004/86 - C.L.S. 0333E:
TD: Limpeza e conservaçao das dependéncias da Sede do 219 DRF. FUNIZMENTO LEGAL: To
mada de Preços - Edital n9 003/86v com fundamento no Decreto-lei 119 200/67, art.127,
item II, § 39 do art. 129, item II, art. 141., § único do art. 39 da Lei n9 5645 de
10.12.70, IN 74/77 - DASP e autorização do Sent .= Chefe do 219 DRF, às fls. 02 .6

-Proc.Adm. 21.000.406/86-9. CRÉDIT3 ORÇAMENTÁRIO: A despesa correrá à contado credi
to 3.1.3.2.02.4730.024/0ido orçamento do DNER/86, conforme N.O. 00457/86 ,, de 13.
05.86, emitida pela Seção Financeira- do 219 DRF. VALOR Do CONTRNIO: Cz$173.614,20.
PRAZO: O presente contrato á de 12 meses, contados da data-da aprovação pelo Conse-
lho de Administração do ENER.ASSINATURA: 19.05.86.

(N9 52002 - 14/07/86 - Cz$ 168,64)

'(Of. 119 86/86)



TERÇA-FEIRA, 15 . JUL 1986
	

DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I
	

10457

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Secretaria Geral

Secretaria' de Programação Orçamentária e Financeira

E EXTRATOS
a) ESP(CIE: Primeiro Termo Aditivo ao Convênio celebrado em 03/09/85, publicado no Di-
ário Oficial da União de 15/09/85, entre o Ministério da Agricultura e a Secretaria de
Agricultura do Estado de Minas Gerais - SAGRI. Assinado em 10/07/86.
h) OBJETIVO: Alocar novos recursos financeiros objetivando desenvolver	 as atividades
do Combate e Erradicação do Bicudo do Algodoeiro.
c) CRÉDITO: MA-á conta da Atividade 2805.04140756.382 - Erradicação do Bicudo do Algo-
doeiro - Elemento de Despesa 3132-00 - Outros Serviços e Encargos. Empenho n 2 421.00/2
de 19/05/86.
d) VALOR: MA-Cz$ 140.000,00 (Cento e quarenta mil cruzados).
e) PRAZO: 'Prorrogado para 31/12/88.
f) APROVAÇÃO: Resolução SEPLO n 2 05 de 17/06/86.
g) ASSINATURAS: HUGO AGUIAR - Delegado Federal de Agricultura de Minas Gerais; MARIO

RAMOS VILELA - Secretário de Estado da Agricultura e Pecuária do Estado de Minas Ge-
rais.

h) TESTEMUNHAS: ROBERTO MARQUES GONTIJO; CARLOS ANTÔNIO LANDI PEREIRA

a) ESPECIE: Segundo Termo Aditivo ao Convênio celebrado em 30/07/84; pu
blicado no DOU de 06/08/84, entre o Ministério da Agricultura e a Secre—
tarja da Agricultura do Estado do Paraná. Assinado em 10/07/86.
b) OBJETIVO: Alocar novos recursos financeiros a fim do dar continuidade
à execução de atividades de combate e erradicação da Febre Aftosa.
c) CREDITO: MA - à conta da Atividade 1307.04150876.383 - Combate e Er
radicação. da Febre Aftosa Elemento de Despesa 3132.00 - Outros Servi
ÇOS e Encargos. Empenho n 9 , 252 de 28/02/86.
d) VALOR: MA - Cz$ 560.000,00 (Quinhentos e sessenta mil cruzados); Se
cretaria Cz$ 7.460.000,00 (Sete milhões, .quatrocentos e sessenta mil crt-17
zados).
e) PRAZO: Permanece o mesmo.

' fl APROVAÇÃO: Resolução SEPLO n 9 05 de 17/06/86. .
g) ASSINATURAS: OSWALDO EUCLYDES ARANHA - Delegado Federal de Agricul
tura do Paraná; BRAZILIO DE ARAUJO NETO - Secretário de Estado da AgrI
cultura do Paraná.

. h) TESTEMUNHAS: LUIZ ARMANDO SKRABA; LUIZITO DE ALMEIDA VIEIRA.

a) ESPECIE: Nono Termo Aditivo ao Convênio celebrado em 20/03/81; publi
cado no DOU de 20/03/81, entre o Ministério da Agricultura e o Governo
do Estado do Paraná, - SAGRI. Assinado em 10/07/86.
b) OBJETIVO: Alocar novos recursos financeiros a fim de dar continuidade
á execução das, atividades delegáveis de Defesa Sanitária Animal.
c) CRÉDITO: MA - à conta da Atividade 1307.04150876.164 - Defesa e Vigi
lãncia Zoossanitária - Elemento de Despesa 3132.00 - Outros Serviços e
Encargos. Empenho n 2 281-1 de 28/02/86.
di VALOR: MA - Cz$ 350.000,0D (Trezentos e cinqüenta mil cruzados) Se-
cretaria Cz$ 4.460.000:00 (Quatro milhées, quatrocentos e sesseáta mil
cruzados).
e) PRAZO Permance o mesmo.
f). APROVAÇÃO:, Resolução SEPLO n 9 05 de 17/06/86.
g) ASSINATURAS: OSWALDO EUCLYDES ARANHA 	 Delegado Federal de Agricul
tura do Paraná; BRAZ/LIO DE ARAUJO NETO - Secretário da Agricultura do
Paraná.
h) TESTEMUNHAS: LUIZ ARMANDO SKRABA; LUIZITO DE ALMEIDA VIEIRA-

a) ESPÉCIE: Décimo Segundo Termo Aditivo ao Ajuste celebrado em 14/05/81, publicado no

DOU de 22/05/81, entre o Ministério da Agricultura e a Fundação .de Apoio ao Ensino,
Pesquisa e Extensão - FAEPE. Assinado em 14/07/86.
h) OBJETIVO: Alterar a Cláusula Segunda do Décimo Primeiro Termo Aditivo, 	 firmado *em

16/01/86, que fixa a alocação de recursos frinanceiros para o presente exercício, em

decorrência das disposições contidas no Decreto-Lei n 2 2.284 de 10/03/86 e Decreto n2
92.457 de 11/03/86, passando a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula Segunda: - Das Obrigações:

I - Do Ministério:

a) Empenhar a despesa com o presente Termo Aditivo em Cz$ 	

8.400.000,00 (Oito milhões e quatrocentos mil cruzados), sendo Cz$ 4.200.000,00 (Quatro
milhões e duzentos mil cruzados), à conta da Atividade 1308.04160206.016 - Supervisão
da Política de Desenvolvimento do Setor de Abastecimento e Cz$ 4.200.000,00 (Quatro mi-
lhões e duzentos mil cruzados), à conta da Atividade 1308.04160978.271 - Padronização
e Classificação de Produtos de Origem Vegetal - Elemento de Despesa 3132-00 - Outros

Serviços e Encargos. Empenhos n 2 s 34 e 35 de 16/01/86, e n o s 52.00	 e	 53.00	 de

28/01/86, respectivamente.

II - Da FAEPE:

a) Cumprir, rigorosamente, as normas e instruções constantes do

Manual de Convênios e Ajustes, instituído pela Portaria Ministerial n2 085, de 24 de

março de 1980, alterada pela Portaria SC n 2 002, de 05 de janeiro de 1984, publicada no
Diário Oficial da União, de 09 de janeiro de 1984, as quais passam a constituir parte

integrante deste instrumento independentemente de transcrição."

c) PRAZO: Permanece o mesmo.

d) APROVAÇÃO: Resolução SEPLO n2 .05 de 17/06/86.
e) ASSINATURAS: LÁZARO FERREIRA BARBOZA - Secretário Geral do Ministério da Agricultu-

ra; JOAQUIM DOS SANTOS PENONI - Presidente do . Conselho Deliberativo da FAEPE.

(Of. n9 85/06);

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Universidade Federal de Minas Gerais

TermoAditivo n9 02 ao Convênio UFMG/FUMP, para o Programa de
3olsas de Trabalho a alunos carentes. Vigência: ate 31-12-86, valor au.
)sentado para CZ$1.000.000,00. Data de assinatura: 20 de junho de 198671
ssinam: Pela UFMG - Prof. Cid Veloso-Reitor, pela FUMP - Sra. Manjado.
ourdes Malta Saliba - no exercício da Presidência.

Convênio entre a UFMG e a Cruz Vermelha Brasileira - Filial'
ge Minas Gerais, para continuidade do Programa de Execução de Serviços
pquivalentes aos de contínuo, prestados por menores carentes. Vigência
indeterminada. Valor para 1986: CZ$300.000,00. Empenho inicial n 9 0518/
U201, rubrica 3132, valor CZ$100.000,00. Assinam: Pela UFMG - Prof.Cid
Veloso-Reitor, pela Cruz Vermelha - Dr.Alberto Henrique Rocha-Presidem
ite. Data da assinatura: 20-06-86.

(of. n9.388/86)

Universidade Federal do Rio de Janeiro

Escola de Música.

a) ESPÉCIE: Convênio que, entre si, celebram o Ministério da Agricultura e o Estado de
• Rondónia. Assinado em 10/07/86.

h) OBJETIVO: Execução do Programa de De4sa Sanitária Vegetal.
c) CRÉDITO: HA- à conta da Atividade 1307.04140752.3Ed - Defesa e Vigilância F/tossani-
'tária - Elemento de Despesa 3132-00 - Outros Serviços e Encaigos - Empenho 00176-4 de
09/06/86.

d) VALOR: MA-Cz$ 326.000,00 (Trezentos e vinte e seis mil cruzados).
e) PRAZO: Até 31/12/88
f) APROVAÇÃO: Resolução SEPLO n2 05 de 17/06/86.

g) ASSINATURAS: GABRIEL DE LIMA FERREIRA - Secretário de Estado da Agricultura e Abas-
tecimento; ERNESTO MARTINS VIEIRA JUNIOR -'Delegado Federal de Agricultura em Rondô-
nia.

(Of. n9 84/06)4
.) EgPtCá:l4r1WeléOrM0 Aditivo ao Aju gte Celebrado e 'rn 09/12/85, publicado no DOU
de 11/12/85, entre o Ministério da Agricultura, a Fundação de Apoio à Pesquisa, Ao

Ensino e a Cultura - F .APEC. Assinado em 14/07/86.
h) OBJETIVO: Alocar, novos recursos financeiros, objetivando apoiar o seguimento de
capacitação técnica dos Recursos Humanos envolvidos na Execução do Programa Nacional
de Várzeas Irrigáveis - PROVÁRZEAS NACIONAL.
c) CRÉDITO: MA-à conta do Projeto 1302.04140.775.550 - Programa Nacional de Várzeas Ir-
rigáveis - Elemento de Despesa 4130-07 = Outros Serviços e Encargos. Empenho n2123.0()-5
de 14/07/86.
d) VALOR: MA-Cz$ 1.500.000,00 (Hum milhão e quinhentos mil cruzados).
e) PRAZO: Permanece o mesmo.

f) APROVAÇÃO: Resolução SEPLO n2 05 de 17/06/86.

g) ASSINATURAS: LÁZARO FERREIRA BAR8O1A - Secretário Geral do Ministério da Agricul-
tura; NASRI SIOFI - Secreiario Executivo da FAPEC.

a) ESPÉCIE: Convênio que, entre si, celebram o Ministério da Agricul
tura, a Secretaria de Estado da Agricultura de Goiás e a Companhia Agrr
cola do Estado de Goiás - CAESGO. Assinado em 14/07/85
b) OBJETIVO: Apoiar o segmento de mecanização.
c) CRÉDITO: MA - à conta da Atividade - 1302.04140775.550 -Programa Na
cional de Várzeas Irrigáveis - PROVARZEAS NACIONAL - Elemento de Despe
sa - 4130-07 - Outros Serviços e Encargos. Empenho n 9 122.00-3 de, 14/07/86:
dl VALOR: MA - Cz$ 1.200 ..000,00 (Hum milhão e duzentos mil cruzados).
e) PRAZO: Até 31/12786.
f) APROVAÇÃO: Resolução SEPLO n 9 05 de 17/06/86.
g) ASSINATURAS: LÁZARO FERREIRA BARBOZA - Secretário-Geral do Ministério
da Agricultura; ADOLFO NEVES DE OLIVEIRA - Secretário de Agricultura;
EMMANOEL JAIME LOPES - Diretor Presidente e Orlando MACHADO - Diretor
Financeiro da CAESGO.

EDITAL

PROFESSOR TITULAR

DEPARTAMENTO: INSTRUMENTOS DE ARCO E COROAS DEDILHADAS

De ordem da Senhora Diretora da Escola de Música, torno
• blico que se acham abertas na Secretaria desta Unidade, localiiada

RUa do Passio n 9 98 - Lapa - Rio de .Janeiro - RJ, pelo período de 365
'(trezentos e sessenta e cinco) dias a contar da data de publicação dos
te Edital no Diário Oficial da União da Universidade Federaj do Rio de
Janeiro; para 01 (uma) vaga no Departamento de Instrumentos de Arco e
Cordas Dedilhadas - Disciplina Violoncelo, em Regime de 40 (quarenta)
n'cras; . na forma-do disposto na Lei 6.182/74 de acordo- com o autoriza-

.:.;do%pw.LarRes,011ução-2/.86 . dO Conselho •Universitário.

1 - DA _INSCRIÇÃO

1.1 - A inscrição no Concurso para professor Titular está aberta
a graduados em cursos superior. na área de conhecimento correspondente
ou áreas afins, que satiafaçam a uma das seguintes condiçães:

a) sejam ocupantes de cargo ou emprego de Professor Titular ou de
Professor Adjunto em instktuição de ensino superior federal;

b) possuam alta qualificação e sejam portadores do título de Li-
vre-Docente obtido conforme legislação em vigor, ou do titulo
de Doutor Obtido em curso credenciado ou reconhecido pelo CEPG
para fins de inscrição.

1.2 - A alta qualificação referida no item "b", será apreciada
nos termos da Resolução n9 2/76 do Conselho Universitário, publicada
no Boletim n 9 33' de 17 de agosto de 1978.

1.3 - Os interessados deverão formalizar a inscrição mediante re
querimento ao Diretor da Escola de Música indicando o setor em que pra
tendem concorrer, acompanhado da seguinte documentação:

a) diploma de graduação em cUrso superior;
b) comprovante da titulação necessária à inscrição;
c) memorial em 10 (dez) vias contendo. a relação dos títulos e tra

balhos do candidato, acompanhado de comentário que permita a-
juizar da significação a eles atribuída pelo prOprio candida-
to, anexando um exemplar dos oroginais ou cOpia autenticada
dos documentos e trabalhos referidos no memorial;

dl 20 (vinte) exemplares, no mínimo de tese inédita, especialmen-
te escrita para o concurso, ou de trabalho já publicado que
não tenha sido ainda objeto de julgamento em concurso para ma-
gistério, selecionado pelo candidato para este fim;
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e) comprovante de pagamento da taxa de inscrição.

1.4 - 5 despacho de deferimento da inscrição dependerá de parecer
favorável do Departamento respectivo, quanto à pertináncia dos titulas,
do candidato à área de conhecimento à qual concorrerá, cabendo recurso
para a Congregação -

1.5 - g vedada a inscrição condicional.
2 - DAS PROVAS

2.1 - O concurso de- títulos é provas para Professor Titular abran
gerã as seguintes provas:

al apreciação de títulos;
bl prova escrita: " * •
c) prova didática;
d) prova prática
e) defesa de, tese.

2.1.1 --Da apreciação de- títulos:
Na apreciação de títulos serão considerados os documentos

. comprobatõrios da formação e aperfeiçoamento peofissionaI, atividades
docentes, científicas e culturais realizações profissionais e traba-
lhos publicados obedecida a escala de Valores ponderados estabelecida
pelo Conselho de Coordenação de Centro.

2.1.2 - Da prova escrita:
a) A prova escrita versará sobre um ou mais temas do programa, vi

saddo a evidenciar os conhecimentos do candidato, em nível a-
vançado. Nesta prova o candidato deverá ti-atar o(s) tema(s)
com profundidade, demonstrando conhecimento atualizado sobre
o assunto.

b) As questões desta prova serão elaboradas a partir de uma lista
de 10 (dez) a 20 (vinte) pontos selecionados pela Comissão Jul
gadora, abrangendo os assuntos do programa adequado a esse ti
po de prova.

c) A duração da prova escrita não poderá eXceder a 6 (seis) ho-
ras.

d) Depois de sorteado o tema, o candidato disposrã de um prazo de
1(uma) hora para consulta a obras ou trabalhos publicados.

2.1.3 - Da prova didática:
a) A Prova didática visa a demonstrar a capacidade do candidato

de expor seus conhecimentos de maneira clara e organizada. Nes
ta prova o candidato deverá tratar o tema em nível avançado e

' demonstrar conhecimentos atualizados sobre o assunto.
b) Esta prova consistirá na apresentação oral de um tema, sortea-

do com 24 (vinte e -quatro) a 48 (quarenta e oito) horas de an-
tecedência, de lista de 10 (dez) a 20(vinte) tópicos escolhi-

, .dos dentre os assuntos do programa referido neste Edital e are
parada pela Comissão Julgadora para o fim específico.

c) A realização da prova pelos candidatos se fará obedecendo à or
dem de inscrição dos mesmos no concurso.

d) Esta prova, realizada em sessão pública terá-duração mínima de
50(cinquenta) e máxima de 60 (sessenta) minutos, sendo vedada
a sua assistência pelos demais candidatos.

2.1.4 - Da prova prática:

a) a prova prática destina-se aNevidenciar a capacidade operacio-
nal do candidato em tarefas que envolvam elaboração, execução
ou crítica associados ao trabalho didático.

b) Em cumprimento ao item 13 da Resolução n 9 1/80 do Conselho Uni'
versitário, foi fixada para, a prova prática, pela Congregação,
a seguinte sistemática:

2.1.5 - Da defesa de tese

a) A defesa de tese visa a evidenciar a capacidade do candidato
de realizar um trabalho original, de cunho pessoal atualizado,
que demonstre criatividade, bem como a. aptidão do mesmo para a
defesa e justificativa dos pontos de vista ,e conclusões exares
soe no trabalho.

b) De acordo com o parágrafo único do artigo 134 do Regimento Ge-
,	 ral esta prova versará sobre tese inédita, especialmente escri

ta pelo candidato para o concurso, ou sobre trabalho por ele
já publicado e indicado no ato de inscrição, desde que não te-
nha sido ainda objeto de julgamento em concurso para magisté-
rio.

b) A defesa de tese será realizada em sessão pública, perante a
Comissão Julgadora. Cada examinador disporá de 20 (vinte) mi-
nutos para arguir a tese é o candidato terá a seu dispor ci mes
mo prazo para a resposta, vedados diálogos e debates.

3 - DO JULGAMENTO

3.1 - O julgamento do concurso será feito por Comissão Julgadora,
constituída por 5 (cinco) professores que possuam uma das seguintes
qualificações:

a) Sejam Professores Titulares de Universidade Federal;
b) Possuam alta, qualificação e sejam portadores do titulo de Li-

vre-Docente ou de Doutor;
c) Que tenham sido aprovados pelo Conselho Federal de Educação pa

lecionarem em curso credenciado-de doutorado.
Dois dos examinadores serão escolhidos pela Congregação entre os
Professores Titulares do Centro de Letras e Artes, os demais, o-
brigatériamente não vinculados aos quadros de ensino e pesquisa
da Universidade Federal do Rio de Janeiro, serão escolhidos pela
Congregação da Escola de Música da Universidade Federal do Rio de
Janeiro, de uma lista de 6 (seis) nomes indicados pelo Departa-
mento 03 - Instrumentos de Arco e Cordas Dedilhadas.
Serão na ocasião indicados pela Congregação pelo menqs 2 (dois)
suplentes, sendo um deles Professor Titular do Centro de Letras e
Artes e o outro não vinculado à Instituição.

3.2 - A composição definitiva da Comissão Julgadora e o dia da
sua instalação para o início do processo do concurso eerãoanuciados
aos candidatos inscritos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,

mediante Edital publicado no Boletim da UFRJ e afixado em quadro de
avisos da Secretaria da Escola de Música.

3.2 - O julgamento do concurso obedecerá ao disposto nos artigos
138 a 148 e 150 do Regimento Geral da Universidade.

, 4 - DOS PROGRAMAS

4.1 - Os programas do concurso acham-se à disposição dos interes
sados na Secretaria da Escola de Música, à rua do Passeio, 98.

5	 DO PROVIMENTO DAS VAGAS 	 '

No pr. „imanto . das vagas será obedecido o 'regime jurídico da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Em se tratando porém, de do-
cente do Quadro Permanente da Universidade que venha a ser . clasSifice-
do no concurso, o provimento poderá proceder-se sem alteração do res-
pectivo regiMe jurídico.

(Of. ne".; -390/86) "

Ceniro de Filosofia e Ciências Humanas

Faculdade de Educação

RETIFICAÇÃO

No Edital de 20-5-86, publicado no D.O. de 6.-6-86, pág. 8296 ., onde
se lê: ,.. para Professor Titular da Universidade Federal do Rio da.
Janeiro, para uma (1) vaga ..., leia-se: 	 para Professor Titular
da Universidade Federal do Rio de Janeiro, para uma (1) vaga em regi-
me de 40 horas semanais...

Centro de Tecnologia

Escola .de Engenharia
EDITAL DE CONCURSO DE TÍTULOS E PROVAS PARA PROFESSOR TITULAR

Centro de Tecnologia - Escola de Engenharia

Departamento de Eletrônica
De ordem do Senhor Diretor da Escola de Engenharia, Professor

ANTÔNIO CLÁUDIO GÓMEZ DE SOUSA, torno público que se acham abertas na,
Secretaria desta Unidade, localizada no 2 5 andar do Bloco A, do Centra
de Tecnologia, na Cidade Universitária, pelo período de 365, ( trezentow
e sessenta'e cinco) dias a contar da data da publicação deste Edital no,
Diário Oficial da União, as inscrições no Concurso de títulos e provas'
para Professor Titular da Universidade Federal do Rio de Janeiro, em re:
gime de 40 (quarenta) horas com.Dedicação Exclusiva, para 1 (uma) vaga;
no Departamento de Eletrônica, setor de Sistemas Digitais, na forma do.
disposto na Lei n5 6.182/74, de acordo com o autorizado na Resolução'
n5 02/86 do Conselho Universitário e alocação de vagas CPPD/CEG/CEPG
BUFRJ n5 17 de 24/04/86.

1 - DA INSCRIÇÃO:

1.1 - A inscrição no Concurso para ProfesSor Titular está aberta a"
graduados em curso superior-, na área .de conhecimento correspon'
dente ou áreas afins, que satisfaçam. a uma das seguintes cor',
dições:

a) - sejam ocupantes de cargo ou empregó de Professor Titular
ou de Professor Adjunto em inatituição de ensino superior;
federal;

b) - possuam alta qualificação e sejam portadores do título de:
Livre-Docente obtido conforme legislação em vigor, Ou da
título de Doutor obtido em curso credenciado ou reconba
eido pelo CEPG para fins de inscrição.

1.2 - A alta qualificação referida no item b, será apreciada nos ter
mos da Resolução n 2 - 02/76 do Conselho Universitário, publica,
da no Boletim ne 33 de 17 de agosto de 1978.

- Os interessados deverão formalizar a inscrição mediante regue."
rimefito ao Diretor da Escola de Engenharia indicando o setor:
em que pretendem concorrer, acompanhado da seguinte documenta
ção:

a) - diploma de graduação em curso superior; :
-b) - comprovante da titulação .necessária à inscrição;
c) - memorial em 10 (dez) vias contendo -a relação dos títulos

e trabalhos do candidato, acompanhado de comentários que
permita ajuizar da significação a eles- atribuída pelo pró
prio candidato, anexado um exemplar dos originais ou có
pia autenticada dos documentos e trabalhos referidos no
memorial;

d) - 20 (vinte) exemplares, no mínimo, de tese inédita, aspe
cialmente escrita para o concurso, ou de trabalho já pu
blicado que não tenha sido ainda objeto de julgamento em
concurso. para magistério, selecionado pelo candiciatopara
este fim;

e) - comprovante de pagamento da taxa de inscrição.

1.4 - O despacho de deferimento da . inscrição dependerá de parecerfa
voráyel do Departamento respectivo, quanto à pertinência dos
títulos do candidato à área de conhecimento à cima concorrerá,
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cabendo recurso para a Congregação.
1.5 - É vedada a inscrição condicional.

2 - DAS PROVAS:

2.1 - O concurso de títulos e provas para Professor Titular abrange
rã as seguintes provas:
a) - apreciação de títulos;
b) - prova escrita;
c) - prova didática;
d) - prova prática;
e) - defesa de tese.
2.1.1 - DA APRECIAÇÃO DE TÍTULOS:

Na apreciação de títulos serão considerados os documen:
tos comprobatóriosda formação e aperfeiçoamento profis
sional, atividades docentes, científicas e culturais,.
realizações profissionais e trabalhos publicados, obe'

.decida a escala de valores ponderados estabelecida pa
lo Conselho de Coordenação do Centro de Tecnologia.

2,1.2 - DA PROVA ESCRITA:
a) - A prova escrita versará sobre um ou mais temas- dO

programa visando a evidenciar os conhecimentos dos:
candidatos, em nível avançado. Nesta prova o cari
didato deverá tratar o(s) tema(s) com profundid-e:
de, demonstrando conhecimentos atualizados sobre
o assunto;	 •

b) - As questões desta prova serão elaboradas 'a partir'
de uma lista 'de 10 (dez) a 20 (vinte) pontos se:
lecionados pela Comissão Julgadora, abrangendoos'
assuntos do programa adequado a esse tipo de prova:.

c) - A duração da prova escrita não poderá exceder á
6 (seis) horas;

d) - Depois de sorteado o tema, o candidato disporáde
um prazo de 1 (uma) hora para consulta a ~sou:

" trabalhos publicados.

2.1.3 - DA PROVA DIDÁTICA:
a) - A prova didática visa a demonstrar a capacidade

do candidato de expor seus conhecimentos de sanei,
. ra clara e organizada. Nesta prova o candidatod-e]

verá tratar o tema em nível avançado e demonstrar
conhecimentos atualizados sobre o assunto;

b) - Esta prova consistirá na apresentação oral de uM
tema sorteado com 24 (vinte e quatro) a 48 ( qua
renta e oito) horas de antecedência, de lista (R
10 (dez) a 20 (vinte) tópicos escolhidos dentre
os assuntos 'do programa referido neste Edital e
preparada pela Comissão Julgadora para o fim es
pacífico;

c) - A realização da prova pelos candidatos se farilobe
decendo à ordem de inscrição dos mesmos no concat
so;

d) - Esta prova, realizada em sessão pública, terá dt.i
ração mínima de 50 (cinquenta) e máxima de 60(se2
senta) minutos sendo vedada a sua assistência pe

los demais candidatos.
2..1.4 - DA PROVA PRÁTICA:

a) - A prova prática destina-se a evidenciar a capaci
dada operacional do candidato em tarefas que e-r1
volvam elaboração, execução ou crítica associados *
ao trabalho didático;

- Em cumprimento ao item 3 da Resolução n 2 01/80dci
Conselho Universitário, foi fixada para a prova
prática, pela Congregação, a seguinte sistemática::

:Elaboração do roteiro de uma demonstração ilud
trativa de um dos temas do programa referidones
te Edital sendo o tema sorteado da lista de por":
tos elaborado pela Comissão Julgadora.

.0 roteiro prático poderá envolver recursos labo*
ratoriais e/ou computacionais, sendo a sua exg
cução prática condicionada aos recursos dos la
boratórios, a critério da Comissão Julgadora.

.A duração da prova prática será de até 4(quatro);
horas.

2.1.5 - DA DEFESA DE TESE:

a) - A defesa de tese visa a evidenciar a capacidade
do candidato de realizar um trabalho original,de
cunho pessoal, atualizado, que demonstre criatÂ
vidade bem como a aptidão do mesmo para a defesa
e justificativa dos ponto de vista e conclusõe s
expressos no trabalho;

b) - De acordo com o parágrafo único do artigo 134 dci.
Regimento Geral esta prova versará sobre tese iné
dita, especialmente escrita pelo candidato para

o concurso, ou sobre traballui por ele já publica
do e indicado no ato da inscrição, desde que não
tenha sido ainda objeto de julgamento em concumd.
para magistério;	 1

c) - A defesa de tese será realizada em sessão públl,
ca, perante a Comissão Julgadora. Cada exandnador;
disporá de 20 (vinte) minutos para argUir a tese
e o candidato terá a seu dispor o mesmo prazo pa
ra resposta, vedados diálogos e debates:.

3 - DO JULGAMENTO:

3.1 - O julgamento do concurso será feito por Comissão Julgadora,:
constituída por 5 (cinco) professores que possuam pelo menos
uma das seguintes qualificações:

a) - sejam Professores Titulares de Universidade Federal;
b) - possuam alta qualificação e sejam portadores do titulodq

Livre-Docente ou de Doutor;
c) - tenham sido aprovados pelo Conselho Federal de Educaça

para lecionarem em curso credenciado de doutorado.

Dois dos examinadores serão-escolhidos pela Congregação; -
entre os Professores Titulares do Centro de Tecnologia, os 'demaid
obrigatoriamente não vinculados aos quadros de ensino e pesquisa d4
da Universidade Federal do Rio de Janeiro, serão escolhidos pela Coa
gregação da Escola de Engenharia, de uma lista de 6 (seis) nomes in
dicados pelo Departamento de Eletrônica.

Serão na ocasião indicados pela Congregação pelo menos
• (dois) suplentes, sendo um deles Professor Titular do Centro de

nologia e o outro não vinculado à Instituição.
3.2 - A composição definitiva da Comissão Julgadora e o dia de sua:

instalação para o inicio do processo do concurso serão anureig
dos aos candidatos inscritos com antecedência mínima de 30
(trinta) dias, mediante Edital publicado no Boletim da UFRJ e
afixado em quadro de avisos da Secretaria da Escola de Emorhã

ria.
3.3 - O julgamento do concurso obedecerá ao disposto nos artigos i3

a 148 e 150 do Regimento Geral da Universidade. 	 1

4 - DOS PROGRAMAS:

4.1 - Os programas do concurso acham-se à disposição dos intereses
dos na Secretaria da Escola de Engenharia, no 2 2 andar do Blg;
co A do Centro de Tecnologia, na Cidade Universitária.

5 - DO PROVIMENTO DAS VAGAS:

5.1 - No provimento das vagas será obedecido o regime jurídico M
Consolidação das Leis do Trabalho '(CLT). Em se tratando, po
rém, de docente do Quadro Permanente da Universidade que venhÃ
ser classificado no Concurso, o provimento poderá proceder-se
sem alteração do respectivo regime jurídico.

CaUDIO FERNANDO MAB1ER
(Of. n9 390/86)	 Diretor Adjunto de Ensino e Cultura da

Escola de Engenharia da UFRX

Faculdade de Economia e Administração

A Diretora da- Faculdade de Econania eMministração da Universidade Federal do
Rio de Janeiro torna seu efeito o Edital para Professor Titular do Departamento de .
Administração -publicado no Diãrio oficial de 16 de junho de 1986 e no BUFPJ n9 22 de
29 de maio de 1986.

Pio de Janeiro, 03 de junho de 1986
(Of. n9 390/86)	 Anna Luiza Ozorio de Almeida

Universidade Federal de Santa Maria

EDITAL N9:0020/86 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA,no uso de
suas atribuições legais e estatutárias, e considerando a aprovação
pelos Conselhos dos Centros de Ciências Sociais e Humanas(145a.Reu
nião - 07.07.86) e de Ciências Rurais (211a. Reunião - 08,07.86),re -
solve:

DIVULGAR os resultados dos Concursos Públicos para Docentes
realizados nas seguintes classes e áreas de conhecimento;

PROFESSOR ASSISTENTE 

área: AGRICULTURA ESPECIAL
Candidatos Classificados:
LUIZ MARCELO COSTA DUTRA 	 	 19 lugar

PROFESSOR AUXILIAR

Área: PSICOLOGIA GERAL
Candidatos Classificados:
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SONIA TEREZA LISBOA CABEDA 	 19 lug3r
CLAUDIO ROBERTO BATISTA	 20 lugar
TERESINHA EDUARDES KLAFKE 	 39 lugar
FRANCISCO FRANKE SETTINDRT 	 49 lugar
VERA TORRES DAS NEVES	 50 lugar

'GILBERTO AQUINO BENETTI
(Of. n9 65/86)

CONTRATANTE:
CONTRATADA
OBJETO
VIGÊNCIA
RATIFICAÇÃO:

CONTRATANTE:
CONTRATADA
OBJETO

VIGÊNCIA
RATIFICAÇÃO:

(Of. n9

Secretaria de Emprego e Salário

EXTRATOS pç TERMOS ADITIVOS

ESPÉCIE: Tenm Aditivo n9 02/86 ao Convênio SES/Mlb n9 63/85, firmado entre a Secre-
taria de Emprego e Salário e a Secretaria de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social
do Estado do Amazonas. Processo Mlb-012.123/85. OBJETIVO: Prorrogar a vigência do
Convênio em vigor para 31/08/86. DATA E ASSINATURA: BraJila-DF., 27 de junho de
1986. LISCIO FABIO DE BRASIL CAMARGO, Saciara -o de Emprego e Salário Substituto;
MARIO SEIXAS DE MELO, Secretário de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social/AM.

ESPÉCIE: TermAditivo n9 02/86 ao Convênio SES/MTo n9 67/85, firmado entre a Secre-
taria de Emprego e Salário e a Secretaria de Planejamento e Coordenação do Estado de

. Goiás. Processo Mrb-011.430/85. CBJETTVO: Prorrogar a vigência do Convênio em vigor
para 31/12/86. DATA E ASSINATURA: Braáliia-DF., 27 de junho de 1986. LISCIO FABIO DE
BRASIL CAMARGO, Secretario de Eiprego e Salário Substituto; sERvrm DE MENEZES FI-
LHO, Secretário de Planejamento e Coordenação/GO.

ESPECIE:.Termo Aditivo n9 02/86 ao Convênio SES/MTb n9 68/85, firmado entre a Secre-
taria de Emprego e Salário e a Secretaria, do Trabalho e Ação Social do Estado do Ma-
ranhão. Processo Mb-012.284/85. OBJETIVO: Prorrogar a vigência do Convênio em vi-
gor para 31/12/86. DATA E ASSINATURA: Brasília-DF., 27 de junho de 1986. LUCI° FA-
BIO DE BRAMI CAMARGO, Secretario de Emprego e Salário Substituto; JOSE RIBAMAR CA-
BRAL LOPES, Secretário do Trabalho e Ação Social/AM- Substituto em exercício.

ESPECIE: TermoAditivo n9 02/86 ao Convênio SRS/MTbn9 83/85, firmado entre a Secre-
taria de Emprego e Salário e a Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do

Estado do Mato Grosso. Processo mat,012.002/e5. OBJETIVO: Prorrogar a vigénciado
Convênio em vigor Fera 30/09/86. DATAE1 ASSINATURA: Ria:Mia-DF., 27 de junho de
1986. Inça° FABIO DE BRASIL CAMARGO, Secretario de Emprego e Salário Substituto;
CARLOS CATJABCSOOIO, Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Social/MT.

ESPÉCIE: Termo Aditivo n9 02/86 ao Convênio SES/MTb n9 84/85, firmado entre a Secre-
taria de Emprego d Salário e a Secretaria do Trabalho do Estado do Mato Grosso do
Sul. Processcealb-011.604/85. OBJETIVO: Prorrogar a vigência do Convênio em vigor
Fera 30/09/86. DATA E ASSINATURA: =11a-DF., 27 de junho de 1986: LISCIO FAMODE
BRASIL CAMARGO, Secretário de- Emprego e Salário Substituto; HEITOR miswar, DOS
SANTOS, Secretário de Estado do Trabalho/MS.

ESPECIE: TenroAditivo n9 02/86 ao Convênio SE9/14213 n9 85/85, firmado en .17re a Secre-
taria de Emprego e Salário e a Secretaria doTrabalhoeAçãoSocial do rtaJo de Minas
Gerais. Processo Meb-010.753/85. OBJETIVO: Prorrogar a vigência do Convênio em vigor
para 31/10/86. DATA E ASSINATURA: Sr-a-grita-DF., 27 de junho de 1986. LISCIO FÁBIO DE
BRASIL CAMARGO, Secretário de Emprego e Salário Substituto; MARIO RIBEIRO DA MINEI-
RA, Secretário de Estado do Trabalho e Ação Social/MG.

ESPECIE: Termo Aditivo n9 01/86 ao Convênio SES/Mlb n9 98/85 firmado entre a Secre-
taria de Emprego e Salário e a Secretaria de Estado do Trabalho e Ação Social do Es-
tado de Minas Gerais. Processo Mb-013.530/85. OBJETIVO: Prorrogar a vigência do
Convênio em vigor para 31/10/86. DATA E ASSINATURA: Brasília-DF., 27 de junho de
1986. LISCIO FABIO DE BRASELCÁNORGO, Secretário Emprego e Salário Substituto;
MARIO RIBEIRO DA SILVEIRA, Secretário de Estado do Trabalho e Ação Social/MG.

ESPÉCIE: Termo Aditivo n9 02/86 ao Convênio SES/Mrb n9 86/85, firmado entre a Secre-
taria de Emprego e Salário e a Fundação Social do Trabalho do Estado da Paraíba.
Processo MTb-012.001/85. OBJETIVO: Prorrogar a vigência do Convênio em vigor para
31/12/86. DATA E ASSINATURA: Brasilia-DF., 27 de junho de 1986. IISCIO FABIO DE BRA-
SIL CAMARGO, Secretário de Emprego e Salário Substituto; WAD1uR VIEIRA TOLEDO, Pre-
sidente da.Fundação Social do Trabaiho/PB.

ESPÉCIE: Termo Aditivo n9 02/86 ao Convênio SES/MTb n9 72/85, firmado entre a Secre
teria de Emprego e Salário e a Secretaria Extraordinária do Trabalho e Assuntos bo-
imunitários do Estado do Paraná. Processo MTb-010.698/85. CBJETIVO: Prorrogar a vi-
gência do Convênio em vigor para 31/12/86. DATA E ASSINATURA:E Brasília-DF., 27 de
junho de 1986. LUCI° FABIO DE BRASIL CAMAT;357 -de7SietMo de Emprego e Salário Subs-
tituto; minam RIBEIRO UNFIM, Seoretárie ,-.eiraordinário do Trabalho e P-ssuntos Co-
munitários/PR.

ESPEJID: Termo Aditivo n9 01/86 ao Convênio SES/MTb n9 99/85, firmado entre a Sacra-
tarfa de EMprego e Salário: a Secretaria Extraordinária do Trabalho e Assuntos Co-
munitários do Estado do Paraná. Processo MTb-013.523/85. OBJETIVO: Prorrogar a
gência do Convênio em vigor para 31/12/86. DATA E ASSINATURW-Brasilia-DF., 27 de
junho de 1986. IISCIO FABIO DE BRASIL CAMARW, Secretario de Emprego e Salário Subs-
tituto; ANTENOR RIBEIRO BONFIL .4 Secretário Extraordinário do Trabalho e Assuntos Co-
munitários/PR.

ESPÉCIE: Termo Aditivo n9 02/86 ao Convênio SES/MTb n9 88/85, firmado entre a Secre-
taria de Emprego e Salário e a Secretaria do Trabalho e Ação Social do Estado do Rio
Grande do Sul. Processo'MW-011.247/85. OBJETIVO: Prorrogar a vigência do Convênio
em vigor para 31/12/86. DATA E ASSINATURWI=lia-DF., 27 de junho de 1986. LISCIO
FABIO DE BRASIL CAMARGO, Secretário de Emprego e Salário Substituto; MAURO PORANZA-
NA, Secretário do Trabalho e Ação Social/RS.

ESPECIE: Termo Aditivo n9 01/86 ao Convênio SES/MTb n9 102/85, firmado entre a Se-
cretaria de Emprego e Salário e a Secretaria do Trabalho e Ação Social do Estado do
Rio Grande do Sul. Processo MTb-Q13.793/85. OBJETIVO: Prorrogar a vigência do Convê-
nio em vigor para 31/12/86. DATA E ASSIIRTURWIWIlia-DF., 27 de junho de 1986.
IISCIO FABIO DE BRASIL CAMW,--Se-Crarrio de Emprego e Salário Substituto; MAURO
MARANZANA, Secretário do Trabalho e Ação Social/RS.

ESPÉCIE: Termo Aditivo n9 02/86 ao Convênio SES/MTb n9 89/85, firmado entre a Secre-
taria de Emprego e Salário e a Secretaria de Estado do Trabalho e da Habitação do
Estado do Rio de Janeiro. Processo MTb-010.760/85. OBJETIVO: ProiLegar a vigência do
Convênio em vigor para 31/12/86. DATA E ASSINATURA: Brasilia-DF., 27 de junho de
1986. LISCIO FABIO DE BRASIL CAMARGO, Se-creTario de Emprego e Salário Substituto;
IVAN PEREIRA, Secretário de Estado do Trabalho e da Habitação/RJ:

ESPÉCIE: Termo Aditivo n9 01/E6 ao Convênio SESPUb n9 104/85, firmado entre a Se-
cretaria de Emprego e Salário - e a Secretaria de Estado do Trabalho e Promoção Social
do Estado de Rondônia. Processo/Mb-013.838/85. OBJETIVO: Prorrogar a vigência do
Convênio em vigor para 30/09/86. DATA E ASSINATURA: -7=a-DF., 27 de junho de
1986. LISCIO FABIO DE BRASIL C2T -MAROD,--e-c-re-r-tErlo de Emprego e Salário Substituto;
NATALINA FERREIRA HUBERR, Secretária.de Estado do Trabalho e Promoção Social/RO

ESPÉCIE: Terno Aditivo n9 02/86 ao Convênio SES/Mlb n9 73/85, firmado entre a Secre-
taria dá Emprego e Salário e a Secretaria de Relações do Trabalho do Estado de São

Processo Fffb-012.339/85. OBJETIVO: Prorrogar a vigência do Convênio em vigor
para 31/12/86. DATA E ASSINATURAi-UrasíM,-DF., 27 de junho .da 1986.̂  L/SCIO FABIO DE
BRASIL CAMARGO, Secretário de Emprego e Salário Substituto; ALDAMCO ANTONIO, Se-
cretária de Relações do Trabalho/SP.

ESPÉCIE: Termo Aditivo n9 02/86 ao Convênio SES/MTb n9 90/85, firmado entre a Secre-
taria de Emprego e Salário e a Secretaria da justiça, Trabalho e Ação Social do Es-
tado de Sergipe. Processo Mrb-012.204/85. OBJETIVO: Prorrogar a vigência do Convênio
em vigor para 31/10/86. DATA E ASSINATURA: Brasilia-DF., 27 de junho de 1986. LISCIO
FABIO DE BRASIL CAMARGO, Secretário de Emprego e Salário Substituto; HERNANI DORMI.
IJEORMO, Secretário da Justiça, Trabalho e Ação Social/SE.

ESPÉCIE: Termo Aditivo n9 02/86 ao Convênio SES/MTb n9 62/85, filmado entre a Secre-
taria de Emprego e Salário e a Secretaria do Trabalho e Ação Social driD Estado de
Alagoas. Processo Márb-010.758/85. OBJETIVO: Proiiogar a vigência do Convênio em vi-
gor para 31/12/86. DATA E ASSINATURA: Brasília-DF., 30 de junho de 1986. DORCTHEA
FONSECA FURQUIMIERWK, Secretária de Emprego e Salário; JOSE OSMANDO DE ARAUJO,
Secretário do Trabalho e Ação Sodial/AL.

ESPIE: Termo Aditivo n9 02/86 ao Convênio SES/Mlb n9 64/85, firmado entre a Secre-
taria de Emprego e Salário e a Secretaria do Trabalho e Bem-Estar Social do Estado
da Bahia. Processo MTb-011.295/85.OBJETIND: Prorrogar a vigência do Convênio em
gor"para 31/12/86. DATA E ASSINATURA: Brasília-DF., 30 de junho de 1986. DOROINEA.
FONSECA FURQUIMvonmm, Secretária de Emprego e Salário; NUR= DANTASLE SP/NOLA,
Secretário do Trabalho e Bem-Estar Social/BA.

ESPIE: Termo Aditivo n9 02/86 ao Convênio SES/Mrlo n9 69/85, firmado entre a Secre-
taria de Emprego e Salário e o Instituto de Desenvolvimento Econômico-Social do Es-
tado do Pará - MYESP. Processo Mlb-012:159/85. OBJETIVO: Prorrogar a vigência do
Convênio em vigor para 31/12/86. DATA E ASSINATURA:Bia-DF., 30 de junho de
1986. DOROTHEAKNSECAFURQUIMWERNECK, Secz :JENria de Emprego e Salário; ROSYAN CAM-

POS DE CAUDAS BRIM°, Diretora-Geral do Instituto de Desenvolvimento Econômico-So-
cial - IDESP/PA.

ESPECIE: Termo Aditivo n9 02/86 ao Convênio SES/Mlb n9 71/85, firmado entre a Secre-
taria de Emprego e Salário e a Secretaria do Trabalho e Ação Social. do Estado do
Piauí. Processo MTb-012.008/85. OBJEITVO: Prorrogar a vigência do Convênio em vigor
para 30/09/86. DATA E ASSINATIFRA:-TieWila-DF., 30 cb junho de 1986. DOROTHEA FONSE-
CA FURQUIMWERNECK, Secretária de Emprego e Salário; MARINA PIRES OLYMPIO DE MELLO,
,Secretária do Trabalho e Ação Social/PI.

ESPECIE: Termo Aditivo 119 01/86 ao Convênio SES/Mlb n9 101/85, firmado entre a Se-
cretaria de Emprego e Salário e a Secretaria do Trabalho e Ação Social do Estado do
Piauí. Processo MTb-013.629/85. OBJETIVO: ProiLogar a vigência do Convênio em vigor
para 30/09/86. DATA E ASSINATURAr-r=liBa-DF.; 30 de junho de 1986. DORUTHEA FOSSE-
DA DURQUIMNERNECK, Secretária de Emprego é Salário; MARINA PIRES CIA7MPIO DE MELLO,
Secretária do Trabalho e Ação Social/PI.

ESPÉCIE: Termo Aditivo n9 01/86 ao Convênio SES/Mlb n9 103/85, firmado entre a Se-
cretaria de Emprego e Salário e a Secretaria de Estado do Trabalho e da Habitação do
Estado do Rio de janeiro. Processo Mlb-013.604/85. OBJETIVO: Prorrogar a vigência do
Convênio em vigor para 31/12/86. DATAE ASSINATURA: Bras/lia-DF., 30 de junho de
1986. DCMTHEAFONSECA MIRUIM WIETNECIÇ Secretaria de Emprego e Salário; IVAN PEREI-
RA, Secretário de Estado do Trabalho e da Habitação/RJ.

ESPÉCIE: TerMo Aditivo n902/86 ao Convênio SES/MTb n9 95/85, firmado entre a Secre-
taria de Emprego e Salário e a Secretaria de Promoção Social do Território Federal
de Roraima. Processo MED-012.912/85. OBJETIVO: Prorrogara vigência do Convênio em'
vigor para 31/08/86. DATA E ASSINATURAlla-DF., 30 de junho de 1986. DOROTHEA
ROR= FUR2MM WEINECK, Secre-tir"la de Emprego e Salário; JOAQUIM DE FREITAS RUIZ,
Secretário de Pionoção Social/RR.

(Of. n9 276/86)

MINISTERIO DO TRABALHO

Departamento de Administração

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CT. 18/8.*
Ministerio do Trabalho
STINCO - Sociedade Tecno Industrial de Conservação Ltda.
Prorroga pela 4 vez vigência CT n9 , 18/84
Fica prorrogado por 40 dias, com término em 20/08/86
As demais cláusulas e condições do instrumento principal
ficam ratificadas. DATA: 05.07.86 - NOSMIA CARDOSO DA SIL-
VA.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CT. N9 04/85
Departamento de Administração - MTb.
Empresa Construtora Barros Lima Ltda.
Prorroga pela 4Q. vez a vigência do CT. 04/85 - Construção
DRT/PB.
Fica prorrogada até 19/07/86
As demais cláusulas e condições do instrumento principal
ficam ratificadas. DATA: 21.06.86 - NOÊMIA CARDOSO DA SIL-
VA.

276/86)



Os candidatos deverão p reencher e atender aos seguintes re iqu -sitos:

a) ser brasileiro;

EXTRATO DE CONVENTO N9 20/86
CONTRATANTES:	 Ministério da Saúde e a Prefeitura MuniCipal de Salvador/BA.
CBJETD:	 Aprimorar a coordenação e a execução de atividades de de_sernmdvinento das

ações de saúde, através da adequação física da rede municipel de saúde e a
implantaçãcido Centro de Controle de ZoOnoses dá Salvador.-

RECURSOS PINANCEIRDS: Cz$ 9.813.337,00 (nove milhões, oitocentos e treze mil e trezentos 	 etrinta e sete cruzados).
NOTA DE EMPENHO: n9s 571, de 20.05.86 e 630, de 02.07.86.
DATA DE ASSINATURA: 09/07/86

Entrará em vir na data de sua publicação em Diário Oficial da União.
ROBERTO FIGUEIRA SAMICG, Ministro de Estado da Saúdee MARIO DE MEDO
KEMÊSZ, Prefeito Municipal de Salvador/BA.

VIGIA:

SIGNATÁRIOS:

(of. n9 131/86)

CentraldeMedicamentos
EXTRATOS

EXTRATO . DO CONTRATO CELEBRADO ENTRE A CENTRAL DE MEDICAMENTOS-CEME E THE SYDNEY
- ROSS CO.

N2 DO ,DOCUMENTO:CT-CEME 197/86	 , DATA DE ASSINATURA: 08.07.86
OBJETO: fornecimento. Produtor à CEME de Medicamentos. Dispensa de Licitação nos termos do Decreto-

lei 200, de 25.02.67, art.1126, § 22, alinea "d". DESPESA: correrá à conta dos recursos do FUNCEME, Orça
mento de 1986, Atividaden g'13754314-006, Aquisição e Distribuição de Medicamentos, Elemento de Despesa

3.1.2.0, Material de Consumo. Nota Orçamentária no 851, de 17.06.86, no valor de CZ$ 11.104.500,00(onze

milhees, cento e quatro mil e quinhentos cruzados). VIGÊNCIA: 06(seis) meses, a contar da data de sua pio-

blicaçãO no D.O.U. ASSINARAM: JOÃO GILVAN ROCHA - Presidente da GEME e ALBACIO JAIME - Pela CONTRATADA,

EXTRATO 00 CONTRATO CELEBRADO ENTRE A CENTRAL DE MEDICAMENTOS-CEME E MANGELS
SÃO BERNARDO S/A.

N g DO DOCUMENTO: CT-CEME 198/86 DATA DE AA ST NA T u"Ai OP.O7.PS
OU PTO: nuitua colaboração entre . aCEME e a CONTRATADA, visando ao desenvolvimento do Programa de Assisten
cla Farmacêutica, durante o exercício dè 1986. Valor: CZS 80.000,00(oitenta mil cruzados). DESPESA: cor -

TERÇA-FEIRA, 15 JUL 1986

EDITAL

lin° Barrios,_ por falsidade ideolOgica. Celso 'Pereira da Silva -
Grande-MS, sob o n 2 92.929, serie 610 em 16.05.65, pertencente a Izabe -

Grosso do Sul, usando de suas . atribuiçães, torna pUblico a anulação da
Carteira de Trabalho e Trevidencia Social, expedida na cidade de Campo'

O Delegado Regional do Trabalho no Estado de Mato

i(Of. n9 276186). 	
Conselho Federal de Farmácia

EDITAL N9 01, DE 09 DE JULHO DE 1986
Fazemos saber aos interessados que, de acordo com o § 2 9 do artigo_3 9 da Lei 3.820/60, estão abertas, a partir de 01 de agosto, as ins

criçoes para o registro de candidatos à eleiçao do-terço renovável do Con
selho Federal de Farmacia,

de 5 (cinco) anos, ate a data do encerramento do
de candidatos;

de exercer a profissão;

Tesouraria do Conselho Regional ate a data do en-
de inscrição às vagas do terço renovável;

vitae", com, no máximo, 10 (dez) laudas;
itáncia p rofissional efetiva, por prazo igual	 ou.
anos, comprovada por atestado da empresa em que mi

r certidão da repartição a cujo q uadro-funcional per

g) juntar titulo eleitoral regular;
h) ter seu requerimento de inscrição, ' como candidato, deferido pelo Pre

sidente do Conselho Federal;

0-apresentar, devidamente preenchida, a Ficha de Qualificação.

De acordo com o Art. 89 do Regulamento das Assembleias Gerais
de De le gados-Eleitores, o registro dos candidatos CO terço renovável do
CFF deverá ser solicitado mediante requerimento p rotocolado na' Secreta-
ria dos respectivos Conselhos Regionais de Farmácia.

As inscri4gs de candidatos encerrar-se-ão às 18:00 horas do
dia 29 de agosto de 1986.

-(Of; n9 625/86)
	 RENATO BARUFFALDF

Presidente

MINISTÉRIO DA SAVDE

Gabinete do Ministro

rerá à conta dos recursos prOprios da Entidade. VIGÊNCIA: entrarã em vigor na data de sua publicação fie
0.0.11. e terá validade ate 31.12.86. ASSINARAM: JOÃO GILVAN ROCHA - Presidente da . CEME e JOÃO RODRIGUES
CANADA FILHO.- Gerente de Recursos Humanos.

EXTRATO DO CONTRATO CELEBRAOD ENTRE A CENTRAL DE MEDICAMENTOS-CEME E A FUNDAÇÃO

UNIVERSITÁRIA JOSE BONIFACIO/INSTITUTO DE PSIQUIATRIA.

NO DO DOCUMENTO: CT-CEME 199/86 DATA 
DE ASSINATURA. :08.07.86

OBJETO: mapa colaboração entre a CEME e a CONTRATADA, visando ao desenvolvimento do Programa de Assis -

tenciaFarmaceutica, durante o exercfcio-de 1986. Valor: CZ$ 62.622,28(sessenta e dois mil, seiscentos e

vinte e dois cruzados-e vinte e oito centavos). DESPESA: correrá à conta do Instituto de Psiquiatria /
UFRJ. VIGÊNCIA: entrará em vigor na data de sua publicação no D.O.U. e terá validade ate 31.12.86. ASSI-
NARAM: JOÃO GILVAN ROCHA - Presidente da GEME e JOSE RAYMUNDO DE ANDRADE RAMOS - Presidente da FUJB.

EXTRATO DO CONVENIO CELEBRADO ENTRE A CENTRAL DE MEDICAMENTOS-CEME EIA FUNDAÇÃO
ANTONIO PRUDENTE.

	

N2 DO DOCUMENTO: CV-CEME 246/86	 DATA DE ASSINATURA: 08.07.86
OBJETO: mUtua colaboração entre a CEME e a FAP, visando ao desenvolvimento do Programa de Assistencia
Farmaceutica durante o exercfcio de 1986. Valor: CZ$ 90.000,00(noventa mil cruzados). DESPESA: correrá à
conta dos recursos dA fap através de pagamento bancirio.VIGÊNCIA: entrará em vigor na data de sua publi-
cação no D.O.U. eterá validade ate 31.12.86. ASSINARAM: JOÃO GILVAN WOCHA - Presidente da GEME, GERALDO

ROLIM FLEURY - Diretor/Primeiro Secretario da FAP e IBRAIM APARECIDO VERONEZZI - Procurador da FAP:

EXTRATO DO :CONV ENICLCELEBRADO ENTRE A CENTRAL DE MEDICAMENTOS-CEME E O ESTADO
DO RIO. DE JANEIRO, ATRAVES DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAdDE E HIGIENE.

II2 DO DOCUMENTO: RW-CEME 247/86 DATA DE ASSINATURA: '08.07.86.'
OBJETO: mútua colavoração entre a CEME e a CONVENENTE, visando ao desenvolvimentoçdo Programa de Assisten
cia FArmaceutica, durante o exercício de 1986. Valbr: CZ$ 40.137.000,00(cuarenta milhees, cento e trinta--;
e sete mil cruzados). DESPESA: correrá à conta dos recursos do Programa de Trabalho 2804.13754282.144, c..o
digo de DEspesa 3120.07; Fonte 12, do Orçamento da Secretaria de Estado de Saúde e Higiene, para o preses
te.exercfcio, tendo sido empenhada atreves da Nota, de Empenho n2 04/706/86, de 25.04,06. VIGÊNCIA: entra-
rá em vigor na data de sua publicação no D.O.U. e terá validade ate 31.12.86. ASSINARAM: JOÃO GILVAN RO-

CHA - Presidente da CEME e MIGUEL ANGELO ROBERTO D'ELIA - Sec. de Estado de Saúde e Higiene.

EXTRATO DO CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE A CENTRAL DEMEDICAMENTOS-CEME EA ' INDUSTRIA
QUÍMICAS DO ESTADO DE GOIAS S/A - IQUEGO.

N2 DO DOCUMENTO: CV-CEME 223/86
DATA DE ASSINATURA: 30.88.86,

OBJETO: fornecimento pelo Produtor à CEME de medicamentos. Licitação Dispensada, nos termos do Decreto

Lei 200, de 25.02.67, art. 126, § 22. lainea "f". DESPESA: correrá ã conta ods recursos do FINSOCIAL, coA

forme contrato 02 397/85, celebrado entre a CEME e o BNDES em 07.10.85, de acordo com o previsto em sua
cláusula Primeira, inciso I, publicado no D.O.U. e, 09.10.85. Nota Orçamentária n9 863 de 18.06.86, no va-

ler de CZ$ 107.507.40(cento e sete mil, quinhentos e sete cruzados e quaernta centavos): VIGÊNCIA; entrara
em vigor na data de sua publicação no D.O.U, e terá validade arte 31.12.86. ASSINARAM; JOÃO GILVAN ROCHA -
'residente da CEME e CASSEN AUAD -Presidente do IQUEGO.

EXTRATO DO CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE A CENTRAL DE MEDICAMENTOS-CEME E A INDUSTRIA
QUIM/CAS DO ESTADO DE GOIAS S/A - IQUEGO.

b) ser formado há mais
prazo de inscr'ição

c) não estar proibido

d) estar quites com a
cerramento do prazo

e) juntar "curr'iculum

f) juntar prova de mil
superior a 2 (dois)
lita, ou, ainda, po
tença;
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N2 DO DOCUMENTO: CO-CEME 222/86	 DATA, DE ASSINATURA: 30.06.86
OBJETO: fornecimento pelo Produtor à GEME de medicamentos. Licitação Dispensada nos termos do Decreto -Lef
n2 200, de 25.02.67, art. 126, § 22, alinea "f". DESPESA: correrá à conta do FUNCEME, Orçamente de 1986
Atividade ne 13754314-006, Aquisição e Disitribuição de Medicamentos, Elemento de DEsOesa 3.1.2.0, Materi-I
al de Consumo. Nota Orçamentaria n2 862, de 18.06.86, no valor de CZ5 908.170,58(novecentos é oito mil
cento e setenta cruzados e cinquenta e oito centavos): VIGÊNCIA: entraará em vigor na-data de sua publica-.
ção no D.O.U. e viçorará até 31.12.86, ASSINARAM; JOÃO GILVAN ROCHA - Presidente da CEME e CASSEM AUAD 	 2
Presidente do IQUEGO.

EXTRATO DO CONVÊNIO CELEBRADO ENRTE Á CENTRAL DE MEDICAMENTOS-CEME E A EMPRE

SA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS DA BAHIA LTDA - BAHIAFARMA.

N2 DO DOCUMENTO: CV-CEME 236/86 DATA DE ASSINATURA: 8.7.86.

OBJETO: fornecimento pelo Produtor à GEME de meedicamentos. Licitação Dispensada nos termos do Decreto-Lei
200 de 25.02.67, art. 126, § 22, Slinea "f". DESPESA: correrá à conta dos recursos do FUNCEME', Orçamento
de 1986, Atividade n2 13754314-006, Aquisição e Distribuição de Medicamentos, Elemento de DEspesa 3.1.2.0,

Material de Coeumo. Nota Orçamentária ne 833, de 10.06.86, no valor de CZ5 19.149.321,57(dezenove milhães
cento e quarenta e nove mil, trezentos e vinte e um cruzadoS e cinquenta e sete centavos): VIGÊNCIA. entra
rã em vigor na data de sua publicação nol D.O.U. e temi validade até 31.12.86. ASSINARAM: JOÃO GIIVAN RO-
CHA - Presidente da CEME e JEFFERSON HENRIQUE DE SENNA MOREIRA - Dir. Presidente e SONDA MAGNOLIA DE CARA.-
VALHO LUJAN- Diretora Administrativa.

EXTRATO CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE A CENTRAL DE MEDICAMENTOS-CEME E A FUNDAÇÃO PARA
O REMEDIO POPULAR - FURP.

N2 DO DOCUMENTO: CV-CEME 237/86 DATA DE ASSINATURA: 08:07:86.-

OBJETO: fornecimento pelo Produtor à GEME de medicamentos. Licitação ' Dispensada nos termos do Decreto-Lei
200, de 25.02.67, art. 126, § 22 ,alinea "f". DESPESA: correrá ã conta dos recursos do FUNCEME, Orçamento
de 1986, Atividade 0 2 13754314-006, Aquisição e Distribuição de Medicamentos. Elemento de Despesa 3.1.2.0,
Material de Consumo. Nota Orçamentaria n g 844, de 12.05.86, no valor de CZ$ 28.800.558,20(vinte e oito mi
lhees, oitocentos mil, quinhentos e cinquenta e oito cruzados e vinte centavos). vigencia: entrará em vi-
gor na data de sua publicação no 0.0.0 eterá validade até 31.12.86, ASSINARAM: JOÃO GILVAN ROCHA - Presi-,
dente da GEME e OSWALDO CAMPOS - Dir. Superintendente.

EXTRATO DO CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE A CENTRAL DE MEDICAMENTOS-CEME E LABORATÓRIO

QUÍMICO FARMACÊUTICO DA AERONÁUTICA.

N2 DO DOCUMENTO: CV-CEME 238/86 DATA DE ASSINATURA: 08.07.56:

OBJETO: fornecimento pelo Produtor ã CUME de medicamentos. licitação Dispensada nos termos do Decreto-Lei:
200, de 25,02.86, art. 126, § 2 2 , alinea "f". DESPESA: correrá à conta dos recursos do FUNCEME, Orçamento,
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de 1996, Atividade nR 13754314-006, Aquisição e Distribuição de Medicamentos, Elemento de Despesa 3.1.2.0

Material de Consumo. Nota Orçamentária n2 836, de 10.06.86, no valor de CZS 11.225.221,94(onze milhões

duzentos e vinte e cinco mil, duzentos e vinte ,e um cruzados e noventa e quatro centavos). VIGÊNCIA: en-

trará em vigor na data de sua publicação no 0.0.0. e terá validade ate 31.12.86, ASSINARAM: JOÃO GILVAN

ROCHA - Presidente da CEME e MILTON SEGALA PAULETTO - Dir. Saúde .

EXTRATO DO CONVENIO CELEBRADO ENTRE A CENTRAL DE MEDICAMENTOS-CEME E LAB084T6R10

INDUSTRIAL DE ALAGOAS S/A - LIFAL.

112 DO DOCUMENTO: CV-CEME 239/86 DATA DE ASSINATURA: 08.07.86.

' OBJETO: fornecimento pelo Produtor à CEME de medicaemntos, Licitação Dispensada nos termos do Decreto-te?

200, de 25.02.67, art. 126, § 22, alinea "f". DESPESA: correrã à conta dos recursos doFUNCEME, Orçamento

de 1986, Atividade n2 13754314-006, Aquisição e Distribuição de Medicamentos, Elemento de Despesa 3.1.2.0

Material de Consumo. Nota Orçamentá;la n2 830, de 10.06.86, no valor de CZE 4.046.834,013(quatro milhões,

' quarenta e seis mil, oitocentos e trinta e quatro cruzados e oito centavos). VIGÊNCIA: entrar em vigor
na data de sua publicação no D.O.U. e ter ã validade ate 31.12.86. ASSINARAM: JOÃO GILVAN ROCHA - Presiden

te da GEME e EDÉCIO RODRIGUES DE ALBUQUERQUE - Dir. Presidente.

EXTRATO DO CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE A CENTRAL DE MEDICAMENTOS-CEME E INSTITUTO

DE TECNOLOGOA DO PARANÁ.

NO DO DOCUMENTO: CV-CEME 240/86 DATA DE ASSINATURA: 08.07.86:

OBJETO: fornecimento pelo Produtor à CEME de medicamentos, Licitação Dispensada nos termos do Decreto-Lei,

200, de 25.02.67, art. 126, § 22, alinea "f". DESPESA. correrá à conta dos recursos do FUNCEME, Orçamento'

de 1986, Atividade n2 13754314-006, Aquisição e Distribuição de Medicamentos. Elemento de Despesa 3.1.2.0

Material de Consumo. Nota Orçamentaria 02 1332, de 10.06.86, no valor de CZ$ 4.287.495,00(quatro milhões,

duzentos e oitenta e sete mil e quatrocentos e noventa e cinco cruzados). VIGÊNCIA: entrará em vigor na

data de sua publicação no D.O.U. e terá validade até 31.12.86. ASSINARAM: JOÃO GILVANrROCHA - Presidente

da CEME e EDMUNDO RE1CHMANN - Diretor Presidente.

EXTRATO DO CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE. A CENTRAL DE MEDICAMENTOS-CEME E A5 INDUSTRIAS

QUÍMICAS DO ESTADO DE GOIAS S/A - IQUEGO.

N2 DO DOCUMENTO: CV-CEME 241/86	 DATA DE ASSINATURA: 08.07.06

OBJETO: fornecimento pelo Produtor u GEME de medicaemntos. Dispensa de Licitação nos termos do Decreto -

Lei 200, de 25,02.67, aet.126, § 22, alinea "f". DESPESA: correrá conta dos recursos do FUNCEME, Orça-

mento de 1986, Atividade n2 13754314-006, Aquisição e Distribuição de Medicamentos, Elemento de Despesa

Material de Consumo. Nota Orçamentária no 827, de 10.06.86, no valor de CZS 3.072.562,28(tres milhões

setenta e dois mil, quinhentos e sessenta e sois cruzados e vinte e oito centavos). VIGÊNCIA: entrará em

vigor na data de sua publicação no D.O.U. e terá validade ate 31.12.86. ASSINARAM: JOÃO GILVAN ROCHA -

Presidente da CEME e CASSEN AUAD - Presidente.

EXTRATO DO 11CONVENIOULEBRADO ENTRE A CENTRAL DE MEDICAMENTOS-CEME E O GOVERNO

DO ESTADO DO PARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SA6DE P6BL1CA.

No DO DOCUMENTO: .Ccv.CEME 248/86 • DATA DE ASSINATURA: 08.07.86.

OBJETO: metua colaboração entre a CEME e a SESPA, visando ao desenvolvimento do Programa de Assistência

Farmaceutica, durante o exercido de 1986. Valor: CZ$ 16.704.112,95(dezesseis milhões, setecentos e quatrc

mil, cento e doze cruzados e noventa e cinco centavos). DESPESA: correrá à conta dos recursos do Tesouro

do Estado, atividade n2 200113754282083-3120.00. VIGÊNCIA: entrarã em vigor na data de sua publicação tu

.0.0.U. e terá validade ate 31.12.86. ASSINARAM: JOÃO G1LVAN ROCHA - Presidente da CEME e LAURA NAZARETHDE

'AZEVEDO ROSSETTI - Sec. de Estado de Saúde PUblica.

(Of. n9 89/86).

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO

Departamento de Serviços Gerais

Comissão de Licitações

TOMADA RE PREÇOS BSB/N 9 018/86

AVISO

Por conveniência da Administração, 'fica adiada para o dia
18/07/86, no mesmo horãrio e local, a presente Tomada de Preços.

Brasília, 11 de julho de 1986.

MARA CRISTINA ALVES
Presidente da CI.;.

(Of. nO 75/86)
(DIAS: 14, 15 e 16-07-86)

DepartamentoNacionalde Registro do Comércio
EXTRATO DO CONVÊNIO N9 03/86 

CONVENENTES - Convênio n? 03/86 que entre si celebram o Ministério
a-a- Industrie e do Comércio através do Departamento Nacional de 	 Re
gistro do Comércio - MIC/DNRC e a Junta Comercial do Estado da
ralba-JUCEP.

OBJETO - O presente Convênio tem por objetivo descentralizar a exe
cuçao das atividades . referentes ao Cadastro Nacional de Empresas,
previsto no Artigo 49 do capitulo II, dá Lei n9 4.726/65," transfe

.rindo à JUCEP a parte relativa á'estruturação de Cadastro Empresa
ri:ai- do Estado da Paraíba.

DATA DE ASSINATURA - 11.07.86

PRAZO DE VIGÊNCIA - Indeterminado

(Of. n9 675/86)

Ek.rATO -5b A.:JUSTE N9 01 AO CONVÊNIO. N9 03/86 

CONVENENTES - Ajuste n9 .01 ao Convênio MIC/DNRC n9 03/86 que entre
W.---EMSIEFiMTI o Ministério da Indústria e do Comércio através do Depar
tamento Nacional de Registro do Comercio MIC/DNRC e a Junta Comer
cial do Estado da Paraíba JUCEP.

OBJETO - Pelo presente Ajuste, em extensão ao et:nye:lio firmado em
11.07.86, entre o MIC/DNRC e a JUCEP, são especificadas as atividades
e obrigações a serem desenvolvidas e cumpridas, visando a cooperação
Técnico-Financeira para estruturação do Cadastro Nacional de Empre
sas-CNE, previsto na Lei 4.726/65 i referente ao universo empresaria'
do Estado da Paraíba.

,VALOR O valor total do presente Ajuste é de Cz$ 92.220,00 (noventa
e dois mil e duzentos e vinte cruzados), sendo que o MIC/DNRC, colo

'cará á disposição da JUCEP, no exercício de 1986, a importáncia de-
Cz$ 46.110,00 (quarenta e seis mil e cento e dez cruzadps), recursos
estes consignados ha Lei n9 7.420/85,

EMPENHO - A importância a ser liberada no exercício de 1986, está em
penhada, conforme Nota Orçamentária de Empenho n9 00143-0, de 11/7/86.

DATA DE ASSINATURA - 11.07.86

DATA  DE VIGÊNCIA - 31.08.87

(Of. n9 675/86)

MINISTÉRIO DO INTERIOR

Secretaria Especial da Região Sudeste
EXTRATO DO CONVÊNIO N9 017/SERSE/86

CONVENENTES: Ministério do Interior, através de sua Secretaria Especial
da Regiao Sudeste e a Secretaria de Estado do Trabalho e Ação Social do'
Governo do Estado de Minas Gerais.
OBJETO: O Convênio tem por objeto assegurar a continuidade do Programa
de Migrações Internas no Estado de Minas Gerais, de acordo com as dire-
trizes estabelecidas pelo MINTER.
DOS RECURSOS: As despesas correrão á conta dos recursos orçamentários
consignados ao MINTER, através da Lei n9 7.420, de 17.12.85 - Unidade'
Orçamentária 1902 - Sécretaria-Geral - Projeto/Atividade 07400313.602 -
Elemento de Despesa 4.1.3.0 - 47. EMPENHO:N9 214/00, de 07.07.86.
VALOR: CZ$ 236.000,00 (duzentos e trinta e seis mil cruzados)
PRAZO:0 Convênio que será publicado em forma de Extrato no D.O.U., terá
vigência de seis meses, a partir da data de sua assinatura, até 07 de
janeiro de 1987, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo..
DATA E ASSINATURAS: 07 de julho de 1986. Lysia Maria Cavalcanti Bernar-
des - Secretária da SERSE. Mário Ribeiro da Silveira - Secretário . da
SETAS.

(Of. n9 103/86)

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Fundação Legião Brasileira de Assistência

Superintendência Estadual do Acre

Extrato de Convênio Processo n 9 2400085/81 entre Fundação Le
gião Brasileira de Assistência e Prefeitura Municipal de Cruzeiro do.
Sul.OBJETO: Atender a 380 crianças em regime de 04 horas e 556, crian.
ças em regime de 08 horas diarias na faixa etária. de 02 à 06 anos ali
mentação, recreação orientada, orientação psicologica e atividade pe.
dagogicas, através Projeto Casulo. VALOR:C2$ 179.040,00-CRÉDITO: 	 Ele
mento de despesa 313.20, Atividade 2010-EMPENHO 119. 30/86 de 24 de
junho de 1.986. VIGSNCIA: 01:07 a 31.12.86-DATA DE ASSINATURA: 01.07.86
SIGNATÁRIOS: Darcy de Oliveira Rocha-Superintendente Estadual da LBA e
João Barbosa-de Souza, Prefeito Municipal-Rio .Branco-AC,07 de junlie de
1986.

(of. no 38/86)

Superintendência Estadual de Minas Gerais
Extrato de Contrato n9 00507/86 entre a Fundação Legião Brasileira de Assistência e
a Associação Beneficente"8 de Setembro" de Uberaba/MG. OBJETO: Internação custodial
para 50 idosos. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Isenção de liai-HW conforme capitulo 07,
item 17 da IN/MPAS/CISET/n9 005, de 18.08.83. VALOR: CZ$ 217:944,00. CREDITO: Elemen-

to de Despesa 313.20.  EMPENHO: n9 . 153/86 de 307g7g6. VIGSNCIA: 01.06.86a 31.05.87.
DATA DA ASSINATURA: 21.05.86. ASSINAM: Pela LBA:Maria Obvia de Castro e Oliveira -
Superintendente Estadual. Pela Entidade:,JoSê Osário Guimarães - Representante Legal.

Extrato de Convênio n9 00310/86 entre a Fundação Legião Brasileira de Assistência e a
Prefeitura Municipal de Juiz de Fora/MG. OBJETO: Atendimento de 10011 crianças de O a
6 anos em jornada de 8 horas diárias atraWW Projeto Casulo. MODALIDADE DE LICITA-

ÇÃO: Isenção de Licitação conforme capitulo 07, item 17 da IN/MPAS/CISET/n9 005, de
18.08.83. VALOR: CZ$ 440.000,00. CREDITO: Elemento de Des pesa 313.20. EMPENHO: h9
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502/86 de 30:04.86. VIGENCIA: 27.D5.86 a 26.05.87. DATA DÁ ASSINATURAr27.05.86. AS-
SINAM: Pela LBA: Maria Olivia de Castro e Oliveira - Superintendente Estadual. Peni

Raymundo Tarcísio Delgado - Representante Legal.

Extrato de Contrato n9 00428/86 entre a Fundação Legião Brasileira de Assistência e a
Associação dos Moradores do Bairro Santos Dumont/Pirapora/MG. OBJETO: Atendimento a
300 crianças de O a 6 anos em jornada de 8 horas diãrias atravêí -dê-Projeto Casulo.
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Isenção de Licitação conforme capitulo 07, item 17 da IN/
MPAS/CISET/ n9 005, de 18.08.83. VALOR: CZ$ 201.600,00. CREDITO: Elemento de Despesa
313.20. EMPENHO: n9 459/86 de 30.04.86. VIGENCIA: 10.06.86 a 09.06.87. DATA DA ASSI-
NATURA: 10.06.86. ASSINAM: Pela LBA: Maria Olivia de Castro e Oliveira - Superinten-
'dê-hW-Estadual. Pela Entidade: Emidia Pardinho da Rocha - Representante Legal.

Extrato de Contrato n9 00326/86 entre a Fundação Legião Brasileira de Assistência e a
Casa da Amizade das Senhoras dos Rotarianos em Joaima/MG. OBJETO: Atendimento de 500
crianças de O a 6 anos em jornada de 8 horas diírias atravêrãE -Projeto Casulo. MODA-
LIDADE DE LICITAÇÃO: Isençaã de Licitação conforme capitulo 07, item 17 da IN/MPAS/
CISET/n9 005 de. 18.08.83. VALOR: CZ$ 336.000,00. CREDITO: Elemento de Despesa 313.20.
EMPENHO: n9 146/86 de 30.04.86. VIGENCIA: 25.06.86-F24706.87. DATA DA ASSINATURA:
25.06.86. ASSINAM: Pela LBA: Maria Olivia de Castro e Oliveira - Superintendente Es-
tadual. Pela Entidade: Zuleide Maria Ferraz Sena - Representante Legal.

Extrato de Convênio n9 00311/86 entre a Fundação Legião Brasileira de Assistência e a
Prefeitura Municipal de Bandeira/MG. OBJETO: Atendimento de 400 crianças de O a 6
anos em jornada de 8 horas diãrias ati'íiE-de Projeto Casulo. MODALIDADE DE LICITA-
ÇÃO: Isençaã de Licitação conforme capiluto 07, item 17 da IN/11PAS/CISET/n9 005, de
18.08.83. VALOR: CZ$ 268.800,00. CREDITO: Elemento de Despesa 313.20. EMPENHO: n9139/
86 de 30.07C736: VIGENCIA: 25.06.86-E-2206.87. DATA DA ASSINATURA: 25.06.86. ASSINAM:
Pela LBA: Maria Olivia de Castro e Oliveira - Superintendente Estadual. Pela Entida-
de: Primitivo Alves Fernandes - Representante Legal.

Extrato de Contrato n9 00300/86 entre a Fundação Legião Brasileira de Assistência e o
Instituto Educacional de Jequitinhónha/MG.  OBJETO:Atendimento de 260 crianças de O a
6 anos em jornada de 8 horas diírias atraves de Projeto Casulo. MODALIDADE DE LICITA-
ÇÃO: Isençaõ de Licitação conforme capitulo 07, item 17 da IN/MPAS/CISET/n9 005, de
18.08.83. VALOR: CZ$ 174.720,00. CREDITO: Elemento de Despesa 313.20. EMPENHO: n9144/
86 de 30.0-.7947-VIGENCIA: 25.06.86-F24786.87. DATA DA ASSINATURA: 25.-WW-ASSINAM:
Pela LBA: Maria Oliva de Castro e Oliveira - Superintendente Estadual. Pela Entida-
de: Usilde Teixeira Lage - Representante Legal.

(Of. n9 158/85)

Superintendência Estadual do Pará
• Extrato de Convenio ne 32/86 entre Fundação Legião Brasileira de Assis

tencia e .Prefeitura Municipal de Barcarena. OBJETD: atender 510 menores em regime cie
8 horas, atraves. da Ação Casulo e 200 jovens atreves da Ação Elo. MODALIDADE DE LICI-
TAÇÃO. Isento. Cap.6. Item 17 do MPAS/CISET N2 005 de 18.08.83. VALOR:a$280.003,00' •
CREDITO: Elemento de Despesa 313.27/01 e 02 . Atividade 2010. EMPENHO: N2 472	 de
30.05.86 no valor de Cz$ 244.800,00 e 473 de 30.05.86 no valor de Cz$ 36.000,00.
VIGÊNCIA  : 01.05.86 a 30.04.87. DATA DA ASSINATURA: 30.06.86. SIGNATÁRIOS: Eyrcélia
Koury Palmeira, superintendente da LBA/PA e Lourival Cairos Cunha, Prefeito Municipal
de Barcarena.

Extrato de Convênio ne 34/86 entre. Fundação Legião Brasileira de Assis
tencia e Prefeitura Municipal de Marabá. OBJETO: atender 960 menores em regime de
horas, através da Ação Casulo. FCCALIDADE DE LICITAÇÃO:Isento. Cap.6. Item 17	 da

• MPAS/CISETn2O05 de 18.08.83. VALOR:C2$ 230.400,00. CREDITO: Elemento de Despesa'
313. 27/01. Atividade 2010.EMPENHO Ne 499 de 30.05.86.VIGÊNCIA: 01.05.86 a 30.04.87.
DATA DA ASSINATURA: 30.05.86.SIGNATÁRI0S: Dyrcélia Koury Palmeira, superintendente
da LBA/PA e Hamilton de Brito Bezerra, Prefeito Municipal de Marabá.

Extrato de Convenio ne 26/86 entre Fundação Legião Brasileira de Assisten-
cia e Prefeitura Municipal de Bei -á& OBJETO: atender 720 menores em regime de 4 ho
ras, através da Ação Casulo.M3DALIDADE DE LICITAÇÃO: Isento. Cep.6. Item 17 do mPAS7
CISET ne 005 de 18.08.83.VAIOR:Ot$ 172.800,00. CREDITO: Elemento de Despesa 313.27/01.'
EMPENHO: 401 de 29,05.86.5R2IA  : 01.05.86 a 30.04.87-. DATA DA ASSINATURA:28.06.86.
SIGNATÁRIOS: Dyrcélia Koury Palmeira superintendente da'LBA/PÁ é Antioni6 Pereira . Là-
boitinfor, -Prefeito Municipal de Baião.

Extrato de Contrato n2 115/86 entre Fundação Legião Brasileira de Assisten
cia e o Centro Comunitário Machado de Assis.OBJETO: atender 510 menores em regime de
4 horas através da Ação Casulo e 600 jovensI:.ã .s7áC da Ação Elo. MODALIDADE DE LICI 
TAÇÃO:Isento. Cap.6. Item 17 do MPAS/CISET n2 005 de 18.08.83. VALOR:Cz$ 230.400100.
OMOITO: Elemento de Despesa 313.27/01 e 02. Atividade 2010.E4PENHO: N2 450 de
29.05.86 no valor de Cz$ 122,400,00 e N2 449 de 29.05.86 no valor de Cz$ 108.000,00
VIGÊNCIA : 01.05.86 a 30.04.87.DATA DA ASSINATURA: 29.05.86.SIGNATÁRIOS  Dyrcélia'
Koury Palmeira, superintendente da LBA/PA e Ivanil dos Santos Chaves, presidente do
Centro Comunitário Machado de Assis.

Extrato de Contrato n2 117/86 entre Fundação Legião Brasileira de Assitên
cia e Sociedade Beneficente Cooperativista Cristo Redentor. OBJETO: Atender 300 meNo
res em regime de 8 horas através da Ação Casulo e 350 jovens atreves da Ação Elo. 14-(5
DALIDADE DE LICITAÇÃO: Isento. Cap.6. Item 17 do MPAS/CISET na 005 de 18.08.83.VALOR 
Cz$ 207.000,00.  CREDITO: Elemento de Despesa 313.27/01 e 02. Atividade 2010.EMPENHO 
n2 437 de 29.05.86 no valor de Cz$ 144.000,00 e ne 438 de 29.05.86 no valor de ...
Cz$ 63.000,00.VIGÊNCIA  : 01.05.86 a 30.04.87.DATA DA ASSSINATURA; 29.05.86.SIGNATÁ-
RIOS: Dyrcélia Koury Palmeira, superintendente da LBA/PA e Fstella Helena Bacelar
Cruz, presidente da Sociedade Beneficente Cristo Redentor.

Extrato de * Convenio n2 40/86 entre Fundação Legião Brasileira de AssiUn-
ria e a Secretaria de Estado de Educação. OBJETO- atender 90 menores em regime de 4
horas, através da Ação Casulo.MOCALIDADE DE LICITAÇÃO: Isento. Cap. 6. Item 17 do
MPAS/CISET ne 005 de 18.08,83.VALOR: Cz$ 230.400,00.CREDITO: Elemento de Despesa:
313.27/01. Atividade 2010: EMPENHO: n2 476 de 30,05.86.VIGENCIA:01.05.86 a 30.04.87.
DATA DA ASSINATURA:30.05.86.SIGATARIOS: Dyrcélia Koury Palmeira, superintendente da
LBA/PA e Ariberto Venturini,Secretário Estadual de Educação

Extrato de Convénio n2 41/86 entre Fundação Legião Brasileira de Assistên-
cia e a Prefeitura Municipal de Breves. OBJETO: atender 330 menores através da Ação
Casulo, sendo 300 em regime de 4 horas e 30 em regime de 8 horas; 500 jovens através
da Ação Elo e 2.000 pessoas através da Ação comunitária.MODALIDADE DE LICITAÇÃO:Isen
to. cap. 6. Item 17 do MPAS/CISET n2 005 de 18.08.83. VALOR: Cz$ 187.680,00.  CREDITO
Elemento de Despesa: 313.27/01-02 e 12. Atividade 2010.EMPENHO:_m2 416 de 29.05.86,
no valor de Cz$ 86.400,00, 1 .12 417 de 29.05.86 no valor de Cz$90.000,00 e n2 87 de

29.05.86 no valor de Cz$ 11.280,00. VIGÊNCIA: 01.05.86 a 30. 04.87. DATA DA ASSINATU-
RA: 29.05.86. SIGNATÁRIOS: Dyrcelia Koury Palmeira, superintendente dá LBA/PA e Ger-
T) .sio Bandeira Ferreira, Prefeito Municipal de Breves.

Extrato de Contrato n2 116/86 entre Fundação Legião Brasileira de Assisten
cia e o Centro Sócio-Cultural São Domingos de GUsmão.OBJEID: atender 600 menores, eM-
regime de 4 horas, através da Ação Casulo e 300 jovens atreves da Ação Elo.MODAIIDADE
DE LICITAÇÃO  :Isento.Cap. 6. Item 17 do MPAS/CISET n2 005 de 18.08.83. 	 VALOR 	 iCe$ 198.000,00.CRÉDITO: Elemento de Despesa: 313.27/01 e 02. Atividade 2010. EMPENHO:'
ne 424 de 29.05.86 no valor de Cz$ 144.000,00 e na 423 de 29.05.86 no valor de CO 	
54.000,00. VIGNUIA : 01.05.86 a 30.04.87.DATA DA ASSINATURA:29.05.86.	 SIGNATARIOSDyrcélia Kçurd_ealimeirm.snpprintpndente aa TRN/PA e Tginn Sala, dirPtnr an rPntrn so-
cio-Cultural São Domingos de Gusmão.

Extrato de Contrato n2 06/86 entre Fundação Legião Brasileira de Assistem:-
cia e Escola Selesiana do Trabalho. OBJETO: atender 1.700 jovens através da Ação Elo.
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Isento. Cap.6. Item 17eo.iMPAS/CISET n2 005 de 18.08.83. VA
LOR: Cz$ 306.000,00:CREDIZO: Elemento de Despesa 313.27/02. Atividade 2010. EMPENHO:
n2 274 de 23.05.86.VIGENCIA: 01.05.86 a 30.04.87. DATA DA ASSINATURA:23.05.86. SIGNA
TARIOS: Dyrcélia Koury Palmeira, superintendente dá LBA/PA e Attilio Bellandi, dire-
tor da Escola Salesiana do Trabalho.

Extrato de Contrato n2 52/86 entre Fundação Legião Brasileira de Assisten
cia e o Movimento Comunitário Cristo Rei. OBJETO: atender 240 menores,sendo 180 em
regime de 4 horas e 60 em regime de 8 horas, atreves da Ação Casulo; 500 jovens atra
vás da Ação Elo e 500 pessoas através da Ação Comunitária.MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 7
Isento. Cap.6. Item 17 do MPAS/CISET n2 005 de 18,08.83. VALOR: C2$164.800,00. CRÉ
DITO: Elemento de Despesa 313.27/01-02 e 12. Atividade 2010. EMPENHO: n2 379 de
28.05.86 no valor de Cz$ 72.000,00, n2 380 de 28.05.86 no valC;f -de Cz$ 90.000,00
n2 83 de 28.05.86 no valor de Cz$ 2.820,00.VIGÊNCIA: 01.05.86 a 30.04.87. DATA DA AS
SINATURA: 28.05.86.SIGNATÁRIOS: Dyrcélia Koury Palmeira, superintendente da LBA/PA r
Helio Frison, presidente do Centro Comunitário Cristo Rei.
(Of. n9 16/86)

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Secretaria Especial de Informática

Subsecretaria de Administração e Finanças
Comissão Permanente de Licitação

TOMADA DE PREÇOS N 9 02/86 
OBJETO - Aquisição de móveis para escritório.

DOCUMENTAÇA0 E PROPOSTA DE PREÇOS - Serão recebidos no dia 04 de agosto
de 1986; as 15:00 horas, na Sala SL-03 (Sobreloja), do Edifício-Sede do
MCT/SEI, no SAS.quadra OS - Lote 06 - Bloco "H" - Brasília-DF.
COPIA DO EDITAL - Estará ã disposição dos interessados a partir do dia
16 de julho de 1986, na Secretaria Especial de Informãtica-SEI, locali-
zada no SAS Quadra 05, Lote 06, Bloco "IP - Sala SL-03(Sobreloja) - Bra
silia-DF, no horãrio de 08:30 as 12:00 horas e de 14:00 às 18:30 horas.

(Of.. n9 228/86)	 GERALDO DA SILVA FONSECA'
Presidente - CPL

MINISTÉRIO DA REFORMA E DO DESENVOLVIMENTO
AGRÁRIO	 .

Grupo Executivo das Terras do Araguaia - Tocantins
EXTRATOS DE CONTRATOS

'ESPÉCIE: Contrato CRT 1124-14-02, celebrado em 08.07.86, entre o Grupo
Executivo das Terras do Araguaia/Tocantins-GETAT e a' empresa STAG-Agri
mensura e Topografia Ltda.
OBJETO: Demarcação topográfica de parcelas rurais, do loteamento TRÊS
--tim..IROã, localizados na gleba Conceição, município de Conceição do Ara
guaia, Estado do Pará.
LICITAÇÃO: Tomada de Preços n9 02/86.
CR2DITO: Programa 3702-0413 0206 389 - Elemento de Despesa 3132.00.
EMPENHE: N9 172.00, de 07.07.86.
VALOR: 194.460,00 (cento e noventa e quatro mil, quatrocentos e sessen
ta cruzados).
VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias úteis, contados a partir do décimo dia da
entrega da Ordem de Serviço.
SIGNATÁRIOS: RONALDO BARATA

Presidente do GETAT
CLEMENTE CESAR SILVA
Diretor da STAG

ESPÉCIE: Contrato CRT 1125-14-02, celebrado em 08.07.86, entre o Grupo
Executivo das Terras do Aragua-ia/Tocantins-GETAT e a empresa STAG-Agri
mensura e Topografia Ltda.
OBJETO: Demarcação topográfica de parcelas rurais, do loteamento JON
CON, localizado na gleba Conceição, município de Conceição do Araguaia
Estado do Pará.
LICITAÇÃO: Tomada de Preços n9 01/86.
CRÉDITO: Programa 3702-0413 0306 389 - Elemento de Despesa 3132.00.
EMPENHO: 149 173.00, de 07.07.86.
VALOR: Cz$ 1.055.640,00 (hum milhão, cinquenta e cinco mil, seiEcentos
e quarenta cruzados).
VIGÊNCIA: 150 (cento e cinquenta) dias úteis, contados a partir do dê
cimo dia da entrega da Ordem de Serviço.
SIGNATÁRIOS: RONALDO BARATA

Presidente do GETAT
CLEMENTE CESAR SILVA
Diretor da STAG

(Of. n9 189/86)
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Secretaria de Administração
EXTRATO DE CONTRATO

LOCATÁRIA: TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
LOCADOR : XEROX INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A.

a) ESPgCIE: Contrato de Locação de Equipamento; b) RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO: Lo
cação de Equipamento; c) FUNDAMENTO LEGAL: Art. 126, § 29, Alínea "d", Decreto-Lei-
n9 200/67; d) A despesa correrá à conta da Categoria EconSmica 3.0.0.0 - Despesas
Correntes; 3.1.0.0 - Despesas de Custeio; 3.1.3.0 - Serviços de Terceiros; 3.1.3.2-
Outros Serviços e Encargos, na Atividade 01020022.020, do Orçamento Geral da União
para o corrente ano, Lei n9 7.420/85. e) O valor do Contrato está estimado em Cz$
1.100.000,00 ; f) Empenho Estimativo n9 510 ; g), O Termo Contratual
terá videncia de um ano a partir de sua assinatura; h) Assinaram o pnpsente Termo
os Srs. JOSg ABELARDO MENDES SARAIVA, Secretário de Administração do TCU, pelo Lo
catãrio e CARLOS WEBER ROCHA, Gerente Grandes Contas Filial Xerox Industrial e C -o-

! marcial S.A.

(N9 51.964 de 14-07-86 - CZ$ 210,80)

Secre:aria das Sessões
Pauta n9 55

Na forma do art. 99, item IV, §§ 19 e 39 do Regimento Inter
no fl.n Suplemento ao Diário . Oficial da União de 19 de dezembro de 1.977)-:
foi -15cluido - em decorrencia de despacho exarado pelo Relator, EXIP
Sr. Ministro Adhemar Ghisi em Pauta Especial para julgamento pelo

• Tribunal, o seguinte processo:

Número	 Nome do Responsável 

032 374/83-6	 - Marilda Campos

T.C., Secretaria das Sess6es, em 08 de julho de

(Of. n9 33/86)	
ANTONIO DA SILVA FERREIRA

Chefe do S.F.S.

PODER LEGISLATIVO

• Senado Federal

Comissão Permanente de Licitação
AVISOS DE LICITAÇÃO 

Dia 05 de agosto de 1986 

- Objeto	 : Aquisição de cadeiras giratOrias.
Endereço : Sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licita-

ção, localizada no 99 andar do Edifício Anexo I,
Senado Federal, em Brasília - DF.
Telefone: (061) 211-4334.

Data • r dia 05 de agosto de 1986, às 10:00 horas.
Modalidade : Tomada de Preços - Edital n9 023/86-5CPL.
Observações: 1) O Edital será obtido no Guiche do Serviço de

Protocolo Administrativo, andar térreo do Anexo
1.

2) A Comissão Permanente de Licitação estará à dis-
posição dbs interessados para esclarecimentos no
endereço supra.

Dia 05 de agosto de 1986 

- Objeto	 : Aquisição de material de expediente.
Endereço : Sala de Reunioes da Comissao Permanente de Licita-

ção, localizada no 99 andar do Edifício Anexo I,
Senado Federal, em Brasília - DF.
Telefone: (061) 211-4334.

Data : dia 05 de agosto de 1986, às 16:00 horas.
Modalidade : Tomada de Preços - Edital n g 024/86-SCPL.
Observações: 1) O Edital será obtido no Guiche do Serviço de

Protocolo Administrativo, andar térreo da Anexo
I.	 '

2) A Comissão Permanente de Licitação estará à dis-
posição dos interessados para esclarecimentos no
endereço supra.

Dia 06 de agosto de 1986 

- Objeto	 : Aquisição de material elétrico.
Endereço : Sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licita-

ção, localizada no 99 andar do Edifício Anexo I,
Senado. Federal, em Brasília - DF.
Telefone: (061) 211-4334. 	 .

Data : dia . 06 de agoste de 1986, às 16:00 horas.
Modalidade : Tomada de Preços - Edital nR 025/86-SCPL.
Observações: 1) O Edital ser4 obtido no Guiche do Serviço de

Protocolo Administrativo, andar tárreo do Anexo
1.

,2) A Comissão Permanente de Licitação estará-à dis-
posiçao dos interessados pers.', esclarecimentos no
endereço 'supra.

smaleurem.v x	 sacyraxermexameriana-

Dia 07 de agosto de 1986

- Objeto	 : Aquisição de rolos de microfilme prata AHU.
Endereço : Sala de Reuniões da Comissao Permanente de Licita-

çao, localizada no 9R andar do Edifício Anexo I,
Senado Federal, em Brasília - DF.
Telefone: (061) 211-4334.

Data : dia 07 de agosto de 1986, às 10:00 horas.
Modalidade : Tomada de Preços - Edital ne 026/86-SCPL.
Observaçoes: 1) O Edital será obtido no Guiche do Serviço de

Protocolo Administrativo, andar térreo do Anexo.

2) A Comissão Permanente de Licitação estará à dis-
posição dos interessados para esclarecimentos no
endereço supra.

Dia 07 de agosto de 1986 

Aquisição de formulários contínuos, capas plásticas
transparentes com prendedores e papal-cartao,
Sala de Reuniões 	 da Comissão Permanente de Licita-
ção, localizada no 9R andar do Edifício Anexo I,
Senado Federal, em Brasília - DF.
Telefone: (061) 211-4334.
dia 07 de agosto de 1986, às 16:00 horas.
Tomada de Preços - Edital n9.027/86-SCPL.
l) O Edital será obtido no Guiche do Serviço de

Protocolo Administrativo, andar térreo do Anexo
1.

2) A Comissão Permanente de Licitação estará à dis-
posiçao dos interessados para esclarecimentos no
endereço supra.

Of: 35/86

CONCORRENCIA N9 01/86
dpresidente da Comisãão . Permanente de Licitação e Preços, do'

.	 -

:Centro Grãfico do Senado Federal, designado pelo Ato n9 0701-85 do Senhor!
'Diretor Executivo, aprovado pêlo Ato n9 10/79 da Comissão Diretora do Se
nado Federal e da Legislação em vigor, na forma da aprovação do Diretor.
Executivo do CEGRAF, torna público, para conhecimento dos interessados,
que fará realizar a Concorrencia em epígrafe, de acordo com . seguinte:

I - OBJETO: A Concorrencia tem por objeto a aquisição de 02
(duas) máquinas impressoras bicolores formato folha inteira, com' rever.;
:são para impressão frente e verso, identicas, de acordo Com as especirr._
caçoes constantes no Anexo.

II- RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS: A.documentação bã
'sica para a HABILITAÇÃO e as PROPOSTAS das concorrentes, serão recebi-
das no dia 20/08/86, ás 10:00 horas, na Sala de reuniões do CEGRAF, lo-
calizada no Prádio da Administração do Centro Grãfico'do Senado Federal;
'na presença do Presidente, demais membros da Comissão Permanente de Li-
citação e das partes . licitantes. •

III-:.HABILITAÇÃO:'Será verificada mediante atendimentó aos re-
quisitos constantes do Titulo III do Anexo.• - CRITÉRIO DE JULGAMENTO: No julgamento das propostas a Co-
missão Permanente de Licitação considerara' os fatores de preço, qualída
de e rendimento, prazo de entrega, garantia e mais os fatores específi-
cos de capacidade ténico,industrial e econOmico-financeira.

3 - CONDIÇOES DA LICITAÇÃO: A Concorrõncia em eplgrafe serã
processada e julgada de acordo com as disposiçaes. constantes do , Anexo
a este Edital

Brasília (DF), 14 de julho de 1986,

l0f-. n9 159/86)
	

JOÃO DE MORAIS SILVA

(DIAS: 15, 16 e 17-07-86)

Câmara dos Deputados
EXTRATO DE CONTRATO 
(Processo n9 15.827/85)

ESPÉCIE: Primeiro termo aditivo ao contrato celebrado entre a CAMARA
DOS DEPUTADOS e a firma SITRAN,- INDtSTRIA E COMÊRCIO 'LTDA. 'OBJETO:
Acréscimo no quadro de pessoal para prestação de serviços de limpeza
e conservação do edifício ANEXO IV, do túnel de interligação entre
os ANEXOS II e IV da Cãmara e de galpões localizados no SIA. LICITA 

Despesas Correntes, 3.1,0.0 - Despesas de Custeio, 3.1.3.0 - 'Servi
ÇÃO:Tomada de Preços n9 01/86. CLASSIFICAÇÃO ORÇAWENTÁRIA: 3.0.0.0 -

ços de Terceiros e Encargos, 3,1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .
05.0001/1 - Limpeza e Higiene, 06.0001/1- Conservação e Reparos de
Bens. VALOR ESTIMATIVO: cz4 5.259.540,60 (cinco milhões, duzentos e
cinquenta e'nove mil, quinhentos e quarenta cruzados e sessenta cen
tavos). VIGÊNCIA: De 01 de „julho de 1986 a 28 de fevereiro de 1987 7
DATA. DA ASSINATURA: 01.07.86 Pela CONTRATANTE:ADELMR SILVEIRA SABI
NO - Diretor-Geral. Pela CONTRATADA: FRANCISCO, ALENCAR RODRIGUES -Di
retor-Eecutivo.

(N9' 51.914 de 14-07-86 -. CZ$ 252,96)

Comissão Permanente dé Licitação
A Comissão Permanente de Licitação chama a atenção dos in-

teressados parao Edital da TOMADA DE PREÇOS abaixo discriminada, a-
fixado no Quadro de Avisos da Comissão Permanente de Licitação, no
129 andar do Anexo 1 da Càmara dos Deputados, em Brasilia (DF), bem
como nas Associações Comerciais do Distrito Federal, Rio de Janeiro,
São Paulo, Minas e Goiãs.
TOMADA DE PREÇOS NC 032/86:. aquisição de envelope diagonal, para ofi

cio e carta comum, folha si'mp-les para
ofici p e carta comum e cartão comum , de
papel offset.
-DATA DA ABERTURA: 04.08.86, às 15:00h.

Brasilia-DF., 14 de julho de 1986.

(Of. nO 384/86).
	 FERNANDO DA SILVA

Presidente

Objeto

Endereço

Data
Modalidade
Observações:

Centro Gráfico do Senado Federal
1986	 EDITAL
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Ineditoria is

Núcleo Educacional Tereza D'Avila

EXTRATO DO ESTATUTO

O "NOMEO EDIrACIONAL TEREZA D'AVILA" é uma Associação Civil, filantrópica,
fundada em 01.07.86, nesta Cidade de Brasília, onde tem Sede e Foro, com durav :in in
determinada, oan Fundo Social a constituir-se; tem por finalidade a prática da carid-a-
de cristã, assistércia ao menor carente, órfão e abandonado de ambos os sexos e o eirm.
sino formal e profissionalizante. O quadro social constitui-se de ilimitado námero
de sócios, que não respondem subsidiarianente pelas obrigaçaes sociais. Dirigido por
urn Colegiado carposto de nove membros e um Conselho Fiscal de tré.-9, é representado pe
lo Presidente ou pelo Searetár. io Executivo nos seus inpedirnentos. Isgo remunera sua Di
reteria e não distribui lucros ou dividendos cb quaisquer espécie aos Associados. NU
caso de dissolução, 'seu património reverter-se-á a favor de outra Associação congéne
re registrada no Conselho Nacional de Serviços Social, de aciórdo coa o Artigo 26. 05

Estatuto é reformável, dentro da mesma linha de finalidades, por deliberação da Assem
bleia Geral dos Sócios.

Brasília, 14 de julho de 1986
ANSELMO RODRIGUES DE SOUZA

Presidente
•

(N9 51.947 de 14-07-86 - CZ$ 252,96)

Indiana êia. de Seguros Gerais
CGC/MF. 61.100.145/0001-59 

CERTIDÃO 

CERTIFIC O, em cumprimento ao despacho do Sr. Secretãrio Geral desta Junta Co
mercial, exarado em petição taxada com Cz$ 35,30, protocolada sob n9 11.070/86, que -
a sociedade INDIANA COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, com sede nesta Capital, á Rua Boa
Vista, 254, 69 andar, arquivou nesta Repartição sob n9 237.077, em 25 de junho de
1986, Ata das Assembláias Ordinária e Extraordinária, realizadas aos 31 de março de
1986, que deliberaram e aprovaram o Relatário da Diretoria, Demonstraçaes Financei
ras e o Balanço Geral, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1985;
elevação do Capital Social de -Cr$6.500.009.000, para Cr$ 22.000.000.000, convertido
em cruzados para Cz$ 22.000.000,00, alterando o artigo 59; da que dou fe. Secretaria
da Junta Comercial do Estado de São Paulo, 02 de julho de 1986. Eu, drene Dolinski

-Simáes,. escriturária, a datilografei, conferi e assino: Cirene Dolinski Sim-des. Eu
Ana Maria de Moraes Castro, chefe da Seção de Certidiies, a subscrevo: a) Ana Maria
de Moraes Castro. VISTO, Rubens Abutara, Secretário Geral. a) Rubens Abutara.

(N9 51.844 de 14-07-86 - CZ$ 252,96)

COMPANHIA PATRIMONIAL DE SEGUROS GERAIS

CERTIDÃO

Processo n9 37747/86 Certifico que COMPANHIA PATRIMONIAL DESEGUROSGERAIS,arquivounestaJuntasobo n9
142824 por despacho de 19 de junho de 1986 da 5a Turma, AGO/E de 31/03/86, que aprovou as contas de31/12/85, aumen-
tou o capital para Ca$ 21.478.535,00, com a correção da expressão monetária do capital, elegeu-a Diretoria e o Conselho
Consultivo, fixou seus honorários e alterou o Estatuto Social, arquivando, ainda, DO da União de 3/6/86, que publicou a Por-
taria Susep n9 55, de 27/06/86, aprobatória do as,sunto, seguida de publicação da referida ata, do que dou fé. Junta Comer-

¡ciai do Estado do Rio de Janeiro, era 19 de 06 de 1986. Eu, Marlene S. dos Anjos, escrevi, conferi e assino. Eu, Célio Junger
lVidaurre, Secretário Geral da Jucerja, a subscrevo e aSsino. Taxa de arquivamento - Cz$ 706,14.

_(N9 51.926 de 14-07-86 - CZ$ 126,48)

Companhia União de Seguros Gerais
CGCMF N9 92.682.038/0001-00

CERTIDÃO

'Certifico que COMPANHIA UNIA() DE SEGUROS GERAIS, com sede na
na cidade de Porta Alegre/RS., arquivou nesta Repartição sob n9 826925
por despacho da Turma da Junta Comercial em sessão de 19 de julho de
1986, folha do Diário Oficial da União edição de 27 de maio de 1986,
que publicou a Portaria SUSEP/DECON, de n9 35, de 12 de maio de 1986,
que aprovou a alteração introduzida no artigo 59 do Estatuto da reque-
rente, relativa ao aumento de seu capital social de Cz$ 33.480.000,00
(trinta e trás milhões, quatrocentos e oitenta mil cruzados) para Cz$
100.440.000,00 (cem milhões, quatrocentos e quarenta mil cruzados), me
diante aproveitamento de reservas disponíveis, conforme deliberação ti-J
AGO e AGE realizadas em 31 de março de 1986, também publicadas no'Diá-
rio Oficial da União, do que dou fé. Eu, Ana Maria Monteiro, funcioná-
ria desta Repartição, datilografei e assino: Porto Alegre, sete de ju-
lho de um mil novecentos e oitenta e seis, Secretário Geral.

(N9 52.006 de 14-07-86 - CZ$ 252,96)

SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE FÓSFOROS
CGC 33.643.107/0001-07

- Rua Santa Luzia, 685 - Gr. 401 - R io  de Janeiro
De conformidade com o que determina o artigo 550 da CLT, este Sindicato faz publicar o resumo da Previsão Orçamentária
Para o Exercício de 1987, devidamente aprovada pela Assembléia realizada em 27 de junho de 1986.
Renda Tributária 	 	 '	 	 115.000,00 Administração Geral 	 	 33.216,37,
Renda Social 	 	 20.000,00 Contribuições Regulamentares 	 	 46.000,001
Disponibilidade Liquida em Caixa e Bancos. 	 1.217,38 Assistência Social 	 	 53.781,01:

Assisténcia Técnica 	 	 3.200,001
Biblioteca 	 	 20,00;

136 217 31:1 1 .=.
Aristóteles Palma Filho - Presidente; Luigi Lluattrino - Tesoureiro; Arnaldo Osborne Manso da Costa -Secretário; lv--o"-"P"-,.a
de Azevedo - Contador . CRC-RJ 002.304-6 - CPF 090.443.887-20.

(N9 51.927 de 14-07-86 - CZ$ 168,64)

Partido Democrático Trabalhista ---- PDT
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Conforme dispõe a Legislação.Eleitoral, ficam convocados
pelo presente Edital, todos os membros do Diretório Nacional do Partido.
Democrático Trabalhista - PDT, para uma reunião que se realizará no dia
4 de julho de 1986, com início às 18 horas, à Rua 7 de setembro, n2

141 - 32 andar, Rio de Janeiro, com a seguinte Ordem do Dia:

:1- Fixar datas para realização de Convenções Regionais e Municipâis nos
, termos da Lei, n2 7090 de 14 de abril de 1983;
2- Assuntos gerais.

Brasília; 14 de julho de 1986.
DOUTEL DE ANDRADE

• PRESIDENTE NACIONAL DO PDT

AJKI - Associação Brasileira de Natica.Chie Foto e Som

EDITAL DE CONVOCAÇÁO 

Por ordem do senhor Presidente de Diietoria, convoco pelo presente àdital,to-
dos os associados de ASCI-Associaolo Brasileira de óptica,Cine Çato e Som,com
direito a voto, para a eleiçio da Diretoria de Entidade, no trienio de 12. de
outubro de 1986 a 30 de setembro de 1989, a realizar-se no dia 12 de setembro
de 1986, na sede da Aesociaçío, na Avenida Nove de Julho02.40, 112 andar,
canja. 11-0/F, em Sio Pau/o,SP., das 9,00 ;e 17,00 hóres ininterruptamente. O
regletro,de chapas concorrentes devera ser feito neviecreterie da Ama9ciaçiel
no dias uteia, das 8,00 ao 12,00 horas a das 13,80 as 17,00 horas, mete o dia
13 de agosto de 1986.

Sio Paulo, 30 de junho de 1986

Fundo Boston-Sodril de Ações (N9 51.843 de 14-07-86 - CZ$ 210,80) ADAIR FRANCISCO DA SILVA
Secretirlo

CGC n9 53.633.558/0001-70 
administrado pela

"SCSDRIL SIA .-.CORRETORA DE'TITULOS E VALORES"
' CGC n9 60389.144/000172 

ASSEMBLÉIA GERAL EtIRAORDINARIA
CONVOCAÇÃO 

São convocados os Senhores Cond6minos,a se reunirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária que será realizada às 10 horas,em primeira convoca-
ção,com o quorum regulamentar,e às 10:30 horas,em segunda convocação,
Com qualquer número,do dia 22 (vinte e dols)de julho de 1986,na sede da
Administradora na rlia Libero Badar6,n9 501-129 andar,nesta Capital de
São Paulo,a fim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte
"ORDEM DO DIA":a)alteração do artigo 32 do Regulamento do "FUNDO" para
eliminar o prazo de carência para resgate;b1outros assuntos de interes
se geral.São Paulo,08 de julho de 1986."SODRIL-S/A - CORRETORA DE TITU
LOS" administradora do FUNDO BOSTON-SODRIL DE AÇOES.a)ROBERTO PACHECO
FERNANDES-Presidente do Conselho de Administração.Cópia fiel do origi-
nal.Sodril S/A.Corretora de Títulos e Valores.a)CARLOS CASIMIRO COSTA.
Diretor Jurídico.

(N9 51,644 de 10-07-86 - CZ$ 885j36)
(DIAS: 11, 14 e 15-07-86)

Associação Nacional dos Servidores da F'unai-- ANSEF

EDITAL' DE.CONVOCACÃO

Pelo presente, e nos termos do Capitulo VI artigo 52 e 53 do
Estatuto Social da Associação Nacional dos Servidores da Funai-ANSEF con
vocamos os senhores Associados para a.Asâembl;ia Geral de Eleição, para
eleger os membros da Diretoria Executiva, Conselho Deliberativo e Conse-
lho Fiscal da ANSEF, para o período compreendido entre agosto/86 a" Junho
de 88, a ser realizada no dia IS de agosto de 1986, na sede da Funai em
Brasília, sito ao Setor de Eei. Públicos Sul, 0.702, Bl."A", 3 2 and., e
nas sedes da Superintendencias Regionais nas cidades de Curitiba, Cuiaba
Recife, Betem, Manaus, Goiania, Museu do Indio/RJ e Cases do 111 .0o em S.
Paulo e R.Janeiro, tendo início as 09:00 hs. e termino as 16:00 hs£ pro-
cessando-se logo apos a apuração dos Votos. Encontra-se a disposiçae dos
Associados na Sede da ANSEF, o-regulamento para à eleição, de acordo,com
as normas estatutarias e outras complementares, conf. letra "d",- Paragrl
fo Único - Art. 53. Brasllia-DF., 15 de julho de 1.986 - CARLOS ALBERTO'
FARIA TAVARES PE MELO - Presidente do Conselho Deliberativo/ANSEF.

(N9 51.942 de 14-07-86 - CZ$ 252,96)
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SINDICATO NACIONAL DOS AERONAUTAS
Sede: Avenida Marechal Câmara, 160- Edifício Orly - salas 1611 a 1626- Rio de Janeiro - RJ

• ELEIÇOES SINDICAIS - EDITAL DE REGISTRO PE CHAPA

Em cumprimento ao'disposto no artigo 35 do Estatuto do SINDICATO NACIONAL DOS AERONAUTAS, comunico que foi
registrada a Chapa seguinte que concorrerá à eleição a que-se refere o Resumo de Edital de Convoceção publicado no Diário
Oficial da União, de 17 de junho de 1986: CHAPA N9 01 (HUM); 8SSifil constituída: DIRETORIA EFETIVA:José Caetano
Lavorato Alves, Bruno Pagenella, Carlos Alberto Ramos Júlio, lon Sá Weber, Graziella &geio, Luiz Fernando Collares e An-
dréa Aguiar de Arruda Botelho. DIRETORIA SUPLENTE: Tomaz Nelson de Oliveira-Dias, Maurício Morales Ferraresi, João
Francisco •Gentina, Silvio Eduardo de Carvalho Fróes, Apoio Seixos Doca, Cleonice Martins de Arruda e Paulo Humberto Pra-
do Viena. CONSELHO FISCAL EFETIVO': Fábio Goldenstein, Constança Ignez Jimenez Barbosa e Orlando Rodrigues Rafael.
CONSELHO FISCAL SUPLENTE: Vilson Basilio Czarnobay, José Alencar de Castro e Carlos Alberto Martins. DELEGADOS
REPRESENTANTES JUNTO A FNTTA - EFETIVOS: Rodolphe Dazzi Grissi e Alberto Tiago. DELEGADOS REPRESEN-
TANTES JUNTO A FNTTA -SUPLENTES:Walter Kaschel Junior e Elias Pacheco Filho. Nos termos do artigo 36 do Estatu-
to acima mencionado, os associados do Sindicato têm o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da publicação deste Edital, para im-
pugnação de candidaturas. Rio de Janeiro, 15 de julho de 1986. JOSÉ CAETANO LAVO RATO ALVES - Presidente.

(N9 51.924 de 14-07-86 - CZ$ 210 , 80 )

SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE FÓSFOROS
Rua Santa Luzia, 685- Gr. 401 - 20030 - Rio de Janeiro

ELEIÇÕES SINDICAIS - EDITAL DE RESULTADO

Nos termos da legislação em vigor, comunicamos que no dia 04 de julho de 1986, foram eleitos os componentes dos
órgãos de administração deste Sindicato, para o triênio 1986/1989, como segue: Diretoria: Presidente: Aristóteles Palma
Filho; Vice-Presidente: Arnaldo Osborne Manso da Costa; Secretário: Casar Gubernatte e Tesoureiro: Luigi Quattrino. Suplen-
tes: Jacques Faingold, Heitor Antonio Fernandes de Oliveira e José Henrique M. de Lima. Conselho Fiscal: Efetivos: Ulysses
Gaboardi, Rubens Biston e Rubens Slaviero. Suplentes: Edson Gaboardi e Adhemar Vieira de Araujo. Delegados à Federação
das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro: Efetivos: Aristóteles Palma Filho e Arnaldo Osborne Manso da Costa. Suplentes:
Luigi Quattrino e Jacques Faingold. Delegados à Federação das Indústrias do Estado de São Paulo: Efetivos: Aristóteles
Palma Filho e Arnaldo Osborne Manso da Costa. Suplentes: Luigi Quattrino e Jacques Faingold. Delegados à Federação das
Indústrias do Estado do Pará: Efetivos: José Henrique M. de Lima e Arist6teles Palma Filho. Suplentes: Wilton Santos Brito
e Heitor Antonio Fernandes de Oliveira. Delegados à Federação das Indústrias do Estado de Pernambuco: Efetivos: Heitor
Antonio Fernandes de Oliveira e Aristóteles Palma Filho. Suplentes: Arnaldo Osborne Manso da Costa e José Henrique M.
dê Lima. Delegados à Federação das Indústrias do Estado do Paraná: Efetivos:Adhemar Vieira,de Araujo e Aristóteles Palma
Filho. Suplentes: Rubens Slaviero e Ulysses Gaboardi. Delegados á Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina:
Efetivos: Ulysses Gaboardi e Aristóteles Palma Filho. Suplentes: Ceser Gubernatte e Rubens Biston, Rio de Janeiro, 07 de
julho de 1986. Aristóteles Palma Filho-- Presidente.

51.925 de 14-07-86 - CZ$ 252,96) .

SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM ATIVIDADES SUBACIATICAS E AFINS
Rua Cândido Gaffrée 12 Urca CEP 22291 Rio de Janeiro RJ Brasil Tel.: 541-0349

EDITAL

Em cumprimento ao que determina o artigo 70 da Portaria Ministerial n9 3437 de 20 de dezembro de 1974,
tornamos público que nos dias 25, 26 e 27 de junho de 1986 foram realizadas eleiçães neste órgão de classe, tendo sido eleitos
os seguintes associados para comporem os seus órgãos de administração e representação - Diretoria - Efetivos - Presidente -
Antonio Carlos Regis Jacques - Vice-Presidente - Mario Jorge Cerveira Reis - Primeiro Tesoureiro - Paulo Renato Loques
Segundo Tesoureiro - Roberto Faissal Junior - Primeiro Secretário - Medo Cesar da Silva - Segundo Secretário João San-
tana Neto. - Suplentes Fernando Felipes de Aguiar Castro - Pauto Fernando Alves da Silva - Carlos Augusto de Menezes -
Aelson Martinelli - Luiz Anselmo Soares e Sergio Cavalcanti Leão. - Conselho Fiscal - Efetivas - Francisco Bento de Mi-
randa Silva - Francisco.Pereira de Medeiros e Venancio Xavier Rodrigues. -- Suplente - Marcelo Arnaldo Hooper da Silva
Dangremon - Elcio Guill Rodrigues e - Jonival Gonçalves Leitão da Silva - Delegação Federativa - Efetivos -Antonio
Carlos Regis Jacques - Mario Jorge Cerveira Reis - Suplentes - Paulo Renato Loques e Fernando Felipes de Agdiar Castro.
- Os componentes dos aludidos órgãos foram empossados no dia 07 de julho de 1986.- Rio de Janeiro 14 de julho de
1986. Antonio Carlos Regis Jacques. Presidente.

(N9 51.840 de 14-07-86 - CZ$ , 210 , 80 )

Igreja Messiânica Mundial do Brasil
C.G.C./M.F. n9 62.647.383/0001-41

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARIA E EXTRAORDINARIA

Ficam convidados os Senhores Ministros Responsãveis pelas Areas de Difusão ou seus
substitutos legais e os Senhores Delegados Representantes dos Membros da Igreja Mes
siãnica Mundial do Brasil, nos termos dos Estatutos Sociais, a se reunirem no 	 diã"
30 de julho de 1986, as 9:30 horás, na Sede Central 6 -R.Morgado de Matheus 77, 	 na
Capital do Estado de São Paulo§ em Assembleia Geral Ordinãria e Extraordinãria, 	 a
fim de discutirem e votarem os assuntos constantes da seguinte Ordün do Dia: 	 •

ORDINARIA
a) Tomar as contas do Presidente da Igreja e deliberar sobre o Relat6rio de Ativida

des, Balanço Geral e Inventãrio de Bens relativos ao exercício de abril de 1.985-
a março de 1986;

b) Nomear, por eleição os membros do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal;
c) Outros assuntos de interesse da Igreja.

EXTRAORDINARIA
a) Autorização para alienação de imóveis;
b) Outros assuntos de interesse da Igreja.

São Paulo, 01 de julho de 1.986.
aa.Katsumi Yamamoto

Presidente em exercido
(N9 51.842 de 14-07-86 - CZ$ 885,56)
(DIAS: 15, 16.e 17-07-86)

INDICE DE NORMAS

LEGISLATIVO

LEI ORDINARIA 7.517. 	 1407-86 	 10.425
LEI ORDINARIA 7.518 #	14...0746 	 10.426
LEI ORDINARIA 7.519,	 14-07-.86 	 10.426

EXECUTIVO

DECRETO EXECUTIVO 92.922, 	 14-07-86 	 	 . 10.428
DECRETO EXECUTIVO 92.923, 	 14-07-86 	 10.428

CAMARA DOS DEPUTADOS	 .

AVISO,	 CPL,	 14 ..• 07 .46 ..................... 10.464
CONTRATO,	 DG, 08-07-86 	 10.464

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO
' SERVIÇO PUBLICO

CONTRATO,	 SUCAD, 04.-0746  - 	 	 10.455
CONTRATO,	 SOCAI), 09-07.-86 	 10.455

MIHISTERIO DA AERONAUTICA.

PORTARIA 219, DAC, 03--0646 	 10.442
PORTARIA 232 # DAC, 11•44646 	 10.446
PORTARIA 233, DAC, 1146-86 	 10.446
PORTARIA 589, 0113, 11.-0746 	 10.441
PORTARIA 590, G113, 11-07-86 	 10.441
PORTARIA 591,	 0113,	 11.-.07-46 	 10.441
PORTARIA 592, 0113, 11.-.07.416 	 10.441
PORTARIA 593, 6113r 11-0746 	 10.441
'PORTARIA 594, 6113, 11-.07-86 	 10.441
PORTARIA 595, G113, 11...0746 	 10.441
PORTARIA 596, GM3, 11.-0746 	 10.441
PORTARIA 597 # G113, 11-07-86 	 10.441

HINISTERIO DA AGRICULTURA

BALANÇO, BNCC: 3044-46 	 10.437
CONVEM°, SG, 104746 	 10.457
CONVENIO,	 SG, 14...0746 	 10.457
PORTARIA 25, SDSV, 14-07-86 	 10.437
TERMO ADITIVO, SG, 10.-07-46 	 10.457
TERMO ADITIVO, SG, 140746 	 10.457

HINISTERIO DAS COMUNICAMS

ATA 14, TELEBRAS, 28 ..0446 	 10,452
PORTARIA 60, DENTEL, 1047-46 	 10.452
PORTARIA 150, DENTEL, 07-0746 	 10.452
PORTARIA 164, DENTEL, 20-06-86 	 10.452
PORTARIA 165, DENTEL, 23- .-06-86 	 10.452
PORTARIA 166, DENTEL, 24-06-86 	 10.452
PORTARIA 167, DENTEL, 25-.0646 	 10.452
PORTARIA 168, DENTEL, 2506-86 	 10.452
PORTARIA 169, DENTEL, 25-06-86 	 10.452
PORTARIA 170, DENTEL, 27-0646 	 10.452
PORTARIA 171, DENTEL, 07 ..0646 	 10.452
PORTARIA 173, DENTEL, 03-0746 	 10.452
PORTARIA 176, DENTEL, 08-07-86 	 10.452
PORTARIA 192, SG, 11 .-0746 	  10.451
PORTARIA 193, Gil, 14- .07-86 	 10.451

HINISTERIO DA CIENCIA E DA TECNOLOGIA

CERTIFICADO, CONIN/SEL, 14-07-86 	 10.453
EDITAL 2. CONIN/SEI, 14417-46 	 10.463

MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO
URBANO E nexo AMBIENTE

PORTARIA 80, SENA, 09-.0746 	 10.453

HINISTERIO DO EXERCITO

AVISO, DRS/ 07.-.07.46 	 10.455

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO

CONVENIO, UFMG,	 140746.	 . 	 10.457
CONVENTO 2, orno,	 14 .-0746 	 10.457
DESPACHO, Gil,	 14 .-. 0746 	 10.438
EDITAL, UFRJ,	 14-07-86 	 10.457
EDITAL 20, UFSN,	 14-07 .46 	 1.0.459
PORTARIA 27, SEED,	 11 ...0746 	 10.438
PORTARIA 114, SEPS, 03-07-86 	 10.438
PORTARIA 417 * SC, 140746 	 10.438
RESOLUÇÃO 30, FNDE, 	 14 .. 0746 	 10.438

HINISTERIO DA FAZENDA
-

ATO DECLARATORIO 60, DRF/SP, 08-07 .-86 	 10.434

ATO DECLARATORIO 62, DRF/SP, 08 .-07-86 	   ...	 10.434
ATO DECLARATORIO 64, DRFISP, 0807 .46 	 10.435
ATO DECLARATORIO 167; SRF/CST, 26-06-86 	 10.434
ATO DECLARATORIO 176, SRFICST, 08.-0746 	 10.434
ATO DECL. NORH.	 49, SRF/CST, 110746 	 10.434
ATA 4, CNSP, 09-0746 	 10.433
ATA 5, 05, 29-05-86 	 10.436
ATA 234, CSRF #	14-07-86 	   10.435
ATA 235, CSRF,	 14-0746 	 10.435
ATO, BCB, 10-0746 	 10.436
ATO 2, CNSP, 09-07-86 	 10.433
ATO 3, CNSP, 09-07 .46 	  	 10.433
CARTA CIRCULAR 1.436, BCB, 110746 	 to.436
CARTA CIRCULAR 1.437, BCB, 	 11 .-0746 	 10.436
CARTA CIRCULAR 1438,	 BCB,	 11 ... 0746 	 10.436
CONTRATO, PGFN, 08-07-86 	 10.456
DESPACHO, SG,	 14-07-86 	 10.433
DESPACHO, SRFICSF, 11-0746 	 10.433
EDITAL, BCB,	 11 .-.07-86 	 10.456
EDITAL 1.147, OPA,	 11 ..0746 	 10.455
RESOLUÇÃO 11, CNSP, 094746 	 10.433
RESOLUÇÃO 12,	 CNSP,	 09 .-. 07-86 	 10.433
RESOLUÇÃO 13, CNSPr 09-07-86 	 10.433
RESOLUÇÃO 14, CNSPr 094746 	 10.433
RESOLUÇÃO 15, CNSP, 09-0746 	 10.433
RESOLUÇÃO 16, CRS?, 094746 	 10.433
RESOLUÇÃO 17, CNSPo 09 .-0746 	 10.433
RESOLUÇÃO 18, CNSP. 09-07-86 	 '10.433
RESOLUÇÃO 1.199,	 BOB,	 14-07 .46 	 10.435

HINISTER/0 DA INDUSTRIA E COMERCIO-

AJUSTE 1, DNRC,	 11..0746 	 10.462
CONVENIO 3, DNRC,	 11-07-86 	 10.462
DESPACHO, DNRC, 09-07-86 	 10.446

NINISTERIO DA CULTURA

PORTARIA 276, Gil, 	 11-0746 	 10.453

HINISTERIO DO INTERIÓR

CONTRATO, GH, 07-07-86 	 10.462
PLANO DE APLICAÇÃO, SG, 10-07-86 	 10.451



MiNISTERIO DA PREVIDENCIA E
ASSISTENCIA SOCIAL

CONVENTO, LBAISEAC, 01.-07.-86 	
CONVENTO 26, LBA/PA, 29.-05.-86 	
CONVENTO 32, LBA/PA, 30.-05-.86 	
CONVENTO 34, LBA/PA, 30..05.-86 	
CONVENTO . 40, LBA/PA, 30-05-86 	
CONVENTO 41, LBA/PA, 29-05..86 	
CONVENTO 311, LBA/MG,- 25.-06..86 	
CONTRATO 6, LBA/PA, 23.-05..86 	
CONTRATO 52, LBA/PA, 28.-05.-86 	
CONTRATO 115 0 LBA/PA, 29-05.-86 	
CONTRATO 116, LBA/PA, 29-.05-86 	
CONTRATO 117, LBA/PA, 2905 ...86 . , ......... ..,.... .....CONTRATO 300, LBAING, 25.-06..86 	
CONTRATO 326. LBA/MG.25.-06...86 	
CONTRATO 428. saa/nc, 10-06.-86 	
CONTRATO 507, LBA/MG, 27.-05..86 	

MINISTERIO DA SAUDE

CONVENTO 20, Mo 14-07-86.. 	  10.461CONVENTO 222, GENE, 30..06.46 	 10.461CONVENTO 223, .CEMEr 30-06-86 	 	 10.461.'CONVENTO 236 0 CEM. 08.-07..86 .............. .... . 	 	 10.461CONVENTO 237, OME, 08..07.86 	 	 10.461238, CEM, 08-.07-86 	 10.461CONVENTO 239 0 CEM, 08.-07.-86 	   10.461-CONVENTO 240. CEM,08..07..86 	 10.461CONVENTO 241, 05110, 08--07..86 	 10.461COMI/ENIO 246, CEDE, 08..07..86 	 	 10.461CONVENTO 247, CEM, 08-07-.86 	 	 10.461CONVENTO 248, CEM.08...07..86 	 10.461CONTRATO 197, GENE, 0807‘.86 	 	 10,461

10.462
10.463
10.463
10.463
10.463
10.463
10.463
10:463
10.463
10.463
10.463.
10.463
10.462
10.463
10.463
10.462
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CONVENTO 85, SES I, 27..06.-86 ......	 ....... ,...... ......	 10.460CONVENTO 86. SES. 27-06-.86
143.4615
10.460
10.460
10.460
10.460
10.460
10.460
10.460-
10.460
10.460
10.460
10.460
10.460
10.440
10.461
10.461
10.440
10.440
10.439
10.439
10.440
10.439
10.439
10.440
10.439
10.439
10.439
10.439
10.439
10.439
10-.440
10.440
10.440
10.440
10.439

	10.463	 CONVENTO 88, SES. 27.•.06..86 	
CONVENTO 89, MS, 27.-06-86 	
CONVENTO 90, SES, 27--06.-86 	
CONVENTO 95, SES, 30-0686 	
CONVENTO 98, SES, 27-.06..86 	
CONVENTO 99, SES, 27-0686 	10.429

	

10.455	 CONVENTO 101, SES, 30.0686 	
CONVENTO 102, SM, 27-.0.6.-86 	
CONVENTO 103, SES,
CONVENTO 104i SCS, 27-06-.86 	
CONTRATO 4, DA, 21-..06.-86 	
CONTRATO 18, DA, 05 ..07 ..86 	10.451
DESPACHO, DRT/MS, 07-. 07-.86 	10.449' EDITAL, DRT/MS, 26..06 ..86 	10.451 EDITAL 1, CFF, 09-07 .-86 	10.451 PORTARIA 13, DTX,10.849

,RESOLUÇÃO 4, CES, 24-06-86 	10.450 RESOLUÇÃO 5 0 CES, 18.-03.-86 	
RESOLUÇÃO 292, CES, 1806-86 	
RESOLUÇÃO 617, CFC, 27-'06.-86 	
RESOLUÇAO 2.507, CES, 30.-01..86 	
RESOLUÇÃO 3.166, CES,
RESOLUÇÃO 4.267, CES, 27-06.-.86 	
RESOLUÇÃO 4.680, CES, 30..05..86 	
RESOLUÇÃO 5.792, CES, 30-05.-86 	
RESOLUÇÃO 5.819, CES,
RESOLUÇÃO 7.838, CES, 23-.04-.86 	
RESOLUÇÃO 8.407, CES, 18.-03-.86 	
RESOLUÇÃO 9.462, CES,
RESOLUÇÃO 12.340, CES, 18..03-46 	
RESOLUÇÃO 14.268, CES, 30.-05.-86 	
RESOLUÇÃO 15.205. CES.
'RESOLUÇÃO 16.943. CES, 25-.0286 	
RESOLUÇÃO 42.082 0 CES.

MINISTERIO DA,REPORMA E DO
DESENVOLVIMENTO AGRARIO

•
CONTRATO 1.124, GETAT, 08-.07-86 	
CONTRATO 1.1250 GETATs 08-07.-86 	

MINISTERIO DA JUSTIÇA

DECRETO SM NUMERO, 14..07-86 	
EDITAL, DPF/SRROp 14-07.-.86 	

HINISTERIO DAS MINAS E ENERGIA
PAUTA, CNP, 14-.. 07 ...86, (REI') 	
PORTARIA 121, DNAEE/DCAE, 05..06..86 	
RELAÇÃO 12, MPH. 0707.-86 	

,RELAÇÃO 14. DNPM, 03.-07.-86 	
RELAÇÃO 48s DNPN, 11-.0786 	
RELAÇÃO 49, MIM, 110786 	

10.463

HINISTERIO 'DOS TRANSPORTES

CONVENTO. cn, 11...07-86 	 10.456CONVENTO 3, DNER, 27..06.-46 	 10.456CONTRATO, DNER, 19-.05..86 	 10.456CONTRATO, DNER * 14-07.-86 	 10.456CONTRATO 1, DNER, 11..07..86 	 	 10.456DESPACHO, GM, 14..07-46 	 10.436

PRESIDENCIA DA REPUBLICA

MENSAGEM 336, 	  10.429MENSAGEM 338, 14-07.-86 	 10.429MENSAGEM 339, 14...07..86 	 10.429MENSAGEM 340, 14-07-86 	 10.429.MENSAGEM 341, 14-07.-.86 	   10.829-MENSAGEM 342, 14-.‘07-.86 	 10.429MENSAGEM 343, 14..07..86 	 10.429

CONTRATO 198, CEM, 08.-.0786 	
CONTRATO 199, CEM, 08.-07..86 	 	 10.461

10.461

HINISTERIO DO fRABALNO

'CONVENTO

CONVENTO
CONVENZO

CONVENTO
CONVENTO

CONVENTO
CONVENTO

CONVENTO
CONVENTO

CONVENTO
CONVENTO

72. MS.	 ..... , .......... ; .	 10.460
71. SES,

83. SES, 2706-•86 	
84, SCS, 27.-06-86 	

73, SES. 27 .-. 06.46 .... 	 10.460

69, SES, 30'06-86 	

63. SES, 27.-06..86 	   
64, SES, 30•-06.-.86 	   
67, SCS. 27-06-.86 	
68, SM, 27.-06.-46 	

62, MS. 30.-06-.86 	

	  10.460

10-.460

10.460

10.460

10.460

10.460
10.460

10.460

10.460

SECRETARIA DE ^ PLANEJAMENTO DA
PRESIDENCIA DA REPUDLICA

CONTRATO, DA. 14-..0786 	 - '10.455PORTARIA 90, 011, 14--07..86 	 10,429RESOLUOCO 28, IBGE, 11..-0780 	  10.432

SENADO FEDERAL

AVISO, CPL, 	  10.-464EDITAL 1. .CEGRAF/CPL. 14..07.-86 	  10.464

TRIBUNAL DE CONTAS DA IN/X0
CONTRATO, SAIAM, 09.-07.-.86 	  10.464PAUTA 55 0 SS, 08..0786

•
ÍNDICE POR ASSUNTO

10.646.

PREFEITURA MUNICIPAL DE. BARBACENA.
.CONVENIO 32, 	 HPAS LBA/PA 	

PREFEITURA MUNICIPAL DE MRABA.
.CONVENTO 34. 30-05-86 MAS LBA/PA 	

SECRETARIA se ESTADO DE IDUCA00.
.CONVENIO 40. 30... 05..86 MPAS LBA/PA 	 10.463

19.457 PREFEITTRA MUNICIPAL DE BREVES.
.CONVENIO 41, 	 MPAS LBA/PA 	  10.453

	10.461	 .CONVENIO 311. 25 ..06-. 86 MPAS LBA/KG 	  10.463
ESCOLA SALESIANA DO TRABALHO.	10.453	 .CONTRATO 6, 23..05 .46 npas LBA/PA 	  10.463
MOVIMENTO COMUNITARIO CRISTO REI.

.CONTRATO 52; 2805 .-.86 11PAS LBA/PA 	  10.463

	

10.446	 CENTRO COMUNITARIO MACHADO DE ASSIS.
.CONTRATO 115. 	 MPAS LBA/PA 	  10.462

	

10.441	 CENTRO tOCIO CULTURAL SAI DOMINGOS ME 0551110.
.CONTRATO 116, 29-05...86 MPAS L8A/PA 	  10.463

SOCIEDADE BENEFICENTEE-E COOPERATIVISTA CALSTO REDENTOR.
.CONTRATO 117. 	 MPAS LBA/PA 	 10.463

INSTITUTO EDUCACIONAL DE JEQUITINHONHA MG:
.CONTRATO 300, 25 .. 0686 MPAS LBA/MG 	  10.462

CASA DA AMIZADE DAS SENHORAS DOS ROTARIANOSM JOATMAMO.'

	

10,457	 .CONTRATO 326, 25 ..06.-86 tp.As	 ... . ...... , ..	 10.463

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO BAIRRO. SANTOS MON?.
.CONTRATO 828, 10 ..06.-86 MPAS saa,nc 	  10.463

ASSOCIA00 BENEFICENTE 8 DE SETEMBRO, ODERA6A MG.
.CONTRATO 507, 27 .-05 ... 86 MPAS LBA/MG 	  10.462

ATO INTERNACIONAL
.MENSAGEM 340, 14-.07..86 PR .......	 ...........	 10.429,

AUTORIZA00
FUNCIONAMENTO

BRASIL CENTRAL •-• LINHA AEREA REGIONAL10,452 .PORTARIA 219, 03 ..06-.86 DAER DÃO 	  10.442
•••• AVIA00 CIVIL

AERONAVE PUBLICA •
TITULO

.PORTARIA 233, 11 .-06..86 HAER DAC ........ . , .....	 10.446

SEGURO OBRIGATORIO
.PORTARIA 232s 11 .-06 ..-86 DAER DAC.... ••	 10.446

a

•

- 'MAN
TOMBAMENTO

	

10.463	 .PORTARIA 593, 11-07 ... 86 MAM G113 	  10:441
- BACO

	

10.463	 TOMBAMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRA MG.

	

.11ENSAGEM 341, 14.-07...86,PR 	   10.429•
ALGODÃO

DEFESA SANITARIA VEGETAL
BICUDO

.TERHO ADITIVO. 10-. 0786 MAGR SG 	

PESQUISA AGROPECUARIA
IMPORTAÇÃO

.PORTARIA 25, 14 .-07.-86 MGR SDSV 	  10.437
ARQUIVAMENTO

INQUERITO
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL

.ATO, 10-. 07 .-86 HF BCB 	 10.436
ASSEMBLEIA ÓERAL EXTRAORDINARIA

ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA
.ATA 14. 28-. 04-. 86 MC' TELEBRAS 	

ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA

.ATA 19, 28 .-04-86 MC TELEBRAS ........... 	 ... 	 	 10.452
ASSISTENCIA SOCIAL

• PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL, E OUTROS.
.CONVENTO. 01 ..07-86 HPAS LBA/SEAC 	  10.462.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIÃO.
.CONVENTO 26, 29-. 05-.86 HPAS LBA/PA 	 	  10.463

ABASTECIMENTO
	 A

PRODUÇÃO VEGETAL
.TEMO ADITIVO. 1407-. 86 MAM SO 	

AÇÃO ANULATORIA
IZABELINO BARRIOS.

:EDITAL. 26-06-86 MTB DRT/MS 	

ADVERTENCIA
.PORTARIA 80, 09 ..07..86 MUNA SEM 	

AERONAVE PUBLICA
TITULO
AVIAÇÃO CIVIL

.PORTARIA 233. 11 ..06..86 MAER DAC 	
AFÃ

TOMAMENTO
.PORTARIA 594. 11 .. 07.-86 MAM 0H3 	

AGRADECIMENTO
• MENSAGEM

SENADO-FEDERAL
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.PORTARIA 589? 11-07-86 HAER 0H3 	  10.441

.PORTARIA 590 ? 11-• 07 •=86 NAER 0H3 	 	 10.441

= BALANÇO PATRIMONIAL
.BALANÇO, 30=04=86 MAGR BNCC

BAHN
Toni:muno
.PORTARIA 595? 11=07-86 HAER 0N3 	

.PORTARIA 596 * 11=07=86 MAER 0H3

= BIOUDO
ALGODÃO
DEFESA SANITARIA VEGETAL
.TERNO ADITIVO: 10-07=86 MGR SG 	

= BOLSA DE TRABALHO
.CONVENIO 2s 14-07 .-86 NEC onic 	  10.457

C
CANDIDATO
ELEIÇÃO
INSCRIÇÃO
.EDITAL 1 ? 09-07-.86 HTB CFF 	  .10-.461

"= CAPITAL ESTRANGEIRO
PARTICIPAÇÃO

* RESOLUÇÃO 14i 09=07 .-86 MF CNSP-. .	 	  10.433

= CARGO PUBLICO
JUSTIÇA DO TRABALHO
.LEI ORDINARIA 7.517, 14=07=86 	  10.425

. CARNE
TOMADA DE PREÇO
.AVISO, 0-07-86 • HE DRS 	 	 	  10.1455

= CATRE
TOMBAMENTO

• .PORTARIA 591, 11=07=86 MAER 0H3

.PORTARIA 592 ? 11=07=86 NAU GH3 	

= CENIPA
NORMA
.PORTARIA 597, 11=07-.86 MAER 0113 	  10,441

= CLINATOLOGIA
".PLANO DE APLICAÇÃO * 10=07=86 HINTER SG 	  10.451

- conxsap
.ATA 4, 09=07=86 HF CNSP 	 	 10.433

TRANSFERENCIA
INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL .= IBR.

.ATO 2. 09=07=86 DF CNSP 	 	 	  10.433

= CONCORRENCIA PUBLICA
.EDITAL 1 ? 14=07=86 SE CEGRAF/CPL....... . ....... .... 	 10.464

= CONCURSO PUBLICO
.EDITAL. 14=07=86 NEC UFRJ .	 .	 ....	 	  10.457

.EDITAL. 14r0786 HEC UFRJ 	  10.457

PROFESSOR ASSISTENTE
PROFESSOR AUXILIAR

" RESULTADO
.EDITAL 20, 14-07.-86 NEC UFSH

CONSELHO DE ADHINISTRAÇÃO
REUNIÃO EXTRAORDINARIA
.ATA 5, 29-05-86 HF BB 	

CONSERVAÇÃO E LIMPEZA
SERVIL .= SERVIÇOS LTDA.

,CONTRATO? 19=05=86 MTR DNER ... 	 . 	

CONTABILIDADE
DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS
PESSOA JURIDICA
.CARTA CIRCULAR 1.436, 1107=86 HF BCB.

CONTAINER
SONHAR CIA. HARITINA S/A.

.DESPACHO? 14-07-86 HIR CM 	 	  10.436
•

COOPERAÇÃO FINANCEIRA
.AJUSTE 1, 11-07-86 HIC DNRC......... ... . ........ 	  10.462

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.
.CONVENIO, 11=07=86 11TR OH-	  10.456

4- 4
= DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS

PESSOA JURIDICA
CONTABILIDADE
.CARTA CIRCULAR 1.436, 11 .-07=86 HF UB 	  	  10.436

= DEFESA SANIMARIA ANINAL
•.TERNO ADITIVO? 10=07=86 MAGR $0 . . : ..........	 10.457

FEBRE AFTOSA
.TERNO ADITIVO, 10-07-86 flAGR SC 	  10.457

. DEFESA SANITARIA VEGETAI
.CONVENIO, 10-07-86 flAGR $C 	  10.457

BICUDO
ALGODÃO
.TERMO ADITIVO, 10-07-86 HAGR $G 	  10.457

UKARCAÇÃO TOPOCRAFICA
STAG - AGRIHESSURA E. TOPOGRAFIA LTDA.

.CONTRATO 1.124, 08-07-86. MIRAS GETAT 	  10,963

STAG = AGRIMENSURA E TOPOGRAFIA LTDA.
.COHTRATO 1.125? 01507=86 MIRAD GETAT  "

E
ELEIÇÃO
INSCRIÇÃO
CANDIDATO
.EDITAL 1, 09=07.-86 11TB CFF

.RESOLUÇÃO 292, 18=06=86 nu CES 	  .10. 439

SINDICATO DOS EMPREdáS' MESENBISTWTECNICO5 ? ARTIETICOS' INDUSTRIAS
CORISTAS, PROJETISTAS TECNICOS .W AUXILIARES DO ESTAMO po PARANA.

* RESOLUÇÃO 2.507, 30-01-86B15 OES  "	  10.439.
,

. RE SOLUÇÃO 3. 16 4, 30-05=66 ISTU, CEE. • A	 ..... AA• • .• .	 10 . 439

BOM BOCADO DOCERIA E CONFEITARIA LTDA = prLen - PA.
.RESOLUÇÃO 4.680, 30-05-4.6flTB 	 , 1o,439

.RESOLUÇÃO 5.792, 30' ..05-86 MTB CES 	

ASSOCIAÇÃO DE CREDITO E ASSISTENCIA 'RURAL DaPARANA *CARPA,
.RESOLUÇÃO 5.819, 30-05-86 HTB CES 	  10.489

IVATI SILVA SILVEIRA - RJ.
.RESOLUÇÃO 7.838, 23-04-86 NTB CES 	  10.439

.RESOLUÇÃO 8.407, 18=03=86 HTB CES 	  .1-0.430

.RESOLUÇÃO 9.462, 18=0386 11TB CES 	  10.439

.RESOLUÇÃO 12.340, 18-03-86 MTB CES 	  10.440

.RESOLUÇÃO 14.268, 30 .-05-86 NTS CES 	  10:440

.RESOLUÇÃO 15.205, 18=03=86ms CES 	  10,440.

.RESOLUÇÃO 42.082, 16=12=85 HTB. CES 	  10,439,

= ESCOLA TECNICA FEDERAL
RR -
.LEI ORDINARIA 7.518 ? 1407 .-86 	 	 •10,426.

= ESTATUTO
FEDERAÇÃO ATLETICA RIO=GRANDENSE.

.DESPACHO ? 14=07 .-86 NEC GH 	  10,438

ASSOCIAÇÃO DE SURF ME PEITO DO RIO DE JANEIRO.
.DESPACHO, 14-07-86 NEC 011 	 	 10.438,•

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS
.CONVENIO, 14-07'-86 NEC UFMG ............. .. •w.,...4ípev•	 10.457

- EXPULSÃO DE ESTRANGEIRO 	 •
.DECRETO SEM NUMERO ? 14=07=86	 ..........	 10.929-

.DECRETO SEM NUMERO, :1407-.80 MJ, 	  10.429

.DECRETO 5E11 NUBERO, 14=07 =86 HJ 	 •-10.429-

CANDIDO IBANEZ ARAZABIS,
.EDITAL, 14-07-46-MJ DPF/SRRO .. 	

.	
. 	 10.455-

hICHAEL WALTER LODUId-HEIXNER.
EDITAL, 14-07-86 	 DPFISRRO 	 	  '1:	 1W0,455'

G
= ODE -	 •

ISENÇÃO -
ICH
ISS
.LEI ORDINARIA 7.519, 14-07=86 	

Icn
ISS
ODE
ISENÇÃO
.LEI ORDINARIA 7.519, 14=07.86 	  1.0,426

TRANSFERENCIA
HINISTERIO DA JUSTIÇA.

DESPACNO, 14-07-86 HF SG 	 	 • •	 • .	 40,	 '

1.437? 11-07-86 HF Bm.." ...	 10.434

10:437

1107=84- Hé	 .........	 10,436

IMPOSTO DÊ IMPORTAÇÃO
.EDITAL 1.147. 11-07-86 HF CPA

- InposTo DE RENDA
- .ATO pEcL, NORM. 49, 11=07-86m SRF/CST, ....... 	 ,10.434,

	  10.437

10.441

	  10.441

10.441

10.463 "

10. 461

•

FEBRE AFTOSA
DEFESA SANITARIA ANIMAL
.TERMO ADITIVO * 10=07=86 HAGR $C .........	 .. .	 10.451 '

▪ FINANCIASENTO
FUNAGRI
.RESOLUÇÃO 1.149.	 10-,435

IMPORTAÇÃO
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

	  10,459	 .CARTA CIRCULAR 1.438, 11=07=86 ME BOB 	  10.436-

FIXAÇÃO
VALORES'

	  10.436	 PREMO-
- IX SALÃO NACIONAL DE ARTES PLASTICAS.
.PORTARIA 276, 11-07-86 MINC 	 	  16,453,

	

10.456	 FUNAGRI
FINANCIAMENTO
.RESOLUÇÃO 1.149, 14-0/-86 ME BC5........ ........ . ...	 10-.435

FUNCIONAMENTO
	  10.436	 AUTORIZAÇÃO

BRASIL CENTRAL - LINHA AEREA REGIONAL
:PORTARIA 219, 03-06-8611AER PAU 	

= IMPEDIMENTO
• PESSOA FISICA

PESSOA JURIDICA
.CARTA CIRCULAR

• = IMPORTAÇÃO
ALGODAO
PESQUISA AGROFECUARIA
,PORTARIA 25? 14-07,86 HAGR SDSV

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
FINANCIAMENTO
.CARTA CIRCULAR 1,438?

1p,-4st.	 ,„ •

EMPRESA DE MINERAÇÃO
GERSON SOUZA OLIVEIRA. E OUTROS.

.DESPACHO, 11=07=86 ME SRF/CSF 	

= EMPRESTIMO EXTERNO
CENTRAIS ELETRICAS DO PARA S.A, = CELPA.
GREYROUND LEASING AND FINANCIAL CORP.

.CONTRATO, 08=07=86- MF PGFN ....... .... . . ...........

= ENQUADRAMENTO SINDICAL
.EESOLUÇÃO 5s 18-03-46	 CES

INFORHATICA
.EDITAL 2, 14-07-86	 .. ...

	

-	 .
10.433	 - INQUERITO

LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL
ARQUIVAHENTO
.ATO, 10-07-86 HF BCB.... . .......	 ... ... ............

10.456-	 .• INSCRIÇÃO
CANDIDATO A
ELEIOÃO	

.	 A

10.439 .EDITAL 1. 09-07-86 nTB CFF... .... ....	 . ..... ,A	 10.461'

	  10.463

-10.436



HECANIZA£ÃO AGRICOLA
IRRIGAÇA0
PROVARZEAS NACIONAL

.CONVENIO, 14-07.86 XAGR SG 	

SECRETARIA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL DO ESTADO DO PIAU.
.comunIo 71, 30.06.-86 M711 SES 	  10460

	

10.457	 SECRETARIA EXTRAORDINARIA DO TRABALHO E ' ASSUNTOS COHUNITARIOS DO
ESTADO DO.PARANA.

.COHVENIO 13. 27 .06..86 II 	 SES... .......	 ...........	 10.460

	

10.461	 SECRETARIA DE RELAÇDES DO	 ,TRABALHO DO ESTADO DE SÃO PAULO
.CONVENIO 73, 27.06.-116 NTS AES 	  10.460

	

10.461	 SECRETARIA DO TRABALHO DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO ESTADO DO MATO
GROSSO.

.CONVENIO 83. 27.06..46 MTD SES 	 .,.......... 	  10.460

SECRETARIA' DO TRAEALHO DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL.
.CONVENIO 14, 27 .06-40 WEB SES 	

SECRETARIA DO TRABAtECt E AÇÃO SOCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS.
.CONVENIO 85, 27 .06-46 PITE. 515 	  - 10.460

FUNDAÇÃO SOCIAL DO TRABALHO DO F .IWAEO DA PARAIM.
.CONVENIO 86, 27.06..86 MTE $ES.' 	 	  10.460

SECRETARIA DO TRABALHO AÇÃO SO.C£t RO ESTADO DO RIO GRANDE DO SOL.
.COHVENIO 38, 27.06'46 nms sss..	 	 10.460

JURETARIA DE ESTADO DO TRABALHO F nk HABITAÇÃO DO ESTADO DO RIO
JANEIRO.

,COWINN/G 89s 27.01.46 ET* RIS 	 10.469

SECRETARIA DA JUSTIÇA, TRABALHO CAÇÃO SOCIAL DO ESTADO DE SERGIPE.
•CONVENZO 90. 27.06-46 HTB SES 	  10.460

'SECRETARIA DE PROWOÇÃO SOCIAL pó WERRITORIO FEDERAL
'FIE RORAIHA.

MNVENIO 95. 30 .06.46 nra SUS 	

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL
GERAIS.

.CONVENIO .98, 27.06..86 ETB'SES 	

SECRETARIA EXTRAORDINARIA DO TRABALHO C ASSUNTOS
ESTADO DO PARARA.

.CONVENIO 99, 27 .0686 nTa SES 	

MEDICAMENTOS
INDUSTRIAS 0fflInIcAt DO ESTADO DE GOIAS SIA - IQUEGO.

.CONVENIO 222. 30 .06.46 MS CEDE 	

INDUSTRIAS QUIMICAS DO ESTADO DE COXAS S/A IQUEGO.
.CONVEHIO 223, 30 .-06-86 ns GEME 	

EMPRESA DE PRODUTOS FARKECEUTICOS DA BAHIA LTDA BAHIAFARMA.
.CONVENIO 236. 08 .07.86 HZ CEDE 	  10.461

• FUNDAÇÃO PARA O REMEDIO POPULAR FURP.
.CONVENIO 137 0 08-07 ..46 MS UME 	  10.461

IJAORATORIO QUIMICO FARMACEITICO . DA AERONÁUTICA.
:CONVENIO 238, 08 .'07-86 MS CEDE 	  10.461

LABORATORIO INDUSTRIAL DE ALAGOAS 5/A LIOU"
.CONVENIO 239. 08-07-46 MS CEME 	  10.461

INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARARA.
.CONVENIO 240, 08.07.-86 MS CEHE 	  10.461

10.460

INDUSTRIAS QUIMICAS DO ESTADO ME GOIAS SIA IQUEGO.
.CONVENIO 241., 08 .0786 MS CEHE 	  10.461

FUNDAÇÃO ANTONIO PRUDENTE.
.CONVENIO 246, 08 .07-46 WS CEME 	  10:461

ESTADO DO RIO-DE JANEIRO.
.COHVENIO 247, 08,07.46 ES CEM 	 	  10.461

10.460

DO ' ESTADO DE MINAS

.. 10:460

COMUNITARIOA DO

10.460

GONVERNO DO ESTADO DO PARA PA.
.CONVENIO 248. 08-07-86 MS CEME 	  10.461

THE SYDNEY ROSS CO.
.CONTRATO, 197, 08.07..46.115 CEHE 	  10.461

11ANGELS'SÃO BERNARDO SIA.
.CONTRATO 198s 08-07-46 MS COE 	 	  1.0.461
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INSTITUIÇÃO'FiNANCEIRA
FINANCIAMENTO
IMPORTAÇÃO

.CARTA CIRCULAR 1.438, 11-07-86 HF BCB 	  10.436

- INVESTIDURA SINDICAL
ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DO COMERCIO VAREJISTA .DE VEICULOS DE PEÇAS
E ACESSORIOS PARA VEICULOS DE CASCAVEL PR.

.RESOLUÇÃO 4, 24.-46.86 MTB CES 	

•	

10.440

ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS
METALURGICAS, DECANICAS E DE MATERIAL ELETRICO DE ARAXA . MG.

.RESOLUÇÃO 4.267, 27 .06 .-86 MIM CES 	  10.440

ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DE CORRETORES DE FUNDOS PUBLICOS E CAMBIO E
DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS DE TITULOS DE VALORES ROBILIARIOS DO
PARARA.

.RESOLUÇÃO' 16.943, 25 .02-.86 MPB DEZ 	  	  10.440

NORMA
CENIPA

.PORTARIA 597. 11-. 07-86 HAER 0113 	  10,441

o
OBRA DE ENGENHARIA

.CONTRATO, 04.47-86 DASP SUCAD 	  10.455

.CONTRATO, 09 .07.86 DASP SUCAD 	  10.455
- OPERAÇÃO FINANCEIRA

PREFEITURA MUNICIPAL
.HENSAGEM 336, 11-07.86 PR 	  10.429

.MENSAGEM 339, 14 ..07.-86 PR 	  10.429

'PC
.RESOLUÇÃO 28, 11 •-07.86 SEPLAH IBGE 	

	

10.432	 PARTICIPAÇÃO
CAPITAL ESTRANGEIRO

.RESOLUÇÃO 14, 09 ...07.86 MF CHSP 	  10.433
- PESQUISA AGROPECUARIA

IMPORTAÇÃO
ALGODÃO

.PORTARIA 25. 14 ...07.46 WAGR SDSV 	  10.437
- PESQUISA DE MINERIO .

.RELAÇÃO 12. 07.07.46 MME DEM 	  10.451

.RELAÇÃO 14. 03-07-.46 EME DEM 	 	 .	 10.451

' RELAÇÃO 48. 11-07-.86 EME MN 	  10.449

.RELAÇÃO 49.	 nns NOM 	  10.450

." PESSOA FISICA

	

10.457	 PESSOA JURIDICA
IMPEDIMENTO

.CARTA CIRCULAR 1.437, 11 .07.86 MF BCB 	  10.436

PESSOA JURIDICA
CONTABILIDADE

	

10.426	 DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS
.CARTA CIRCULAR 1.436, 11 .47.-46 11F DCB. ......... 	  10.436

IMPEDIMENTO
PESSOA FISICA

.CARTA CIRCULAR 1.437, 11 ..07.46 MF BCD........ ........	 10.436

PREÇO.MINIMO
.DECRETO EXECUTIVO 92.923 * 14..07.86 	  10.428

PREFEITURA MUNICIPAL
OPERAÇÃO FINANCEIRA

.MENSAGEM 336. 11-07 .86 PR 	  10.429

JUNSAGEM 339, 14 =07-46 PR 	 . . .......... ......... 10.429

	

10.425	 PREMIO
FIXAÇÃO
VALORES

IX SALÃO NACIONAL DE ARTES PLASTICAS.
.PORTARIA 276. 11.07.86 MEC 011 	 10.453

IPI
CARBONATOS DO NORDESTE SIA.

.ATO DECLARATORIO 167, 26.06.86 HF SRFICST 	  10.434

CIMENTO E MINERAÇÃO BAGE S/A.
.ATO DECLARATORIO 176, 08-47 .86 MF SRF/CST 	  10.434

.ATA 234. 14-47.86 HF CSRF.	 	  10.435

.ATA' 235, 14 .07.46 MF CSRF 	 	 10.435

IRRIGAÇÃO
PROVARZEAS NACIONAL

.TERHO ADITIVO. 14 ..07.86 MAU SC 	  10.457

PROVARZEAS NACIONAL
MECANIZAÇÃO AGRICOLA ^

.CONVENIO. 14 ..4786 MAGR SC 	

- ISENÇÃO
ICM
'ES
GDF

' :LEI ORDINARIA 7.519, J4.-07.86 	

ISS
GDF
ISENÇÃO
ICK

.LEE ORDINARIA 7.519, 14 .07.86 	  10.426

•. JULGAMENTO
MARILDA CAMPOS.

.PAUTA 55a 08-07-86 TCU $S 	 	  10.646

- JUSTIÇA DO TRABALHO
^ CARGO PUBLICO

.LEI ORDINARIA 7.517, 14...07.86 	

• LEI FEDERAL
.MENSAGEM 338 * 14-07 .86 PR 	 	  10.429

SEGUROS
.MENSAGED 343, 14. 07.86 PR 	  10.429	 .RESOLUÇXO 11. 0907.86 	 0H51'r CHS 	  

	
10.433

LEITE
PROGRAMA DE INCENTIVO
PRODUÇÃO

.DECRETO EXECUTIVO 92.422.	 ............	 10:428'

A.• LINHA DE DISTRIBUIÇTIO
CIA. ELETRICA CAIUA.

.PORTARIA 121. 05*06.-66 HEE DNAEE/DCAt 	 • 10.449

- LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL
ARQUIVAMENTO
INQUERITO

• .ATO, 10.07.86 rir SOB 	  10.436

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
.CONTRATO, 09-07.'86 TCU SA/AX 	  	  10.464

11

.. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
SECRETARIA DO TRABALHO E AÇA0 SOCIAL DO ESTADO DE ALAGOAS.

.CONVENIO 62, 30 .06.46 MTB SES 	  10.460

SECRETARIA DE ESTADO DE BEM ESTAR SOCIAL DO ESTADO DO AMAZONAS.
.CONVENIO 63. 27 .06.86 MTB SES 	  10.460

SECRETARIA DO TRABALHO BEM ESTAR SOCIAL DO ESTADO DA ARRIA.
.CONVENIO 64 * 30.06.46 MTB SES 	 	 .	  10.460

• SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO DO ESTADO DE ROIAS.
.CONVENIO 67, 27 .06"46 NTS RIS 	 .	 10.460'

SECRETARIA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL 'DO ESTADO DO MARANHÃO,
.CONVENIO 68. 27.06-46 MUS RIS 	 ...	 10.460

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO ECONOM 	 '	 0ICO SOCL MO ESTADO DO PARA.
. CONVENIO 69. 30 .06-86 MTB SES 	  10.460

FUHDAÇÃO UNIVERSITARIA JOSE BONIFACEO/INSTITUTO DE PSIQUIATRIA.
10.461	 .00NVENIO.101. 30-0686 ETB SES 	  10.460

SECRETARIA DO TRABALHO AÇÃO SOCIAL DO EST. DO PIAUI.

SECRETARIA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
.CONVENI0 . 102, 27.06r-86 MID SES 	  10.460•

10429	 SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E DA HABITAÇÃO MO ESTADO

.CONTRATO 199. 08-07-86 MS CEDE 	 •

MENSAGEM
SENADO FEDERAL
AGRADECIMENTO

.MENSAGEM 341s 14 .07.46 PR 	



SILVIA CONES DE. OLIVEIRA.
.PORTARIA 150. 07 •..07=116-Md DENTEL 	  	 .. 10.452

-REDE MOCHA .ZZA0 HORA. DE COMUNICÁÇJES LIDA .= SC.
,PORTARIA 166. 24=06.=86 MC DENTEL 	 	 	  10.452

RADIO CLUBE DE TIJUOAS LIDA = SC.
.PORTARIA 167. 25.-06=86 MC DENTEL 	 	 	  10.452

TV VALE DO ITAJAI LIDA •-. SC.
,PORTARIA 168, 25-. 06=86 MC DENTE!. 	

RADIODIFUSÃO INDIO CONDA LIDA = SC.'
. PORTARIA 171. 0706 •..86 MC DENTEL 	 	 	  10.452

RADIO PLANALTO DE MAJOR VIEIRA LTD& = SC.
.PORTARIA 173, 0307=86 MC DENTEL 	  10.452

RADIO COLOR LIDA =-SC.
. PORTARIA 176, 08=07 .46 MC DENTEL 	  	  10.452

FUNDAÇÃO RADIO EDUCATIVA SÃO SEBASTIÃO = PR;
.PORTARIA 193,14-07-86 MC CM... 	  10.451

10.452

VALORES
PREMIO
FIXAÇÃO

IX SALÃO NACIONAL DE ARTES PLASTICAS.	 •.PORTARIA 276, 11=07=86. HINO Cri 	  10.453
-- VETO

	  10.836	 mENSACEn 342, 1407-86 PR 	 10.929

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJAI = SC.
.PORTARIA 169: 25=06 .-86 MC DENTEL 	  10;452

PREFEITERABONICIPAL DE" BRUSUE = SC.
.PORTARIA 170. 27=06=86 MC DENTEL 	 	 	  10,452'

V

- REBNIK0 EXTRAORDINARIA
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

,ATA 5. 2905	 MF	 	

10470	 SEÇÃO I piÁjuo-oFjcw,	 TERÇA-FEIRA, 15 JUL 1986.

DO RIO DE JANEIRO.
.CONVENIO 103, 30-06-86 MPB SES 	  10.460

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHWE PROMOÇÃO SOCIAL DO ESTADO DE
RONDONIA.

.CONVENIO 104. 27-06-86 MIS SES 	 	 	  10.460

EMPRESA CONSTRUTORA BARROS. LIMA LTDA.
.CONTRATO 4. 2106=86 nTB DA 	  10.460

	

STINCO SOCIEDADE TECNO INDUSTRIAL DE CONSERVAÇÃO LTDA 	
.CONTRATO 18, 05=0786 MB DA 	  10.460

PRODUÇÃO
LEITE
PROGRAMA . DE INCENTIVO

.DECRETO EXECUTIVO 92.922, 14=07=46 	  10.428

- PRODUÇÃO VEGETAL
ABASTECIMENTO

.TERMO ADITIVO, 14=07=861'1ACR	 	  10.457

•- PROFESSOR ASSISTENTE 	 •
PROFESSOR AUXILIAR
RESULTADO
CONCURSO PUBLICO

.EDITAL 20. 14-07 .-86 NEC UFSH

PROFESSOR AUXILIAR
RESULTADO
CONCURSO PUBLICO
PROFESSOR ASSISTENTE

.EDITAL 20, 14=07.-86 NEC OFSH 	  10.459

PROGRAMA DE INCENTIVO
PRODUÇÃO.
LEITE

.DECRETO EXECUTIVO 92.922s 14=07=416 	  10.428

PROVARZEAS NACIONAL
'IRRIGAÇÃO

.TERMO ADITIVO. 14=07 ..156 MAGA Sá 	 n 	  10;457

MECANIZAÇÃO AGRICOLA
IRRIGAÇÃO

.CONVENIO, 14=07 •-.86 nACR SC 	  10.457

PROVIMENTO
RECURSO
SEGUROS

CRISTOVÃO DE MOURA.
.ATO 3. 09'...07=86 HF CNSP 	  10.433

= QUADRO "EFETIVO
.PORTARIA 13. 01 =07=86 MTB DIN 	  10.440

RADIO TAXI
RADIO-TAXI MADEIRA LIDA RO.

.PORTARIA GO, 10-07-. 86 MC DENTEL 	  10.452

RADIODIFUSÃO

= RECURSO
SEGUROS

• PROVIMENTO.
CRISTOVÃO DE MOURA.

.ATO 3. 09-07-86 In* MUI. 	 	 10.433 -

	  10.462

.= REFORMA ESTATUTARIA.
. SINDICATO DOS TRABALHADORES i11 TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE

CAMPO' GRANDE.
.D ESPAC110.5 07=07=66 HT11 DRT/MS 	  10.440

= REFORMULAÇÃO ORÇAMENTARIA
.PORTARIA 90. 14-07-86 SEPLAN CM 	  10,429

= REGISTRO DO. COMERCIO
.DESPACHO, 09=07 •-86-MIC DNRC 	 	 	  10.446

= REGISTRO PROFISSIONAL
.RESOLUÇÃO 617. 27 .-06,86 HTB CFC 	  10.440

RESULTADO •
' CONCURSO PUBLICO

'PROFESSOR ASSISTENTE
PROFESSOR AUXILIAR

.EDITAL 20. 14=07-. 86 NEC Ursn

= RETRANSHISSKO
TELEVISÃO ~PECO SIA SC.

-.PORTARIA 164, 20=06=86 MC DENTEL 	  10.452

.PORTARIA 165. 23- 06-. 86 MC DENTEL 	  10.452

= REVOGAÇÃO
.RESOLUÇÃO 12. 09=07-.86 MF CNSP 	 ' 10.433

= RR
ESCOLA TECNICA FEDERAL

.LEI ORDINARIA 7.518, 14-0786 	  10.426

SALARIO EDUCAÇÃO
.RESOLUÇÃO 30. 14=07=86 NEC FNDE 	  10.438

- SEGURO OBRIGATORIO
.RESOLUÇÃO 15, 09-07 ...86 MF CNSP 	  10.433

e
.RESOLUÇÃO 18, 09-07-86 ?Ir CNSP 	  10.433.

AVIAÇÃO CIVIL
..PORTARIA 232. 11=06=86 MAER DAC 	  10.446

= SEGUROS-
PREMIO

.RESOLUÇÃO 11, 09=07 .-86 MF CNSP 	  10.433
PROVIMENTO
RECURSO

CRISTOVÃO DE MOURA.
.ATO 3. 09-07=86 MF CNSP 	  10.433

- SENADO FEDERAL
AGRADECIMENTO
MEN5AGEN

.MENSAGEM 381. 14-07=86 PR 	  '10.429
= SERVIÇOS GERAIS

DINAMICA - EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS DE.BRASILIA LTDA.
.CONTRATO. 14-07=86 11TR DNER 	 '10,45.6

CETEST SIA. AR CONDICIONADO.
.CONTRATO 1. 11-07-86 nTR DNER 	  '10.456

•- SUSPENSÃO PROVISORIA
RADIO NOVO MUNDO LTDA.

.PORTARIA 192 $ 11=07=86 MC SC 	  10.451
•

= TITULO
AVIAÇÃO CIVIL
AERONAVE PUBLICA

.PORTARIA 233. 11 =06'46 MAER DAC 	  10.446
TOMADA DE PREÇO

.AVISO, 14-07..86 sr CPL 	  10.464

.AVISO.	 SF CPL 	  10.464

.AVISO. 14-07=86 SF CPL 	  10.464

.AVISO. 14-07=86 SF CPL 	  10.464

.AVISO. 14=07.46 SF CPL 	  10.464

.AVISO. 14=07.186 CD CPL 	 ...	 10.464

.CONTRATO, 14-07 .46 SEPLAN DA 	  10.455
CARNE

.AVISO. 07-'07=86 DE -DRS. .  •	  10.455
TOMBAMENTO

AFÃ
.PORTARIA 594. 11 .-07=86 HAER.CH3 	 	  10;441

SAAR
' .PORTARIA 593: 11-07862AER CM3 	 	 	  10.441

EAc0
.PORTARIA 589.	 CAER Cn3 	  10.441'
.PORTARIA 590. 11 .-07=46 MAM C113 	  , 10.441

liAnn
.PORTARIA 595. 11 .-. 07=86 HAER. CM3 	  10.441

"ATARIA 596, 11=07=86 MANA 	 	  •GM3	 :19.441. ,
CATRE

' .PORTARIA 591. 11=07 .46 MAER 0113 	  ' 10.441

.PORTARIA 592. 11 .-. 07-.116 DAER C113.. 	  10.441

TRANSFÉRENCIA
COMISSÃO

INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL IDR.
.ATO 2, 09=07-.86 11F CNSP 	 	 .....	 10.433

INOVEI
MINISTERIO DA JUSTIÇA.

.DESPACHO. 14-07 •-86 NP SG 	  10.433
- TRANSITO ADUANEIRO

TRANSPORTE RODOVIARIO
TRANSPORTES CIO LTDA.

.ATO DECLARATORIO 60, 08-07-86 nr DIFISP 	  10,434'

LIDER RODOVIARIO LTDA.
.ATO DECLARATORIO 62. 08=07...86 nr Dar/Sr...... ... .	 10.438

tODEIIAR TRANSPORTES LTDA.
.ATO DECLARATORIO 64, 08=07-46 HF DRF/SP 	 	  10.435

TRANSPORTE RODOVIARIQ
TRANSITO ADUANEIRO

TRANSPORTES CIO LTDA.
.ATO DECLARATORIO 60, 011-.07=86 HF DRF/SP ....... . 	 10.434

LIDEI! RODOVIARIO LTDA. 	 .	 ,
.ATO DECLARATORIO 62, 08=07.46 nr intr/sP... ....	 ....	 10.434

SODEHAR TRANSPORTES LTDA.
-.ATO DECLARATORIO 64. 08 .-07=86 HF DRF/SP..: ...... ......... 10.435

•

10.459

= -RECURSOS FINANCEIROS
.CONTRATO. 07=07 .-86 MINTER Ge

10.459

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERVAL VELHO '•• SC.
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14

15

INSTRUÇÕES PARA-USO DO GABARITO E ACEITAÇÃO DE ORIGINAIS
-	 ..,	 1As instruç ões que se seguem para uso do presente modelo de-

vem ser rigorosamente observadas. Entreaando sua matéria de acordo com;
essas instruções, garantimos a divulgação no Diário subseqüente à data
da entrega.	 1

• •
'	 I

••
. 1. O téxto deverá ser datilografado em papel tipo oficio, usandb ,fita:

nova e tipos limpos, em espaço um, corpo dez, na medida de 18 cmfde)
largura para-os textos; no caso de balanços, tabelas e quadros, as
medidas deverão ser de 18 cm para uma coluna e de 37 cm de largura i

.. para duascolunas da página.	 1
.	 •	 i.	 .

2. Avançar dez espaços datilográficos quando abrir parágrafo no texto,:
1

3. Datilografar em letras. maiúsculas e centralizadas os títulos e .sub-i
*títulos. Entre os títulos , use espaço duplo, para maior facilidade;
de leitura.	 v

" 4. Evitar anotações, erros de datilo grafia e quaisqüer rasuras.	 )
•

5. Aproveitar as áreas demarcadas, datilografando rente às margens pon

tiihadas, sem ultrapassá-las.
1

6. Tratando-se de balanços e/ou matéria com mais de uma lauda, indique!
1a ordem a - ser seguida, numerando-as no verso,	 .	 1

.	 1
7. Não amarrotar nem dobrar o original, á , não ser ao longo da e linha ponl

tilhada. •	 ).	 •
•

.
• •	 i

8. No caso de matéria paga, guando o erro for falha do DIN, às reclamai
ções deverão ser formuladas, por escrito, até o 59 dia útil após' -ir ,
publicação.

i
9. Para encontrar o valor a ser pago pela publicação, basta Multipli-

r=lr 1g

car o número de espaços ocupado pelo texto, indicado nas margens dil-1reita e esquerda, pelo preço do espaço em vigor
xe cheque nominal ao DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONW 	 )t:

bal da publicação e' envie, pelo Correio. 	 .	
._._.,

.	 i
OBS: Por:motivos técnicos, o espaço do 'nosso gabarito corresponde ai

i1,5 cm de uma régua comum.

10.0 nome do signatário constante da. .matéria deverá vir em letraálhaias:
culas e a. assinatura não poderá atingir o texto, sob pena de compro,
meter a nitidez do mesm6.	 . _12	 •

NOTA: Tomando-se o texto acima, como exemplo para fins de' scálcillo,
teríamos o seguinte valor global:

Czt 42,16 X 12 (espaço ocupado) = Czt 505,92

li
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CIPDIN INFORMA

• Corno adquirir uma assinatura de obras editadas pelo De-
partamento de Imprensa Nacional:

• Envio de cheque nominal ao Departamento de Imprensa Nacional,
acompanhado de esclarecimentos quanto a sua aplicação;

• Depósito na conta-corrente n° 420.468-9, Banco do Brasil S/A,
Agência Comercial Sul Metropolitana 	 SUDIN. (Enviar cópia
da ordem de pagamento acompanhada de esclarecimentos);

• Em caso de órgão público, também, mediante empenho (estimativo
• ou ordinário); ou

• Diretamente na Seção de Vendás do DIN.
Valor da Assinatura Semestral

	
Valor

— Revista Trimestral de Jurisprudência do STF 	 	 	 	 Cz$ 175,00
— Revista do Tribunal Federal de Recursos
— Ementário da Jurisprudência do Tribunal Federal

de Recursos 	

OBS.: O DIN possui volumes das revistas supraciiadas •de anos- anteriores, inclusive

reedições recentes de volumes antigos.
Consulte-nos!

Maiores informações na CENTRAL DE INFORMAÇÕES AO
PÚBLICO CIPDIN. Fones: 226-2586 e 226-6812. Departamento
de Imprensa Nacional — SIG	 Quadra 06 — Lote 800

Brasília-DF — CEP 70604.
PREÇOS DESTE EXEMPLAR: BRASILIA CZ$ 1,80 .

OUTROS ESTADOS: CZ$ 2,10


